Estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa e o caso das aldeias-lar em Portugal. by Bordalo, Ana Cristina Santos
1 
 
FACULDADE DE ARQUITETURA 
Universidade de Lisboa 
 
ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO DE VIDA EM COMUNIDADE VOCACIONADAS PARA AS 
NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA E O CASO DAS ALDEIAS-LAR EM PORTUGAL 
Doutoramento em Arquitetura 
Especialidade de Teoria e Prática do Projeto 
 
Doutorando: Ana Bordalo 
Orientador: Doutora Madalena Cunha Matos 
Constituição do Júri: 
Presidente: Doutor José Manuel Aguiar Portela da Costa, 
Professor Associado, 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
 
Vogais:  Doutor Álvaro António Gomes Domingues 
Professor Associado 
Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto 
Doutora Maria Madalena Aguiar da Cunha Matos 
Professora Associada, Orientadora 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Doutor Elisiário José Vital Miranda 
Professor Auxiliar 
Escola de Arquitetura da Universidade do Minho 
Doutora Maria Manuela Afonso da Fonte 
Professora Auxiliar 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Doutora Maria Soledade Gomez Paiva de Sousa 
Professora Auxiliar 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 











As estruturas de vida em comunidade com enfoco nas Aldeias-Lar em Portugal são o 
objeto desta investigação, que incide sobre a problemática do envelhecimento 
demográfico, a necessidade de implementação de estruturas habitacionais para idosos e 
o modo como estas poderão contribuir para a revitalização de territórios despovoados. Os 
Censos 2011 revelaram uma concentração de população nas áreas metropolitanas do 
litoral e o despovoamento do interior, caracterizado por uma população residente idosa - 
sobretudo na fronteira entre o Alentejo e o Algarve.  
Este facto poderá ser encarado como uma oportunidade e não apenas como um 
problema. Selecionaram-se dois casos de estudo, as Aldeias-Lar de São José de Alcalar 
e do Monte da Palhagueira, pertencentes à mesma região (Algarve). Identificaram-se as 
suas características estruturais, urbanas e populacionais e estabeleceu-se uma 
comparação com outras estruturas similares existentes no contexto internacional. Com 
base nos dados obtidos elaborou-se uma proposta de intervenção, estruturada numa 
avaliação do território, que visa a revitalização do monte do Pessegueiro, concelho de 













This study aims to investigate the structures of community life in the Portuguese Home-
Villages and the consequences of an ageing demographic population; the need to 
implement home structures for the elderly and on how these can contribute to a 
revitalization of the depopulated territories.  
The 2011 Census showed a concentration of the population in the metropolitan areas and 
a depopulation of the inland rural areas with a resident ageing population – mostly in the 
Alentejo-Algarve border. However, this could be perceived as an opportunity rather than a 
problem in dealing with depopulated villages.  
Two case studies were selected, the Home-Village of São José de Alcalar and Monte da 
Palhagueira, both located in the same rural region (Algarve).  
The characteristics of the urban and population structures were identified, and a 
comparison with similar structures already existent in other countries was established. 
With the data obtained, a project of intervention was elaborated, based on a structured 
evaluation of the territory, aiming to revitalize the Monte do Pessegueiro, Alcoutim region 





















































Antes de arquiteto, o arquiteto é homem, e homem que utiliza a sua profissão como um 
instrumento em beneficio dos outros homens, da sociedade a que pertence. 
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I.I. INTRODUÇÃO AO TEMA DE INVESTIGAÇÃO  
As profundas alterações demográficas, económicas e tecnológicas que ocorreram na 
sociedade durante o século XX geraram uma população que vive durante um maior 
período de tempo. O aumento da esperança média de vida deverá ser encarado como 
um fator positivo, uma vez que, maioritariamente, as pessoas vivem mais anos de um 
modo mais saudável e autónomo.  
Os idosos de hoje não são iguais aos de há vinte anos, nem são iguais aos que 
teremos dentro de outros vinte anos. São mais informados e procuram manter-se 
ativos, integrados e úteis à sociedade a que pertencem. Procuram viver de um modo 
confortável e, na sua maioria, são pessoas preocupadas com a manutenção do seu 
bem-estar físico e emocional. Atualmente, a generalidade dos indivíduos com 65 anos 
ou mais anos de idade, distanciam-se da imagem pré-concebida do “idoso”. Assim, e 
pela sua expressão demográfica, as pessoas idosas, representam um valor acrescido 
para as sociedades que as saibam integrar e valorizar.  
O envelhecimento da população mundial e suas consequências geraram um profundo 
debate na sociedade, sobretudo a partir do final da década de 1980. Este facto teve 
reflexos – sociais, económicos e políticos - e verificou-se um aumento significativo e 
generalizado do número de assembleias, seminários, congressos, workshops e 
debates - promovidos por organizações governamentais e não-governamentais – 
alguns dos quais com impacto na definição de políticas de atuação comuns a 
diferentes países de todos os continentes; bem como um aumento nas linhas de 
investigação e consequente produção bibliográfica, transversal às diferentes áreas do 
conhecimento.  
O tema começou por gerar preocupação e reflexão sobre o seu enquadramento social, 
económico, político e só posteriormente sobre o seu enquadramento no plano do 
ordenamento do território, das cidades e dos edifícios. O reflexo dessas preocupações 
gerou a produção de legislação e de normalização que viabiliza a promoção de 
acessibilidade e mobilidade aos e nos edifícios,1 depois nas cidades e só mais tarde 
se estendeu aos territórios, ao seu planeamento e ordenamento.  
No âmbito plano da arquitetura e do urbanismo começou por se avaliar os 
condicionalismos, físicos e cognitivos, verificados durante o processo de 
envelhecimento dos indivíduos e a capacidade de resposta dos edifícios, das cidades 
e do território. A existência de barreiras arquitetónicas passou a ser reconhecida como 
                                               
1
 Inicialmente estas preocupações refletiram-se nos edifícios que recebem público e posteriormente foram 
generalizadas a todos os edifícios, incluindo os de habitação. 
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um fator de limitação física e, mesmo, psicológica. No que respeita à conceção e 
utilização de espaços destinados a pessoas idosas, a partir da segunda metade do 
século XX, tornou-se consensual a necessidade de proporcionar conforto, autonomia, 
mobilidade, independência, e segurança aos utilizadores, de modo a minimizar e 
mesmo eliminar a sensação de solidão, isolamento e de institucionalização.  
Numa primeira fase, estas preocupações resultaram numa transposição direta dos 
princípios normativos estabelecidos para os indivíduos com mobilidade condicionada. 
Ou seja, na introdução de equipamentos e dimensionamento de espaços que 
permitissem a mobilidade de pessoas utilizadoras de cadeira de rodas ou de outros 
equipamentos de apoio à marcha (como a colocação de barras ou corrimãos de apoio; 
a introdução de rampas, de modo a eliminar degraus; o rebaixamento de soleiras; a 
utilização de equipamento sanitário adaptado; ou o posicionamento de aparelhagem 
elétrica e de equipamentos de apoio). Posteriormente, verificou-se ser necessário abrir 
o leque de abordagem, uma vez surgida a perceção que as pessoas idosas não são 
todas iguais. Os idosos são um grupo heterogéneo que apresenta alterações físicas, 
cognitivas e emocionais diferentes ao longo da vivência da sua terceira (ou, mesmo, 
quarta) idade e nem todos apresentam mobilidade condicionada (física ou cognitiva).  
Começaram a surgir respostas de estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades das pessoas idosas, dentro da abrangência do desenho universal, numa 
perspetiva de conceção de espaço adequado e utilizável por todos os indivíduos. 
Procuraram-se soluções sobre o modo como, através do ordenamento do território, 
poderia ser possível estimular a participação e interação de todos os indivíduos 
(incluindo os idosos) na sociedade à qual pertencem e se inserem. Para além da 
promoção de um espaço de habitar acessível pretende-se a implementação de 
comunidades acessíveis, que proporcionem um envelhecimento ativo2 e integrado. 
No decorrer dos séculos, existiram diferentes sistemas de estruturas de habitação 
para idosos, como: Lares, Casas de Repouso ou Casas de Saúde. Nos quais a 
arquitetura se apresenta como um elemento fundamental na introdução de qualidade 
de espaço e, consequente, de qualidade de vida dos residentes. As preocupações 
resultantes do debate iniciado a partir da segunda metade do século XX geraram 
novas estruturas, projetadas a pensar nas necessidades e na valorização do utilizador, 
nomeadamente: as Residências Assistidas; as Comunidades de Reformados; ou as 
estruturas direcionadas para indivíduos com necessidades de cuidados de saúde 
                                               
2
 Conceito estabelecido em 2002, resultante da II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, 
organizada pela ONU 
Capítulo II: Estado da Arte; II.II: Contexto Internacional, p.38-40 
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específicos – Centros de Cuidados Continuados, Centros de Cuidados Paliativos ou 
Centros para doentes de Alzheimer.  
Diferentes linhas de investigação, de diferentes áreas do conhecimento, debatem 
atualmente formas de reestruturação e de desenvolvimento de cidades e territórios 
sustentáveis e acessíveis a todos. Analisam elementos estruturantes do espaço, que 
podem contribuir para o bem-estar dos indivíduos, de salientar: o correto 
dimensionamento das distâncias percorríeis a pé; a largura dos passeios; a relação 
entre o espaço edificado e o espaço livre; a existência, a dimensão e o 
posicionamento dos espaços verdes e dos espaços de lazer na estrutura urbana; a 
relação entre os eixos verdes e os eixos viários; os equipamentos e serviços que o 
território deve oferecer, de modo a gerar maior e melhor interação entre os indivíduos 
e o território; ou a dimensão, a iluminação e a ventilação dos compartimentos no 
interior das habitações (de modo a que sejam versáteis e adaptáveis à diferentes 
características e etapas de vida dos seus utilizadores). Ou seja, estudam-se os 
territórios, as cidades e os espaços, bem como o modo de conseguir que estes sejam 
mais confortáveis e versáteis na sua forma de habitar.  
Como referido, sabe-se hoje - através da análise do Estado da Arte - que as pessoas 
idosas, os seus familiares e cuidadores, preferem edifícios e espaços que promovam a 
sensação de conforto, segurança, com uma imagem que se assemelhe ao ambiente 
doméstico e que se distancie da imagem e do sentimento de institucionalização.  
Esta preocupação levou a que, sobretudo no Norte da Europa e na América do Norte, 
surgissem estruturas de habitação para idosos que, simultaneamente estimulam e 
promovem a vida em comunidade, como: as Senior Cohousing, as Retirement 
Communities ou Green House® Project. Pela forma como se implantam no território e 
pela interação que geram entre os residentes, estas estruturas, são as que mais se 
aproximam das Aldeias-Lar existentes em Portugal, objeto de estudo desta 
investigação. 
Em Portugal, de acordo com os resultados obtidos pelos Censos 20113, um expressivo 
número de idosos vive sozinho ou em companhia exclusiva de outra pessoa idosa e, 
maioritariamente, em habitações que não respondem às suas necessidades de 
vivência, de conforto, de segurança e de mobilidade. Assim, mostra-se premente a 
necessidade de encontrar respostas que permitam desenvolver estruturas de 
habitação que contrariem esta realidade. O mesmo inquérito revela, ainda, o acentuar 
do despovoamento das regiões do interior. Em que as populações jovens, por falta de 
oportunidades, partem num processo de (e)migração, onde nascem cada vez menos 
                                               
3
 Censos 2011: XV Recenseamento Geral da População, V Recenseamento Geral da Habitação 
Instituto Nacional de Estatística - INE 
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crianças e ficam apenas os mais idosos. A sua revitalização apresenta-se como 
necessária, para que não se perca parte significativa da nossa identidade. 
I.II. OBJETO E DELIMITAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
Esta investigação propõe analisar estruturas de habitação de vida em comunidade 
para idosos, no contexto internacional e nacional. Centra o seu objeto de estudo no 
caso das Aldeias-Lar em Portugal e procura estabelecer uma proposta do modo como 
estas poderão ser estruturadas e desenvolvidas, com o objetivo de promover um 
sistema residencial integrado - com uma oferta qualificada e diferenciada de 
equipamentos, serviços e comércio e que, simultaneamente, possam gerar e 
alavancar a revitalização do território, em processo de despovoamento.  
O tema das Aldeias-Lar, nos últimos anos, tem sido debatido em diversos seminários e 
conferências e apresentado por autores como João Martins ou Carminda Cavaco. Em 
Portugal, existem três estruturas identificadas como Aldeias-Lar. Duas no Algarve: São 
José de Alcalar (Portimão) e o Monte da Palhagueira (Faro); e uma no Alentejo, São 
Martinho das Amoreiras (Odemira). Estas aldeias apresentam características 
funcionais e estruturais semelhantes; no entanto, as suas estruturas físicas, urbanas, 
populacionais e de gestão são distintas. Diferentes autores reconhecem a sua 
potencialidade enquanto estrutura residencial integrada - onde se promove a interação 
e a integração social entre residentes, bem como a sensação de estar “em casa”.  
Esta investigação elegeu dois casos de estudo, as aldeias que se encontram dentro da 
mesma região territorial: o Algarve. A escolha foi estabelecida após a realização de 
uma análise sobre a estrutura de cada aldeia, que teve como base de ponderação os 
seguintes fatores:  
A ENTIDADE GESTORA  
Uma aldeia tem gestão totalmente privada, enquanto a outra está inserida na 
rede nacional de Instituições Privadas de Solidariedade Social. 
A POPULAÇÃO RESIDENTE 
Numa aldeia a totalidade da população residente é estrangeira, enquanto na 
outra aldeia a população residente é portuguesa, a maioria oriunda do próprio 
concelho. 
 ESTRUTURA URBANA DA ALDEIA 
Numa aldeia a implantação da estrutura edificada foi estabelecida de um modo 




A INSERÇÃO NO TERRITÓRIO DA ALDEIA 
O facto das duas aldeias pertencerem à mesma região territorial – próximas de 
dois centros urbanos de referência na região (Faro e Portimão) – permitiu 
estabelecer um paralelismo entre as suas diferenças e semelhanças, o que 
tornou a sua comparação mais enriquecedora. A região e os concelhos onde 
as aldeias se inserem apresentam as potencialidades turísticas comprovadas. 
ESTRUTURA HABITACIONAL, SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 
As aldeias apresentam estruturas habitacionais, serviços e equipamentos 
específicos vocacionados para as necessidades das pessoas idosas. No 
entanto, pelas características apresentadas nos pontos anteriores, estes 
diferem de uma aldeia para a outra.  
Os casos de estudo selecionados reúnem as condições consideradas como 
caracterizadoras de estruturas de habitação de vida em comunidade direcionadas para 
idosos. Este facto foi preponderante na delimitação da área de estudo: o Algarve. 
Região para a qual esta investigação desenvolveu uma avaliação e proposta de 
intervenção no território, que procura identificar o contributo que as Aldeias-Lar 
poderão ter na revitalização de territórios do interior de Portugal, em processo de 
despovoamento. 
Após a delimitação da área de estudo, elegeu-se como território de intervenção o 
monte do Pessegueiro, na freguesia de Martim Longo, concelho de Alcoutim (Imagens 
01 a 03). Esta escolha teve por base os dados estatísticos, obtidos através dos 
Censos de 2011, que demonstram ser este o concelho que perdeu maior percentagem 
de população em todo o território nacional na última década. No qual se encontram 
inúmeras casas devolutas, infraestruturas abandonadas, com uma população 
residente maioritariamente idosa. 
Imagem 01 a 03 
Monte do Pessegueiro - Freguesia de Martin Longo, concelho de Alcoutim  
Levantamento do património arquitetónico devoluto existente 










Assim, esta investigação parte da problemática do envelhecimento da população, que 
em Portugal adquire uma expressão e um peso significativos; da necessidade de 
desenvolver e implementar estruturas de habitação que apresentem soluções de 
alojamento para idosos e que simultaneamente promovam a qualidade de vida dos 
seus residentes, através da promoção de um envelhecimento ativo e integrado; e 
procura estabelecer uma proposta sobre o modo como estas estruturas poderão 
contribuir para a revitalização de territórios despovoados, transformando a questão do 
envelhecimento das suas populações numa solução e numa oportunidade e não 
apenas num problema.  
I.III. OBJETIVOS DA INVESTIGAÇÃO 
Esta investigação apresenta como objetivo o desenvolvimento de um estudo sobre as 
Aldeias-Lar em Portugal e o contributo que estas estruturas - através da sua forma 
arquitetónica e urbana, bem como dos serviços e equipamentos implementados – 
poderão ter na revitalização de territórios despovoados. Considera-se que este deverá 
traduzir-se numa proposta de intervenção, que parte da avaliação de um território de 
estudo específico e apresenta soluções programáticas de atuação.  
A proposta apresentada não esgota todas as formas possíveis de atuação, poderão 
existir outras e, por si só, não irá resolver o problema do despovoamento do interior, 
ou da necessidade de promover estruturas de habitação para idosos. É uma proposta; 
poderão existir outras que, inclusivamente lhe sejam complementares ou paralelas. No 
entanto, julga-se que esta é adequada às características e necessidades do território e 
às suas condições demográficas, cuja implementação apresenta alguns 
condicionamentos económicos, patrimoniais, sociais e políticos. 
Do mesmo modo, esta investigação, não pretende ser um estudo ergométrico ou 
antropométrico sobre o espaço de habitar direcionado para as pessoas idosas, nem 
sobre a estrutura urbana onde este se insere. Uma vez que, atualmente, estes estudos 
vêm sendo devidamente estabelecidos. No entanto, esta investigação poderá 
beneficiar quando complementada por esses estudos. 
I.IV. OPORTUNIDADE E CONTRIBUTO DA INVESTIGAÇÃO 
Em Portugal, como em diferentes países, os idosos são uma parcela significativa da 
população e o envelhecimento é uma das grandes preocupações sociais, políticas e 
económicas. Assim, verifica-se a necessidade de conceber estruturas de habitação 
capazes de integrar a pessoa idosa e de lhe proporcionar bem-estar. No entanto, 
estas estruturas ou comunidades não poderão ser “guetos” destinados apenas a 
idosos que, por muito harmoniosos que possam ser, estejam desintegrados do 
território onde se inserem, tal como referiu Eward Steinfeld (2013) “a arquitetura pode 
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refletir a descriminação pela idade, mesmo quando é bem-intencionada”.4 Projetar a 
pensar no utilizador idoso deverá ser projetar a pensar em todos. É neste princípio que 
esta investigação se baseia.  
Após análise do Estado da Arte (obra escrita e construída) e dos dois casos de estudo 
selecionados, esta investigação desenvolveu uma avaliação e proposta de intervenção 
no território que partiu da referência da estrutura implementada no modelo das 
Aldeias-Lar, bem como, em outras estruturas, existentes no contexto internacional - 
como as cohousing e seniorcohousing, com origem na Dinamarca, e cujo modelo 
participativo dos residentes na sua formação se apresenta como vital para integração 
e interação social na comunidade. 
Esta investigação procura, através da análise aos casos de estudo e da proposta 
desenvolvida poder contribuir para a promoção da revitalização de áreas despovoadas 
e envelhecidas no interior do território nacional. Para tal, propõe a implementação de 
estruturas integradas de habitação para idosos que se apresentam como elementos 
dinamizadores do território - capazes de captar e fixar populações jovens, ou seja, de 
se tornarem intergeracionais e de gerarem um processo de vida | urbanidade.  
Outro contributo, desta investigação, que se julga pertinente é a análise realizada às 
Aldeias-Lar em Portugal, uma vez que não existia qualquer análise sobre este tema. 
 
I.V. CONCEITOS: TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES DE APOIO À INVESTIGAÇÃO  
pessoa idosa 
A Organização Mundial de Saúde classifica, como pessoa idosa, para os países 
desenvolvidos as pessoas com 65 ou mais anos e para os países em 
desenvolvimento, as pessoas com 60 ou mais anos. 
Para o desenvolvimento desta investigação, e uma vez que o tema se insere no 
território português, considera-se como pessoa idosa a referência dos 65 ou mais anos 
de idade, que é também o indicador de referência do Instituto Nacional de Estatística. 
Os termos pessoa idosa, população idosa/envelhecida, idoso ou sénior, referem-se 
sempre ao mesmo grupo etário de população (65 ou mais anos), logo inserem-se na 
mesma terminologia de conceito. 
interação 
Modo de ação entre o utilizador e o espaço da sua habitação e da habitação com o 
seu utilizador.  
                                               
4
 Edward STEINFELD – Time to think differently, 2013 
http://www.archfoundation.org/2013/02/time-to-think-differently/ 




Espaço interior que poderá ser conciliado com a existência de espaço exterior onde 
genericamente se desenvolvem a maioria das atividades quotidianas do indivíduo. 
Esta poderá ser de carácter permanente ou temporário. Permanente quando 
representa uma vivência diária, temporária quando seja ocasional (como por exemplo, 
em períodos de lazer e turismo).  
aldeia 
Entende-se como uma estrutura que reúne um conjunto habitacional, mas que não 
adquire a dimensão urbana de uma vila ou de uma cidade, por não ter uma jurisdição 
própria. Na sua essência, comummente, estas estruturas estão identificadas como 
tendo uma identidade rural. 
flexibilidade | adaptabilidade 
Capacidade que um determinado espaço ou território tem em se acomodar e adaptar 
às necessidades do seu utilizador e ao seu tempo de vivência e de existência. 
despovoamento 
Da definição dada por diferentes dicionários da língua portuguesa despovoamento 
reflete o “ato ou o efeito de despovoar”. Assim, reflete um território sem população, 
desabitado. 
revitalização 
Processo de intervenção e interação no território que procura evitar o seu abandono e 
consequente degradação, através da promoção de fixação de população e da 
requalificação do seu património arquitetónico, cultural, social, económico e humano. 
Procura contribuir assim, para um ordenamento equilibrado e sustentável do território. 
I.VI. METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO: PROCESSO E MÉTODOS APLICADOS 
A metodologia de investigação aplicada teve como ponto de referência a necessidade 
de estabelecer um paralelo entre o contexto internacional e o contexto nacional, uma 
vez que, o tema de tem no seu contexto internacional uma maior maturidade.   
Com o objetivo, já definido, de estudar comunidades de residência assistida, centradas 
no caso das Aldeias-Lar, a metodologia e o processo de investigação reuniu três 
momentos específicos e diferenciados. O primeiro momento reflete a interpretação e 
análise efetuada a fontes secundárias de investigação, através de referências 
bibliográficas. O segundo reflete a interpretação e análise efetuada a fontes primárias 
de investigação, através do trabalho de campo realizado. O terceiro reflete o 
desenvolvimento de uma avaliação e proposta de intervenção no território, reflexo da 











Esquema 01. Síntese da metodologia do processo de investigação: processo e métodos aplicados 
primeiro momento de investigação 
A interpretação e análise do Estado da Arte, no contexto internacional e nacional, 
permitiu estabelecer o enquadramento e a problemática do tema de investigação: o 
envelhecimento da população e as comunidades de residência direcionadas para as 
pessoas idosas. Através da análise realizada foi possível definir e enquadrar o tema 
sob o ponto de vista das diferentes iniciativas sociopolíticas realizadas por entidades 
governamentais e não-governamentais; das atuais linhas de investigação no plano da 
arquitetura e do urbanismo; bem como das obras projetadas e edificadas abrangentes 
ao tema de investigação. Permitiu, ainda, estabelecer a referência a comunidades 
existentes, bem como propostas e projetos utópicos em desenvolvimento. Pelas 
características do estudo apresentado, não se esgotam todos os exemplos existentes, 
mas referem-se aqueles considerados como mais pertinentes e enquadrados com o 
objeto de estudo. 
segundo momento de investigação 
Após ter sido estabelecido o enquadramento e a problemática do tema de investigação 
foi possível definir dois casos de estudo: duas Aldeias-Lar existentes na mesma região 
de Portugal, o Algarve. A aldeia de São José de Alcalar e o monte da Palhagueira. A 
escolha residiu nas semelhanças e diferenças - físicas, estruturais, populacionais e de 
gestão – identificadas nas duas aldeias. Assim, procedeu-se à sua leitura em dois 
níveis distintos de escala urbana: a macro e a micro escala. 
A leitura da macro escala foi estabelecida através da análise e interpretação da 
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populações necessitam de realizar na inter-relação entre a aldeia e os equipamentos 
de apoio disponíveis nos meios urbanos da sua área de influência (numa relação 
direta entre a distância e o tempo de percurso). 
A leitura da micro escala contemplou, numa primeira fase, visitas às aldeias, para 
realização de levantamento fotográfico e métrico de diferentes tipologias de habitação, 
bem como para a realização de entrevistas a residentes e a responsáveis pela gestão 
das aldeias. Posteriormente foi desenvolvida uma “Ficha de caracterização e análise 
das Aldeias-Lar”5 que se propunha a caracterizar e quantificar os aspetos mais 
relevantes para o desenvolvimento da investigação, ou seja: a estrutura física, 
habitacional, estrutural e populacional de cada aldeia. Esta componente do processo 
de investigação concentrava dois objetivos distintos: de início propunha-se a identificar 
e conhecer detalhadamente a estrutura de cada aldeia, bem como estabelecer um 
paralelismo entre ambas; posteriormente, a partir dos casos de estudo identificados, 
propunha-se a estabelecer uma linha programática estruturante, não limitadora, para o 
desenvolvimento de uma proposta de intervenção no território para a implementação 
de estruturas semelhantes que visem a revitalização do território. 
Este momento de investigação contemplou ainda uma fase de pesquisa nos arquivos 
camarários e o contacto com alguns dos técnicos responsáveis pelo desenvolvimento 
dos projetos de arquitetura, das respetivas Aldeias-Lar. No caso da aldeia do monte da 
Palhagueira no arquivo da Câmara Municipal de Faro existe apenas um processo de 
legalização referente a uma moradia unifamiliar, para a restante estrutura habitacional, 
equipamentos e serviços não existe registo de qualquer processo. De referir, ainda, 
que não existiu, por parte dos técnicos responsáveis pelo projeto, interesse em 
proporcionar o acesso a elementos do processo.  
terceiro momento de investigação 
O terceiro momento de investigação foi o mais exploratório. Partiu de dois 
pressupostos resultantes do processo de investigação. A delimitação do tema de 
estudo: as Aldeias-Lar e as estruturas de habitação de vida em comunidade 
vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa, como potenciais geradoras da 
revitalização do território; e a delimitação da área de estudo: o monte do Pessegueiro. 
O processo de seleção da aldeia foi estabelecido através das suas componentes 
demográficas e territoriais: um concelho envelhecido e despovoado. Este terceiro 
momento de investigação começou com a interpretação dos dados obtidos pelos 
Censos 2011. Seguiu-se a realização de trabalho de campo que contemplou o 
                                               
5
 Anexos: Ficha de caracterização e análise da Aldeia de São José de Alcalar, p. 283-286; Ficha de 
caracterização e análise do Monte da Palhagueira, p. 291-294 
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levantamento de estrutura habitacional devoluta e a definição e desenvolvimento da 
estrutura da avaliação e proposta de intervenção no território a implementar no monte 
do Pessegueiro. A proposta apresentada foi fundamentada na revisão de bibliografia 
efetuada – obra escrita e construída – e no trabalho de campo desenvolvido. Como 
referido, não pretende ser um modelo, mas sim uma proposta, que abre novas 
questões para futuras linhas de investigação no plano da arquitetura e do urbanismo, 
mas também de outras áreas do conhecimento (como a sociologia, a economia, a 
gestão, ou o design).  
I.VII. ORGANIZAÇÃO DA ESTRUTURA DA TESE 
A estrutura de apresentação estabelecida para esta investigação foi definida e 
organizada em sete capítulos cujo conteúdo abaixo se expõe. 
capítulo I | introdução 
Apresenta e enquadrar o tema de investigação. A partir deste ponto, estabelece os 
objetivos de estudo, dentro do seu âmbito e área de delimitação; apresenta o 
contributo que este poderá transmitir; e identifica os conceitos que lhe são inerentes. 
Estabelece a metodologia de investigação aplicada e expõe o modo como o estudo 
está organizado. 
capítulo II | estado da arte 
Apresenta, de modo estruturado e cronológico, a revisão bibliográfica efetuada sobre o 
tema de investigação nos contextos internacional e nacionais subdivididos em três 
subtemas de abordagem: iniciativas sociopolíticas; investigação e prática; revisão da 
literatura. 
capítulo III | problemática demográfica, social e legal: os seus reflexos no contexto nacional 
Centra-se no contexto nacional e enquadra o tema no seu contexto demográfico, 
social, legal e conceptual. Analisa os dados referentes ao envelhecimento da 
população, o seu reflexo no plano social e na produção de legislação, aplicável no 
desenvolvimento de projetos de estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa.  
capítulo IV | estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa 
Analisa diferentes estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para 
as necessidades da pessoa idosa existentes no contexto internacional e nacional. 
Reflete sobre a sua estrutura urbana e sobre o modo como esta interage com os 
residentes e com o território onde se insere. Estabelece um paralelismo entre o 
contexto internacional e o contexto nacional. 
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capítulo V | Aldeias-Lar em Portugal: dois casos de estudo 
Estabelece uma abordagem ao conceito de aldeia e de Aldeia-Lar. Centra-se nos dois 
casos de estudo selecionados; explora a macro e a micro escala de cada aldeia e 
compara os dados das duas aldeias entre si. A partir do exemplo de revitalização de 
territórios realizado no contexto internacional, são lançadas hipóteses exploratórias 
possíveis de introduzir no interior do território nacional, em processo de abandono e 
despovoamento, através da implementação de estruturas de Aldeias-Lar. 
Capítulo VI | Aldeias-Lar na revitalização do território: avaliação e proposta de intervenção 
Estabelece um diagnóstico às comunidades de residência para pessoa idosa - no 
contexto internacional e nacional - e apresenta as características identificadas como 
positivas e negativas, bem como as oportunidades que estas estruturas poderão gerar 
na revitalização do território. A partir desta análise, apresenta uma avaliação e 
proposta de intervenção no território para a implementação de uma estrutura de 
habitação integrada com uma oferta qualificada e diferenciada de serviços, comércio e 
equipamentos vocacionados para a pessoa idosa, com base na estrutura das Aldeias-
Lar existentes em Portugal - através da qual se procura promover e alavancar a 
revitalização de territórios, em processo de despovoamento e abandono. Este 
processo foi estruturado com base numa análise de síntese do território, que 
apresenta e caracteriza: a população residente; a estrutura habitacional; os fatores 
potencializadores e limitadores de desenvolvimento económico; e o levantamento da 
estrutura habitacional devoluta existente. Através da análise e interpretação destes 
fatores desenvolve-se uma proposta onde se sistematiza as características físicas e 
estruturais a implementar no monte do Pessegueiro e sugere possíveis tipologias de 
habitação a desenvolver nas habitações atualmente devolutas. 
capítulo VII | conclusão 
Apresenta as conclusões que o trabalho de campo permitiu estabelecer no 
desenvolvimento da avaliação e proposta de intervenção no território apresentada; 
refere as limitações da investigação e sugere possíveis futuras linhas de investigação; 
apresenta as diferentes iniciativas (conferências, seminários e workshops) de carácter 
nacional e internacional em que o tema do trabalho foi sendo apresentado, no decorrer 




ESTADO DA ARTE 
II.I. INTRODUÇÃO 
O envelhecimento da população mundial apresenta-se hoje como reflexo da 
estabilização temporal do crescimento demográfico, consequência do aumento da 
esperança média de vida e da diminuição das taxas de natalidade - que se verifica 
sobretudo nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. O forte crescimento 
populacional registado no decorrer do século XX atenuou o processo de 
envelhecimento. No entanto, segundo Jorge Gaspar (2009), se o século XX foi o 
século do crescimento demográfico, o século XXI será o século do envelhecimento.5  
No artigo Arquitectura, vejez y calidad de vida os autores Vázquez-Honorato e 
Salazar-Martínez (2010)6 defendem que, se tomarmos como referência o atual ritmo 
de envelhecimento, a médio prazo os sistemas de assistência social, económicos e de 
habitação destinados à população idosa, não serão suficientes. As preocupações 
relacionadas com as necessidades específicas de habitação para as pessoas idosas – 
do ponto de vista do planeamento e ordenamento do território, dos sistemas sociais 
que as apoiam, dos equipamentos, das tipologias, da ergonomia, do projeto e do 
design – surgem no seguimento das alterações de ordem demográfica, social e 
económica, resultantes do envelhecimento da população mundial. 
Nos últimos séculos verificou-se a existência de alterações sociais significativas, a par 
das demográficas, que geraram transformações na estrutura familiar e social: As 
mulheres, tradicionalmente cuidadoras da família, passaram a trabalhar fora de casa e 
deixaram de ter o tempo e as condições necessárias para cuidar dos seus idosos; A 
mecanização do trabalho – resultante dos processos de Revolução Industrial e 
Tecnológica implicou que a maioria das profissões passasse a ser desempenhada por 
profissionais mais jovens (com maior especialização e formação profissional e/ou 
académica), o que levou a que muitos indivíduos fossem precocemente induzidos para 
uma situação de reforma antecipada. Paralelamente, os avanços médicos, científicos 
e tecnológicos aumentam a qualidade de vida e o bem-estar físico dos indivíduos, o 
que gerou um grupo de população que, apesar de afastado da vida profissional, se 
mantém ativo e com uma perspetiva de vida longa -que, em muitos casos, equipara o 
tempo de reforma ao tempo de atividade profissional. Desde o final da década de 
1990, até aos nossos dias, verifica-se que o envelhecimento da população mundial e 
                                               
5
 Jorge GASPAR, O envelhecimento e a dinâmica demográfica na Europa: Posicionamento de Portugal. 
In: Fundação Calouste Gulbenkian – O Tempo da Vida: Fórum Gulbenkian de saúde sobre o 
envelhecimento 2008 | 2009, 2009. p.51-76 
6
 Vázquez-Honorato e Salazar-Martínez – Arquitectura, vejez y calidad de vida. Satisfacción residencial y 
bienestar social. “Journal of Behavior, Health & Social Issues”. Vol. 2 - Num.2. setembro 2010. p.57-70.  
36 
 
suas consequências – sociais, políticas e estruturais – tem sido alvo de reflexão e 
debate. Entidades como a Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a União Europeia (UE) e outros organismos públicos e/ou 
privados têm debatido amplamente este tema em congressos e conferências, alguns 
dos quais geraram diretrizes de ação com impacto mundial. 
No que se refere às áreas do urbanismo, da arquitetura, da ergonomia e do design 
(gráfico, de comunicação e de equipamento), o interesse pelo tema tem vindo, 
igualmente, a acentuar-se. A população idosa apresenta-se, hoje, como uma parte 
significativa da população que tende a aumentar e que apresenta necessidades 
específicas de vivência, mobilidade e acessibilidade no interior da habitação e no 
território onde se move. A permanência na sua habitação e na comunidade (familiar e 
social) de referência será o maior desafio para o desenvolvimento do planeamento do 
território e para produção de habitação (HUBER, 2008). A possibilidade de viver próximo 
da família (na mesma casa ou numa estreita relação de vizinhança) nem sempre se 
apresenta como uma alternativa viável. O recurso a Lares ou a Residências Assistidas 
acaba por ser a escolha possível, no entanto nem sempre se é a mais desejada pela 
pessoa idosa ou pelos seus familiares (SCHWARZ, 2001). 
O Estado da Arte para esta investigação foi estruturado segundo a análise e 
interpretação de dois contextos específicos: O primeiro reflete o contexto internacional 
e o segundo o contexto nacional. Em que cada um destes contextos foi subdividido em 
três áreas de abordagem: Iniciativas (sociopolíticas); Investigação e Prática; Revisão 
da Literatura, que refletem: 
INICIATIVAS 
Apresenta as ações desenvolvidas por entidades e organizações (governamentais e 
não-governamentais) no âmbito do tema do envelhecimento da população e a sua 
relação com as áreas do urbanismo e da arquitetura; 
INVESTIGAÇÃO E PRÁTICA 
Apresenta trabalhos de investigação e projetos de arquitetura e urbanismo relevantes; 
REVISÃO DA LITERATURA 
Apresenta de modo cronológico crescente a produção bibliográfica de referência 
(monografias, artigos e comunicações) produzida a partir da última década do século 
XX. Centra-se neste período, por ser nele que se verifica uma maior produção de 
investigação e debate sobre as transformações demográficas, sociais, económicas e 
estruturais resultantes do envelhecimento global da população mundial e a sua relação 
com as temáticas do urbanismo e da arquitetura. 
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II.II. CONTEXTO INTERNACIONAL 
A partir da segunda metade do século XX começa a espelhar-se uma preocupação 
social e política com o aumento do número de idosos, bem como com as implicações 
daí resultantes. As últimas décadas são o reflexo dessa preocupação e verificou-se 
um acréscimo de estruturas e de indústrias dedicadas às pessoas idosa. Verifica-se 
também uma maior incidência no campo da investigação relacionada com o tema, em 
diferentes áreas do conhecimento.  
iniciativas 
Em 1982, a ONU promoveu na cidade de Viena, a I Assembleia Mundial sobre o 
Envelhecimento, com o objetivo de fomentar uma resposta internacional aos 
problemas do envelhecimento da população mundial, sob o ponto de vista económico, 
cultural, educacional, social e humano e o seu impacto no desenvolvimento global das 
sociedades. Esta Assembleia propunha-se ainda a implementar políticas e programas 
de ação destinados a garantir assistência social e económica aos idosos e assim 
promover a melhoria da sua qualidade de vida. Deste encontro resultou a Plano de 
Ação Internacional de Viena sobre o Envelhecimento, onde a questão da existência de 
habitações adequadas e adaptadas para as necessidades da pessoa idosa foi 
contemplada: 
“Uma residência adequada e um ambiente físico agradável são necessários para o bem-estar de 
todos, aceita-se de modo geral que a habitação tenha grande influência na qualidade de vida de 
qualquer grupo etário em qualquer país. Uma habitação adequada é ainda mais importante para os 
idosos, em cujo domicílio se centram praticamente todas as suas atividades. A adequação da 
residência, a prestação de ajudas domésticas práticas concebidas para facilitar a vida quotidiana e 
equipamentos domésticos, bem projetados, podem reduzir a dificuldade das pessoas de idades, 




Seguiram-se diferentes iniciativas de carácter político, social e associativo. 
Nomeadamente, a 14 de dezembro de 1990, a ONU proclamou o dia 1 de outubro 
como o Dia Internacional da Pessoa Idosa8 e em 1991 aprovou os princípios a favor 
das pessoas idosas, definidos em cinco eixos fundamentais: independência, 
participação, assistência, autorrealização e dignidade. A UE consagrou o ano de 1993 
como o Ano Europeu dos Idosos e da Solidariedade entre Gerações e o ano de 1999 
foi definido pela ONU como o Ano Internacional do Idoso. Em 2002, a ONU realiza na 
cidade de Madrid, a II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, com o objetivo de 
                                               
7
 Plano de Ação Internacional sobre o Envelhecimento de Viena (1982) – Áreas de preocupação das 
pessoas de idade. Alínea c) – Habitação e Meio Ambiente 
http://www.ufrgs.br/e-psico/publicas/humanizacao/prologo/html - Consulta efetuada em novembro de 2011 
8
 Resolução 45/106 - ONU 
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definir as diretrizes de orientação das políticas referentes à população idosa para o 
século XXI, a Assembleia estabelece, através da OMS, o conceito de Envelhecimento 
Ativo, que se apresenta mais abrangente que o conceito de Envelhecimento Saudável, 
preconizado até então – com uma visão que ultrapassa as questões da saúde e se 
estende a espetos socioeconómicos, psicológicos e ambientais. Apresenta como 
conceitos chave: Autonomia, Independência, Expectativa de vida saudável, Qualidade 
de vida e refere a Participação Social, a Saúde e a Segurança como fatores 
determinantes para a sua implementação.9 
A partir de 2007 mais de metade da população mundial passou a viver em cidades. No 
mesmo ano, a OMS publica o Guia global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas, 
que valoriza as áreas referentes a: Edifícios Públicos e Espaços Abertos; Habitação; 
Transportes; Participação Social; Respeito e Inclusão Social; Participação Cívica e 
Emprego; Comunicação e Informação; Apoio Comunitário; Serviços de Saúde.10 Este 
programa deu origem à iniciativa Cidades Amigas das Pessoas Idosas, que pretende 
ser um processo de autoavaliação de cada cidade, nas suas relações com a pessoa 
idosa. No seguimento deste projeto, em 2010, a ONU lançou a Rede Mundial das 
Cidades Amigas das Pessoas Idosas, cujo objetivo passa por proporcionar um 
Envelhecimento Ativo às populações idosas residentes, de modo a promover a 
participação na vida social da sua comunidade.11 No mesmo ano, a ONU definiu como 
tema de reflexão e de debate: The influence of architecture and urbanism in health, 
pela importância que estas duas disciplinas poderão exercer na qualidade de vida dos 
indivíduos, uma vez que podem contribuir e influenciar de um modo positivo ou 
negativo o seu estado de saúde físico e/ou anímico. 
A 18 de janeiro de 2012, na cidade de Copenhaga e no âmbito da presidência 
dinamarquesa da UE, foi oficialmente apresentado o Ano Europeu do Envelhecimento 
Ativo e da Solidariedade entre Gerações, que havia sido anunciado em 2011. No 
âmbito desta iniciativa, a Plataforma Europeia dos Idosos – AGE publicou o Manifesto 
Para uma União Europeia amiga das pessoas idosas, até 2020, no qual, entre outras 
iniciativas, aconselha a Comissão Europeia dos Estados-membros a “apoiar a criação 
de uma Rede Europeia de Ambientes Amigos das Pessoas Idosas, que ofereça 
suporte aos atores locais, regionais e nacionais, que procuram promover o 
                                               
9
 Sara RAMOS, Envelhecimento, Trabalho e Cognição: Do Laboratório para o terreno na construção de 
uma alternativa metodológica. 1ªed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian e Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, Textos Universitários de Ciências Sociais e Humanas, 2010 
10
 OMS, Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas Idosas, 2009  
11
 http://www.unric.org/pt - Consulta efetuada em novembro de 2011 
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Envelhecimento Ativo e saudável utilizando a metodologia participativa desenvolvida 
pela Organização Mundial de Saúde”.12 
É extensa a lista de associações que se dedica à problemática do envelhecimento da 
população mundial e suas consequências. No contexto internacional destaca-se o 
trabalho desenvolvido pela Assisted Living Federation of America – ALFA, fundada na 
última década do século XX, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da 
população idosa e de dar protagonismo aos problemas que a afetam. Esta associação 
destaca-se pela realização de iniciativas como a Conferência e Exposição 
Internacional sobre o tema Senior Living, que se realiza anualmente, desde 2009.13 
No ano de 1997, a Association of Collegiate Schools of Architecture, o American 
Institute of Architects e o Architectural Research Centers Consortium estabeleceram a 
Initiative of Architectural Research, com o objetivo de promover a investigação nas 
áreas do urbanismo, da arquitetura e do design, de modo a estabelecer uma base de 
dados de normas de desenho e projeto que visam as necessidades específicas de 
mobilidade e de vivência do espaço da pessoa idosa. No entanto, segundo Marsden 
(2005), metade dos trabalhos realizados resultaram subjetivos e especulativos, 
distantes das reais necessidades dos utilizadores. O autor sugere que a interação das 
pessoas idosas, bem como das suas famílias e das diferentes equipas de profissionais 
especializados nos seus cuidados, poderia introduzir um valor acrescentado aos 
estudos. Reiterando, ainda, que estes só serão verdadeiramente úteis quando 
incluírem na sua estrutura as reais necessidades da população a que se destinam.14 
A Assisted Living promove a investigação conjunta entre diferentes áreas relacionadas 
com a população idosa em vinte Estados-membros da UE e três Estados 
Associados,15 com apoio financeiro baseado no 169º Tratado da Comissão Europeia;16 
realiza diferentes ações no campo da investigação e da intervenção social; são 
exemplo, as conferências: Active Ageing: Smart solutions, new market, realizada em 
setembro de 2010, na cidade dinamarquesa de Odense; ALADDIN: Paving the way for 
future exploitation, realizada em dezembro de 2011, na cidade de Barcelona; 
Convenção da Inovação, realizada também em dezembro de 2011, na cidade de 
Bruxelas. 
                                               
12
 Press Release, Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações: Contributo 
português para tornar a Europa um ambiente amigo do idoso, até 2020 
http://www.projectotio.net/cidades - Consulta efetuada em janeiro de 2012 
13
 http://www.alfa.org/alfa/ALFA_Conference:Expo.asp – Consulta efetuada em maio de 2010 
14
 John MARSDEN, Humanistic Design of assisted living. 1ªed. Baltimor and London: The John Hopkins 
University Press, 2005 
15
 Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Dinamarca, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Israel, 
Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Noruega, Polónia, Portugal, Roménia, Eslovénia, Espanha, Suécia e 
Reino Unido 
16
 http://www.aal-europe.ue – Consulta efetuada em novembro de 2011 
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SÍNTESE DAS INICIATIVAS SOCIOPOLÍTICAS DE REFERÊNCIA NO CONTEXTO INTERNACIONAL (1982-2012) 
ANO ENTIDADE INICIATIVA OBJETIVOS 
1982 ONU 
I Assembleia Mundial sobre o 
Envelhecimento (Viena) 
1. Fomentar resposta internacional aos problemas do 
envelhecimento da população mundial, sob o ponto de 
vista económico, cultural, educacional, social e humano e 
o seu impacto no desenvolvimento global. 
   
2. Implementar políticas e programas de ação destinados 
a garantir assistência social e económica aos idosos, 
promovendo assim, a melhoria da sua qualidade de vida. 
1990 ONU 
Proclamação do dia 1 de 
outubro como o Dia 
Internacional da Pessoa Idosa  
1991 ONU Assembleia Geral da ONU 
Aprova os princípios a favor da pessoa idosa: 
Independência, Participação, Assistência, Autorrealização 
e Dignidade 
1993 UE 
Ano Europeu dos Idosos e da 
Solidariedade entre Gerações 
 
1994 CIPD 
Conferência Internacional sobre 
População e Desenvolvimento 
(Cairo) 
Iniciativas no âmbito da população, do direito, da 
igualdade, da cultura, da saúde, do ambiente e da 
redução da pobreza através de uma abordagem centrada 
no desenvolvimento humano. 
1995 ONU 
Conferência Mundial sobre 
Desenvolvimento Social 
(Copenhaga) 
Erradicação da pobreza numa escala mundial 
1999 ONU Ano Internacional do Idoso 
 
2002 ONU 
II Assembleia Mundial sobre o 
Envelhecimento (Madrid) 
1. Definir as diretrizes de orientação das políticas 
referentes à população idosa para o século XXI; 
   
2. Promover o conceito de Envelhecimento Ativo. 
2007 ONU 
Revisão do Plano de Ação 
Internacional de Madrid sobre o 
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investigação e prática 
No âmbito dos trabalhos de investigação sobre os temas que abrangem os problemas 
e necessidades específicas da pessoa idosa, destaca-se o trabalho desenvolvido pela 
Survey of Health Ageing and Retirement in Europe – SHARE, que estabeleceu uma 
base de dados multidisciplinar (dentro da rede europeia), que proporciona a 
divulgação de informação sobre as condições sociais do envelhecimento, 
nomeadamente, no que se refere às condições de trabalho, reforma, qualidade de 
vida, saúde, habitação, redes sociais e familiares, voluntariado e desigualdades 
sociais. Responde à chamada de trabalhos da Comissão Europeia denominada 
Examine the possibility of establishing, in operation with Member States, a European 
Longitudinal Ageing Survey. Atualmente o SHARE transformou-se num dos maiores 
projetos de investigação da European Research Area e no ano de 2008 as suas 
propostas foram selecionadas para serem implementadas no European Strategy 
Forum of Research Infrastructures – ESFRI.17 
Diferentes iniciativas são assinaladas todos os anos. A 11th Global Conference of 
Ageing, promovida pela organização não-governamental International Federation of 
Ageing – IFA, realizada em junho de 2011 na cidade de Praga – está já a ser 
programada a décima segunda conferência sobre o tema para o ano de 2014.18 A 
conferência organizada pela Universidade de São Paulo, em dezembro de 2011, 
denominada Conferência do Envelhecimento, que definiu como objetivo debater, de 
um modo interdisciplinar, o acentuado envelhecimento da população no Brasil - onde 
se prevê que nos próximos 40 anos o número de idosos seja proporcionalmente maior 
ao que se verifica atualmente no Japão (país mais envelhecido à escala mundial).19 
Nos Estados Unidos da América (EUA), o Departamento de Arquitetura da Pensilvânia, 
com a direção do arquiteto Mathias Holliwich, apoia a investigação e o 
desenvolvimento de projetos direcionados para a população idosa, nomeadamente 
através da realização de cursos relacionados com as questões da habitação na 
terceira idade.  
Em outubro de 2010, este departamento promoveu a conferência New Ageing com o 
objetivo de encontrar soluções para as relações entre a arquitetura e a população 
idosa. Bem como, propor novos caminhos para encarar as mudanças físicas e sociais 
relacionadas com o envelhecimento. Através dos trabalhos apresentados e realizados, 
procurou estabelecer um Manifesto da Arquitetura para a terceira idade.20  
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 http://www.share-project.org – Consulta efetuada em novembro de 2011 
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 http://www.ifa-fiv.org – Consulta efetuada em novembro de 2011 
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 http://www.inovacao.usp.br/uspconferencias/envelhecimento/ - consulta efetuada em setembro de 2011 
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 http://www.conferencebasies.com/2010/04/evente-to-deal-with-aging-architecture-and-our-future - 
consulta efetuada em novembro de 2011 
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Numa parceria entre a organização desta conferência com a plataforma de arquitetura 
Architezer21 foi criado o prémio New Aging Award 2010, que premiou projetos de 
habitação direcionada para as pessoas com 55 e mais anos. Dele resultaram dois 
vencedores (um para não obra construída e outro para obra construída) e seis 
menções honrosas a projetos protótipo (de carácter conceptual) relacionados com as 
questões da habitação, equipamentos de apoio e de mobilidade.22 Na categoria de 
projetos não construídos, o primeiro lugar foi atribuído à equipa Megabudka, com a 
proposta Floating Houses, que propõe o uso da água como uma oportunidade para o 
desenvolvimento de um ambiente sereno e pacífico – Imagens 04 e 05. Através do 
controlo das “casas-ilhas” os habitantes poderiam deslocar-se para os locais que 
necessitassem, como: ginásio, serviços médicos, serviços administrativos ou espaços 
comercias. Na categoria de projetos construídos, foi vencedor o empreendimento 
Herber Senior Life: New Bridge on the Charles, da autoria do arquiteto Perkis 
Eastman, construído em 2009. Esta estrutura pretende promover uma vivência 
intergeracional, com uma oferta qualificada de habitação e serviços de apoio para 
idosos.  
No plano da prática da arquitetura e no desenvolvimento de projetos conceptuais, 
destaca-se o projeto Geropolis23 (Imagens 06, 07 e 08) iniciado em 2004 pela Bauhaus 
Foundation com a intenção de explorar a forma como as cidades alemãs poderão ser 
“reforçadas”, de modo a satisfazer as necessidades das pessoas idosas. O projeto 
está a ser desenvolvido pela equipa de arquitetos Elizabeth Kramer, Mathias Hollwich, 
Mathias Böttger, Reiner Weisbach e Rosemarie Neumullers, que procuram uma  
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 Fundada pelo arquiteto Mathias Hollwich 
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novembro de 2011 
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 Projeto apresentado no Capítulo IV: Comunidades de Residência Assistida: Estruturas de habitação 
vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa; IV.II. Contexto internacional, p.141-145 
Imagem 04 a 05 
Floating Houses 
Megabudka  
Fonte: http://www.megadubka.ru/en/floating-houses  




solução programática para as cidades alemãs de média dimensão visando o ano de 
203024. As previsões demográficas indicam que nessa altura, na Alemanha, 306.000 
pessoas terão 60 ou mais anos, das quais 65.000 terão mais de 80 anos. Este 
programa utópico tem por base conceptual um novo “estilo de vida” e uma nova 
sociedade, baseada nas intervenções sociológicas, arquitetónicas e urbanas, que 
deverão ter um impacto positivo, eliminando barreiras arquitetónicas e não limitando o 
raio de ação dos habitantes. Explora a forma como as cidades existentes poderão ser 
reestruturadas, de modo a promover a satisfação da população e defende que 
arquitetos e urbanistas podem diminuir o isolamento, a que parte da população 
envelhecida se vê confrontada e, assim, motivar a sua participação ativa na 
sociedade. As barreiras arquitetónicas transformam e limitam a vivência das cidades; a 
diminuição ou a sua eliminação é um dos objetivos desta proposta (HOLLWICH, 2010). 
O American Institute of Architects - AIA desenvolve, atualmente, um programa 
intitulado Design for Aging; apresenta como objetivo introduzir inovação no processo 
de design e projeto na conceção de espaços destinados a uma sociedade em 
processo de envelhecimento. O sítio da internet desta associação, disponibiliza 
publicações (nomeadamente, artigos e projetos), canais de discussão e informação 
sobre atividades de investigação relacionadas com o tema.25 
No campo da prática da arquitetura regista-se, desde o final da década de 70 até aos 
nossos dias, o aparecimento de estruturas de habitação e equipamentos concebidos 
com base em conceitos intergeracionais e de vivência integrada, com especial 
incidência no Norte da Europa e na América do Norte; podem-se destacar as Senior 
Cohousing, as Retirement Communities e as Lifetime Homes, que iremos analisar no 
Capítulo IV.26  Estas comunidades são estruturas que apresentam características 
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 Capítulo IV: Estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para as necessidades da 
pessoa idosa; IV.II.I. Contexto internacional, p.119-135 
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Imagem 06 a 08 
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próprias, não apenas pelas condições de vivência e de mobilidade no espaço, mas 
porque para além da questão da habitação, disponibilizam serviços de assistência 
(física e emocional) aos residentes. 
Este princípio ultrapassa as questões da mobilidade e da acessibilidade no espaço e 
procura ser a base para uma arquitetura preventiva, que proporcione a melhoria da 
qualidade de vida, o bem-estar e a segurança dos indivíduos na sua habitação e no 
território onde esta se insere. 
Verifica-se, igualmente, um aumento na produção de investigação sobre o tema, do 
envelhecimento da população, nas áreas das ciências médicas, sociais, económicas e 
humanas, que procuram complementar-se entre si e promover uma resposta integrada 
para as necessidades específicas da pessoa idosa. 
revisão da literatura 
monografias, teses, artigos e comunicações 
Para a definição da estrutura desta investigação e como ponto de referência para o 
estabelecer do seu Estado da Arte destacam-se, no contexto internacional, as obras 
abaixo descritas (e como referido anteriormente, apresentadas de modo cronológico). 
Estas apresentam-se como ponto de referência no panorama da arquitetura e das 
ciências humanas, na procura da caracterização das necessidades específicas de 
habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa e a sua integração no 
ordenamento do território, tendo como ponto de partida as alterações demográficas e 
estruturais da sociedade contemporânea. 
1990 
Aging in Place: The role of Housing and Social Supports, com coordenação de 
Leon A. Pastalan, apresenta questões de relação entre a habitação e as necessidades 
do utilizador sénior, onde se procura estabelecer estruturas sociais e urbanas que 
permitam prolongar a sua independência, com base em estudos realizados com 
população idosa, tendo como referência a realidade verificada nos Estados Unidos da 
América (EUA). 
Destaca-se o estudo apresentado por Pynoos, Hamburger e June, realizado com 
quatrocentos idosos, no final da década de 80, que explora a questão da partilha do 
espaço de habitar. Os autores concluíram que dos inquiridos: 44% partilhava a 
habitação por necessidade económica; 21% por desejo de companhia; 6% por uma 
questão de segurança; 10% para ter ajuda na realização das tarefas domésticas; 9% 
para obter apoio nos cuidados de saúde; e 10% por outros motivos. Outro dado 
importante do estudo indica que 98% das habitações possuíam dois ou mais quartos e 
que estes raramente eram partilhados. Os espaços mais partilhados das habitações 
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eram as cozinhas (95%), espaço de entrada (94%), sala de estar (93%), lavandaria 
(92%) e as instalações sanitárias (53%).  
O estudo levantou a questão se a partilha de habitação poderia representar um 
problema na invasão da privacidade, uma vez que implica a partilha do mesmo espaço 
por duas pessoas com duas histórias de vida distintas. No entanto, 40% dos inquiridos 
revelaram não ter qualquer problema relevante no relacionamento com o seu parceiro 
de habitação e apenas 11% referiram a perda de privacidade como um problema. 
Os autores, através da análise destes dados e de outros elementos do estudo, 
apresentaram como conclusão que a partilha de habitação poderia ser uma alternativa 
viável para uma margem alargada de idosos, sob o ponto de vista económico, social e 
afetivo.  
Dos outros estudos e autores que debatem a questão da partilha de habitação, Varady 
também apresenta esta hipótese como uma solução que poderá oferecer benefícios 
financeiros, de assistência e de diminuição da sensação de solidão, por parte das 
pessoas idosas. 
Ellen Feingold e Elaine Werby abordam a questão da perda da independência e de 
controlo, como um fator de preocupação apresentado pelos idosos, que ganha uma 
maior expressão quando existe a necessidade de recorrer à institucionalização. O 
artigo baseia-se na análise e apresentação de instituições, enquanto casos de estudo, 
e conclui que uma oferta diversificada de serviços e de atividades, que promovam a 
independência e autonomia dos idosos institucionalizados, melhora a sua sensação de 
segurança e o modo como vivem e se movimentam no espaço.   
2004 
Linking Housing and Services for Older Adults: Obstacles, Options and 
Opportunities, com coordenação de Jon Pynoos, Penny Feldman e Joann Ahrens, 
reúne um conjunto de artigos de diferentes investigadores americanos das áreas da 
gerontologia, da sociologia e do planeamento. O tema da permanência dos indivíduos 
na habitação e a prestação de serviços de apoio domiciliário à população idosa nos 
EUA apresenta-se como uma alternativa viável à institucionalização - numa tentativa 
de equilibrar os custos crescentes verificados com a prestação de cuidados 
continuados. Diferentes autores, de diferentes áreas científicas, defendem que a 
permanência na habitação permite manter a independência, por mais tempo, e assim 
aumentar a qualidade de vida dos indivíduos. Também os estudos realizados por 
Redfoot e Kochera e por Sheeham e Oakes concluíram existir uma vontade expressa 
pelos idosos em permanecer na sua habitação o maior tempo possível. Segundo os 
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autores, o desenvolvimento de uma rede de serviços continuados ao domicílio poderá 
viabilizar essa permanência. 
Segundo Redfoot e Kochera, os projetos de edifícios vocacionados para as 
necessidades das pessoas idosas - Residências Assistidas ou outros modelos 
similares - devem incluir a existência de uma oferta diferenciada de serviços de apoio 
e espaços comuns. Estes deverão ainda considerar as limitações físicas e 
psicológicas dos mais velhos, de modo a facilitar e estimular a sua mobilidade nos 
espaços. Jenkens, Carder e Maher, apresentam um “memorando” de ações e de 
iniciativas, que os serviços de apoio domiciliário deverão oferecer, para que não se 
acentuem as situações de isolamento e de necessidade das populações. 
2005 
Ageing and Place: Perspectives, Policy, Pratice, com coordenação de Gavin J. 
Andrews e David R. Philips, reúne artigos de investigadores na área da geografia 
humana e social, da gerontologia e do urbanismo, que procuram respostas para a 
problemática de como os espaços (e suas alterações) poderão afetar a pessoa idosa, 
os seus familiares e os prestadores de cuidados, através da análise das relações entre 
o envelhecimento e o espaço (lugar). Gavin conclui que o desenvolvimento de uma 
pesquisa mais alargada e diversificada dos lugares e das suas componentes culturais 
permitiria uma perceção mais abrangente sobre as necessidades deste grupo etário 
da população – que apesar de apresentar um fator comum (a idade) possui 
características culturais específicas, logo experiências, vivências, hábitos e costumes 
(culturas) diferentes. Assim, o espaço e o lugar apresentam-se como fatores 
preponderantes para um Envelhecimento Ativo, onde o envelhecimento físico e o uso 
do espaço expõem uma ligação entre a fragilidade física da pessoa idosa e o seu 
espaço de vivência e de mobilidade - como por exemplo, a existência de barreiras 
físicas que podem provocar quedas que poderão gerar lesões; estas terão um forte 
impacto na qualidade de vida da pessoa idosa. 
Humanistic Design of Assisted Living, de John P. Marsden, enquadra a questão da 
conceção de sistemas de Residência Assistida para idosos, tendo como referência a 
sociedade e o território americano. O autor defende que na sua maioria os idosos 
preferem envelhecer nas suas próprias casas, mas quando tal não é possível 
consideram as alternativas existentes. Este livro procura ser um “guia” para a 
implementação de uma conceção de projeto mais humanizado, que sirva de suporte 
para aqueles que estão envolvidos no desenvolvimento de projetos de Residência 
Assistida para idosos, incluindo os seus “promotores, operacionais, administradores, 
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diretores de marketing, arquitetos, designers de interiores, gerontologistas, políticos e 
investigadores”.27 O autor, a partir do Capítulo V deste livro, apresenta guidelines para 
o desenvolvimento destas unidades, que surgem como resultado de inquéritos 
realizados a mais de 500 idosos e seus familiares, nos EUA.  
O primeiro inquérito, realizado no Estado do Michigan a dezassete idosos, considerou 
a análise, através de fotografia, do exterior de vinte e uma Residências Assistidas, 
com o objetivo de estas serem avaliadas de acordo com as preferências dos idosos. 
Os resultados revelaram que os participantes preferiam edifícios que se 
assemelhavam à estrutura de “casa” e que consideravam desagradável aqueles 
edifícios que transmitiam a ideia de institucionalização. 
Posteriormente, o estudo focou-se nas questões do design interior. Novamente, 
através da visualização de fotografias, foi solicitado aos idosos que avaliassem os 
níveis de conforto do espaço. Mais uma vez, estes preferiram os espaços que 
transmitam a sensação de ambiente doméstico. Defende que a primeira impressão 
que este tipo de utilizador tem do edifício é muito importante. Elementos como: o 
espaço exterior envolvente e acolhedor, a escala do edifício, a fachada, a entrada 
principal e os primeiros espaços de acolhimento (hall de entrada e receção) afetam a 
impressão inicial e são fundamentais para o desenvolvimento de uma sensação de 
conforto e de segurança entre o utilizador e o espaço. Conclui ser preponderante, para 
estes edifícios, serem reconhecidos e relacionados com a imagem de “casa” e que a 
participação de idosos, das suas famílias e dos seus cuidadores é fundamental para o 
desenvolvimento de unidades de residência para idosos que vão de encontro às 
necessidades dos seus utilizadores. 
O estudo termina com a apresentação de quatro tabelas que apresentam, de forma 
esquemática e sintética, as guidelines para o projeto e conceção de Residências 
Assistidas no que respeita aos espaços analisados. O autor sugere, como elementos 
arquitetónicos de humanização, nomeadamente, a utilização de pórticos ou alpendres 
na entrada principal (como estrutura de acolhimento à receção dos idosos e dos seus 
familiares), bem como a colocação da entrada principal junto à zona de 
estacionamento. Sugere ainda que, sempre que possível, as estruturas de habitação 
vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa deverão ser desenvolvidas em 
edifícios térreos, com forte relação com o exterior, com uma área verde extensa e 
acolhedora, marcadas pela existência de espaços com boa exposição solar. 
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Housing for People of all Ages: Flexible, unrestricted, senior-friendly, com 
coordenação de Christian Schittch, apresenta vinte e seis projetos com base no 
conceito de Integrated Living – Imagem 09 e 10. São projetos diversificados que 
exploram as áreas da habitação, centros comunitários, residências assistidas, 
equipamentos e alguns projetos protótipo (como uma instalação sanitária e uma 
cozinha adaptada, desenvolvidas pelos arquitetos Eckhard Feddersen e Insa Lüdtke).  
Uma vivência integrada significa diferentes grupos populacionais a viver em 
comunidade e, simultaneamente, diferentes formas de habitar no mesmo edifício 
(SCHITTICH, 2007). O conceito de Integrated Living apresenta-se como uma resposta 
possível ao desafio do envelhecimento da população que possibilita a sua integração e 
encorajando o seu envolvimento na sociedade, mantendo a sua habitação e a sua 
autonomia. No entanto, este conceito mostra-se mais abrangente e procura, 
igualmente, apresentar-se como solução para alterações sociais geradas nas 
estruturas familiares, com um aumento significativo de famílias monoparentais, bem 
como na necessidade de integrar grupos com características específicas, como por 
exemplo, imigrantes ou pessoas com mobilidade condicionada (permanente ou 
temporária).  
2008 
New Approaches to Housing for the second half of life, com coordenação de 
Andreas Huber, apresenta abordagens e estudos de diferentes arquitetos e designers, 
que visam uma melhor qualidade de espaços de residência para idosos e a 
consequente melhoria da sua qualidade de vida. Huber defende que a habitação para 
este segmento de população é um dos pontos centrais para a arquitetura, para o 
planeamento urbano e para o mercado imobiliário do nosso século. No qual, o 
Imagem 09 a 10 
Desenvolvimento habitacional em Ypenburg (Haia, Holanda) 
Van den Oever, Zaaijer & Partners 
Fonte: http://straatkaart.nl/2497ZE-Stiemensvaart/media_fotos/mvrdv-ypenburg-M7j/  




desenvolvimento social e demográfico tem demonstrado o quanto o espaço de habitar 
vocacionado para idosos, já sofreu alterações e o quanto terá ainda que ser alterado, 
de modo a acompanhar as suas necessidades atuais. 
As relações do design no interior das habitações, bem como nos edifícios públicos, 
com os seus utilizadores são referidas, pelos diferentes autores, como uma 
preocupação crescente no campo do pensamento do arquiteto e do designer. A 
introdução no ato de projetar de um pensamento que promova a eliminação de 
pequenas barreiras (como degraus), bem como a introdução de dimensões de 
passagem adequadas e de compartimentos flexíveis - com espaço suficiente para que 
as pessoas se movimentem - são preocupações que surgem com base nas 
necessidades dos indivíduos com mobilidade condicionada. Estas são aplicáveis às 
necessidades dos idosos, mas não são as únicas. Mesmo os idosos que acabam por 
ser utilizadores de equipamentos de apoio à marcha (cadeiras de rodas, andarilhos ou, 
por exemplo, bengalas) têm outro tipo de necessidades para uma utilização dos 
espaços de um modo mais confortável, que lhes prologue a sua autonomia, 
nomeadamente a versatilidade dos compartimentos; como por exemplo: o desenho do 
corrimão, dos puxadores, das torneiras ou simplesmente o modo como o mobiliário 
pode ser organizado no espaço. Assim, Segundo Felix Bohn (2008), as características 
de um espaço de qualidade para os idosos, deverão (sempre que possível) ser 
implementadas em todo o tipo de construções, pois significam qualidade de espaço e 
de vivência para todos. 
Residential Design for Aging in Place, de Drue Lawlor e Michael A. Thomas, ambos 
projetistas, concilia os conceitos, já sedimentados, nas alterações da estrutura 
demográfica dos EUA, com as características que os espaços de habitação deverão 
apresentar ao longo do tempo - tendo em consideração as necessidades que os 
indivíduos ao envelhecer poderão requerer, ou caso a sua capacidade de mobilidade e 
de independência seja de algum modo alterada (de um modo temporário ou 
permanente). 
Os autores partem da caracterização dos edifícios através dos espaços exteriores 
circundantes - dos seus acessos, pavimentos e espaços verdes, até ao seu interior. 
Tal como Marsden (2005),28 defendem que para os edifícios destinados a habitação 
para idosos, deverá ser sempre introduzida escala humanizada, de modo a oferecer a 
sensação de “casa” e de segurança, aos seus utilizadores e familiares. Um edifício 
acessível gera maior independência para todos e em especial para os idosos. 
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No estudo, é analisado o modo como conceber espaços de estar, quartos, cozinhas, 
instalações sanitárias (apresenta exemplos de espaços existentes e através do 
desenho técnico ideal para os espaços), bem como o modo como estes se devem 
inter-relacionar, visando a melhoria da qualidade de vida dos utilizadores, através da 
mobilidade, autonomia e liberdade. Para além da conceção do espaço, apresenta 
pequenas alterações que poderão ser facilmente introduzidas e que facilitam, de forma 
significativa, o dia-a-dia, como por exemplo: o elevar das máquinas de lavar louça e 
roupa, o posicionamento de tapetes e móveis, sentidos de abertura de portas, 
posicionamento de interruptores ou fichas elétricas. 
Os autores apontam, ainda, como fator preponderante, o conhecimento da “história” 
de cada indivíduo, do seu modo de estar e de utilizar o espaço, pois mesmo em 
situações de vivência em estruturas de habitação coletiva - como Lares ou 
Residências Assistidas, - será sempre possível personalizar o espaço de cada 
indivíduo. 
O livro termina com a introdução de quatro “Apêndices”, onde estão identificadas, para 
o panorama dos EUA, respetivamente: associações e entidades que se dedicam aos 
idosos; os princípios do desenho universal e os direitos civis da pessoa idosa; 
produtos e empresas especializadas na construção de produtos acessíveis e 
adaptados; e por fim, doenças e incapacidades comumente associadas ao processo 
de envelhecimento. 
2009 
A Design manual: Living for the elderly, de Eckhard Feddersen e Insa Lüdtke, 
contextualiza no tempo e na forma arquitetónica as tipologias de residência para 
idosos. Apresenta como principais requisitos para o seu desenvolvimento a 
preocupação com a acessibilidade e com o espaço de habitar. Nomeadamente: a 
existência de instalações sanitárias espaçosas (com chuveiro ao nível do pavimento e 
com aplicação de barras de apoio); corrimão em todas as áreas públicas (como 
corredores e espaços de circulação); utilização de portas automáticas para facilitar a 
sua utilização; corredores e elevadores largos; varandas ou alpendres espaçosos e 
com boa exposição solar (que promovam a permanência dos idosos e o contacto com 
o exterior); sistemas de alarme e de chamada de funcionários em todas as divisões; e 
ainda, a utilização de pavimentos adequados, que minimizem o risco de acidente.  
Os autores apresentam, como condição fundamental para o bem-estar dos residentes, 
que seja possível e incentivado a visita e o acolhimento dos seus familiares. O livro 
apresenta quarenta projetos e obras contemporâneas do Norte da Europa, com 
tipologias distintas, como por exemplo: modelos de habitação intergeracional 
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integrados na expansão das cidades de Viena e de Zurique; residências assistidas; 
lares; hospícios; ou centros de dia. 
Health care architecture in the Netherlands, de Moor Mens e Cor Wagenaar, 
apresenta a evolução formal e tipológica dos equipamentos de saúde na Holanda, 
entre os anos de 1750 e 2010, nomeadamente: hospitais, sanatórios, centros de 
fisiatria, residências para idosos, ou casas de saúde. Os projetos apresentados, foram 
considerados, pelos autores, como caracterizadores para o desenvolvimento dos 
cuidados de saúde, onde a principal preocupação é a promoção do bem-estar dos 
seus utilizadores/residentes.  
Para o desenvolvimento desta investigação, destacamos a referência dos autores a 
estruturas de habitação e equipamentos vocacionados às necessidades das pessoas 
idosas (que apresentam condicionantes arquitetónicas e de planeamento urbano), que 
começam a ser integrados nos planos de expansão das cidades holandesas no início 
do século XX - embora tenha sido com o final da Segunda Guerra Mundial que se 
tenha verificado o maior volume de construção destas estruturas, tanto no Norte da 
Europa quanto na América do Norte. 
Os autores apresentam como exemplo a construção de unidades de habitação para 
idosos, na parte Norte da cidade de Amesterdão, a sua maioria integradas no modelo 
de “garden villages”, das quais duzentas e trinta foram construídas entre 1927 e 1931. 
Outro exemplo é o plano elaborado para Nieuwendam District (1931), que integrava 
dezoito habitações para idosos, parte construídas pelo município e outra parte por 
cooperativas de habitação.  
A partir da segunda metade do século XX, sobretudo na década de 60, verificou-se na 
Holanda um aumento de construção, o que também se refletiu na produção de 
habitação para idosos. A década de 70 ficou marcada pelo surgimento de novos 
modelos de equipamentos de apoio aos idosos, como os centros de dia e serviços de 
apoio comunitários complementados com sistemas de residência. A década de 90, até 
aos nossos dias, caracteriza-se pelas preocupações crescentes com o envelhecimento 
e a necessidade de integrar uma população, que apesar de maioritariamente estar 
arredada da vida profissional, se mantém ativa. Procuram-se programas 
intergeracionais, de integração e cada vez mais se evitam sistemas de 
institucionalização.  
A questão da habitação para idosos é transposta para a rua, para a cidade e para o 
planeamento urbano. Surgem os edifícios de residências assistidas, normalmente 
relacionadas com os grandes grupos financeiros detentores de hospitais privados, que 
conciliam habitação de alta qualidade com sistemas de cuidados de saúde 
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permanentes e com atividades de lazer. É exemplo, na Holanda, o Ter Reede Flushing 
(Zeeland), dos arquitetos EGM, construído entre 1993 e 2003, trata-se de uma unidade 
de residências assistidas para idosos com problemas específicos psicogeriátricos. 
Outro exemplo é o complexo residencial para idosos, é o edifício Wozoco, concebido 
pelo ateliê de arquitetura MVRDV, na cidade de Amsterdão (1994-1997) – Imagens 11, 
12 e 13. Os autores defendem que a importância do projeto arquitetónico, dos edifícios 
relacionados com os cuidados de saúde, é crucial, uma vez que estabelece uma 
influência direta nas experiências de vivência dos seus utilizadores - que se estende 
aos efeitos psicológicos e terapêuticas médicas implementadas. Ainda, segundo os 
autores, a sua localização preferencial deverá ser fora dos grandes centros urbanos, 
uma vez que a serenidade é um fator fundamental para estes utentes (e profissionais). 
Modern Hospice Design: The architecture of paliative care, de Ken Worpole, 
arquiteto e urbanista, apresenta e define as condições que considera necessárias e 
ideais para o desenvolvimento e funcionamento de equipamentos de cuidados 
paliativos e caracteriza o respetivo percurso histórico no panorama do Reino Unido. O 
autor dá preponderância à qualidade espacial do quarto; à sua flexibilidade 
organizativa, qualidade de luminosidade, ventilação, cor, bem como à sua 
acessibilidade pelos seus utilizadores. Tal como Marsden (2005) ou Lawlor e Thomas 
(2008) defende que a aproximação ao conceito de “casa” e a sua relação com 
espaços exteriores amplos (com uma área exterior ajardinada de qualidade) num 
modelo de “Hospice Garden”, se apresenta como uma mais-valia para o bem-estar 
dos residentes, familiares e funcionários. Reitera que a noção de “massa” construída 
deverá ser dissipada, de modo a estabelecer uma escala mais humanizada ao edifício. 
A relação de habitação e de oferta de serviços de saúde diversificados e de qualidade 
apresenta-se como fundamental, bem como a relação destes com os serviços médicos 
centrais de apoio. 
Imagem 11 a 13 
Edifício de habitação para idosos Wozoco (Amesterdão, Holanda) 
MVRDV, arquitetos 
Fonte: http://www.archdaly.com.br/25071/wozoco-mvrdv  
Consulta efetuada em março de 2013 
11 12 13 
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The senior Cohousing Handbook: A Community Approach to Independent 
Living, de Charles Durrett apresenta diferentes comunidades seniores construídas 
nos EUA e na Dinamarca e refere como este conceito, que surgiu na década de 70 - 
para a construção de comunidades intergeracionais - se poderá adaptar às 
necessidades da sociedade atual, fortemente marcada pelo envelhecimento. Este livro 
apresenta-se como um Guia para a construção de comunidades, desde a formação da 
estrutura de residentes e da conceção do projeto até à sua construção e gestão. 
Apresenta soluções já implementadas, em estruturas intergeracionais, que podem ser 
aplicadas em comunidades vocacionadas para as necessidades das pessoas idosas29. 
Juntamente com Kathryn McCamant, o autor publicou em 1994 Cohousing: A 
Contemporary Approach to Housing Ourselves, onde começam por apresentar oito 
comunidades cohousing construídas na Dinamarca (entre os anos de 1977 e 1984). 
Desenvolvem depois o conceito inerente à implementação destas estruturas e 
apresentam as primeiras comunidades cohousing construídas nos EUA.  
Os mesmos autores publicaram, em 2011, Creating Cohousing: Building a Sustainable 
Communities. E, no ano de 2013, Charles Durrett juntamente com Joanna Winter 
publicou sobre o mesmo tema: Growing Community: How to Find New Cohousing 
Members e Finding a Site: Cohousing From the Ground Up. 
O atelier de Charles Durrett e Kathryn McCamant, The Cohousing Company 
McCamant & Durrett Architects, é responsável pelo desenvolvimento do projeto de 
arquitetura de cinco Senior Cohousing nos EUA: Sacramente Street Senior Homes, 
Wolf Creek Lodge, San Juan Bautista, Casa Velasco (as quatro no Estado da 
Califórnia) e Silver Sage (no Estado do Colorado) – Imagens 14, 15 e 16. 
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 Capítulo IV: Estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para as necessidades da 
pessoa idosa; IV.II.I. Contexto internacional, p.121-122 
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Imagem 14 a 16 
Comunidades Cohousing (EUA) 
The Cohousing Company, architects 
Fonte: http://www.cohousingblog.com/2011/05/16/visualizing-cohousing-a-quick-photo-tour-part-1/  






Arquitectura, vejez y calidad de vida: Satisfacción residencial y bienestar social, 
artigo da autoria de Vázquez-Honorato e Salazar-Martínez foca o problema da velhice 
no México e o seu enquadramento no panorama da América Latina. Os autores 
consideram que a resolução do problema da habitação para a população idosa é uma 
questão prioritária. Defendem que a não existência de um planeamento integrado 
entre a cidade e o habitat residencial resulta em espaços de difícil mobilidade, onde a 
pessoa idosa encontra barreiras físicas, por vezes, limitadoras da sua ação. Segundo 
os autores, os espaços deverão oferecer segurança, conforto e proteção, liberdade de 
movimentos no interior da habitação e na cidade, que deverá possuir características 
físicas adequadas e adaptadas, serviços de apoio social, equipamentos que 
promovam a satisfação dos utilizadores, de modo a proporcionar uma vida mais 
independente à população mais idosa. Assim, deverão ser fomentadas as inter-
relações entre o espaço, o homem e o seu “entorno”. 
Consideram, ainda, fundamental, para a sociedade, estimular os vínculos familiares e 
através destes promover a aprendizagem de valores e de conhecimento adquirido 
baseado na experiência. A procura de incentivos que facilitem o desenvolvimento de 
atividades entre as famílias - de modo a que estas enriqueçam o seu relacionamento 
social - deverá ser estimulada, numa procura de promoção de uma sociedade mais 
equilibrada, capaz de incentivar relações que permitam estabelecer relações de apoio 
entre os indivíduos na procura de soluções para problemas quotidianos, visando a 
coesão social. 
2011 
A Guide for Assisted Living: Towards LifeHome 21, editado pelo Royal Institute of 
British Architects - RIBA, apresenta uma abordagem às alterações demográficas 
verificadas no Reino Unido, onde esse prevê que em vinte anos um terço da 
população tenha 60 ou mais anos. Tal como referido anteriormente por diferentes 
autores, este fator gera alterações sociais, económicas e políticas significativas, que 
promovem a necessidade de prever e criar estruturas de habitação vocacionadas para 
as necessidades específicas da pessoa idosa. 
Este livro procura transmitir informação sobre a introdução do design, dos 
equipamentos mais adequados e fornecer especificações concretas para projeto, a 
construção e adaptação de espaços de habitação para idosos ou para indivíduos com 
necessidades específicas de mobilidades. Assim, segundo os seus autores, esta 
publicação destina-se a investidores, projetistas, designers, construtores, consultores, 
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trabalhadores da área da saúde, cuidadores de idosos ou de pessoas com mobilidade 
condicionada e ao público em geral. 
Começa por defender o espaço de habitar pensado e adaptado de modo a ir de 
encontro às necessidades das pessoas com diferentes níveis de mobilidade e de 
capacidade - que vão variando ao longo da vida. Apresenta como uma mais-valia a 
permanência dos indivíduos na sua habitação. Mas reforça o facto de, no entanto, ser 
fundamental que estes não sejam “prisioneiros” dentro da sua própria casa. 
Apresenta um estudo ergonómico dos indivíduos de acordo com a sua idade e 
condição física e um estudo detalhado de espaços standard – nomeadamente: 
circulações, instalações sanitárias, quartos e coxinhas – verificando as dimensões e 
disposição física de equipamentos e mobiliário que estes deverão apresentar, de 
modo a promover uma maior mobilidade e autonomia dos indivíduos. 
No livro é, ainda, exposto um caso de estudo: um projeto para a adaptação de uma 
Terrace House, a utilizadores de cadeiras de rodas. Na análise do projeto podemos 
observar as alterações introduzidas nas instalações sanitárias; nos percursos (como: a 
introdução de rampas para vencer degraus); a demolição de paredes, de modo a gerar 
espaços mais amplos e acessíveis; a escolha de novos puxadores; a introdução de 
corrimão e de cadeira elevatória, para vencer o desnível de um piso; bem como, a 
alteração no posicionamento de algum equipamento, como a máquina de lavar a loiça 
ou a roupa, de modo a que sejam mais acessíveis. São ainda avaliadas as vantagens 
da introdução das novas tecnologias no controlo da casa, minimizando o esforço de 
movimentos.  
Os autores reforçam a ideia da necessidade de motivar os indivíduos para participar 
na sua comunidade, em atividades de trabalho e de lazer, pois esse fator apresenta-se 
como decisivo na melhoria da sua qualidade de vida. 
2012 
Independent for life: Homes and Neighborhoods for an Aging America, com 
coordenação de Henry Cisneros, reúne a perspetiva de diferentes autores - de áreas 
distintas - sobre o envelhecimento da sociedade americana. Apresenta uma reflexão 
sobre o modo como deverão ser “reorganizados” os espaços públicos, os sistemas de 
habitação e serviços, de modo a dar resposta às necessidades geradas pelas 
alterações físicas e cognitivas, que vão surgindo ao longo do tempo, nos indivíduos. 
Cisneros refere que grande parte da população americana viverá 80 ou mais anos e 
que a maioria dos indivíduos gostaria de permanecer na sua habitação de sempre. 
Assim, as comunidades, as habitações e serviços existentes (ou a construir) deverão 
adaptar-se de modo a incluir as pessoas idosas que, na sua maioria, pretendem 
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permanecer ativos e integrados na sociedade. Laura Carstensen analisa as alterações 
na mobilidade que alguns idosos apresentam na realização das tarefas diárias como, 
por exemplo: levantar da cama ou da cadeira, tomar banho, comer ou vestir e o modo 
como o espaço público e privado se deverá adaptar a essas alterações. A autora 
defende que o espaço público e o espaço privado deverão ser pensados de um modo 
inclusivo, o que motivará a autonomia e a participação dos idosos na comunidade 
onde se inserem, em atividades de trabalho, ensino e lazer. Acrescenta que, para 
muitos indivíduos, a idade da reforma representa os melhores anos das suas vidas – 
com tempo para se dedicarem a si próprios, à família, aos amigos e a atividades de 
lazer ou, por exemplo, para realizarem trabalho voluntário. A experiência dos idosos é 
fundamental para a comunidade e para a família. 
Esther Greenhouse refere que na adaptação das casas para o processo de 
envelhecimento é fundamental a aplicação dos princípios do desenho universal,30 bem 
como perceber as alterações físicas e cognitivas associadas a um envelhecimento 
“normal”. Tal como outros autores, identifica pequenas alterações que poderão ser 
introduzidas de modo a melhorar a qualidade de vida dos indivíduos e o prolongar a 
sua autonomia, como: a reorganização de mobiliário - de modo a criar zonas de 
circulação amplas e desimpedidas de obstáculos - e a introdução de equipamentos 
concebidos com os princípios do desenho universal (como: maçanetas de portas; 
colocação de antiderrapantes nos tapetes, adaptação das instalações sanitárias, 
iluminação).  
Elizabeth Plater-Zyberk e Scott Ball referem a importância no dimensionamento do 
bairro, dos seus quarteirões e espaços públicos. Mencionam que as relações entre o 
centro e as periferias são determinadas pela otimização da distância percorrida a pé, 
que mencionam ser de cinco minutos para realização de compras, deslocação para a 
escola e para as habitações. Identificam seis elementos que consideram ser 
fundamentais para a implementação de qualidade urbana num bairro: 
1. Conectividade 
2. Acesso pedonal e trânsito 
3. Diversidade nas tipologias de habitação 
4. Comércio e Serviços 
5. Espaços públicos que fomentem a interação social 
6. Qualidade dos alojamentos dos residentes 
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E defendem que a conjugação destes seis elementos permite criar estruturas mais 
inclusivas, não só para a população idosa, mas para as diferentes comunidades que 
convivem no mesmo bairro. 
Cisneros apresenta, nas conclusões finais deste livro, que se espera que nos próximos 
dez a vinte anos a maioria das instituições americanas já se tenham reorganizado de 
modo a dar resposta aos desafios gerados pelo envelhecimento. O livro termina com 
uma “listagem” de prioridades a realizar ao nível da investigação nos EUA, das 
alterações culturais e das ações governamentais a implementar nas áreas da 
habitação e comunidade, dos serviços e da educação. Refere-se a título de exemplo a 
proposta para que os governos locais criem unidades especiais para construir, em 
terrenos públicos, espaços de uso e vivência intergeracional; a criação de programas 
de “vigilância” nos bairros entre a polícia e os idosos; o desenvolvimento de um 
programa nacional que promova a inovação nas tipologias e estruturas habitacionais 
disponíveis, como a habitação partilhada e as comunidades cohousing’s; entre outras. 
Revitalizing our small towns: Recent examples from Southern France, de Charles 
Durrett debate o paralelismo entre os problemas das pequenas cidades do Sul de 
França e os problemas das pequenas cidades dos Estados Unidos. Apresenta o 
trabalho realizado na revitalização de pequenas cidades de Luberon na região da 
Provença francesa e o modo como esta experiência poderá ser transposta para a 
realidade das pequenas cidades americanas no Estado da Califórnia. 
A Provença francesa é conhecida pelas suas paisagens, pela sua costa mediterrânica, 
pela sua gastronomia, pela produção vinícola, bem como pela sua influência política e 
cultural. Engloba cidades como Nice, Cannes e Aix-en-Provence. No entanto, segundo 
o estudo realizado pelo autor, a influência das grandes cidades não se transferiu para 
as pequenas cidades do interior: a economia local estava em ruína, o emprego 
desapareceu, a população jovem abandonou as pequenas cidades e mesmo os idosos 
acabavam por sair para instituições nas grandes cidades, com melhores condições e 
próximas dos seus familiares. Como consequência da realidade da urbanização e da 
globalização, os impostos locais desapareceram e aglomerados urbanos que 
anteriormente tinham cerca de 3.000 habitantes passaram a ter cerca de 900: as 
habitações ficaram devolutas, o comércio e os serviços fecharam.  
Durrett identificou doze princípios31 que demostraram apresentar resultados positivos 
na experiência francesa. A sua aplicação, segundo o autor, confirma a potencialidade 
na revitalização e sustentabilidade das cidades de pequena dimensão, sobretudo 
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quando associada com a implementação de comunidades cohousing, que trazem 
novos residentes e uma nova dinâmica social, cultural e económica. 
2013 
Residential for the Eldery – Geriátricos, cuja edição e direção de projeto é da 
responsabilidade de Josep Maria Minguet, reúne oito estruturas contemporâneas de 
habitação para idosos, seis na Europa32 e duas na Austrália. Estas são apresentadas 
através de imagens dos edifícios e do seu projeto de arquitetura nas suas diferentes 
fases (projeto base e projeto de detalhe). Explora os diferentes espaços que 
constituem cada uma das estruturas - com particular relevo aos espaços de habitação 
(quartos) - e expõe a preocupação dos diferentes autores de projeto, nomeadamente, 
com as questões relacionadas a mobilidade e a acessibilidade dos espaços; 
ventilação; exposição solar; relação com os espaços exteriores e a respetiva 
importância na qualidade do espaço de habitar e consequente influência na qualidade 
de vida dos residentes; a importância dos materiais e sistemas construtivos utlizados 
(no que se refere, nomeadamente, à sua qualidade térmica e acústica); ou as vistas. 
Considerações finais 
Tal como referido anteriormente, a investigação e a produção bibliográfica 
(monografias, artigos e comunicações) sobre habitação e equipamentos vocacionados 
às necessidades das pessoas idosas tem sido extensa, desde o final do século XX até 
aos nossos dias, e encontra-se em constante evolução. Este tema tem sido 
amplamente debatido de um modo interdisciplinar, e procura conciliar as questões do 
design, da arquitetura e do ordenamento com outras áreas do conhecimento científico. 
Considera-se pertinente referir a existência de publicações periódicas específicas 
sobre o tema, nomeadamente: Journal of Housing For the Eldery, com apresentação 
regular de artigos que exploram as inter-relações da habitação e as necessidades dos 
utilizadores mais idosos. A título de exemplo, destaca-se o artigo: «“Smart Homes” for 
Patients at the end of life», de George Demiris e Brian Hiensel (2009), que defendem a 
integração das tecnologias disponíveis - de modo a gerar novos sistemas de 
segurança e de bem-estar - que visam o prolongamento da autonomia e mobilidade 
dos mais idosos, na sua habitação e no seu território de domínio. Na mesma edição, 
autores como Tanner, Tilse e Jonge refletem sobre o impacto que as alterações no 
espaço de habitar poderão provocar nos mais idosos. 
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 Duas em Espanha, duas na Áustria, uma na Suíça e uma Senior Cohousing na Dinamarca 
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II.III. CONTEXTO NACIONAL 
Em Portugal, à semelhança do contexto internacional, verifica-se que a partir da 
segunda metade do século XX começa a surgir um forte interesse pelo tema do 
envelhecimento demográfico da população e suas consequências – reflexo da 
verificação das alterações demográficas expressas na população portuguesa. 
Nos últimos anos realizaram-se diferentes iniciativas que visam a implementação e o 
desenvolvimento de plataformas de investigação e de intervenção social sobre o tema. 
Surgiram conferências, debates e instituições direcionadas para a problemática gerada 
pelo envelhecimento da população portuguesa e a sua inter-relação com o contexto 
internacional.  
iniciativas 
Portugal surge como membro participativo nas iniciativas desenvolvidas por 
organizações internacionais como a ONU, a OMS ou a UE. Paralelamente desenvolve 
iniciativas nacionais, algumas das quais de carácter e impacto internacional, 
nomeadamente através da organização de seminários e conferências. 
A Associação VIDA – Valorização Intergeracional e Desenvolvimento Ativo, membro da 
administração da Plataforma Europeia dos Idosos – AGE, desde o ano de 2004, é 
responsável pelo projeto cIDADES inserido no programa da OMS que visa estabelecer 
uma Rede Mundial das Cidades Amigas das Pessoas Idosas.33 O objetivo passa pela 
implementação do programa em todos os municípios portugueses, através da 
aplicação de uma Lista de Verificação definida pela OMS, em áreas fundamentais 
como: Espaços exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; 
respeito e inclusão social; participação cívica e emprego; comunicação e informação; 
apoio comunitário e serviço de saúde. 
Aderiram a este projeto - cujos resultados finais foram publicados em outubro de 2012 
- 142 municípios e 1627 inquiridos, não institucionalizados, com 55 e mais anos34. No 
decorrer do processo, o programa evoluiu para um objetivo mais ambicioso que 
passou por “tornar Portugal o primeiro país do mundo Amigo dos Idosos”. O que de 
acordo com a Presidente da Associação VIDA, Teresa Almeida Pinto, “Para além dos 
benefícios imediatos para a população mais velha, caso esse objetivo se concretize, 
trará benefícios económicos, sociais, políticos e outros de altíssimo impacto para o 
país”.35 Este projeto considera que, através da sua ação e implementação, será 
possível, não só a adequação dos serviços já existentes às necessidades das pessoas 
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 Programa apresentado neste Capítulo: II.II. Contexto Internacional, p.38-39 
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 http://www.cidades.projectotio.net - Consulta efetuada em novembro 2012 
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 Press Release, Ano Europeu do Envelhecimento Ativo e da Solidariedade entre Gerações: contributo 
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idosas, como também a criação de áreas especializadas, nos serviços de apoio 
comunitário, saúde, transporte, habitação, emprego, comunicação e informação, 
através dos quais se pretende promover maior participação social e cívica da pessoa 
idosa.  
Alguns dos resultados preliminares foram apresentados em novembro de 2010, no 
Seminário Cidades Amigas das Pessoas Idosas que se realizou em Lisboa na 
Fundação Calouste Gulbenkian (FCG) e que contou com a participação, entre outros, 
de Teresa Almeida Pinto (VIDA), Manuel Salgado (Câmara Municipal de Lisboa), 
Francisco George (Direção-Geral de Saúde) e Alexandre Kalache (OMS).36 Este 
programa gerou a publicação do Guia Global das Cidades Amigas das Pessoas 
Idosas37, da responsabilidade da OMS, que se desenvolve em treze partes, 
organizadas do seguinte modo: 
 “A parte 1 descreve as tendências convergentes do rápido aumento da população com 
mais de sessenta anos e da urbanização, definindo ainda os desafios com que as 
cidades se deparam. 
 A parte 2 apresenta o conceito de Envelhecimento Ativo como um modelo para o 
desenvolvimento de cidades amigas das pessoas idosas. 
 A parte 3 contém um resumo do processo de investigação que conduziu à identificação 
das principais características de uma cidade amiga da pessoa idosa. 
 A parte 4 contém indicações da forma como o Guia deve ser utilizado, quer por 
indivíduos quer por grupos, com o objetivo de estimular a ação nas suas próprias 
cidades. 
 As partes 5 a 12 dão destaque às questões e preocupações expressas por pessoas 
mais velhas e por quem lhes presta serviços, em oito áreas da vida urbana: espaços 
exteriores e edifícios; transportes; habitação; participação social; respeito e inclusão 
social; participação cívica e emprego; comunicação e informação; apoio comunitário e 
serviços da saúde. Em cada uma das partes, a descrição dos resultados termina com 
uma lista de verificações das características principais de uma cidade amiga das 
pessoas idosas, elaborada com base na análise dos relatórios de todas as cidades. 
 A parte 13 integra os resultados no âmbito da perspetiva do Envelhecimento Ativo da 
OMS e realça as fortes ligações entre os tópicos das cidades amigas das pessoas 
idosas. Estas ligações revelam as caraterísticas principais da cidade amiga dos idosos 
considerada “ideal” e mostram como a mudança de um aspeto da cidade pode ter 
efeitos positivos nas vidas das pessoas mais velhas, em outras áreas”. (…)
38
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 Licenciado em medicina pela Faculdade Nacional de Medicina do Brasil, atual Universidade Federal do 
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Anteriormente, em 2007, a Rede Europeia Anti Pobreza Portugal - EAPN39 realizou, na 
cidade de Beja, o Seminário Internacional Aldeias-Lar: um futuro para o interior de 
Portugal. Esta iniciativa promoveu uma abertura para o tema das Aldeias-Lar: o seu 
impacto no território e na sociedade portuguesa contemporânea, enquanto estrutura 
de habitação e prestação de serviços, vocacionados para as necessidades da pessoa 
idosa. Debateu o futuro das aldeias e vilas do interior de Portugal, em processo de 
desertificação e de despovoamento. Ezequiel Ander Egg40 apresentou as 
transformações demográficas previstas para o futuro e as suas consequências a nível 
das políticas dos sistemas sociais (com o colapso dos sistemas de pensões e 
reformas) e dos sistemas de saúde. O autor defendeu a perspetiva de como as aldeias 
e vilas do interior poderão ser vistas como uma oportunidade, atribuindo-lhes uma 
“vocação” de Aldeia-Lar, visando a atração de investimento (público, privado ou misto) 
e assim contribuir para a fixação de população jovem, de modo a evitar a 
despovoamento do interior. 
Nos anos de 2010 e 2011 realizou-se em Lisboa, com a organização da Faculdade de 
Ciências Médicas da UL e pela Fundação D. Pedro IV, a Conferência Internacional 
Sobre o Envelhecimento (CISE). Em 2011, apresentou como principal objetivo 
“fomentar a interação entre a investigação, as políticas públicas e as práticas na 
temática do Envelhecimento com uma perspetiva internacional comparada”41. Com 
uma perspetiva interdisciplinar das necessidades específicas da população idosa, 
investigadores de diferentes áreas analisaram as fragilidades da pessoa idosa, o 
aumento das suas limitações físicas, mentais e emocionais, como elementos 
fundamentais para a procura de soluções ativas e vocacionadas para esta parcela da 
população. No artigo, Envelhecimento e condições de saúde: caraterização dos perfis 
de dependência dos idosos portugueses, Dália Nogueira (2011), concluiu que muitos 
dos idosos institucionalizados se encontram ainda ativos e autónomos para a 
realização das suas atividades diárias e questiona se o processo de 
institucionalização, em Portugal, não estará a ser demasiado precoce. 
Ainda no ano de 2011, a Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da 
Universidade de Coimbra realizou a Conferência Internacional Promoting conscious 
and active learning and ageing: How to face current and future challenges?, sobre o 
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projeto PALADIN, que tem como objetivo a participação da população idosa em 
atividades de educação e de formação e a promoção do Envelhecimento Ativo42. 
A Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) realizou em maio de 
2012, a 5th CITTA – Annual Conference on Planning Research sob o tema: Planning 
and Ageing: Think, Act and Share Age-friendly Cities. Esta conferência avaliou a 
importância do planeamento (político, social e urbano) para o envelhecimento e para a 
integração da população sénior na sociedade. 
Ainda no ano de 2012, no mês de setembro, realizaram-se dois encontros que visaram 
o debate sobre as alterações demográficas em Portugal e as suas consequências 
estruturas (no plano político, social, territorial e económico). O primeiro: o IV 
Congresso Português de Demografia, com o tema Repensar a Demografia Hoje: 
Condicionantes e Estratégias, em Évora, com organização da Universidade de Évora, 
da Asociación de Demografia Histórica (ADEH) e a Società Italiana di Demografia 
Storica (SIDeS). O segundo: Encontro Presente no Futuro: Os portugueses em 2030, 
em Lisboa, com organização da Fundação Francisco Manuel dos Santos, que 
apresentou quatro grandes temas de debate: O envelhecimento e conflito de 
gerações; Desigualdades: Povoamento e recursos; Famílias, trabalho e fecundidade; 
Fluxos populacionais e projetos de futuro. 
Também em 2012, em novembro, A Conferência Internacional sobre Políticas Públicas 
de Envelhecimento, coorganizada pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e 
Políticas (ISCSP) e pela Fundação D. Pedro IV, apresentou como objetivo principal a 
promoção de “investigação no domínio das ciências sociais e políticas sobre a 
temática do Envelhecimento, com enfoque na preservação e rentabilização do capital 
humano”. De referir, ainda, a realização de duas feiras dedicadas ao tema do 
envelhecimento: “A idade do saber – salão de saúde, turismo e bem-estar para 
seniores”, na Exponor – Matosinhos (30 de novembro, 1 e 2 de dezembro) e “O 
Portugal Maior – 1º Encontro Internacional para o Envelhecimento Ativo”, na Feira 
Internacional de Lisboa (5 a 9 de dezembro). 
Assim, será possível concluir que, tal como verificado no contexto internacional, nos 
últimos anos registaram-se em Portugal diferentes iniciativas que visam a promoção 
de debate sobre a problemática do envelhecimento nas diferentes áreas do 
conhecimento, estimulando e incentivado o desenvolvimento da investigação – dada a 
atualidade e pertinência que o tema representa para a sociedade e para a comunidade 
científica. 
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investigação e prática 
No contexto nacional, os principais projetos de investigação surgem interligados com a 
dimensão europeia do país e a sua relação com os restantes países da UE, onde 
Portugal se insere. É exemplo o estudo solicitado pela Rede Aga Khan para o 
Desenvolvimento - AKDN43 ao consórcio composto pelo Centro de Estudos e 
Desenvolvimento Regional e Urbano - CEDRU e pela Boston Consulting Group - BCG, 
que contou com um grupo alargado de investigadores, nomeadamente do Sheffield 
Institute for Studies on Ageing do Reino Unido, que definiu como objetivo central 
conhecer as necessidades da população com 55 e mais anos em Portugal e para tal 
foram considerados três domínios de análise: 
1. “Analisar o mercado sénior, na perspetiva da oferta e da procura de serviços de apoio social à 
população idosa; 
2. Conhecer políticas, estratégias e intervenções dirigidas a este segmento da população, a nível 
interno, que possam constituir referenciais de atuação à escala nacional, a partir das medidas e/ou 
projetos bem-sucedidos; 
3. Compreender o mercado internacional, nomeadamente o fenómeno das migrações e o seu 
impacto em Portugal, bem como o papel desempenhado por empresas multinacionais do sector da 
prestação de serviços para seniores”.
44
 
O Relatório final, elaborado em 2008, com o título Estudo da avaliação das 
necessidades dos seniores em Portugal, explora a estrutura social e demográfica do 
território nacional, num estudo realizado entre setembro de 2007 e abril de 2008. 
Apresenta como principais conclusões a existência de um elevado número de idosos a 
viverem, maioritariamente sozinhos, em apartamentos alugados ou de cooperativas de 
habitação, dados que foram posteriormente confirmados pelos Censos de 201145. São 
em grande número analfabetos, com baixas reformas e com elevados encargos 
mensais com despensas de saúde, dispersos num território com “rede deficitária de 
transportes públicos e de apoio social”46. Neste contexto, o relatório apresenta 
algumas propostas de forma a facilitar, nomeadamente, o acesso aos cuidados de 
saúde, de modo a estabelecer uma relação de proximidade com o Serviço Nacional de 
Saúde (SNS) e indica como objetivos específicos a realizar: 
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1. “Efetuar ações de promoção de saúde e prevenção de doença de forma a contribuir para uma 
mudança de comportamentos; 
2. Contribuir para uma melhoria da qualidade de vida (bem-estar físico, psíquico e social) dos 
idosos; 
3. Contribuir para a adoção de comportamentos saudáveis”.
47
 
De referir, ainda, os dados obtidos por este estudo, sobre o elevado custo na 
prestação de cuidados à pessoa idosa, que indica como valor de referência cerca de 
850,00€ por pessoa, para os cuidados mensais residenciais. O mesmo Relatório 
afirma existir, na sociedade portuguesa, uma imagem negativa dos centros 
residenciais destinados a idosos. Os equipamentos construídos recentemente 
distribuem-se de forma desigual no território nacional e são de custo elevado, 
variando, conforme a sua posição geográfica, entre os 650€ e os 1.250€ mensais. O 
que excede o valor médio de reforma dos idosos, que é inferior a 400€, por mês, o que 
implica que na maioria das vezes sejam os familiares (normalmente, os filhos) que 
asseguram a habitação para os seus idosos.48 Como referido, os custos são 
determinados pela localização das instituições, sendo Lisboa e Porto as cidades onde 
o seu valor é mais elevado. No entanto, o estudo encontrou outros aspetos igualmente 
determinantes como: 
1. “Privacidade, assim como decoração das instalações e casas de banho; 
2. Variedade de instalações disponíveis (tais como, jardins, ginásios, piscinas); 
3. Diversidade de serviços prestados (tais como passeios, aulas); 
4. E em alguns casos, o grau de dependência dos residentes”
49. 
O Relatório apresenta como uma das suas conclusões, que o papel da família, 
enquanto elemento cuidador do idoso, é crucial e que embora tenha sofrido 
alterações, nos últimos anos, ainda é o principal cuidador. O Estado, através do 
sistema de Segurança Social e do apoio às Instituições Privadas de Solidariedade 
Social (IPSS) é, igualmente, o suporte para a comparticipação dos custos de 
habitação, de grande número de idosos. O grau de exigência dos utilizadores e das 
suas famílias pelas condições de habitabilidade e serviços prestados pelas instituições 
é cada vez mais exigente, fruto de maior instrução da população. 
Ainda no plano da investigação sobre o envelhecimento em Portugal, destaca-se o 
surgimento do Instituto do Envelhecimento, fundado em novembro de 2009, através do 
protocolo resultante da parceria entre a Fundação Calouste Gulbenkian - FCG, a 
Universidade de Lisboa - UL e a Fundação Francisco Manuel dos Santos - FFMS, 
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sedeada no Instituto de Ciências Sociais da UL, que tem como objetivo a investigação 
e a formação científica em estudos, de âmbito interdisciplinares, sobre o 
envelhecimento, a organização de atividades de comunicação científica e de abertura 
à sociedade nesta área, dispondo-se ainda a avaliar as políticas relacionadas com o 
envelhecimento da população. Apresenta, à data do desenvolvimento desta 
investigação, três projetos em desenvolvimento, vocacionados para o estudo das 
relações do envelhecimento com as dinâmicas sociais, a caracterização demográfica 
da população portuguesa, através do estudo da sua evolução e tendências familiares, 
bem como a sua inserção no panorama europeu50.  
No âmbito da parceria existente entre o Instituto do Envelhecimento e a Fundação 
Francisco Manuel dos Santos, está a ser desenvolvido o estudo Os Processos do 
Envelhecimento: A temática do uso do tempo e das redes sociais pelas pessoas com 
mais de 50 anos, que tem como base de apoio um inquérito sob a temática “Os usos 
do tempo e as redes sociais”, realizado no âmbito da infraestrutura europeia Survey of 
Health, Ageing and Retirement in Europe - SHARE, que visa a obtenção de dados 
relevantes sobre as condições sociais de envelhecimento, nomeadamente: emprego, 
reforma, qualidade de vida, saúde, habitação, redes familiares, voluntariado e 
desigualdades sociais51. Este estudo - cujas conclusões à data ainda não tinham sido 
apresentadas - debate-se com a “existência de relações estreitas entre a atividade 
social e vários aspetos da saúde física, emocional e mental das pessoas de idade, 
sublinhando a importância dessa atividade para as manter independentes, produtivas 
e saudáveis. Pretende repensar o papel social do grupo idoso na sociedade, 
normalmente visto sob a égide da dependência, da pobreza e da exclusão, podendo 
representar também um mercado potencial para inúmeras atividades económicas 
relevantes, como o turismo ou as universidades para a terceira idade".52 
Outra investigação, resultante da mesma parceria, designada As Dinâmicas do 
envelhecimento: Estudo do envelhecimento da população portuguesa entre 1950 e 
2011 apresenta como objetivo o estudo das dinâmicas de envelhecimento e propõe 
estabelecer projeções demográficas para a população portuguesa, através da análise 
dos processos de envelhecimento, da história da população portuguesa, da análise 
das suas taxas de fecundidade, mortalidade, nupcialidade, divórcio, viuvez, migrações, 
das causas de mortalidade, bem como da população ativa e do emprego, da 
população escolar, da análise das unidades domésticas e das estruturas familiares, 
das idades e dos ciclos de vida. O estudo, cujas conclusões foram publicadas em maio 
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de 2012 num texto de Mário Leston Bandeira (investigador principal), apoiava-se nas 
seguintes questões de partida: 
1. “Para que limites tenderá a alongar-se a linha de vida e de sobrevivência humanas, e qual será o 
peso demográfico dos sobreviventes após os 80 anos, em particular dos centenários? 
2. Continuará a senioridade a ser mais feminina do que masculina? 
3. Serão os seniores mais instruídos? 
4. Serão os seniores mais saudáveis? 
5. Poderá/deverá a cessação de trabalho dos seniores ser mais tardia? 
6. Serão as redes familiares mais interativas e solidárias entre gerações? 
7. Serão os seniores mais solitários, mais isolados? 
8. Como serão as conjugalidades seniores? 




O estudo foi desenvolvido ainda sem os resultados dos Censos de 2011 e apresenta 
como uma das suas principais conclusões e reflexões: 
“O aprofundamento do declínio e do envelhecimento demográficos refletem no nosso tempo a 
persistência da instabilidade no plano económico e social e também dos comportamentos 
demográficos e familiares, o que estimula os fatores de incerteza para o futuro.  
Nestas condições, as projeções demográficas, porque ajudam a pensar o país e a sociedade 
hoje, constituem um instrumento de conhecimento crucial. Mas, simultaneamente, face à 
variabilidade das tendências demográficas e dos contextos económicos e sociais, a construção 
de projeções tornou-se mais complexa, sendo cada vez mais necessário recorrer a novas 
metodologias.  
Não sendo Portugal um país demograficamente homogéneo impõe-se naturalmente que seja 
feito um diagnóstico comparativo e diferenciado acerca da situação atual e das perspetivas das 
dinâmicas demográficas e envelhecimento regionais.”
54
 
O Departamento de Edifícios do Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC tem 
desenvolvido diferentes trabalhos no campo da investigação na área do 
envelhecimento, nomeadamente no Programa de Cooperação para o 
Desenvolvimento da Qualidade e Segurança das Respostas Social, em parceria com a 
Segurança Social. Este programa apresenta como objetivo, no plano da qualidade e 
segurança do edifício, “estabelecer um conjunto de requisitos mínimos exigíveis para a 
construção de novas respostas sociais e adaptação das existentes”55. Esta equipa 
desenvolveu um trabalho de investigação que resultou na publicação de diferentes 
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Guias, entre os quais se destaca: Recomendações Técnicas para Equipamentos 
Sociais - Lares de Idosos (2012). Neste Guia estão definidas as recomendações de 
inserção urbana, estruturais, físicas e funcionais para novos edifícios e para edifícios 
já existentes56.  
A introdução de soluções tecnológicas que promovam a autonomia e melhoria da 
qualidade de vida da pessoa idosa, de modo a “combater o isolamento e a info-
exclusão, aumentando sua capacidade de trabalho, autonomia e melhorando a sua 
saúde e bem-estar”, são o objetivo do programa Living Usability Lab. Este surge da 
parceria entre o Instituto de Engenharia e Eletrónica e Telemática de Aveiro, a 
Universidade de Aveiro, a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, o 
Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto e as empresas Plux, 
Micro I|O e a Microsoft e contou com a participação e contribuição ativa da população 
idosa. Este programa foi apresentado em setembro de 2012 e segundo os seus 
promotores, trata-se de um: 
“Laboratório Vivo de Utilização de Tecnologias Inovadoras para as Redes de Nova Geração- é 
um projeto colaborativo de I&D entre a academia e a indústria portuguesas que tem como 
objetivo o desenvolvimento de tecnologias e serviços para tornar os cidadãos seniores mais 
saudáveis, ativos e produtivos, prestando especial atenção às especificidades de usabilidade. O 
projeto adota os princípios do design universal e das interfaces naturais do utilizador (fala, 
gestos), fazendo uso das vantagens trazidas pelas Redes de Nova Geração e computação 
distribuída. Por isso, este projeto vai ter impacto na população em geral, incluindo os seniores e 
os cidadãos com necessidades especiais de carácter permanente ou temporário”.
57
 
Este projeto prevê a construção de laboratórios vivos e participados pelos seus 
potenciais utilizadores (população idosa, população com necessidades especiais e a 
população em geral), onde são simulados ambientes e cenários de utilização de 
tecnologias e serviços, através da criação de três cenários possíveis: 
1. “Health@Home (saúde em casa) - através do qual se vão disponibilizar e avaliar serviços de 
prevenção e promoção da saúde (como o acompanhamento de exercícios de manutenção 
física), ou prestação remota de cuidados de saúde (ex.: tele-reabilitação através do apoio de 
profissionais de saúde, controlo e ajuste de medicação). 
2. Connect@Home (ligado em casa) - através qual se vão disponibilizar e avaliar serviços de 
forma a permitir que o utilizador se mantenha ligado à sua rede social e familiar. São exemplos 
deste cenário a possibilidade de agendar visitas domiciliárias, serviços de comunicação com 
familiares, em particular com aqueles que estão afastados geograficamente, info-entretenimento, 
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informação sobre o estado do tempo, grupos de ajuda mútua ou grupos de apoio, participação 
em universidades seniores à distância (como aluno ou professor), etc.  
3. Secure@Home (seguro em casa) - cenário que permitirá serviços como o controlo e a 




Assim, para além das questões que relacionam o envelhecimento da população com 
as questões do ordenamento do território e da produção de habitação, vocacionadas 
para as necessidades da pessoa idosa, é relevante considerar a investigação que está 
a ser desenvolvida no âmbito do desenvolvimento e implementação das novas 
tecnologias - que poderá contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos seus 
utilizadores no espaço de habitar e no território. 
revisão da literatura 
monografias, teses, artigos e comunicações 
No que se refere à produção bibliográfica, no contexto nacional, verifica-se que esta 
acompanha as preocupações geradas pelas alterações demográficas. Destaca-se o 
maior volume no desenvolvimento de investigação já no início do século XXI; bem 
como a sua inter-relação com a problemática do envelhecimento da população 
portuguesa e mundial e a potencialidade que Portugal oferece enquanto destino 
turístico nacional e internacional, em que diferentes autores referem a oportunidade de 
incentivar a implementação de um mercado de turismo sénior em Portugal. 
2005 
O Turismo no contexto das práticas de lazer na senioridade: Referenciais para 
um tema emergente.59 Neste artigo, Carlos Ferreira considera o envelhecimento da 
população mundial como a base estruturante da sociedade contemporânea e futura. 
Como consequência da maior longevidade dos indivíduos, o tempo de reforma 
aproxima-se do tempo de trabalho. Através da análise dos dados estatísticos, 
referenciados para a população mundial no século XXI, as projeções indicam para os 
países desenvolvidos, na primeira metade do século, que a população idosa duplicará 
e destes quase um terço terá mais de 80 anos. Dada a relevância social e económica 
deste estrato da população, o autor considera primordial o seu enquadramento na 
atualidade e em termos futuros, bem como o seu posicionamento perante o lazer. 
Assim, poderá estar garantida a expansão do turismo sénior.  
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O autor considera, ainda, ser possível antecipar, com fundadas garantias, que os 
hábitos turísticos que os idosos irão revelar nas próximas décadas estarão muito 
próximas do que apresentam enquanto adultos, apenas ajustados às socializações e 
limitações decorrentes da progressão etária e financeira. Considera ainda que as 
sucessivas gerações de idosos apresentam um perfil demográfico, social e 
comportamental diferente das gerações precedentes. As gerações de idosos que se 
perfilam para as próximas décadas poderão vir a introduzir, ao sector turístico, uma 
dinâmica de mudança mais acentuada que a verificada até ao momento. O turismo 
sénior afirma-se como uma “componente de grande relevo e alcance estratégico”, que 
deve ser encarado como um mercado atrativo “com franco potencial de valorização” e 
que poderá potenciar fluxos turísticos em locais e períodos marcados por uma 
ocupação sazonal. 
O artigo reflete que, de um modo geral, os estudos realizados sobre a ocupação dos 
tempos livres da população idosa indicam a preferência destes por atividades 
domésticas, ou que impliquem deslocações curtas, comparativamente às preferências 
da população geral. Esta é uma característica que se reforça com o avançar na idade, 
o que o autor considera ser uma “progressiva domiciliação do lazer”. São as mulheres 
que mais referem preferir ocupar o seu tempo de lazer em espaço residencial. Esta 
preferência é consequência da gradual perda de autonomia e contactos sociais, bem 
como a necessidade de viver em plena sensação de segurança. No entanto, os novos 
seniores possuem melhor preparação e mais disponibilidade para empreender em 
deslocações turísticas. 
São identificadas como atividades preferenciais no interior: as tarefas domésticas, 
como: cuidados pessoais, leitura, televisão e o repouso. No exterior, na sua maioria, 
os seniores preferem as atividades que se desenvolvem próximo da sua residência, 
como: passeio, socialização, participação em tarefas associativas, entre outras. O 
turismo ocupa, ainda, uma porção reduzida do tempo de lazer dos idosos. No entanto, 
segundo o autor, esta realidade tem registado alterações significativas; as 
deslocações são cada vez mais rápidas, cómodas e económicas, o que garante 
melhores condições de viagem para o mercado sénior. 
Sendo ainda de referir que os turistas seniores consideram fundamental o 
planeamento da viagem, o preço, a qualidade, a segurança física e a existência de 
uma motivação para a realização dessa experiência. O estudo identificou como fatores 
que influenciam o modo como os seniores ocupam o seu tempo de lazer: 
disponibilidade financeira, nível sociocultural, condições perante o trabalho, relações 





Portugal, Destino Turístico da População Idosa Europeia, do mesmo autor. sta 
monografia, estruturada com base na sua Tese de Doutoramento60, aborda os 
diferentes fundamentos teóricos e conceptuais do turismo e a sua vertente relacionada 
com o mercado sénior. Apresenta como base a relação entre o ciclo de trabalho, de 
reforma e de disponibilidade para o lazer. Estabelece uma avaliação do seu enfoque 
na perspetiva da economia regional e turística, bem como da gestão e planeamento do 
território. O autor analisou os fundamentos teóricos e conceptuais do turismo e as 
suas relações com o turista sénior nacional e estrangeiro, bem como a disponibilidade 
destes para o tempo de lazer. No Capítulo X61 analisa Portugal enquanto rota de 
turismo internacional, e conclui que o turista sénior internacional permanece mais do 
dobro do tempo que o turista não sénior; o que, segundo o autor, se apresenta como 
um “facto que assume indiscutível relevância nos planos sectorial, territorial e, 
inclusivamente, ao nível da prossecução de objetivos gerais da política de turismo em 
Portugal” e conclui, ainda, que “a importância que o turismo sénior internacional possui 
presentemente na estrutura e dinâmica do turismo nacional, seja no plano imediato da 
procura que sustenta, seja ao nível dos resultados económicos (…) que lhe estão 
associados.”62 O autor prevê que no futuro, o mercado do turismo sénior internacional 
venha a adquirir uma expressão, ainda, mais significativa, consequência das 
perspetivas de envelhecimento global da população. 
Refere, ainda, o facto de o turismo sénior não estar patente, de modo expressivo, na 
estrutura operacional das políticas nacionais e regionais do turismo nacional, apesar 
dos dados recolhidos pela investigação, verificarem que estes turistas contribuem para 
a atenuação da sazonalidade deste sector. Destaca o potencial da região do Algarve 
em atrair este nicho de mercado, nomeadamente nas denominadas “épocas baixas”, 
pelas suas caraterísticas climáticas e paisagísticas. 
“A afirmação de Portugal como um destino turístico sénior internacional europeu é fundada no 
(re)conhecimento da importância factual mas igualmente das variadas incidências associadas a 
esta procura. Tanto na perspetiva de um segmento -transversal à maioria dos produtos turísticos – 
como na leitura mais confinada de um certo perfil de programação turística dirigida em exclusivo 
ou predominantemente aos seniores (perspetiva de produto), o território nacional e o Algarve em 
particular, possuem atributos já firmados e/ou com potencial para os projetarem como destinos de 
férias para a população idosa europeia”.
63 
                                               
60
 Carlos FERREIRA, Portugal destino turístico da população idosa europeia: Abordagem geográfica do 
turismo sénior internacional. Lisboa: Coleção Temas de Turismo, nº6 Turismo de Portugal, 2006 
61
 Carlos FERREIRA, op.cit. pp. 201-236 (Capítulo X – Portugal na rota do turismo sénior internacional) 
62
 Carlos FERREIRA, op. cit. pp.236 
63




Turismo sénior: perfis e práticas, de Carminda Cavaco, analisa o perfil e as práticas 
dos turistas seniores em Portugal e caracteriza a evolução dos seus comportamentos 
no panorama da Europa Ocidental. Tendo como base o facto de o sector do turismo 
representar uma das principais atividades económicas mundiais, e que o turismo 
sénior cresce com o aumento da esperança média de vida, a autora identifica o 
turismo sénior, não apenas como um nicho de mercado, mas como uma parcela 
significativa do sector, que apresenta uma elevada taxa de crescimento nas 
sociedades ocidentais e que se reflete no mercado interno e externo.  
Os dados apresentados revelam que no ano 2000, os turistas com 65 ou mais anos, 
representavam 15% do mercado e que as previsões indicam que, para o ano de 2025 
sejam cerca de 22%, no que respeita ao grupo alargado de indivíduos com 55 e mais 
anos, e no mesmo período, passe de 26% para 35%. Assim, os turistas seniores 
tenderão a ser em maior número, mais velhos (com 75 e mais anos), do sexo feminino 
e mais ativos. 
Os fundamentos apontados, pela autora, para que os idosos passem a dispor de mais 
tempo livre, que potencialmente poderá ser dedicado ao turismo, são: 
1. “Ausência de constrangimentos familiares ou profissionais; 
2. Disponibilidade de meios, pela generalização de pensões de reforma, acumuláveis com outros 
rendimentos de trabalho, no caso dos seniores ativos; 
3. Abertura a consumismos de lazer e a novas experiências; 
4. O turismo ganha redobrada importância, assegurando um novo sentido para a ocupação de 
tempo livre: evita a retração dos contactos sociais, desenvolve novas redes de encontros, 
relações, solidariedade, em particular em seniores com reforma antecipada”. 
O turismo sénior permite um maior aproveitamento dos equipamentos, uma vez 
potencia a sua ocupação nos períodos de época baixa, contrariando a sazonalidade 
desta atividade - tal como já havia sido identificado por Carlos C. Ferreira (2006). 
Neste artigo, a autora caracteriza e analisa os seniores através de segmentos etários 
e económicos, estabelece o seu enquadramento no plano turístico que mais procuram; 
define uma classificação das famílias por “grupos”; e conclui que os seniores com 65 e 
mais anos desenvolvem poucas atividades profissionais e acusam perda de 
rendimentos com a passagem ao período da reforma. Dispõem de muito tempo livre 
para férias longas e para destinos mais distantes, o facto de serem “menos idosos” em 
idade psicológica do que biológica, reflete-se na sua aquisição de produtos e serviços 
turísticos, embora, em maioria, prefiram férias mais sedentárias.  
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Apresenta e caracteriza os possíveis destinos seniores, nomeadamente, o turismo 
social,64 Estâncias Termais, destinos patrimoniais, espaços rurais e naturais. Refere 
ainda o facto de alguns destinos turísticos serem potenciais novos lugares de 
residência, onde alguns seniores combinam o gosto pelo local, pelo seu clima e 
cultura, transformando as férias em estadias longas ou em efetiva mudança de 
residência. A autora defende que estes destinos rurais poderão funcionar como uma 
“espécie de Aldeia-Lar“.  
2010 
Hotéis atrativos para hóspedes seniores: A experiência da região do Algarve, 
apresenta os resultados de um estudo elaborado por Wilson Zacarias, Margarida 
Rebelo e Carla Cachadinha sobre as características que os hotéis da região do 
Algarve deverão apresentar de modo a dar resposta às necessidades e expectativas 
dos turistas seniores. Os autores concluíram que estes turistas não gostam de ser 
tratados como um grupo distinto e procuram hotéis frequentados por clientes de várias 
idades, onde se possam integrar.  
Assim, consideram não ser viável a existência de hotéis exclusivamente vocacionados 
para o turismo sénior. Trata-se de um grupo heterogéneo e diferenciado, que viaja 
normalmente acompanhado, onde o mais comum é viajarem em casal, sendo a 
segunda situação mais frequente as viagens em grupo. Na sua maioria, valoriza 
aspetos como a localização, a qualidade no atendimento e acolhimento prestado pelo 
pessoal, tranquilidade dos lugares – nos hotéis procuram espaços onde se possam 
resguardar em situação de agitação, como salas de leitura e salas de estar – fatores 
de segurança no interior e exterior do hotel, existência de percursos pedonais amplos, 
sem desníveis ou obstáculos e valorizam a existência de atividades como dança, jogos 
ou realização de pequenos espetáculos. O mercado sénior é, ainda, sensível ao 
conforto das instalações, sobretudo na área de quarto, valorizando as questões 
acústicas, térmicas, vistas e exposição solar. 
O estudo concluiu que os turistas seniores procuram, sobretudo, hotéis de quatro e 
cinco estrelas e que estes gostam de se integrar em atividades fora do hotel, como por 
exemplo, caminhadas, passeios de bicicleta, desportos ligeiros, visitas, feiras, 
monumentos e eventos em localidades próximas.  
Para a região do Algarve, onde o estudo se centrou, na época baixa e para o período 
de análise do estudo, o mercado sénior representava a principal taxa de ocupação, 
com estadias que oscilavam entre os sete e os quinze dias, com exceções 
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reconhecidas nos jogadores de golf que podem ter estadias mais curtas, entre os três 
e os quatro dias. Existe também uma parcela significativa de turistas seniores com 
estadias mais prolongadas entre os vinte e um ou trinta dias. Segundo o apurado, pelo 
estudo, quanto maior é a distancia percorrida até Portugal, maior é o tempo de 
estadia. Outro dado relevante é a verificação da fidelidade de alguns turistas, que 
visitam o mesmo hotel há vinte ou trinta anos, sendo frequente que solicitem, 
inclusivamente, o mesmo quarto.  
Design Inclusivo: o impacto do ambiente doméstico no utilizador idoso, foi tema 
de Dissertação de Mestrado de Ana Lott Daré, onde o ambiente construído é 
apresentado como elemento determinante na qualidade de vida do idoso, bem como a 
manutenção da sua autonomia, ou seja, da capacidade de este executar a sua própria 
vontade. 
A autora explora as questões do design de equipamento cuja forma, material, textura, 
entre outros elementos de conceção, poderão contribuir para uma utilização mais 
amigável por parte do utilizador idoso. Defende que a perceção da capacidade 
funcional se apresenta como um elemento fundamental na manutenção da 
independência dos seniores, sendo que no espaço de habitar estes poderão contribuir 
para a manutenção do seu bem-estar. Tal como defendido anteriormente por outros 
autores, apresenta-se a necessidade de recorrer à institucionalização como um fator 
negativo, uma vez que este tipo de residência apresenta, segundo a autora, “tendência 
à segregação, possibilitando a perda de independência e de autonomia, motivos que 
facilmente conduzem à depressão e à exclusão social.”65 
São explorados os conceitos de desenho acessível, desenho universal e de design 
inclusivo, e apresentam-se os dois últimos como base estruturante para a conceção de 
produtos e sistemas de comunicação, de modo a que estes possam ser utilizados pelo 
maior número possível de indivíduos, independente da sua idade, ou qualquer 
restrição física, temporária ou permanente, ou seja, mais abrangentes que o desenho 
acessível destinado ao design de produtos e espaços acessíveis por indivíduos com 
mobilidade condicionada.  
Esta investigação é complementada com a análise de casos de estudos, centrado nas 
unidades institucionais José de Mello Residências e Serviços, onde a autora pôde 
verificar a adequabilidade dos espaços às necessidades dos utilizadores, através da 
observação dos elementos utilizados – como: puxadores, barras de apoio, torneiras, 
corrimãos, dimensionamento de portas, nível de colocação de tomadas e interruptores; 
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bem como, por exemplo, os níveis de antropometria e de ergonomia de mobiliário ou 
os revestimentos utilizados. 
Um ponto importante, desta investigação, é a apresentação de uma Proposta 
Conceptual: Promoção da acessibilidade e segurança na habitação, no seu Capítulo 
VIII66. A autora explora o espaço habitacional, por forma a introduzir-lhe as 
características ideais, referenciando-as sempre que aplicável à legislação aplicável em 
Portugal, para que este possa ser utilizado por qualquer indivíduo, nomeadamente por 
idosos.  
considerações finais 
No contexto nacional e no que se refere ao campo da investigação relacionada com 
estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa, são 
referência, entre outras, as Dissertações de Mestrado: “Programa habitacional: 
espaços funcionais acessíveis”, de João Branco Pedro (2002), no Instituto Superior 
Técnico - IST; “Design de espaços exteriores: Conceção de parques e jardins 
adaptados à terceira idade”, de Cláudia Nunes (2008) na Faculdade de Arquitetura da 
Universidade Técnica de Lisboa - FAUTL; “Arquitetura Geriátrica”, de Mário Melanda 
da Silva (2009) no Departamento de Arquitetura da Universidade de Coimbra.  
A arquiteta Carla Cachadinha (FAUTL) está a desenvolver Tese de Doutoramento 
(iniciado no ano de 2008), sobre o tema “Os idosos e a Habitação: Especificações de 
desempenho e metodologias de análise da compatibilidade entre a habitação e o 
idoso”. Esta investigação apresenta como objeto de estudo “o ambiente residencial 
promotor de autonomia, que permita aos idosos permanecer na sua habitação, 
mantendo-os integrados na comunidade e no seu meio habitual de vida”67, cujo 
território de análise será a cidade de Lisboa e define como objetivo a contribuição para 
uma melhor adequação da habitação às necessidades dos idosos, de modo a permitir 
a permanência nas suas habitações (CACHADINHA, 2009). De referir, ainda, o 
Doutoramento iniciado em 2009, no IST, de António Ferreira Carvalho, com o tema 
“Habitação coletiva para idosos em Lisboa: problemas e soluções arquitetónicas” e 
também no IST, Wilson Zacarias investiga as relações entre a população envelhecida 
e os edifícios destinados a turismo. 
No que se refere à especificidade do tema das Aldeias-Lar, este tem sido apresentado 
em diferentes conferências e seminários por João Martins68. O autor – que, à data 
desta investigação, se encontra a desenvolver Tese de Doutoramento, sobre o tema, 
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na área da Planificação Integral e Desenvolvimento Regional, na Universidade da 
Estremadura, em Espanha - defende ser um modelo a adotar na revalorização de 
aldeias e vilas do interior de Portugal, em processo de despovoamento e 
desertificação, com populações envelhecidas, casas devolutas e carentes de ofertas 
de trabalho. 
Na mesma linha de investigação, o projeto Portimão Inclusivo que, à data desta 
investigação, se encontra em fase de desenvolvimento, da responsabilidade da 
autarquia local, revela o atual interesse e preocupação pelo tema do envelhecimento 
da população, bem como pela necessidade de criar estruturas com respostas 
intergeracionais que promovam o desenvolvimento diferenciado dos meios urbanos. O 
projeto propõe-se a promover a inclusão social, através do desenvolvimento de uma 
estrutura de equipamentos de proximidade, que potencie a intervenção na sociedade 
de todos os indivíduos. Apresenta-se como uma resposta às necessidades sociais e 
do território, no âmbito do planeamento estratégico e integrado do concelho de 
Portimão, promovendo a equidade do território.   
 
II.IV. CONCLUSÕES E REFLEXÕES ESPECÍFICAS 
Através da leitura e interpretação do Estado da Arte, no contexto internacional e 
nacional, verifica-se que o tema começou a ser debatido de um modo mais abrangente 
a partir da segunda metade do Século XX. Situação que se reflete num aumento 
significativo de publicações, com especial enfoque a partir do início do século XXI, que 
relacionam o envelhecimento demográfico da população com as questões da 
mobilidade e acessibilidade, no espaço de habitar e no território. Verifica-se que a 
maior produção bibliográfica é proveniente do Norte da Europa e dos EUA e está 
relacionada com uma análise das estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa já existentes – diversas vezes, através de uma leitura 
da evolução histórica – e com a definição de “diretrizes” de atuação para a otimização 
do espaço e da sua funcionalidade, com o objetivo de promover a melhoria da 
qualidade vida para a população idosa. 
A generalidade dos autores rejeita a conceção do espaço que relacione ou traga a 
“imagem” de institucionalização. É proposta a melhoria da qualidade dos ambientes e 
dos espaços através da “humanização” da escala das construções, que tem sido 
introduzida no desenvolvimento do projeto arquitetónico, sobretudo a partir do final da 
década de 1980. A qualidade dos espaços arquitetónicos evoluiu, o que permitiu uma 




As comunidades de residência sénior existentes em países como Dinamarca, Suécia, 
Canadá, EUA ou Austrália – em que os residentes possuem uma atitude participativa - 
integram habitação própria com áreas comuns direcionadas para as necessidades dos 
residentes, são geralmente apontadas como exemplo. No entanto, direcionam-se a 
uma população com algum poder económico e que, sobretudo, possua uma facilidade 
em “desprender-se” da sua residência de sempre e construir uma nova habitação para 
uma nova etapa de vida. Numa estrutura social, económica e cultural com 
características distintas da nossa realidade. 
Ainda no campo da prática da arquitetura destacamos o desenvolvimento de projetos 
conceptuais, como as Floating Houses (Megadubka, 2010) que, apesar de utópico, 
poderia constituir uma nova forma de isolamento, uma vez que a sua estrutura de 
habitação, em “ilha”, poderia inibir os residentes de se deslocarem com frequência. O 
projeto Geropolis (Bauhaus Foundation, 2010) tem o apoio de um estudo sociológico 
detalhado, o que permite uma base mais sustentada para o desenvolvimento de 
diferentes cenários possíveis de cidades alemãs no ano de 2030. Este projeto propõe 
expandir estes conceitos de cidade, de modo a dar resposta às necessidades 
provocadas pelo envelhecimento da população. Para que isso seja possível, promove 
uma inovação programática e espacial que, hoje, não sabemos se irá, ou não, 
corresponder às reais necessidades e desejos da população dentro de vinte anos. 
Será difícil programar cidades, independentemente da sua dimensão, se as 
desvincularmos da sua história e da sua evolução permanente, marcada por diferentes 
fatores externos ao projeto urbano e arquitetónico (crises sociais e económicas; 
alterações demográficas; guerras; catástrofes naturais; ou outros fenómenos). 
O contexto nacional do Estado da Arte reflete o nosso distanciamento em relação aos 
países do Norte da Europa e da América do Norte. No campo da produção 
bibliográfica, alguns estudos analisam as preocupações geradas pelo envelhecimento 
da população e do território e apontam o turismo sénior enquanto sector estratégico de 
desenvolvimento económico (FERREIRA, 2005 e 2006; CAVACO, 2009; ZACARIAS [et. al.], 2010; 
MARTINS, 2010). Regista-se uma mudança e uma evolução sobre a perceção do 
problema gerado pelo envelhecimento da população e pelo despovoamento de 
algumas regiões do interior do território. No entanto, não é conhecida a existência de 
uma estratégia ou de um plano de ação que venha a minimizar ou a inverter a atual 
situação. 
Outro fator revelador da atualidade e pertinência do tema são as diferentes 
plataformas (internacionais e nacionais) de exposição, debate, análise e reflexão que 
surgem frequentemente no contexto nacional e internacional – nomeadamente, 
através de fóruns, blogs e sítios na internet. E regista-se uma maior participação da 
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população idosa na partilha das suas preocupações e pretensões, em diferentes 
aspetos da sua vida, como por exemplo, nas necessidades verificadas no espaço de 
habitar e no território. Apresentam-se como principais pontos de conclusão e reflexão 
deste capítulo: 
 As iniciativas estabelecidas por entidades como ONU, OMS e UE sobre o 
envelhecimento global da população geraram um movimento de debate e 
reflexão, sobretudo a partir do final do século XX. No entanto, propostas como 
a promçoão de um envelhecimento ativo69 tornam-se de difícil implementação 
em grande parte dos países, dadas as grandes assimetrias culturais, sociais e 
económicas, que se verificam, por exemplo, entre o hemisfério Norte e o 
hemisfério Sul, ou mesmo dentro do mesmo país (por exemplo, entre o litoral e 
o interior; ou entre o rural e o urbano). Estas limitações já haviam sido sentidas 
anteriormente, nomeadamente na implementação das diretivas resultantes da I 
Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento (1982), que procuravam fomentar 
uma resposta internacional aos problemas do envelhecimento da população 
mundial, sob o ponto de vista económico, cultural, educacional, social e 
humano e o seu impacto no desenvolvimento global;70 
 Pela forte expressão demográfica que os idosos adquirem nas sociedades, as 
questões da habitação, da organização das comunidades onde estas se 
inserem - tendo em conta as necessidades da pessoa idosa - apresentam-se 
como um dos grandes desafios para a prática da arquitetura e do planeamento 
do território no século XXI.  
 A não existência de uma estratégia integrada entre o planeamento do território 
e o espaço privado de habitar promove espaços de difícil acessibilidade - onde 
as pessoas (idosas) encontram barreiras, que por vezes se tornam inibidoras 
da sua ação, da sua independência e mobilidade. 
 A introdução, no ato de projetar, de uma atitude que elimine barreiras físicas, 
que gere espaços versáteis e acessíveis a todos os indivíduos – 
independentemente da sua idade ou condição física – promove a melhoria da 
qualidade de vida e sensação de bem-estar dos indivíduos. 
 Dos autores analisados,71 foi possível extrair que os estudos que se baseiam 
em inquéritos realizados à população idosa norte-americana revelam que a 
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maioria prefere permanecer na sua habitação de sempre,  por considerarem 
que assim mantêm a sua autonomia e independência por mais tempo. No 
entanto, esta escola apresenta algumas condicionantes, como o estado de 
conservação das habitações, condições de mobilidade e de acessibilidade, que 
interagem diretamente com o risco de ocorrência de acidentes domésticos, 
(como quedas, esquecimento de aparelhos elétricos ou a gás ligados). Assim, 
quando tal não é possível, idosos e seus familiares, avaliam as alternativas 
disponíveis e preferencialmente optam por opções que se afastem da imagem 
de institucionalização. 
 Ao projetar estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da 
pessoa idosa, será importante ter como referência a introdução do conceito de 
“casa” |“ambiente doméstico”. Estas deverão ser integradas com uma oferta 
diversificada de serviços e atividades que promovam a independência, a 
mobilidade, a privacidade e a identidade de cada idoso, bem como a sensação 
de conforto, segurança e o modo como interagem com o espaço e o território. 
Ou seja, o seu bem-estar físico e emocional. 
 A existência de estruturas que conciliem habitação com uma oferta 
diferenciada e qualificada de serviços e comércio potencia a integração da 
pessoa idosa na sua comunidade de residência.  
 O espaço de habitar e sua envolvente territorial apresentam-se como fatores 
preponderantes para a promoção de um envelhecimento ativo, bem como da 















PROBLEMÁTICA DEMOGRÁFICA, SOCIAL E LEGAL: OS SEUS REFLEXOS NO 
CONTEXTO NACIONAL 
 
III.I. INTRODUÇÃO  
Valores de referência apresentados pela ONU indicam que, entre a década de 1900 e 
2000, a população mundial registou um crescimento sem precedentes na história da 
demografia, tendo quadruplicado o número de indivíduos, de 1,5 mil milhões para mais 
de 6 mil milhões. Contrariamente ao que se verificou no século XX, em que o 
crescimento da população mundial refletiu sobretudo os valores registados nos países 
desenvolvidos72 - que neste período registaram o aumento, simultâneo, do índice de 
envelhecimento e das taxas de natalidade - para o século XXI prevê-se, quando muito, 
um ligeiro crescimento da população mundial até ao ano de 205073 - em que o maior 
contributo virá dos países em vias de desenvolvimento (sobretudo do continente 
africano). Sendo que, a partir daí o índice de população deverá estabilizar e pode, 
mesmo, vir a diminuir ligeiramente. Para os países em desenvolvimento prevê-se, 
igualmente, uma estabilização do crescimento da população, consequência da 
diminuição da taxa de natalidade (WILSON, 2009). 
A diminuição do crescimento demográfico e o aumento do índice de envelhecimento74 
estão diretamente relacionados. Assim, durante o século XXI, quando a população 
deixar de crescer, com o aumento da esperança média de vida das populações e a 
diminuição das taxas de fertilidade, o envelhecimento global será uma realidade.  
Este capítulo enquadra o tema da investigação no contexto demográfico, social e legal 
existente em Portugal e o seu reflexo na implementação de estruturas de habitação 
para idosos. A análise demográfica foi estabelecida com base na leitura dos dados 
obtidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) nos Censos 201175 e respetiva 
comparação com os valores obtidos em recenseamentos anteriores. Através dessa 
análise procura-se extrair os elementos preponderantes para o desenvolvimento deste 
trabalho, ou seja, a caracterização e evolução do envelhecimento da população e do 
território. Aborda a questão social e o modo como os sistemas de apoio existentes 
contribuem para o enquadramento destas estruturas, nomeadamente através da 
análise da legislação nacional existente que estipula e define as condições mínimas 
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exigidas para o seu funcionamento (número máximo de utentes e áreas mínimas de 
conforto aplicáveis aos espaços que as constituem). 
Da análise realizada a estes contextos – demográfico, social e legal – e com base no 
Estado da Arte foi possível extrair os elementos considerados preponderantes para a 
definição das necessidades e qualidade física dos espaços nas estruturas de 
habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa,76 apresentados em 
quatros pontos de análise distintos: Estrutura Urbana; Estrutura Habitacional; Estrutura 
de serviços de apoio integrados e Estrutura de serviços e equipamentos de apoio que 
promovam a intergeracionalidade das estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa. 
III.II. ENQUADRAMENTO DEMOGRÁFICO: O ENVELHECIMENTO DEMOGRÁFICO EM PORTUGAL 
“O envelhecimento da população é um processo demográfico, em curso na sociedade portuguesa, 
que está a adquirir progressiva visibilidade. Em grande medida, pela força dos números da 
demografia: por exemplo, nunca, em Portugal, existiram tantas pessoas com 65 e mais anos, ou 
com 80 e mais anos, como hoje; nunca existiram tão poucos nascimentos e jovens como agora; 
nunca a população em idade ativa apresentou sinais tão visíveis de envelhecimento”.
77 
No contexto da União Europeia (UE) desde a década de 1960 até aos nossos dias, a 
população cresce num ritmo cada vez mais lento. Na realidade, o crescimento natural 
nos principais países da UE tem sido nulo ou mesmo negativo, em que os valores 
registados com a imigração têm contribuído para que esta dinâmica ainda apresente 
valores positivos (MENDES, 2011). 
No início do século XXI, Portugal aparece como um dos países mais envelhecidos da 
Europa, onde só a Alemanha, a Itália, a Grécia e a Bulgária apresentam um índice de 
envelhecimento superior. Este facto verifica-se porque Portugal está hoje duplamente 
envelhecido, ou seja tem uma taxa de população com 65 e mais anos muito elevada e 
uma taxa de jovens abaixo dos 14 anos muito baixa.  
De acordo com o último recenseamento da população, Censos 2011, a população 
residente em Portugal é de 10.562.178 indivíduos, dos quais 14,9% são jovens com 
menos de 15 anos e 66,1% corresponde à chamada população ativa (entre os 15 e os 
64 anos de idade) e 19% têm 65 ou mais anos de idade.78 Da população idosa (com 
65 ou mais anos) 47,9% têm 75 ou mais anos de idade, enquanto, por exemplo em 
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1960, representavam pouco mais de 30%.79 Existem 22,5 jovens e 28,8 idosos com 
menos de 15 anos por cada 100 pessoas em idade ativa.80 Outro elemento 
caracterizador da população portuguesa é o facto de por cada cinco indivíduos com 65 
e mais anos, pelo menos três são mulheres.81 Verifica-se, ainda, a existência de uma 
maior percentagem de mulheres idosas a viver sozinhas. 
Dados estatísticos de referência, publicados pelo INE e expostos nas Tabelas 01 e 02 
demonstram que para quem nasceu em 1960 existia uma esperança média de vida de 
60,7 anos para os homens e de 66,4 anos para as mulheres; sendo que, para quem 
nasceu em 2010, a esperança média de vida, passou para 76,14 anos para os 
homens e 82,05 anos para as mulheres, o que representa um aumento de cerca de 
quinze anos em apenas seis décadas. 
1980-1982 1984-1988 1988-1990 1992-1994 1996-1998 2000-2002 2004-2006 2008-2010 
75,15 76,27 77,30 78,09 78,88 80,01 81,30 82,05 
Tabela 01. Evolução da esperança média de vida para as mulheres em Portugal entre 1980-2010 
(Dados INE)  
1980-1982 1984-1988 1988-1990 1992-1994 1996-1998 2000-2002 2004-2006 2008-2010 
68,19 69,31 70,48 71,12 71,93 73,24 74,84 76,14 
Tabela 02. Evolução da esperança média de vida para os homens em Portugal entre 1980-2010 
(Dados INE) 
Os resultados obtidos pelos Censos 2011 indicam que na última década se verificou 
um crescimento ligeiro da população residente de 2% - o que corresponde a cerca de 
205 mil indivíduos, ou seja, equivale a uma taxa média de crescimento anual de 
população de 0,20%82. No entanto, este valor é inferior ao registado na década 
anterior (1991-2001), onde se havia verificado um crescimento de 5% na população 
residente.  
Como referido, outro fator preponderante na caracterização da demografia portuguesa, 
é o duplo envelhecimento da população. O índice de envelhecimento que se verifica 
atualmente é de 127,8 ou seja, por cada 100 jovens existem 127,8 idosos. Desde a 
publicação dos dados referentes aos Censos de 2001, que se verifica que o número 
de idosos é superior ao de jovens (com um índice de envelhecimento verificado de 
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102), situação que até então nunca havia sido registada, como é possível verificar 
através da leitura da Tabela 03. 
 
1970 1975 1980 1985 1990 1995 2000 2005 2011 
33,97 38,35 44,86 51,28 68,07 85,84 102,23 110,10 127,8 









Gráfico 01 Distribuição da população residente e da população com 65 ou mais anos, por NUTS II 
– Censos 2011  
Fonte: http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos2011_apresentação 
Ainda de acordo com a análise dos dados extraídos dos Censos 2011, a distribuição 
de população portuguesa, por regiões, manteve o mesmo enquadramento que na 
década anterior. Cerca de 35% da população reside na região Norte. O Algarve e a 
região autónoma da Madeira são aquelas onde se verificou um aumento da população 
residente, respetivamente 14,1% e 9,3%. A região autónoma do Açores também 
registou um crescimento de população, embora de menor valor 2,1%. Enquanto as 
regiões do Alentejo (-2,5%) e do Centro (-1%) viram diminuir a sua população, que se 
deslocou essencialmente para a área metropolitana de Lisboa, face aos Censos de 
2001. Tal como é possível verificar na leitura do Gráfico 01, é também na região Norte 
que reside a maior percentagem de indivíduos com 65 e mais anos (cerca de 31%), 
seguindo-se as regiões de Lisboa e Centro (ambas com cerca de 25%).83 
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O envelhecimento da população portuguesa está igualmente marcado pela diminuição 
do número de nascimentos. Em Portugal, o número médio de filhos por mulher em 
idade fértil é de 1,37 - valor que não garante a substituição de gerações.  
“Nestes 40 anos, a percentagem de jovens na população quase se reduziu a metade e a 
percentagem de idosos quase duplicou, sendo desde 2001 superior à de jovens. Também a 
relação entre jovens e idosos se alterou radicalmente: em 1970 existiam 37 idosos por cada 100 
jovens e em 2011 passámos a ter 129 idosos por cada 100 jovens. Todos estes valores 
demonstram a enorme evolução da população portuguesa, que, com uma velocidade quase 
surpreendente, nos situa bem no seio da Europa. 
Esta evolução tem aspetos negativos e positivos. Por um lado, o envelhecimento no topo (maiores 
de 65 anos) constitui uma preocupação crescente para os poderes públicos e para os sistemas de 
segurança social. Mas, por outro lado, também traduz uma evolução altamente positiva, pois em 
grande parte corresponde a uma maior longevidade da população, com alguns indicadores, 




Esta característica não se verifica apenas na população portuguesa. O duplo 
envelhecimento resulta, assim, da conjugação de dois fatores: o aumento da 
esperança de vida e a diminuição das taxas de natalidade. Este fenómeno surge como 
reflexo do avanço do conhecimento médico, científico e tecnológico, bem como, da 
melhoria das condições de higiene e salubridade no interior das habitações e do 
território – resultante do processo de urbanização que, assim contribuiu para o 
aumento da esperança média de vida das populações. Sendo ainda pertinente 
englobar fatores de ordem cultural, educacional, políticos, sociais e económicos, que 
influenciam as taxas de fecundidade dos países, bem como os seus fluxos migratórios, 
onde a imigração atenua o processo de envelhecimento e a emigração o acentua. 
Em Portugal verifica-se, ainda, o agravamento do índice de dependência total85, que 
na última década passou de 48 para 52. O que significa que por cada 100 pessoas em 
idade ativa existem 52 dependentes. Também o índice de dependência dos idosos86 
reflete a mesma tendência de subida: de 24 para 29. Ou seja, agrava-se a relação 
entre o número de pessoas que contribuem ativamente para os sistemas de proteção 
social e as pessoas que deles dependem. Este fator contribuiu para o agravamento da 
sustentabilidade do Sistema de Segurança Social e do Sistema Nacional de Saúde - 
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nomeadamente no que se refere ao pagamento das prestações de reforma, taxas 
moderadoras, comparticipação em exames, análises clínicas e medicamentos, entre 
outros. 
“A evolução do número de pensionista da Segurança Social em Portugal (por velhice, invalidez 
ou sobrevivência – ou seja, por morte de alguém) tem sido impressionante: de cerca de 56 mil, 
em 1960 (e de 187 mil, em 1970), passa-se para um milhão em 1976, e para dois milhões, em 
1987. Atualmente, o total de pensionistas já está muito próximo dos três milhões de indivíduos, 
valor que atinge os três milhões e meio de pensionistas se acrescentarmos os pensionistas da 
Caixa Geral de Aposentações (CGA). Em contrapartida, o número de ativos (empregados e 
desempregados) não está a aumentar na mesma proporção: passou de quatro milhões, em 
1976, para pouco mais de cinco milhões e meio em 2010. Nestes termos, se se relacionar o 
número de pessoas ativas com o total de pensionistas (Segurança Social e CGA), conclui-se que 
Portugal conta atualmente com menos de dois ativos por pensionista (valor que é metade do 
observados em meados dos anos 70)”.
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No Gráfico 02 podemos verificar a relação entre os parâmetros da habitação em 
Portugal e a população idosa. Os Censos 2011 revelaram que 60% da população 
idosa vive só ou em companhia exclusiva de pessoas também com 65 ou mais anos. 
Estes valores, quando comparados com os obtidos anteriormente (2001) refletem um 
aumento de 29% no número de idosos que vive só e um aumento de 28% no número 
de idosos que vive exclusivamente em companhia de outro idoso. As regiões de 
Lisboa (22%), Alentejo (22%) e Algarve (21%) apresentam as mais elevadas taxas de 
idosos a viver sós. A região Norte e a região autónoma dos Açores apresentam as 
taxas mais baixas (17%). Sabe-se que um quinto dos alojamentos familiares88 no país 
(797.851) são habitados exclusivamente por pessoas idosas, o que reflete um 
acréscimo de 28.3% nos últimos dez anos. 
Tal como já se havia registado em 2001, os dados obtidos em 2011 reforçam o 
acentuar do despovoamento das regiões do interior do país e uma concentração de 
população nas regiões do litoral, nas grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, 
que mantêm a sua capacidade de atrair e fixar população. Os municípios de Mafra 
(+41%), Alcochete (+35%) e Sesimbra (+32%) são os que apresentam os maiores 
aumentos populacionais. A região do Alentejo registou uma diminuição de população 
de 2,5% e a região Centro de 1%. Assim, verifica-se o agravamento do desequilíbrio 
na distribuição de população ao longo do território. A grande maioria dos municípios  
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Gráfico 02 Percentagem de população idosa que vive sozinha ou exclusivamente com pessoas 
com 65 ou mais anos de idade - Censos 2011 
Fonte: http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos2011_apresentação 
 
do interior registou uma perda de população na última década: 198 dos municípios 
contra os 171, que se havia verificado em 2001.  
Como referido anteriormente, a região do Algarve foi aquela que registou o maior 
crescimento de população no país (14,1%). No entanto, os municípios de Vila do 
Bispo, Monchique e Alcoutim perderam população - sendo que, o município de 
Alcoutim foi aquele que registou a maior perda populacional de todos os concelhos 
portugueses, perdeu 22,6% de população.  
Outro fator preponderante, na caracterização da população portuguesa, é o facto de 
os Censos de 2011 terem revelado que todas as regiões do interior apresentarem uma 
percentagem de população jovem muito baixa e uma percentagem muito elevada de 
idosos. As regiões do Alto Trás-os-Montes, Pinhal Interior Norte, Beira Interior Norte, 
Cova da Beira, Alto e Baixo Alentejo, possuem uma percentagem de população idosa 
superior a 25% do total da sua população residente. Estas regiões são também 
marcadas pela sua baixa percentagem de jovens com idade inferior a 15 anos, em que 
a região do Alto Alentejo é a que apresenta a taxa mais elevada 12,7%, mas que no 
entanto é inferior à média nacional (14,9%)89 – Quadro 02. 
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Quadro 02. Percentagem de população em grandes grupos de idade e taxas de variação 2001-2011 
(resultados provisórios, à data da investigação) 
Fonte: Maria Luís Rocha PINTO, op.cit., p.138 
Da análise efetuada, é possível concluir que a população portuguesa está a 
envelhecer e com ela envelhece também parte significativa do seu território, que se 
encontra em processo de despovoamento e de abandono nas regiões do interior - em 
particular na linha de fronteira entre as regiões do Alentejo e Algarve. As regiões mais 
despovoadas do território são aquelas que apresentam uma maior percentagem de 
população idosa e uma diminuição significativa da percentagem de jovens. 
“Quando olhamos para os mapas da evolução dos totais da população encontramos um país 
inclinado para o litoral. No que diz respeito ao envelhecimento, confirmamos que as zonas mais 
despovoadas são também aquelas onde é mais rápido o aumento da percentagem de idosos e a 
diminuição da presença de jovens”.
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Censos 2001 Censos 2011* 
Taxa de variação  
2001-2011 provisório 
  0-14 65 0-14 65 0-14 +65 
Portugal 16,0 16,4 14,9 19,1 -5,1 19,4 
Continente 15,8 16,6 14,8 19,4 -4,7 19,7 
Norte 17,5 14,0 15,1 17,2 -13,6 19,7 
Cávado 19,4 11,9 18,4 14,4 -11,5 23,3 
Grande Porto 16,4 13,2 14,9 16,7 -6,8 27,3 
Tâmega 20,8 11,9 17,3 14,1 -17,0 29,8 
Centro 15,1 19,4 13,7 22,5 -9,4 20,0 
Pinhal Interior Sul 12,1 31,1 10,3 33,7 -22,1 14,8 
Serra da Estrela 13,6 23,9 11,0 28,9 -29,5 -1,3 
Beira Interior Sul 12,0 27,5 11,5 28,8 -7,9 6,1 
Oeste 15,8 17,8 15,2 20,2 4,4 0,8 
Lisboa 14,9 15,5 15,5 18,4 10,5 26,3 
Grande Lisboa 14,7 15,9 15,4 18,4 9,6 22,5 
Península de Setúbal 15,4 14,4 15,9 18,1 12,9 37,9 
Alentejo 13,8 22,4 13,6 24,3 -3,6 6,0 
Lezíria do Tejo 14,2 19,9 14,7 22,2 6,5 15,2 
Algarve 14,6 18,7 14,9 19,6 16,0 20,1 
Região Aut. dos Açores 21,4 13,1 17,9 13,3 -14,6 4,5 
Região Aut. da Madeira 19,2 13,8 16,4 15,0 -6,1 19,8 
       * Resultados Provisórios 
      
        Regiões menos envelhecidas 
   
        Regiões mais envelhecidas 
   
        Regiões com aumento de população entre os 0-14 anos 
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III.III. ENQUADRAMENTO SOCIAL E LEGAL EM PORTUGAL 
Uma das principais preocupações com o envelhecimento global da população está 
diretamente relacionada com a sustentabilidade dos sistemas de proteção social e as 
suas consequências de ordem social e económica. Como foi possível verificar no 
ponto anterior, nas últimas décadas Portugal regista um aumento significativo do 
índice de envelhecimento, o que conjugado com o aumento do índice de dependência 
total das populações gera um peso financeiro agravado para os sistemas de proteção 
social. Ou seja, com o aumento da esperança média de vida verifica-se o prolongar no 
tempo do pagamento das prestações de reforma o que, por vezes, leva a que o 
período de reforma se aproxime do período de vida ativa (contributiva).  
A diminuição da taxa de natalidade e o consequente agravamento do índice de 
envelhecimento leva a que cada vez sejam menos os que descontam para o sistema, 
enquanto paralelamente vai aumentando o seu número de dependentes. Para além 
dos custos inerentes ao pagamento de reformas, esta situação faz acentuar a 
necessidade de recurso a serviços técnicos qualificados (materiais e humanos), o que 
agrava os custos, nomeadamente, para o Sistema Nacional de Saúde. 
III.III.I. SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL: ABORDAGEM DE SÍNTESE 
Os sistemas de proteção social foram introduzidos, nos diferentes países, em períodos 
em que o contexto demográfico e económico era substancialmente diferente do atual. 
As populações eram jovens e assumiam uma perspetiva de crescimento económico. 
Durante as décadas de 1950-1960, com o terminar do ciclo das guerras mundiais, 
gerou-se um sentimento de otimismo social. Verificou-se um acentuado crescimento 
da população, o que gerou um aumento das contribuições (através do sistema de 
contribuição por impostos) e um consequente aumento das prestações sociais com 
base numa “solidariedade intergeracional instantânea.”91 
Em Portugal, o sistema de proteção social existente teve a sua origem na formação 
corporativista que surgiu no período entre as duas guerras mundiais, altura em que se 
fundou o sistema de providência social. Em 1933, foi estabelecido o “Estatuto do 
Trabalho Nacional”, que conferiu aos grémios e aos sindicatos a capacidade para a 
formação de instituições de previdência. Dois anos mais tarde, a Lei nº1884 de 16 de 
março de 1935 definiu e caracterizou o primeiro sistema de proteção social, que 
abrangia os trabalhadores por conta de outrem - sobretudo na área do comércio, 
serviços e indústria; enquanto os trabalhadores dos sectores da agricultura, pecuária e  
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pescas descontavam, através de um sistema de quotas, para as Casas do Povo e 
Casas dos Pescadores. Este sistema era bastante restrito; abrangia apenas um 
reduzido número de atividades e tinha uma cobertura limitada (ROSA e CHISTAS, 2010).  
Os anos seguintes permitiram o alargamento do sistema e das prestações sociais, 
nomeadamente em caso de doença, maternidade, invalidez, velhice e morte. Em 
1962, através da Lei nº2115, de 18 de julho, realizou-se aquela que é considerada, por 
diferentes autores, a primeira grande reforma do sistema social, que se tornou mais 
abrangente - em termos de aplicação quer social, quer material. Este passou a ser 
estruturado através de unidades geográficas e de acordo com a natureza das 
prestações – diferidas ou imediatas. No entanto, esta reforma continuou a deixar de 
fora do sistema os trabalhadores rurais e independentes. Por outro lado, manteve a 
consagração do pagamento de prestações (sobretudo aos que contribuíram para o 
sistema), mas excluiu os não-contribuintes. Em 1969, realizou-se um novo 
alargamento, que visou a integração dos trabalhadores do sector da agricultura e 
pescas, através da reorganização das Casas do Povo e Casas dos Pescadores e foi 
estabelecida a pensão mínima. Na década de setenta, em 1973, o prazo contributivo 
de garantia para a acesso às prestações por invalidez e velhice foi reduzido, o que 
levou a um aumento significativo do número de pensionistas (PIRES SALDANHA e COSTA 
MARQUES, 2001).  
O sistema de proteção social ficou marcado pela Revolução de 25 de abril de 1974 e 
pelo período político e social que se seguiu, tendo evoluído no sentido de um modelo 
unificado. Surgiram novas medidas: a pensão social (para proteção dos indivíduos 
com poucos recursos), o subsídio de desemprego, o 13º mês para os pensionistas, 
novo alargamento no apoio à família. O apoio aos trabalhadores agrícolas foi 
novamente reestruturado, os trabalhadores independentes e do serviço doméstico 
passaram a estar integrados no regime geral. Verificou-se o aumento das taxas 
contributivas. Dois anos mais tarde, a Constituição da República Portuguesa, através  
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do seu artigo 663º, consagrou o direito universal de acesso ao sistema da segurança 
social. 
1. “Todos têm direito à segurança social.  
2. Incumbe ao Estado organizar, coordenar e subsidiar um sistema de segurança social unificado e 
descentralizado, com a participação das associações sindicais, de outras organizações 
representativas dos trabalhadores e de associações representativas dos demais beneficiários.  
3. O sistema de segurança social protege os cidadãos na doença, velhice, invalidez, viuvez e 
orfandade, bem como no desemprego e em todas as outras situações de falta ou diminuição de 
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho”.
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Assim, e pelas suas características sociais, o sistema de proteção social vigente em 
Portugal surgiu pensado para proteger os indivíduos dos vários riscos sociais, 
(nomeadamente de doença, velhice, invalidez e viuvez), em que todo o tempo de 
trabalho deverá contribuir para o cálculo das pensões. Em 1977, foi criada uma 
pensão para os indivíduos que estivessem fora da carreira contributiva (cidadãos com 
65 ou mais anos, que nunca tivessem efetuado descontos para a segurança social e 
não estivessem integrados em outros sistemas de previdência).  
Em 1984 foi aprovada a Lei de Bases da Segurança Social,93 que consagrou o modelo 
universal de sistema de segurança social - definido em 1976, pela Constituição da 
República Portuguesa - através do regime geral e um regime não-contributivo (aqueles 
que não dispõem de proteção no regime geral). O sistema é financiado pelas 
contribuições dos trabalhadores, das entidades patronais e pelo Orçamento Geral de 
Estado. Estabelece dois objetivos centrais, no seu artigo 2º: 
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1 – “O sistema de segurança social protege os trabalhadores e suas famílias nas situações de falta 
ou diminuição de capacidade para o trabalho, de desemprego involuntário e de morte, e garante a 
compensação de encargos familiares.  
2 - O sistema de segurança social protege ainda as pessoas que se encontram em situação de 
falta ou diminuição de meios de subsistência”.
94
 
O alargamento de direitos, conjuntamente com as alterações demográficas verificadas, 
conduziu a um aumento significativo dos valores relativos ao sistema de proteção 
social, em termos de beneficiários, de despesas, bem como de receitas.  
No que respeita aos beneficiários inseridos no regime contributivo (que descontam, ou 
descontaram, para a Segurança Social e que se encontram no ativo, incluindo os 
pensionistas que se mantêm no mercado de trabalho e os subsidiados por 
desemprego), nas últimas cinco décadas, o seu número quase quadruplicou: passou 
de cerca de 1,2 milhões na década de sessenta (19% da população residente com 15 
e mais anos) para cerca de 4,5 milhões, em 2008 (correspondendo a cerca de 50%). 
Também no número de pensionistas - por velhice, invalidez ou benificiários de pensão 
de sobrevivência através do Sistema da Segurança Social (SS) e da Caixa Geral de 
Aposentações (CGA) - se verificou um aumento significativo, no mesmo período: em 
2011, eram cerca de 3,5 milhões de indivíduos e em 2008 cerca de 3 milhões, contra 
os cerca de 56 mil, em 1960.95  
Em 2011, por cada 100 indivíduos ativos existiam 63,8 pensionistas (SS e CGA) e em 
2012 este valor aumentou para 65,2. A média de idade de reforma, em 2011, era de 
63 anos para os reformados através da SS e de 59,9 anos para os reformados da 
CGA, estes valores de referência também sofreram alterações em 2012 e fixaram-se, 
respetivamente, em 62,5 e 60,1 anos.96  
Outros dados de referência prendem-se com os valores das reformas. Dos 
pensionistas da SS, no ano de 2011, 170.002 estavam reformados por reforma 
antecipada; 1.479.657 tinham um valor de reforma inferior ao salário mínimo nacional; 
O valor anual médio de pensão por velhice do Sistema da Segurança Social era, em 
2011, 4.518,00€.97 
As despesas do sistema de proteção social superam as receitas. E, tal como referido 
anteriormente, o verificado índice de envelhecimento da população regista a 
diminuição do número de indivíduos que contribuem ativamente para o sistema e o 
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aumento do seu número de dependentes (que são cada vez em maior número e com 
maior longevidade). Uma vez que se trata de um sistema de repartição, gerou o 
problema da primeira geração (que nunca tinha contribuído até à criação do sistema) e 
da última geração, que poderá não vir a usufruir de qualquer apoio social na prestação 
de reforma (ou mesmo no apoio do Serviço Nacional de Saúde), por não existirem 
ativos para pagamento destas prestações sociais. 
“Ainda que a atual crise seja apenas a última gota de um copo que está agora a transbordar e 
que levou décadas a encher, isto é, que as causas do seu desaparecimento sejam estruturais e 
não apenas circunstanciais, a verdade é que o cenário do fim do Estado-Providência em Portugal 
é uma realidade que se impôs nos dias que correm.”
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III.III.II. EQUIPAMENTOS SOCIAIS VOCACIONADOS PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 
EM PORTUGAL 
Desde 1998, o Ministério da Solidariedade e da Segurança Social edita a Carta Social, 
que reflete o panorama nacional da Rede de Serviços e Equipamentos Sociais, com o 
objetivo de estabelecer um planeamento integrado e equilibrado entre a oferta e a 
procura.  
O relatório de 2011 da Carta Social (que reflete a situação do país em 31 de dezembro 
de 2010), indica um aumento de 43%, desde o ano de 2000, nas respostas sociais 
dirigidas às pessoas idosas (Serviço de Apoio Domiciliário; Centros de Dia; 
Residências; Lares).99 A cobertura das respostas sociais de apoio às pessoas idosas 
tem, segundo os valores indicados pelo Ministério da Solidariedade e da Segurança 
Social, registado uma evolução positiva, que se traduz num crescimento de respostas. 
Na totalidade dos concelhos de Portugal Continental (278), 241 possuem dez ou mais 
respostas para o apoio à população idosa100.  
No que diz respeito à disponibilidade em Residências e Lares de Idosos o mesmo 
relatório indica que, por comparação ao ano de 2010, se verificou um registo de 100 
novas respostas - o que traduz num aumento de 5,4%.101 O relatório refere ainda, que 
a taxa de utilização destes equipamentos era de 94,9%102 e que a maioria dos seus 
residentes tem 75 ou mais anos (83,8%, dos quais 44,9% tem 85 ou mais anos).103 
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Outro dado relevante prende-se com o tempo de permanência dos residentes nestes 
equipamentos: verifica-se um tempo de permanência elevado (entre cinco a dez anos), 
sobretudo em equipamentos pertencentes a entidades não lucrativas (21,2%) e os 
equipamentos geridos por entidades lucrativas apresentam maior percentagem de 
permanência de curta e média duração (18,4%, entre um a dois anos).104 
Relativamente ao grau de dependência da população residente: cerca de 77% 
apresentam algum nível de dependência, dos quais 20% estão em situação de grande 
dependência – o relatório refere que esta situação está diretamente relacionada com o 
facto um elevado número de residentes, destes equipamentos, ter 85 ou mais anos.105 
A Carta Social, referente ao ano de 2011, contabiliza 1972 estruturas de residência 
vocacionadas para a pessoa idosa (Lares de Idosos e Residências), que apresentam 
uma capacidade total de resposta de 74.851 residentes. O distrito de Lisboa é aquele 
que apresenta um maior número de respostas, 317 para 11.977 residentes. Os 
distritos que apresentam um menor número de respostas são: Viana do Castelo (48 
para 1.920 residentes), Beja (55 para 3.374 residentes) e Vila Real (58 para 2.010 
residentes). No entanto, a relação de resposta do número de equipamentos 
disponíveis nem sempre é diretamente proporcional ao número de residentes; por 
exemplo, o distrito de Bragança tem um menor número de residentes que o distrito de 
Beja, 2.566 em 83 estruturas de residência.106 
Sente-se a diferença entre o litoral e o interior, com maior oferta junto aos grandes 
centros urbanos no litoral e o interior com menor oferta de equipamentos de habitação 
destinados a idosos.  
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A Carta Social e a Legislação portuguesa em vigor especificam como respostas 
sociais de apoio à população idosa os seguintes serviços e equipamentos: serviço de 
apoio domiciliário; centro de convívio; centro de dia; entro de noite; acolhimento 
familiar para pessoas idosas; estrutura residencial para idosos; residência e lares.107 
SERVIÇO DE APOIO DOMICILIÁRIO  
Resposta social, desenvolvida a partir de um equipamento, que consiste na prestação de 
cuidados individualizados e personalizados no domicílio a indivíduos e famílias quando, por 
motivo de doença, deficiência ou outro impedimento, não possam assegurar, temporária ou 
permanentemente, a satisfação das suas necessidades básicas e ou as atividades da vida diária.  
CENTRO DE CONVÍVIO  
Resposta social, desenvolvida em equipamento, de apoio a atividades sócio recreativas e 
culturais, organizadas e dinamizadas com participação ativa das pessoas idosas de uma 
comunidade. 
CENTRO DE DIA 
Resposta social, desenvolvida em equipamento, que consiste na prestação de um conjunto de 
serviços que contribuem para a manutenção das pessoas idosas no seu meio sociofamiliar. 
CENTRO DE NOITE 
Resposta social, desenvolvida em equipamento, que tem por finalidade o acolhimento noturno, 
prioritariamente para pessoas idosas com autonomia que, por vivenciarem situações de solidão, 
isolamento ou insegurança, necessitam de suporte de acompanhamento durante a noite. 
LAR DE IDOSOS (Designação alterada para estrutura residencial para idosos: quartos)
34
 
Resposta social, desenvolvida em equipamento, destinada ao alojamento coletivo, de utilização 
temporária ou permanente, para pessoas idosas ou outras em situação de maior risco de perda 
de independência e/ou autonomia. 
                                               
107
 Carta Social (Relatório 2011), Conceitos 
Fonte: http://www.cartasocial.pt/conceitos.php?img=0#cj21 
Consulta efetuada em maio de 2013 
Imagem 27 a 29 
Lar de idosos de Alcácer do Sal  
Aires Mateus, arquitetos 
Fonte: http://www.ultimasreportagens.com  
Consulta efetuada em abril de 2013 




ACOLHIMENTO FAMILIAR PARA PESSOAS IDOSAS 
Resposta social que consiste em integrar, temporária ou permanentemente, em famílias 
consideradas idóneas, pessoas idosas quando, por ausência ou falta de condições de familiares 
e/ou inexistência ou insuficiência de respostas sociais, não possam permanecer no seu domicílio. 




Resposta social, desenvolvida em equipamento, constituída por um conjunto de apartamentos 
com espaços e/ou serviços de utilização comum, para pessoas idosas, ou outras, com autonomia 
total ou parcial. 
ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA PESSOAS IDOSAS 
Considera-se estrutura residencial para pessoas idosas, o estabelecimento para o alojamento 
coletivo, de utilização temporária ou permanente, em que sejam desenvolvidas atividades de 
apoio social e prestados cuidados de enfermagem. A estrutura residencial pode assumir uma das 
seguintes modalidades de alojamento: a) Tipologias habitacionais, designadamente 
apartamentos e/ou moradias; b) Quartos e c) Tipologias habitacionais em conjunto com o 
alojamento em quartos. 
Alguns destes equipamentos e serviços podem funcionar de modo integrado (por 
exemplo: Lar + Centro de Dia, etc.), bem como serem conciliados com outros 
equipamentos de apoio à sociedade (como por exemplo: Lar + Creche / Jardim-de-
Infância ou Centro de Dia + Creche, etc.). É exemplo, entre outros, o Centro Social da 
Quinta da Palmeira, situado no concelho de Albufeira, com gestão do Centro Paroquial 
de Paderne. O edifício foi construído no ano de 2008 e é propriedade da Câmara 
Municipal. Este equipamento concilia Creche (com duas salas de berçário e quatro 
salas de creche: duas salas para crianças dos 1 aos 2 anos e outras duas para 2 a 3 
anos) com Lar para idosos e está inserido na rede nacional de Instituições Privadas de 
Solidariedade Social (IPSS). 
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Imagem 33 Centro Social Quintal da Palmeira – Localização 
  Albufeira, Portugal. Sem escala 
Fonte: Service Layer Credits. Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community  
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No piso térreo, o edifício está organizado com estruturas espaciais autónomas - 
adequadas a cada uma das funções - e espaços comuns. Com uma área buta de 
construção de 1.495m2, dos quais 550m2 se destinam à atividade exclusiva da creche 
(serviços administrativos e de direção, salas de atividades; copas e refeitório); 280m2 
destinam-se ao Lar (quarto de vigilância, refeitório, sala de jogos e de televisão, sala 
de leitura) e 665m2 são comuns às duas atividades (cozinha, sala polivalente, área 
médica). O piso superior, com 540m2 (excluindo as áreas de varandas e de circulação 
de emergência) é de uso exclusivo do Lar e destina-se à área de repouso (9 quartos 
duplos e 1 individual, todos com instalação sanitária adaptada às necessidades de 
indivíduos com mobilidade condicionada) e a alguns serviços de apoio como: copa, 
rouparia e gabinete de apoio ao vigilante. 
Para além dos espaços interiores indicados, o equipamento disponibiliza área de 
recreio ao ar livre relacionados com a creche - com pavimento e equipamentos 
adequados (baloiços, escorregas, triciclos, entre outros); uma pequena horta para a 
realização de atividades com as crianças da creche e dos residentes do Lar. Para 
além da jardinagem e do cuidar da horta, é frequente existirem atividades comuns à 
creche e ao Lar, nomeadamente: expressão plástica, culinária, teatro, música, entre 





Para além das estruturas e tipologias de equipamentos vocacionados para as 
necessidades da pessoa idosa definidos na Carta Social (20011), existem outras 
designações comumente utilizadas como, por exemplo, casa ou clínica de repouso, 
casa de saúde, centro de reabilitação e repouso, entre outros. No âmbito do 
desenvolvimento desta investigação, existem dois “modelos” de estruturas de 
residência dos quais é fundamental explorar os conceitos: As Residências Assistidas e 
as Aldeias-Lar.109 
RESIDÊNCIAS ASSISTIDAS 
O conceito de Residência Assistida não se sobrepõe ao de Residência para Idosos. 
Aliás, insere-se dentro dele; no entanto, é uma estrutura de habitação que está 
direcionada para um segmento específico e diferenciado de população, com alguma 
capacidade financeira.110 Este conceito surgiu nos EUA, entre o final da década de 80 
e o início da década de 90 do século XX, relacionado com o modelo de “condomínio 
fechado” para idosos. Trata-se de um conceito imobiliário, que visa apresentar uma 
solução de habitação própria permanente, integrada com uma oferta qualificada de 
serviços de saúde e de apoio direcionados para a população idosa residente, 
disponíveis 24 horas e sem necessidade de marcação prévia.  
Estas estruturas procuram promover a independência, a autonomia e a mobilidade dos 
residentes, quer no interior da habitação, quer na comunidade social e familiar onde 
estes se inserem, e, assim, promover a sua privacidade, individualidade e 
independência visando a melhoria da qualidade de vida dos residentes. Este modelo 
                                               
109
 Estes conceitos serão analisados e explorados nos capítulos seguintes desta investigação. 
110
 Por exemplo: nas Residências Montepio a mensalidade varia entre os 1.365 e os 2010 euros, 
dependendo da localização. Nas Casas da Cidade – Residências Sénior, uma residência vitalícia varia 
entre os 53 e os 161 mil euros (15 apartamentos de tipologias T0, T1 e T2) e o valor das estadias 
temporárias varia entre os 2.125 e os 3.075 euros. (Dados de Julho de 2012) 
Fonte: http://www.josedemello.pt/gjm_press_05.asp?lang=pt&empresa=19&noticia=8616 
Consulta efetuada em setembro de 2012 
Imagem 36 a 38 
Residências Assistidas Domus Vida Junqueira (Lisboa)   
Frederico Valssassina, arquiteto 
Fonte: http://www.josedemello.pt  
Consulta efetuada em março de 2013 
36 37 38 
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desenvolve-se como uma opção para um envelhecimento ativo, saudável e sem 
grandes alterações na estrutura de vida dos residentes (FERREIRA, 2000).111  
Podem resultar da evolução de áreas de residência existentes ou de estruturas 
construídas especificamente para o efeito. Deverão ter uma dimensão reduzida, de 





O conceito de Aldeia-Lar engloba estruturas de dois tipos: aquelas que são projetadas 
e construídas com o objetivo de promover uma estrutura de habitação dirigida à 
população idosa e aquelas que recorrem a aldeias e vilas existentes em processo de 
despovoamento, com o objetivo de promover a sua revitalização. 
Prevê-se que estas estruturas disponibilizem, para além de habitação, todos os 
serviços necessários ao seu funcionamento, que poderão diversificar de acordo com 
as especificidades da sua população e do território onde cada aldeia se insere.  
Estas poderão ser o espaço preferencial para a instalação de habitação e serviços de 
apoio à população envelhecida (local, nacional e estrangeira), visando a melhoria da 
sua qualidade de vida e simultaneamente promover a fixação de população através da 
criação de oferta de emprego especializado nas áreas da geriatria, cuidados 
continuados e de saúde, entre outras e, assim, promover a sua componente 
intergeracional. Caracterizam-se como aldeias com uma estrutura urbana definida ao 
longo do tempo da sua existência e maturação, partilhado pela vivência da 
comunidade local e conciliado com o alojamento e serviços especializados de apoio à 
população idosa. 
                                               
111
 Maria Júlia Ferreira – Residências Assistidas: um produto imobiliário na qualificação dos territórios? 
http://www.e-geo.fcsh.unl.pt/pdf/08Julia_Ferreira.pdf - Consulta efetuada em março 2010 
112
 O conceito de Aldeias-Lar é apresentado no Capítulo IV: Estruturas de habitação de vida em 
comunidade vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa; IV.III. Contexto Nacional, p.149-153 
Imagem 39 a 40 
Monte da Palhagueira (Santa Bárbara de Nexe - Gorjões, Faro) 
Fonte: http://www.retirementvillageportugal.co.uk/services_and_charges.php  




As Aldeias-Lar deverão ser implementadas em território onde a população já se 
encontra envelhecida, onde a oferta de emprego é diminuta e onde a perda de 
população implica a existência de inúmeras casas devolutas. Este cenário gera a 
possibilidade de introdução de produtos e serviços de qualidade vocacionados para a 
pessoa idosa, através da valorização e diferenciação que o território nacional oferece 
(MARTINS, 2009). 
III.III.III. ENQUADRAMENTO LEGAL DAS ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO VOCACIONADAS PARA 
AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA EM PORTUGAL 
A legislação existente em Portugal para a urbanização e construção de estruturas de 
habitação ou de equipamentos, apresenta uma função de normalização, 
nomeadamente no que se refere à definição de padrões mínimos de qualidade 
construtiva; definição de áreas úteis mínimas e dimensão dos compartimentos; 
conforto climático e acústico; ventilação e iluminação dos espaços; acessibilidade; 
entre outros.  
Em março de 2012, o Ministério da Solidariedade e da Segurança Social estabeleceu, 
através da Portaria nº67/2012, “as condições de organização, funcionamento e 
instalação a que devem obedecer as estruturas residenciais para pessoas idosas”113, a 
implementar em estruturas a edificar ou em estruturas já existentes e que se 
pretendam adaptar; e revoga a legislação existente.114 Esta Portaria define como 
estrutura residencial para pessoas idosas “o estabelecimento para alojamento coletivo, 
de utilização temporária ou permanente, em que sejam desenvolvidas atividades de 
apoio social e prestados cuidados de enfermagem.”115 
É importante referir e realçar a alteração na terminologia aplicada, que passa a ser: 
“estrutura residencial”, em vez de “lares de idosos”. Assim, surge o enquadramento 
legal para a integração de estruturas já existentes como as Residências Assistidas e 
as Aldeias-Lar, que não encontravam na legislação existente âmbito de aplicação. No 
seu artigo 3º, a Portaria define os objetivos das estruturas residenciais, as quais se 
destinam à residência de pessoas com 65 e mais anos116, que pela sua condição 
social, familiar, de dependência ou de incapacidade física para a realização das suas 
tarefas diárias (como: higiene pessoal e da casa, alimentação) não possam 
permanecer na sua habitação: 
                                               
113
 Portaria 67/2012, Estabelece as condições, funcionamento e instalação a que devem obedecer as 
estruturas residenciais para pessoas idosas. Diário da República, 1ª série, nº58 de 21 de março, emitido 
pelo Ministério da solidariedade e da Segurança Social, Ponto 1 do Artigo 1º: Objeto, p. 1324 
114
 São revogados os Despachos Normativos nº12/98 de 25 de fevereiro, nº30/2006 de 31 de março e 
/nº3/2011 de 16 de fevereiro – Portaria 67/2012, artigo 21º, p.1327 
115
 Portaria 67/2012, op. cit., Ponto 2 do Artigo 1º: Objeto, p. 1324 
116
 “A estrutura residencial pode, também, destinar-se a pessoas adultas de idade inferior a 65 anos, em 
situações de exceção devidamente justificadas.” 
Portaria 67/2012, op. cit., Ponto 2 do Artigo 5º: Destinatários, p. 1325 
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a) “Proporcionar serviços permanentes e adequados à problemática biopsicossocial das 
pessoas idosas; 
b) Contribuir para a estimulação de um processo de envelhecimento ativo; 
c) Criar condições que permitam preservar e incentivar a relação intrafamiliar; 
d) Potenciar a integração social”. 
Estas estruturas deverão ter uma capacidade máxima de 120 residentes e um mínimo 
de 4, e serão organizadas por unidades funcionais de 60 residentes. No entanto, 
quando a capacidade máxima de alojamento for de 80 residentes, poderá existir 
apenas uma unidade funcional, que deverá integrar: uma receção, serviços diretivos e 
administrativos, serviços de enfermagem e de apoio, instalações de pessoal, espaços 
para convívio e realização de atividades de grupo, espaços para refeições, cozinha, 
lavandaria e alojamentos. As tipologias habitacionais poderão ser desenvolvidas em 
quartos, apartamentos ou moradias. São ainda, estabelecidas as condições de 
implantação e de integração destas estruturas no território, bem como os serviços que 
deverão prestar aos seus residentes. No entanto, verifica-se que as exigências 
funcionais são iguais para 4 ou para 60, ou mesmo, no extremo, para 80 residentes - o 
que revela uma discrepância exagerada no intervalo definido pela Portaria. 
Para a conceção de estruturas de habitação para idosos, existem outros diplomas que 
deverão ser considerados na execução e implementação de estruturas com estas 
características, nomeadamente: o Despacho 6716-A/2007, que define o Programa de 
Conforto Habitacional para pessoas Idosas; o Decreto-Lei 163/2006, que estabelece 
as normas que permitem assegurar a acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos 
que recebem público, via pública e edifícios de habitação; ou o Despacho Normativo 
30/2006, que estabelece o regime de licenciamento e de fiscalização da prestação de 
serviços e dos estabelecimentos em que sejam exercidas atividades de apoio social 
do âmbito da segurança social; e o Regulamento Geral das Edificações Urbanas 
(RGEU, Decreto-Lei 38382 de 7 de Agosto de 1951 e posteriores alterações) que define 
as condições e especificidades de qualquer obra de construção, reconstrução, 
ampliação, alteração, reparação ou demolição das edificações e obras existentes em 
Portugal. 
Pela sua especificidade, para o tema desta investigação, analisamos a Portaria 
nº67/2012, no âmbito da definição e organização do programa funcional que esta 
estabelece para as estruturas residenciais para idosos e a respetiva caracterização 
dos seus espaços e respetivas áreas mínimas – Quadro 03. Uma vez que esta síntese 
se mostra preponderante para a definição de uma linha programática a implementar 
em estruturas de residência vocacionadas para pessoas idosas, que possam ter como 




Quadro Síntese das áreas funcionais - Estruturas de residências para idosos  
Portaria nº67/2012 de 21 de março | Anexo I p.1327-1329 
    














































Deverá estar próxima de Instalações 
Sanitárias acessíveis (diferenciadas por 
sexos) 
    
Gabinete de direção 10,00m² 
 
1. Destina-se ao local de trabalho da 
direção da unidade ed residência e do 
pessoal técnico e administrativo, arquivo 
administrativo e expedientes vários. 
2. A instalação sanitária poderá ser 










Sala de reuniões 10,00m² 


























Sala de pessoal 10,00m² 
 
1. Deve localizar-se em área de fácil 
acesso aos funcionários e não implique 
atravessamentos de circulação com 
outras áreas funcionais.                                          
2. Devem ser incluídas instalações para 
pessoal em funções na cozinha e 
lavandaria sempre que a estrutura 
residencial tenha capacidade superior a 
15 residentes. 
I.S. (completa com duche) 3,50m² 
Vestiário e zona de 
descanso (apoio cozinha e 
lavandaria) 
6,00m² 





































1. Destina-se a convívio, lazer e 
atividades a desenvolver pelos 
residentes e deve localizar-se na 
proximidade da receção ou ter uma 
articulação fácil com esta.                              
2. Desde que exista proximidade entre a 
sala de convívio, atividades e área de 
refeições o bloco de i.s. pode ser o 
mesmo.               
3. Em edifícios a adaptar, a sala de 
convívio e a de atividades podem ser 
comuns à sala de refeições (área útil 
mínima 30,00m²).          
4. A sala de refeições não pode ser local 
de passagem para outras áreas 
funcionais. Deve ter boas condições 
acústicas e ligação visual com o exterior. 
I.S. separadas por sexos 
1 sanita + 1 lavatório 
por cada 10 
residentes 
 



















Quadro 03. Quadro Síntese das áreas funcionais – Estruturas de residência para idosos 







































Quartos individuais  10,00m²  
1. A capacidade máxima de cada 
apartamento/moradia é de quatro 
residentes, sendo a capacidade máxima 
por quarto de dois residentes. 
Quartos duplos 16,00m² 
Zona de estar com kitchenette 10,00m² 
i.s. com duche ao nível do 
pavimento 
4,50m² 























Quartos individuais  10,00m²  
1. Os quartos individuais poderão ser 
utilizados como quarto de casal, mas 
para esse efeito terão que ter uma área 
útil mínima de 12,00m².           
2. O acesso às i.s. deve ser privado ou 
localizado na proximidade dos quartos.                                    
3. Os quartos devem ser individuais, 
duplos ou triplos, sendo que, pelos 
menos 20% devem corresponder a 
quartos individuais e, no máximo, 20% a 
quartos triplos. 
Quartos duplos (d) 16,00m² 
Quarto triplo (d) 20,50m² 
i.s. (máx. 4 utentes) 4,50m² 
Sala de estar com copa (b) 12,00m² 
Compartimento de sujos por 
piso 
  














Zona de higienização dos 
manipuladores de alimentos 
10,00m² 
 
1. Caso a estrutura residencial recorra à 
confeção de alimentos no exterior, a 
cozinha pode ser simplificada, devendo 
existir os espaços necessários para 
proceder, em condições de higiene e 
bom funcionamento, à receção e 
armazenamento das refeições e ao seu 
aquecimento e respetiva distribuição. 
Zona de preparação de 
alimentos 
  
Zona de confeção de 
alimentos 
  
Copa suja   
Copa limpa   
Despensa   
Zona de frio   





















1. Caso a estrutura residencial recorra ao 
tratamento de roupa no exterior, a 
lavandaria pode ser simplificada, 
devendo existir os espaços necessários 
para proceder, em condições de higiene 
e bom funcionamento, ao envio e 
receção da roupa e respetivo depósito e 
separação. 
Máquinas de lavar e secar 
roupa 
  
Depósito, armários e 
prateleira para guardar a 
roupa lavada 
  
Mesa de costura e bancada 



















Gabinete de enfermagem 12,00m² 
 
1. O gabinete de enfermagem terá que 
ser equipado com lavatório e marquesa. 
2. Caso exista outra i.s. na proximidade 
















Arrecadações gerais    
1. Destina-se à arrumação e 
armazenamento de equipamento, 
mobiliário, materiais e produtos 
necessários ao funcionamento da 
estrutura residencial. 




equipamentos e produtos de 







(a) Para uma utilização, em simultâneo, no mínimo de 80% dos residentes 
(b) Pode ser dispensada em unidades funcionais com capacidade não superior a 20 residentes 
(c) Quando a capacidade da estrutura residencial for superior a 20 residentes 
(d) Deve prever-se entre camas um sistema amovível que garanta a privacidade dos residentes.  
 
 
Quadro 03. Quadro Síntese das áreas funcionais – Estruturas de residência para idosos 
  Portaria 67/2012 de 21 de março, Anexo I, p.1327-1329 
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De acordo com a Portaria em vigor, quando se trate de estruturas residenciais que já 
possuam licença provisória de funcionamento - com licenciamento ou acordo de 
cooperação com o Instituto da Segurança Social - poderão ter algumas adaptações, 
no que se refere às áreas úteis mínimas e unidades de funcionamento, 
nomeadamente:117 
1. “A área útil mínima dos quartos individuais poderá ser de 9,00m²; 
2. Nos quartos duplos e triplos, a área útil mínima admitida por cama é de 6,00m², exceto no 
caso de camas articuladas, onde deverá ser de 7,00m² e recomenda-se que em ambas as 
situações a distância entre camas nunca deverá ser inferior a 0,90m; 
3. Nas salas de convívio e atividades, bem como na sala de refeições, a área mínima admitida 
por residente é de 1,20m², não podendo a sala ter uma área útil total inferior a 12,00m²; 
4. No caso de existir apenas uma sala polivalente que reúna as funções de sala de convívio, 
atividade e refeições, a área mínima admitida por residente é de 2,20m², não podendo a sala 
ter uma área útil inferior a 16,00m²; 
5. Nas instalações sanitárias deve considerar-se uma sanita e um lavatório por cada 10 
residentes, devendo pelo menos uma delas estar adaptada a pessoas com mobilidade 
condicionada e ter uma área útil mínima de 4,84m²; 
6. O gabinete de enfermagem poderá ter uma área útil mínima de 10,00m² e deverá estar 
equipado com lavatório e marquesa”. 
Assim, estão estabelecidos os espaços necessários - e respetivas áreas úteis 
(mínimas) - necessários a cada unidade de funcionamento nas estruturas residenciais 
para idosos. Tal como referido anteriormente, estas especificações deverão ser 
integradas com a restante legislação em vigor para a urbanização e construção, de 
modo a que possam ser estabelecidos os programas funcionais para estas estruturas 
residenciais, com o conforto e a segurança necessários. 
O Laboratório Nacional de Engenharia Civil - LNEC, juntamente com o Ministério da 
Solidariedade e da Segurança Social, publicou em 2012 as “Recomendações técnicas 
para equipamentos sociais: Lares de idosos”. Esta publicação define os critérios de 
qualidade desejáveis a aplicar em novas edificações destinadas a Lares de idosos e 
em edificações já existentes. Estes critérios ou recomendações foram definidos em 
seis grandes grupos, identificados como: Localização e inserção urbana; programa 
espácio-funcional; segurança, salubridade e conforto; construção; instalações e 
equipamentos; economia, durabilidade e conforto.  
No âmbito da localização e inserção urbana, destacam-se as recomendações que se 
prendem com a necessidade destas estruturas ocuparem uma posição de centralidade 
no território e da possibilidade de poderem beneficiar do apoio de outros 
                                               
117
 Portaria 67/2012, op. cit., anexo III, p.1329 
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equipamentos de apoio social, cultural e desportivo, bem como das infraestruturas 
urbanas existentes. 118 
 a) “A centralidade relativamente à área de influência, à estrutura ativa do território e aos percursos 
quotidianos das populações que servem; 
b) A existência, na sua zona de vizinhança, de outros estabelecimentos de apoio social e de 
saúde, existentes ou previstos, suscetíveis de proporcionar a partilha, a integração ou 
complementaridades na realização de atividades e de funções logísticas e de apoio especializado; 
c) A existência, na sua zona de vizinhança, de parques urbanos, jardins públicos e outros espaços 
urbanos ou naturais suscetíveis de proporcionar áreas de passeio, recreio e lazer ao ar livre aos 
clientes do estabelecimento de apoio social; 
d) A existência, na sua zona de proximidade, de outras organizações comunitárias, públicas ou 
privadas, que permitam a participação dos clientes dos estabelecimentos de apoio social nas suas 
atividades; 
e) A existência, na sua zona de proximidade, de pontos nodais e interfaces de transportes 
públicos; 
f) A boa acessibilidade rodoviária geral, (…); 
g) A proximidade de outros equipamentos urbanos de natureza cultural, desportiva e comercial.” 
O Guia refere ainda outras recomendações, que se prendem com a necessidade de 
localização e inserção destas estruturas fora da área de influência de vias rápidas, 
linhas de água, terrenos em más condições de salubridade, entre outros. As questões 
de acessibilidade, mobilidade, segurança e conforto são igualmente mencionadas e 
identificados fatores considerados como preponderantes para a sua promoção e 
implementação. No que se refere ao programa espácio-funcional, indica todos os 
espaços necessários para o correto funcionamento destas estruturas de acordo com o 
seu número de residentes. Identifica as seguintes grandes áreas funcionais: acessos; 
direção e serviços técnicos e administrativos; convívio e atividades; refeições; 
alojamento; serviço de cozinha e de lavandaria; serviços de saúde; serviços de apoio; 
descanso e higiene do pessoal.119 
Os aspetos construtivos referentes à qualidade e durabilidade dos materiais utilizados, 
qualidade acústica e térmica do edifício, segurança contra o risco de incêndio, 
segurança na utilização, higiene, entre outros, são referidos e analisados de modo à 
promoção de conforto e segurança por parte dos utilizadores e residentes do edifício.  
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 LNEC (coord.) – Recomendações técnicas para Equipamentos Sociais – Lares de Idosos. Lisboa: 
LNEC, 2007, p.13-14 
119
 Cada uma destas áreas é analisada detalhadamente e são identificados todos os espaços que as 
deverão compor e as suas respetivas áreas mínimas; bem como a inter-relação entre os espaços e o 
equipamento que deverão disponibilizar. No âmbito do desenvolvimento desta investigação, não se 
considera pertinente a sua referência detalhada, uma vez que este Guia se destina unicamente às 
recomendações técnicas para Lares de idosos. No entanto, estas poderão sempre servir como referência 
na implementação de um programa base a aplicar no desenvolvimento e implementação das Aldeias-Lar. 
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Como referido anteriormente e de acordo com a pesquisa bibliográfica e respetiva 
análise realizada ao Estado da Arte desta investigação, as estruturas de habitação 
vocacionadas para as pessoas idosas deverão, ainda, considerar: a necessidade de 
distanciamento de uma imagem de institucionalização; transmitir sensação de 
segurança, independência e conforto; promover a mobilidade e a acessibilidade aos 
seus residentes, familiares e funcionários, com base na aplicação dos princípios 
estabelecidos pelo desenho universal. 
III.IV. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL 
III.IV.I. O CONCEITO DE DESENHO UNIVERSAL NAS ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO 
VOCACIONADAS PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 
As pessoas idosas são um grupo heterogéneo. Apresentam inúmeras diversidades 
individuais, quer a nível etário, quer a nível físico e psicológico. A capacidade de 
mobilidade e de acessibilidade no espaço e no território apresenta alterações ao longo 
do tempo dos indivíduos e o processo de envelhecimento nunca é igual para todos os 
indivíduos.  
A conceção de espaços que potenciem a autonomia e a independência dos indivíduos 
é fundamental para a promoção de um envelhecimento ativo. O conceito de desenho 
universal120 promove a conceção de objetos, sistemas de comunicação e espaços pelo 
maior número possível de indivíduos independentemente da sua idade ou de possuir 
ou não alguma limitação ou incapacidade física (permanente, temporária ou 
ocasional). Este conceito foi estabelecido pelo Center of Universal Design da 
Universidade da Carolina do Norte (EUA), que estabeleceu sete princípios para a sua 
aplicabilidade. O objetivo era conceber um sistema de conceito/projeto que promova a 
qualidade, ou seja, que para além dos parâmetros estéticos sejam equacionadas as 
questões da facilidade/legibilidade, entendimento, conforto e segurança na sua 
utilização. Assim, os objetos e espaços deverão ser concebidos tendo como 
referência: 
                                               
120 Desenho universal ou desenho para todos, visa a conceção de objetos, equipamentos e estruturas do 
meio físico destinados a ser utilizados pela generalidade das pessoas, sem recurso a projetos adaptados 
ou especializados, e o seu objetivo é o de simplificar a vida de todos, qualquer que seja a sua idade, 
estrutura ou capacidade, tornando os produtos, estruturas, a comunicação/informação e o meio edificado 
utilizáveis pelo maior número de pessoas possível, a baixo custo ou sem custos extras, para que todas as 
pessoas e não só as que têm necessidades especiais, mesmo que temporárias, possam integrar-se 
totalmente numa sociedade inclusiva. 
Fonte: http://www.inr.pt/content/1/5/desenho-universal 






USO EQUITATIVO: De modo a que possam ser utilizados por todos os indivíduos 
nas diferentes etapas da sua vida e independentemente das suas limitações ou 
incapacidades físicas. 
Princípio 2 
FLEXIBILIDADE NA UTILIZAÇÃO: De modo a permitir a utilização por todos os 
indivíduos e de forma adaptada às suas características e necessidades. 
Princípio 3 
USO SIMPLES E INTUITIVO: Os objetos e equipamentos devem ser de utilização 
simples, indo de encontro à intuição dos utilizadores. 
Princípio 4 
INFORMAÇÃO PERCETÍVEL: Independentemente do meio e da forma de 
comunicação (verbal, escrita, simbólica, gráfica, tátil) esta deverá ser transmitida 
do modo percetível aos indivíduos, independentemente da sua capacidade 
sensorial. 
Princípio 5 
TOLERÂNCIA AO ERRO: Os objetos, equipamentos e espaços devem minimizar (ou 
eliminar) o risco de erro na sua utilização. 
Princípio 6 
MINIMIZAR O ESFORÇO FÍSICO: Os objetos, equipamentos e espaços devem ser 
concebidos de modo a diminuir a utilização de esforço físico, por parte do 
utilizador. 
Princípio 7 
DIMENSÃO E ESPAÇO PARA A APROXIMAÇÃO E USO: Os espaços devem possuir 
características físicas de modo a promover a sua utilização por todos os 
indivíduos, independentemente das suas capacidades físicas. 
 
A grande diferença entre a conceção de espaços, objetos e equipamentos segundo os 
princípios do desenho universal ou do desenho acessível, passa pelo facto de o 
primeiro ser dirigido a todos os indivíduos, com ou sem limitações físicas 
(permanentes ou temporárias), enquanto o segundo é dirigido aos indivíduos 
portadores de incapacidade física (STEINFELD, 2004). 
Os espaços concebidos no âmbito do desenho universal apresentam um ambiente 
mais agradável e acolhedor, enquanto os concebidos no âmbito do desenho acessível 
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apresentam características que facilmente se identificam com ambientes hospitalares, 
de institucionalização, que desagradam à grande maioria dos idosos (nomeadamente: 
MARSDEN, 2005; HUBER, 2008; THOMES e LAWLOR, 2008). 
Em Portugal, no que se refere à conceção de estruturas de habitação para idosos, 
como referido, será necessário considerar a aplicação do Decreto-Lei 163/2006, de 8 
de agosto. Esta legislação normaliza para indivíduos com mobilidade condicionada 
(utilizadores de cadeiras de rodas, de outros auxiliares de marcha ou com outras 
limitações físicas ou cognitivas) as dimensões mínimas dos espaços e das circulações 
(como por exemplo: das instalações sanitárias, cozinhas, elevadores, 
estacionamentos; rampas) ou, por exemplo, as alturas máximas de alcance (por 
exemplo: dos armários superiores, lancis de passeio). 
O estabelecer destas especificações procura promover a acessibilidade dos indivíduos 
com mobilidade condicionada aos edifícios e via pública. A sua aplicação prende-se 
com a necessidade de implementar limites mínimos de qualidade física dos espaços. 
No entanto, no ato de projetar, o arquiteto tem a possibilidade de conceber espaços 
baseados nos princípios do desenho universal, que se apresenta como um 
instrumento para a concretização da acessibilidade. Assim, poderá eliminar barreiras 
físicas e psicológicas, de modo a promover a qualidade de vida e a inclusão social de 
todos os indivíduos.  
Este fator apresenta-se como preponderante na conceção de estruturas de habitação, 
equipamentos e objetos vocacionados para pessoas idosas, onde se deverá criar um 
ambiente acolhedor e “amigável”, que se aproxime da imagem de “casa” e seja 
possível promover a autonomia, a independência e a mobilidade dos seus residentes. 
III.IV.II. NECESSIDADES E QUALIDADE FÍSICA DOS ESPAÇOS NAS ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO 
VOCACIONADAS PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 
A crescente preocupação gerada com o envelhecimento global da população e a 
necessidade de promoção de estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa - que se distanciem da imagem de institucionalização e 
que ofereçam privacidade, autonomia, conforto e segurança aos seus residentes e 
utilizadores - levou a que diferentes autores se tenham empenhado na definição e 
caracterização da qualidade física dos espaços que constituem estas estruturas.121 
Como analisado no ponto anterior deste capítulo, em Portugal a legislação em vigor, 
através da sua aplicabilidade e recomendações técnicas define os espaços mínimos 
necessários a implementar, bem como as condições (mínimas) de conforto e 
segurança.  
                                               
121
 Marsden (2005); Lawlor e Thomas (2008), Daré (2010), RIBA (2011) e LNEC (2012) 
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Quando pensamos em estruturas para idosos - que integrem residência com uma 
oferta qualificada e diferenciada de equipamentos, comércio e serviços – e que 
simultaneamente promovam a revitalização do território, através da criação de 
emprego e da fixação de pessoas jovens, com base no modelo das Aldeias-Lar, 
identificamos como fundamentais os seguintes parâmetros: 
ESTRURA URBANA QUE PROMOVA A INTEGRAÇÃO DA PESSOA IDOSA E A UNIVERSALIDADE 
DOS UTILIZADORES 
RUAS, TRANSPORTES, PARQUEAMENTOS, ESPAÇOS VERDES 
 Humanização da escala dos edifícios – de modo a transmitir a sensação de 
“casa” / “ambiente doméstico”; 
 Promoção de um modelo urbano que valorize a existência de ruas pedonais, 
concebidas segundo os princípios da universalidade dos utilizadores 
(eliminação de barreiras físicas, dimensão adequada dos passeios, 
rebaixamento de lancis, pavimentos que minimizem o risco de queda, correto 
posicionamento de mobiliário urbano sinalética, entre outros) – Estas 
preocupações deverão ser implementadas quer em novas estruturas urbanas, 
quer na requalificação de espaços existentes (tendo em consideração as suas 
limitações). 
 Existência de uma rede de transportes públicos que possibilite a mobilidade 
dos residentes, adequada à escala da estrutura (por exemplo a existência de 
autocarros elétricos, de pequena dimensão, que possibilite o transporte entre 
curtas e médias distâncias, para que não exista a necessidade de recurso ao 
automóvel privado); 
 Existência de espaços verdes / praças, onde se valorizem as zonas de 
permanência - com mobiliário e infraestruturas adequadas - que proporcionem 
o descanso e o convívio entre os residentes; 
 Existência de áreas de parqueamento automóvel diferenciadas das zonas de 
percurso pedonal, colocadas de modo a incentivar o uso das vias pedonais e 
dos transportes públicos (se necessário); 
 Dinamização das áreas de comércio e serviços; 
 Existência de fatores de promoção de sensação de segurança, independência 
e conforto.  
ESTRURA HABITACIONAL VOCACIONADA PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 




 Os espaços concebidos, os equipamentos, os vãos (exteriores e interiores) e 
as aparelhagens introduzidas, deverão ter em consideração a universalidade 
dos utilizadores e a eliminação de todas as barreiras físicas; 
 Os materiais e sistemas de construção utilizados deverão garantir a boa 
qualidade da construção, a sua qualidade térmica e acústica; 
 Os materiais de revestimento utilizados deverão minimizar o perigo de queda. 
Nota: 
a) Estas estruturas deverão ser conciliadas com habitação multigeracional de modo a 
promover a intergeracionalidade do lugar. 
 
ESTRURA DE SERVIÇOS DE APOIO INTEGRADOS E VOCACIONADA PARA AS NECESSIDADES 
DA PESSOA IDOSA 
 Serviços de saúde (médico, enfermagem, fisioterapia, terapias ocupacionais, 
medicinas e terapias alternativas, entre outras, de acordo com as 
especificidades da população a que se destinam – residentes ou das 
comunidades vizinhas); 
 Casa de repouso; 
 Centros de reabilitação física, centros de cuidados continuados ou outros 
centros de cuidados específicos (como por exemplo os centros de cuidados 
paliativos ou de Alzheimer); 
 Centros destinados à prática desportiva (interiores e exteriores); 
 Oficinas dedicadas ao desenvolvimento de atividades relacionadas com as 
artes e os ofícios; 
 Espaço de convívio (onde seja possível a realização de diferentes atividades, 
como por exemplo: jogos de mesa, visionamento de televisão, espaço 
multimédia, leitura, conversa,); 
 Existência de espaços de comércio (como por exemplo: café, minimercado, 
tabacaria, farmácia, cabeleireiro, artesanato). 
 
ESTRURA DE SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DE APOIO INTEGRADOS QUE PROMOVAM A 
INTERGERACIONALIDADE DAS ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO VOCACIONADAS PARA AS 
NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 
 Alojamentos temporários (nomeadamente: Hotel, Turismo Rural, Agroturismo, 
Pousadas de Juventude, Residências de Estudantes); 




 Serviços de apoio à comunidade (por exemplo: Centro de Dia, Creche, Jardim 
de Infância, Escolas) 
 Equipamentos de desenvolvimento e promoção cultural, desportiva e estrutural; 
 Pequenas indústrias relacionadas com a atividade local; 
 Disponibilidade de comércio, serviços, equipamentos e indústria, que, de 
acordo com as especificidades da população residente e da região onde estas 
estruturas de habitação se possam vir a implementar, possam gerar emprego 
e, assim, contribuir para a fixação de população jovem e para a revitalização do 
território. 
Quando conciliamos parâmetros estruturais mencionados com a questão da 
necessidade de promoção de espaços que contemplam os sete princípios do desenho 
universal - de modo a promover espaços e estruturas que contemplem a 
universalidade dos utilizadores – então, poderemos ter a base para a definição de 
estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa e que 
simultaneamente promovam a revitalização do território onde se inserem. 
III.V. CONCLUSÕES E REFLEXÕES ESPECÍFICAS 
A definição do enquadramento do tema de investigação no contexto da sua 
problemática demográfica, social e legal e os seus reflexos no contexto nacional foi 
estabelecida através de análise bibliográfica - que permitiu analisar os dados 
estatísticos disponibilizados por entidades de referência (INE, FFMS e PORDATA); através 
da análise e interpretação da legislação em vigor aplicável em Portugal às estruturas 
de residência para idosos; bem como da relação destes com os equipamentos 
existentes, o que estabeleceu uma primeira abordagem às Aldeias-Lar existentes em 
Portugal. 
Este processo permitiu relacionar e enquadrar a problemática estabelecida por esta 
investigação: o envelhecimento demográfico e o despovoamento das regiões do 
interior de Portugal. Foi possível verificar que o país está a envelhecer e com ele 
envelhece uma parte significativa do país, sobretudo na linha de fronteira entre o 
Alentejo e do Algarve, sendo o Município de Alcoutim aquele que registou maior perda 
de população entre 2001 e 2011 (22,6%). A partir desta constatação, esta investigação 
propõe-se estabelecer uma estrutura de residência, que vise colmatar as 
necessidades de habitação para as pessoas idosas, e que simultaneamente contribua 
para a promoção da revitalização de territórios em processo de despovoamento. Ou 
seja, procura-se transformar em oportunidade algumas das características 
consideradas como negativas de aldeias e vilas despovoadas do interior 
(nomeadamente: população envelhecida; ausência de oferta de comércio e serviços 
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ou de oportunidades de trabalho; existência de um elevado número de habitações 
devolutas). 
Através dos dados absorvidos pelo desenvolvimento do Estado da Arte e da 
Problemática de investigação, foi possível estabelecer as Necessidades e qualidade 
física dos espaços nas estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da 
pessoa idosa. Ou seja, foi possível definir critérios e estabelecer parâmetros 
considerados essenciais para a implementação de uma estrutura que vá de encontro 
às premissas consideradas como fundamentais para proporcionar o bem-estar físico e 
emocional da população idosa residente (sensação de conforto, segurança, 
privacidade, mobilidade, que anule a solidão e o isolamento, distanciando-se da 
imagem de institucionalização). E que, simultaneamente, integrem uma oferta de 
serviços e que simultaneamente visem a revitalização de territórios em processo de 
despovoamento: estrutura urbana que promova a integração da pessoa idosa e a 
universalidade dos utilizadores (ruas, transportes, parqueamento e espaços verdes); 
estrutura habitacional vocacionada para a pessoa idosa; estrutura de serviços de 
apoio integrados e vocacionados para a pessoa idosa; e estrutura de serviços e 
equipamentos de apoio integrados que promovam a intergeracionalidade das 
estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa. 
Apresentam-se como principais conclusões as características conceptuais, urbanas e 
construtivas a implementar nestas estruturas de residência para idosos com base no 
modelo urbano de aldeia | vila | comunidade: 
 O recurso a uma escala humanizada das edificações – permitirá promover o 
conceito de sensação de “casa | ambiente doméstico” e afastar a imagem de 
institucionalização; 
 Implementação de tipologias de habitação adequadas às necessidades da 
população residentes; com espaços, equipamentos, vãos, aparelhagens 
adequadas e que respeitem a universalidade dos utilizadores e minimizem o 
risco de acidentes, concebidos com materiais e sistemas construtivos que 
garantam a qualidade de construção, térmica e acústica; 
 O recurso a um modelo urbano que valorize a existência de ruas pedonais, 
concebidas segundo os princípios da universalidade dos utilizadores; 
 A existência de espaços verdes, de repouso, permanência e convívio permitirá 
estabelecer a interação entre residentes e minimizar a sensação de isolamento 
e solidão; 
 A implementação de equipamentos, serviços e comércio permitirá estabelecer 
uma oferta diferenciada e de qualidade para os residentes e simultaneamente 
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gerar oportunidade de empregabilidade, o que potencia a intergeracionalidade 
e a dinamização das estruturas; 
 Integração de diferentes serviços de saúde vocacionados para a pessoa idosa, 
que possam abranger a comunidade residente, bem como atrair utilizadores 
não residentes; 
 Integração de áreas de convívio, prática desportiva, lazer, cultura e educação; 
 Integração de estruturas e equipamentos dinamizadores da revitalização e da 
intergeracionalidade do território, como: equipamentos de alojamento 
temporário; agências bancárias; posto de correio; posto de turismo; creche; 
jardim-de-infância; escolas; equipamentos de dinamização cultural e 
desportiva; pequenas indústrias relacionadas com a atividade local e os 
produtos da região. Ou seja, estruturas que possam gerar emprego e, assim, 
contribuir para a fixação de população jovem e para a consequente 










ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO DE VIDA EM COMUNIDADE VOCACIONADAS 
PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA 
 
IV.I. INTRODUÇÃO  
No ato de projetar, o arquiteto deverá ter presente um pensamento e uma atitude que 
minimize, ou elimine, barreiras arquitetónicas que limitam a mobilidade no espaço 
pelos utilizadores - idosos ou com outros condicionamentos físicos ou cognitivas, 
permanentes ou temporários - e que diminuem a capacidade de estes manterem a sua 
autonomia e independência.  
O processo de envelhecimento é natural, gradual, diferente para cada indivíduo e 
inevitável, para todos os que completem o seu ciclo de vida. No entanto, poderão ser 
consideradas, pelo menos, três fases distintas neste processo: uma primeira fase, 
designada como Idoso, na qual não se verificam alterações significativas, quando o 
indivíduo consegue realizar todas as suas ações. Uma segunda fase: de Senescência, 
em que se começam a manifestar algumas alterações físicas e cognitivas, quando o 
indivíduo sente necessidade de recorrer ao apoio de outros na realização de diferentes 
tarefas diárias. Uma terceira fase, de Senilidade, com manifestações significativas de 
perda de capacidades, em que o indivíduo necessita de recorrer ao apoio de outros 
para a realização da maioria das atividades diárias, incluindo as mais simples.122 
Nestas diferentes fases, a perceção e o modo como os indivíduos idosos vivem o 
espaço é diferenciada e apresenta necessidades distintas e específicas. Assim, ao 
projetar - tal como referido no capítulo anterior - o arquiteto deverá prever a 
universalidade dos utilizadores e considerar alguns fatores de diferenciação e de 
implementação de qualidade de espaço, como: a dimensão das áreas de circulação; a 
criação de compartimentos flexíveis (com dimensões que permitam a movimentação 
de pessoas e que possibilitem, por exemplo, a reorganização de mobiliário, de acordo 
com as necessidades específicas dos utilizadores ao longo do tempo); ou a introdução 
de equipamento adequado (como por exemplo: corrimão de apoio em escadas e 
corredores de grande dimensão, altura dos interruptores, puxadores de moleta, 
torneiras de fácil utilização, sistemas de apoio e proteção à mobilidade, entre outros). 
Estas preocupações surgem tendo como base as necessidades específicas dos 
indivíduos com mobilidade condicionada. No entanto, embora estas sejam aplicáveis 
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de apoio social e de combate à desertificação. In: Reabilidades III - Congresso de Enfermagem de 
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às necessidades da população idosa, não são as únicas. Mesmo as pessoas idosas 
que acabam por ser utilizadores de cadeiras de rodas (ou de outros meios de apoio à 
marcha), ou que vejam diminuídas as suas capacidades cognitivas (como, a audição 
ou a visão) apresentam outro tipo de necessidades para a utilização e vivência dos 
espaços, de modo autónomo, confortável e seguro.  
Neste contexto, e pela sua expressão demográfica, a população idosa apresenta-se 
como uma parcela significativa da população, que tende a aumentar e que apresenta 
necessidades específicas de vivência, mobilidade e acessibilidade - quer no interior da 
habitação, quer no território onde vive e se move. A permanência nas suas habitações 
e nas suas comunidades de referência (social e familiar) será o maior desafio para o 
desenvolvimento do planeamento do território e da habitação (HURBER, 2008). A 
possibilidade de viver próximo da família (na mesma casa ou numa relação de 
proximidade física) nem sempre se apresenta como uma alternativa viável. O recurso 
a Lares ou Residências Assistidas acaba por ser a escolha possível, no entanto nem 
sempre a mais desejada pelos idosos e pelos seus familiares (SCHWARZ, 2001).  
Para a população idosa, a continuidade na sua habitação (permanente ou temporária), 
inserida no seu território de domínio e de conhecimento, na sua comunidade social e 
familiar, permite prolongar a autonomia e mobilidade no espaço (premissas nas quais 
se baseiam os princípios de promoção do envelhecimento ativo, consagrado pela ONU 
no ano de 2002) e simultaneamente proporcionar a correta interação entre os 
elementos Habitação | Utilizador | Tempo.  
Como referido, autores como Marsden (2005), Lawlor e Thomas (2008) ou Worpole 
(2009), defendem que a habitação - pensada e adequada para dar resposta às 
necessidades da pessoa idosa - deverá ser concebida tendo por base a 
“humanização” da sua escala, com fortes referências ao conceito “casa | ambiente 
doméstico” (distanciando-se da imagem de institucionalização). Sempre que possível, 
deverá ser desenvolvida em edifícios térreos, com forte relação com o exterior, com 
uma área verde extensa e acolhedora, onde se integrem espaços de permanência e 
de repouso, com boa exposição solar. As estruturas destinadas à habitação para 
pessoas idosas deverão ainda, coexistir com uma oferta diversificada de serviços e 
atividades vocacionadas para as necessidades específicas dos seus residentes e 
utilizadores, bem como promover a sensação de segurança (quer no interior, quer no 
exterior da habitação), conforto e independência. 
Também, na conceção e organização dos espaços exteriores, estas preocupações 
deverão estar presentes. A rua é o primeiro espaço de contacto com o mundo exterior, 
através do bairro | aldeia | cidade. A existência de soleiras baixas, passeios 
desimpedidos, sinalização visual e sonora adequada, espaços de descanso e de 
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abrigo, entre outros, são elementos que promovem o uso do território e minimizam o 
isolamento. Assim, as características de um espaço de qualidade, a pensar nas 
especificidades das pessoas idosas, deverão (sempre que possível) ser 
implementadas em todo o tipo de estruturas, pois significam qualidade de espaço para 
todos (BOHN, 2008). 
O espaço de habitar e sua envolvente territorial apresentam-se como fatores 
preponderantes para a promoção de um envelhecimento ativo123, tal como os vínculos 
com a estrutura familiar e social dos indivíduos e estabelecem uma influência direta 
nas experiências de vivência dos seus utilizadores (MENS e WAGENAAR, 2009). Gavin 
(2005) defende que o desenvolvimento de uma pesquisa mais alargada e diversificada 
dos lugares, das suas componentes culturais, bem como das experiências de vida dos 
indivíduos, permitiria uma perceção mais esclarecida sobre as necessidades da 
população idosa – que apesar de apresentar um fator comum (a idade) possui 
características culturais específicas, logo experiências, vivências, costumes, hábitos e 
necessidades diferentes.  
Projetar tendo em consideração estes parâmetros permitirá proporcionar um 
envelhecimento com dignidade. Assim como, permitirá, simultaneamente, proporcionar 
a melhoria das condições da habitação e de ordenamento do território e promover um 
espaço de vivência “intergeracional” - uma vez que proporciona à população idosa um 
maior envolvimento familiar e social, o que promove a sua integração e interação na 
comunidade (SCHITTCH, 2007).124 
Este capítulo procura contextualizar e caraterizar diferentes conceitos ou modelos de 
habitação para idosos, que se desenvolvam segundo os princípios de organização de 
vida em comunidade, no contexto internacional e nacional. Uma vez que este é o 
modelo que mais se aproxima das Aldeias-Lar em Portugal (objeto desta investigação) 
e que se julga ser um dos caminhos viáveis para dar resposta à necessidade de 
promoção de estruturas de habitação para idosos que visem a revitalização do 
território (em processo de despovoamento) e a sua intergeracionalidade.  
No contexto internacional, analisa (com base na literatura existente) estruturas como: 
Cohousing e Senior Cohousing; Green House®; Retirement Communities; Lifetime 
Homes e outros modelos reais e utópicos em fase de estudo e de desenvolvimento. 
No contexto nacional, analisa os conceitos e modelos estruturais das Residências 
Assistidas e das Aldeias-Lar. Uma vez que esta investigação se centra no caso das 
Aldeias-Lar em Portugal, relaciona o modo como o tema tem vindo a ser estudado e 
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debatido por outros autores e a sua contextualização no âmbito da habitação 
vocacionada para as necessidades da pessoa idosa. Apresenta, de modo genérico, 
quatro exemplos de estruturas existentes no território nacional – três Aldeias-Lar e 
uma aldeia que para além de habitação para idosos oferece outros equipamentos 
sociais - e estabelece uma comparação do modo como estas se inserem no território. 
Com o objetivo de permitir a sua caracterização, a definição dos casos de estudo mais 
expressivos sobre o tema (Capítulo V), bem como extrair os aspetos mais e menos 
positivos destas estruturas, de modo a permitir a definição de uma linha de ação para 
a avaliação e proposta de intervenção no território apresentada por esta investigação 
(Capítulo VI).  
IV.II. CONTEXTO INTERNACIONAL 
IV.II.I. INTRODUÇÃO 
Da necessidade de conceber estruturas de habitação destinadas às necessidades da 
pessoa idosa, que se distanciassem da imagem de institucionalização, que se 
aproximassem da imagem de “casa” e minimizassem o sentimento de isolamento dos 
indivíduos, começaram a surgir, a partir da segunda metade do século XX, no Norte da 
Europa e na América do Norte, modelos baseados nos princípios de vida em 
comunidade. Tendo como referência o modelo de “cooperativa”, foi possível 
desenvolver unidades habitação, integradas e apoiadas por serviços diferenciados e 
especializados.  
Segundo Jeffrey Rosenfeld e Wid Champan (2008),125 atualmente, os EUA são líderes 
mundiais no desenvolvimento, planeamento e construção de comunidades para 
idosos, sobretudo através do movimento senior cohousing (que teve origem na 
Dinamarca) e que se mostra sociologicamente muito dinâmico. Segundo os autores, é 
ainda relevante a rede, formada por pessoas idosas, que se começa a desenvolver em 
países como a Suécia, Israel ou os EUA, que através de e-mail, websites ou blogs126 
partilham ideias e experiências sobre projetos de implementação de estruturas de 
habitação e serviços integrados de vida em comunidade.  
A consciencialização da necessidade de inclusão de todos os indivíduos na sociedade 
e a generalização dos princípios do desenho universal127, proporcionou uma evolução 
na arquitetura e no design, o que gerou melhores condições nas estruturas de 
habitação, menos limitadoras e mais inclusivas. A tecnologia que surgiu nas últimas 
décadas veio, igualmente, contribuir para uma melhoria significativa dos espaços de 
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 Refere-se, a título de exemplo, as redes: The Elder Cohousing Network e a Senior Cohousing. 
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 Capítulo III. Problemática demográfica, social e legal: Os seus reflexos no contexto nacional. III.IV. 
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habitar, minimizando esforços e, assim, contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida dos indivíduos. 
 
IV.II.II. COMUNIDADES DE REFERÊNCIA 
Cohousing + Senior Cohousing 
O conceito de cohousing surgiu na Dinamarca no século XX, no final da década de 
sessenta, com o nome bofælleesskaber, termo dinamarquês para “vida em 
comunidade”128 (DURRETT, McCAMANT,1994). Propunha-se ser uma solução para o 
desenvolvimento de um sistema sustentável, no panorama da sociedade 
contemporânea ocidental (SCOTTHANSON, 2004)129. Apresentavam-se como resposta à 
falta de soluções que as estruturas de habitação disponíveis ofereciam - sentida por 
um grupo de pessoas que procurava um sistema de vivência alternativo, que 
recuperasse o conceito de bairro e de vida em comunidade, marcado pela interação e 
pela interajuda entre os residentes (DURRETT, McCAMANT, 1994). Estas comunidades 
formaram-se de um modo intergeracional, o que se tornou atrativo para famílias jovens 
(sem filhos ou com filhos pequenos), famílias monoparentais e também para 
reformados (casais ou indivíduos sozinhos).  
De acordo com os seus princípios estruturais, todos os residentes participam no 
planeamento, manutenção e gestão da comunidade. O plano urbano caracteriza-se, 
normalmente, pela existência de uma rua pedonal central, pela generosidade dos 
espaços verdes (comuns às diferentes habitações unifamiliares e aos espaços 
públicos comuns) e pela ausência (ou uma existência minimizad) de circulação 
automóvel no interior, uma vez que as áreas destinadas a estacionamento são 
mantidas na periferia das comunidades ou em parques subterrâneos. Outro fator 
caraterizador é a existência de inúmeras áreas de apoio e de serviços comuns, como 
a common house, onde se disponibiliza: sala de refeições, cozinha, lavandaria, sala de 
jogos, sala de leitura, sala de televisão, sala para crianças, quarto para hóspedes, 
arrumos, instalações sanitárias, entre outros. 
A maioria das common houses disponibiliza ainda, uma arrecadação cooperativa - 
com bens essenciais alimentares, higiene pessoal, limpeza, entre outros – da qual 
todos os residentes possuem a chave, de modo a poderem retirar o que necessitarem 
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 Posteriormente, o conceito, foi introduzido na América do Norte como cohousing, pelos arquitetos 
Charles Durrett e Kathryn McCamant, através do seu livro Couhousing: A Contemporary Approach to 
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a qualquer hora, fazem o registo e recebem a conta no final do mês. Além destes 
serviços, é comum existir: parque infantil, espaços para escritórios ou oficinas, 
espaços para comércio, entre outros, de acordo com as especificidades de cada 
comunidade. As áreas comuns são concebidas para uso diário dos residentes, como 
complemento do espaço privado.130 
Na maioria das comunidades existe a tradição de partilha de algumas refeições, bem  
como de algumas atividades, nomeadamente: serviços de jardinagem, de manutenção 
das habitações, cuidar das crianças ou apoio domiciliário aos residentes mais idosos.  
Normalmente, são formadas por 6 a 40 unidades de habitação, no entanto, a maioria 
varia entre 15 e 33 unidades. De acordo com o expresso pelos autores Chris 
Scotthanson e Kelly Scotthanson (2004), no livro The Cohousing Handbook: Building a 
place for community e com base na pesquisa desenvolvida pelos autores, estas 
comunidades parecem funcionar melhor quando concebidas entre 12 e 36 unidades 
de habitação. Estruturas maiores ou menores poderão funcionar, mas possuem 
problemas específicos: as menores revelam-se demasiado “intimistas” e com fundos 
limitados de gestão; enquanto as maiores se poderão revelar de difícil administração e 
demasiado dispersas, onde os residentes não se conhecem. Ainda de acordo com os 
autores, a separação da circulação automóvel do espaço de habitar revela-se uma 
mais-valia, uma vez que estimula a interação e o convívio entre vizinhos.  
A primeira comunidade cohousing a ser construída na Dinamarca, Sættedamen, era 
formada por 35 famílias (60 adultos e 20 crianças)131 e foi finalizada em 1972. Um dos 
seus promotores foi o arquiteto Jan Høyer132 e desde então cerca de 300 comunidades 
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132
 Arquiteto pela Universidade de Harvard trabalhou este conceito com base em estruturas semelhantes 
que conheceu no Norte da Europa. Em 1968 publicou o artigo: The missing link between utopia and the 
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Trudeslund cohousing community (BirkerØd - Copenhaga, Dinamarca) | 1979-1981  
Fonte: http://www.flickr.com/photos/seier 
Consulta efetuada em maio de 2013 
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foram estabelecidas na Dinamarca, 125 nos EUA133 e o modelo foi implementado em 
outros países do Norte da Europa (como Holanda, Suécia, Finlândia) e do Norte da 
América do Norte (Canadá). Por vezes, alguns autores referem as cohousing como um 
“ingrediente” das Ecovilas. No entanto, de acordo com Durrett (2004), na 
implementação das comunidades segundo os princípios das Ecovilas, estão implícitas 
bases ecológicas mais estruturadas - nomeadamente nos sistemas e materiais de 
construção aplicados, bem como no desenvolvimento de atividades rurais sustentáveis 
ou mesmo o estilo de vida dos seus residentes, o que não se verifica nas 
comunidades cohousing. 
No livro, Cohousing: A Comtemporary Approach to Housing Ourselves (1994), Charles 
Durrett e Karhryn McCamant, referem que as comunidades concebidas segundo este 
modelo poderão variar na sua dimensão, localização, características da população 
residente, na conceção de projeto e suas prioridades. No entanto, de acordo com a 
pesquisa realizada pelos autores, será possível identificar seis componentes comuns a 
todas as comunidades, abaixo referidas e sintetizadas no Quadro 04:134 
PROCESSO PARTICIPATIVO 
O envolvimento dos residentes, desde a fase inicial, no planeamento, conceção e projeto dos 
espaços da comunidade. 
CONCEPÇÃO DE PROJETO INTENCIONAL DE ESTRUTURA DE COMUNIDADE 
A estrutura física, a organização dos edifícios, dos espaços verdes e das circulações, encoraja a 
interação entre os residentes e o sentido de vivência em comunidade. 
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 De acordo com a US Cohousing Association, existiam em abril de 2012, 125 Cohousing’s construídas 
e 100 em formação. 
134
 Posteriormente, em The Senior Cohousing Handbook: A community Approach to Independent Living 
(2009), Charles Durret volta a mencionar estas seis componentes, como estruturantes para estas 
comunidades, p.19. 
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Jystrup Savværk cohousing community (Jystrup, Dinamarca) | 1982-1984  
Fonte: http://www.flickr.com/photos/seier 
Consulta efetuada em abril de 2013 
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VARIEDADE DE SERVIÇOS COMUNS DISPONÍVEIS 
Os serviços disponíveis complementam o espaço privado e promovem a interação entre os 
residentes. 
GESTÃO DA COMUNIDADE PELOS RESIDENTES 
Todos os residentes são responsáveis pela tomada de decisões e pelas preocupações referentes 
à comunidade.  
INEXISTÊNCIA DE ESTRUTURA HIERÁRQUICA 
A não existência de uma estrutura hierárquica permite que as decisões e responsabilidades 
sejam partilhadas por todos os residentes de um modo equitativo. 
FONTES DISTINTAS DE RENDIMENTOS 
As comunidades são formadas por residentes que mantêm as suas fontes de rendimento 
independentes, o que gera uma dinâmica entre vizinhos e define um nível de comunidade para 
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Quadro 04. Síntese da estrutura participativa das comunidades (senior) cohousing  
Fonte: Charles DURRETT, The senior cohousing handbook: A community approach to 




O conceito de senior cohousing reúne os mesmos princípios estruturais das 
cohousing intergeracionais e surgiu, também na Dinamarca, em 1987. Segundo 
Durrett (2009), estas estruturas reestabelecem muitas das vantagens de uma vida 
comunitária tradicional, quase rural, com o contexto de uma vida do século XXI, o que 
gera uma sociedade redefinida. Tal como nas cohousing “intergeracionais”, o 
sentimento de partilha e de interajuda marca o quotidiano dos residentes, numa 
alternativa concreta à institucionalização e ao isolamento. Destinam-se a seniores 
ativos (com 55 e mais anos) e verifica-se que, na sua maioria, estão inseridas ou 
próximas de comunidades intergeracionais. 
As senior cohousing são, maioritariamente, compostas entre 20 a 30 unidades de 
habitação, orientadas para áreas verdes comuns e apoiadas pela common house 
geralmente construída no centro da comunidade e onde se desenvolvem atividades de 
grupo de apoio à vida quotidiana. O facto da estrutura das comunidades ser definida 
pelos residentes permite que estes definam os serviços de que mais necessitam. 
Assim, a common house, de cada comunidade, é verdadeiramente direcionada para 
as necessidades da população residente. Entre os serviços disponíveis mais 
frequentes, podemos encontrar: sala de refeições e cozinha (para a realização de 
refeições partilhadas); sala de televisão; sala de leitura; sala de jogos; sala para a 
prática de atividades desportivas; ateliê de pintura; entre outras. 
As senior cohousing apresentam como objetivo principal desenvolver um forte sentido 
de comunidade, através da organização e conceção da estrutura física e da conceção 
dos espaços, de modo a promover o bem-estar físico, emocional e social dos 
residentes, bem como a sua interação - procurando evitar a solidão e o isolamento. 
00 00 00 
Imagem 49 a 51 
Egebakken senior cohousing community (Egebakken, Dinamarca) 
Fonte: http://www.panoramico.com/photo/54527661 
Consulta efetuada em abril de 2013 
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Estas estruturas apresentam-se como uma alternativa ao isolamento e à 
institucionalização da pessoa idosa. Segundo os seus fundadores e defensores, aqui é  
possível ser parte ativa e integrante de uma comunidade, ter alguém próximo que 
possa ajudar, ouvir e partilhar. Habitar numa casa acessível, percorrer as ruas e 
partilhar o jardim ou uma refeição. 
A primeira comunidade sénior nos EUA, construída segundo estes princípios, foi 
Glacier Circle Community, situada na cidade de Davis, no Estado da Califórnia. A sua 
formação teve início no ano de 2002 e foi concluída passados três anos, em 2005. Os 
seus promotores (os residentes desta comunidade) pretendiam construir um “bairro” 
que quebrasse o sentimento de isolamento, onde se sentissem próximos e apoiados 
uns pelos outros. Julie Hane, autora do projeto de arquitetura, definiu uma estrutura de 
8 unidades de habitação unifamiliar de tipologia T2 (para 12 residentes), apoiadas por 
uma common house. A arquiteta refere que os residentes identificaram como fatores 
importantes para o sentimento de bem-estar, que encontram na sua comunidade: a 
interajuda e interação entre os residentes, a sentido de partilha, o convívio, a 
qualidade do espaço construído e dos espaços verdes, a luz, a paisagem envolvente, 
a privacidade, o conforto, a segurança, a familiaridade.135  
Em The senior cohousing handbook: a community approach to independent living 
(2009), Charles Durrett, lança a questão do porquê existirem comunidades cohousing 
só para seniores. Refere que não existe uma resposta simples, uma vez que a escolha 
de uma casa é muito pessoal. O autor defende que as comunidades cohousing 
intergeracionais são uma opção para as pessoas idosas que se sentem atraídas pela 
agitação das crianças - pela energia de vida que elas transmitem - e que consideram o 
vigor da juventude “refrescante” para as suas vidas. No entanto, existem outros 
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Consulta efetuada em outubro de 2012 
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Glacier Circle cohousing community (Davis – Califórnia, EUA)   
Fonte: http://www.abrahampaiss.com/ElderConousing/GlacierCircle.htm 




seniores que valorizam a vida numa comunidade concebida para dar resposta às suas 
necessidades específicas, num ambiente onde se sentem apoiados nas suas 
atividades, com resposta nos cuidados de saúde e com atividades complementares 
que vão de encontro ao que mais gostam de fazer. 
Para as pessoas idosas que ficaram sós ou sem capacidade para tomar conta de si ou 
das suas casas, a opção de residência numa comunidade sénior planeada e com 
disponibilização de cuidados específicos é uma alternativa. No entanto, para a grande 
maioria das pessoas a institucionalização não é vista como uma alternativa desejável, 
pois passam a ser “pacientes” sem qualquer poder de decisão sobre o seu quotidiano. 
Nas comunidades senior cohousing os residentes tomam as suas próprias decisões. 
Não estão sós. Decidem coletivamente sobre as suas refeições e atividades, vivem na 
porta ao lado com os seus amigos, numa comunidade que eles próprios construíram 
de acordo com as suas necessidades. Esta é a razão, segundo o autor, pela qual as 
comunidades cohousing são perfeitas para os seniores. 
 “Senior cohousing takes the concepts of cohousing and modifies them according to the specific 
needs of seniors. The result is a cozy little village that invites involvement, cooperation, and 
friendship – a re-creation of earlier times when community participation was viewed as an essential 
part of social, mental, and physical health”.
136
 
As senior cohousing, enquanto comunidades de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa, servem de referência a esta investigação, uma vez 
que poderá existir uma aproximação entre a sua estrutura (funcional, conceptual, e de 
gestão) e a definição de um modelo de Aldeias-Lar que vise a revitalização do território 
do interior, onde estas poderão ser implementadas. 
Neste âmbito, considera-se pertinente uma referência de síntese de três senior 
cohousing, existentes nos EUA: Silver Sage Village, Wolf Creek Lodge e Artisans 
Plaza. O planeamento urbano e o projeto de arquitetura destas três comunidades é 
autoria do ateliê The Cohousing Company - da responsabilidade dos arquitetos 
McCamat & Durrett Architects. A sua escolha teve como base dois princípios: 
1. Ano de desenvolvimento do projeto de cada comunidade: Silver Sage Village, 
foi das primeiras senior cohousing a ser construída nos EUA; Wolf Creek 
Lodge recebeu os primeiros residentes em outubro de 2012; enquanto, 
Artisans Plaza se encontrava, no mesmo ano (2012), ainda em fase de projeto. 
2. As três comunidades estão inseridas na proximidade de comunidades 
intergeracionais consolidadas. 
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Imagem 55 Silver Sage Village - Senior cohousing  
  Planta de tipologias tipo T3 e T3+1 - Escala 1:200 
 Fonte: http://www.cohousing.com/Project.detail.cfm?select=silver-sage-village&cat=cohousing-
 communities  
Consulta efetuada em abril de 2013  
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Silver Sage Village foi a terceira Senior Cohousing a ser construída nos EUA. Situada 
em Boulder, no Estado do Colorado e foi concluída em outubro de 2007. A sua 
formação surgiu dez anos após a construção da comunidade intergeracional Nyland 
Cohousing, em Bouler, por iniciativa de alguns dos moradores seniores. A primeira 
ideia foi expandir a comunidade, com a construção de novas habitações projetadas de 
acordo com as preferências e necessidades das pessoas idosas. Foi também 
considerada a possibilidade de subdividir a propriedade de modo a criar uma senior 
cohousing, mas nenhuma destas propostas reuniu consenso. 
Na procura de encontrar uma solução, os residentes de Nyland, juntamente como 
arquiteto Charles Durrett, fizeram duas palestras públicas sobre as comunidades 
senior cohousing na Dinamarca. Em 2003, procuraram mais seniores interessados e 
formaram um grupo de trabalho. Tinham como objetivo construir uma comunidade de 
pequena-escala, onde todos se conhecessem e estivessem próximos. O construtor137 
que havia construído Nyland, propôs que a senior cohousing fosse construída num 
terreno a norte de Boulder, em frente a Wild Sage – comunidade cohousing 
intergeracional construída no ano de 2004. Esta era uma área estabilizada, do ponto 
de vista urbano, com jardins, parques, circuitos pedonais e ciclovias, estúdios de arte e 
para onde já estava projetada a nova biblioteca pública. 
A sua estrutura desenvolve-se em 16 unidades de habitação unifamiliar, de tipologias 
T3 (com um quarto no piso térreo, com instalação sanitária privativa; e dois quartos no 
piso 1) e T3+1 (com dois quartos no piso térreo, um dos quais com instalação sanitária 
privativa; e um quarto com escritório e instalação sanitária no piso 1) – Imagem 55 - 
que partilham uma vasta área de espaços verdes comuns. A common house tem 
cerca de 5.000m2 de área bruta de construção, e possui espaços como: cozinha 
gourmet, sala de refeições, sala de estar, salas de estar, sala de meditação, salas 
para a prática de atividades de artes e ofícios e de representação e ainda dois quartos  
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Silver Sage Village Senior Cohousing Community (Boulder – Colorado, EUA)   
Fonte: http://www.cohousing.com/Project.detail.cfm?select=silver-sage-village&cat=cohousing-communities 








para hóspedes. Os moradores realizam ali inúmeras atividades comuns, entre as 
quais: jantares, com todos os residentes da comunidade; palestras; projeção de filmes, 
concertos, grupos de leitura ou aulas de ginástica138. Os espaços exteriores são 
fortemente caraterizados pela existência de percursos pedonais espaçosos; espaços 
destinados a parqueamento automóvel fora do centro da comunidade; jardins amplos; 
eixos verdes de ligação; espaço para a prática desportiva ao ar livre; e, ainda, lojas de 
comércio e restauração. Os residentes de Silver Sage Village apresentaram ao 
arquiteto Durrett, os seguintes requisitos para a formação da sua comunidade: 
 Nutrir o corpo e a alma com boa comida, boa saúde e boa companhia; 
 Viver conscientemente em comunidade, incentivando a sabedoria, a compaixão e o crescimento 
interpessoal; 
 Espaços interiores desenhados cuidadosamente, numa forma elegante de vida; 
 Compartilhar os espaços ao ar livre como: jardins, pátios, terraços e a vista de Flatirons; 
 Desfrutar as opções da vida urbana de North Boulder’s, incluindo caminhadas, percursos de 
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Imagem 59 a 62 
Silver Sage Village senior cohousing community (Boulder – Colorado, EUA) 
Common house + Implantação 
Fonte: http://bouldersilversage.wordpress.com/ 











Wolf Creek Lodge140 surgiu pelo interesse de Marilyn Pendola em encontrar uma 
solução de investimento “sustentável” para a sua propriedade - um terreno com cerca 
de 3,2 hectares – tratava-se de uma zona comercial, a Sul do centro da cidade de 
Grass Valley (Estado da Califórnia) e flanqueado por centros comerciais. Um território 
caraterizado pela sua área de floresta, lagos, rios e cascatas. 
No final do ano de 2005, a proprietária convidou o ateliê de McCamant & Durrett, que 
realçaram que a relação de proximidade entre habitação e comércio apresentava-se 
como uma mais-valia para a implementação de uma comunidade senior cohousing – 
que deveria preservar a paisagem natural existente, marcada pelo declive do terreno e 
pela existência de árvores. Outra vantagem, que reforçava a “sustentabilidade” da 
proposta era o facto de esta comunidade sénior ser inserida dentro da comunidade 
“intergeracional” de Wolf Creek Village. 
A sua estrutura habitacional é formada por de 32 habitações unifamiliares (com área 
de terraço e alpendre) e 30 apartamentos destinadas à população sénior, com 
parqueamento subterrâneo, com elevador – que dá acesso, para além das habitações, 
ao nível da rua e à zona de terraço comum. Em todas as habitações foram aplicados 
os princípios do desenho universal e a adaptação dos espaços a pessoas com 
mobilidade condicionada poderá ser colocada de início ou posteriormente (caso seja 
necessário). Os espaços exteriores são caracterizados por uma vasta área de jardins 
e relvado comum, campo de boccia, terraço, decks, em que a circulação pedonal é 
privilegiada – o projeto contemplou a criação de percursos pedonais de ligação da 
comunidade sénior ao centro da cidade de Grass Valley, de modo a incentivar as 
caminhadas. 
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 Em 18 outubro de 2010 registou-se o início da construção de Wolf Creek Village. Esta comunidade 
sénior foi inaugurada no dia 6 de outubro de 2012. À data do desenvolvimento desta investigação 
estavam ainda por terminar sete habitações, cujo final da construção está previsto para janeiro de 2013. 
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Wolf Creek Lodge senior cohousing community (Grass Valley - California, EUA)  
Fonte: http://www.cohousing.com/project.detail.cfm?select=wolf-creek-lodge&cat=cohousing-communities 
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Durante o processo de formação de Wolf Creek Lodge, os futuros residentes referiram 
à equipa de arquitetos que valorizavam: o humor; a aprendizagem contínua ao longo 
da vida; a cooperação; a cessibilidade; a boa comida e bebida; a natureza; saúde; 
mentes-abertas; paciência; responsabilidade e simplicidade.141 Apresentaram, ainda 
como importante para a sua comunidade a realização de atividades, para serem 
disfrutadas em conjunto, como: cozinhar; comer; dançar; jardinagem; relaxar; praticar 
yoga; jogar boccia e passar tempo junto.142 Assim, segundo Durrett (2009) existiram 
algumas diretivas, transmitidas pelos futuros residentes, que influenciaram o projeto 
dos edifícios e dos espaços comuns, como: viver com a natureza; jardins cuidados; 
tempo para estar sentado sozinho ao ar livre; criar um ambiente que transmita a 
sensação de tranquilidade e de paz; viver mais leve no planeta; luz e sombra; espaço 
para realização de uma fogueira no exterior; que os espaços pudessem ser utilizáveis 
todo o ano; trilhas para realização de caminhadas; responsabilidade ecológica.22 
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Imagem 66 a 68 
Wolf Creek Lodge senior cohousing community (Grass Valley - Califórnia, EUA)  
http://www.cohousing.com/project.detail.cfm?select=wolf-creek-lodge&cat=cohousing-communities  







1. Instalação sanitária 





7. Sala de jantar 
8. Café 
9. Entrada de serviço 
10. Pátio / Terraço comum 
11. Acessos 
12.Salas destinadas à prática de diferentes atividade (desportiva, aulas de pintura) ou a espaços 
comerciais 
 
Imagem 67 Wolf Creek Lodge - Senior Cohousing  
  Planta parcial da common house – Sem escala 
Esquiço: Ana Bordalo 
Fonte: http://www.cohousing.com/project.detail.cfm?select=wolf-creek-lodge&cat=cohousing-communities 
Consulta efetuada em abril de 2013 
 
Com base nessa responsabilidade ecológica, o projeto aplica uma variedade de 
estratégias de poupança energética, incluindo a própria implantação do edifício no 
terreno - de modo a otimizar a luz solar – e a utilização de sistemas de aquecimento 
de águas através da captação da energia solar. 
O espaço destinado a common house desenvolve-se numa área com cerca de 
4.000m2, onde poderão ser partilhadas refeições e serviços como: lavandaria, café, 
bar, atividades desportivas, entre outros. Existem ainda espaços destinados a 
comércio e restauração – Imagem 67. 
Segundo Durrett (2009) esta senior cohousing foi formada por um grupo de seniores 
ativos e independentes, que se juntaram para criar uma comunidade na qual possam 






































Artisans Plaza, próximo do centro da cidade de San Juan Bautista, no Estado da 
Califórnia. O projeto surgiu da necessidade sentida por um dos residentes (no início do 
ano de 2006), quando verificou que os seus avós, que sempre tinham vivido na 
comunidade, deixaram de ter lugar na cidade (DIRRETT, 2009). San Juan Bautista, 
fundada em 1700, tem todas as características que uma cidade pequena deve ter. É 
confortável, pode-se andar a pé. Mas não tem lugar para os seus idosos, que se vêm 
obrigados a abandonar a cidade quando as suas habitações já não se adequam às 
suas necessidades. Não é uma cidade fácil para construir uma casa, muito menos 
uma comunidade de 20 ou 30 unidades de habitação. A orientação urbanística é que 
todos os projetos preservem as características históricas da cidade e é requerido voto 
público para a construção de mais do que três unidades de habitação. Assim, foi feita 
uma exposição pública sobre o projeto. A população ficou muito entusiasmada e votou 
a favor da construção de uma comunidade senior cohousing. 
O projeto encontra-se em desenvolvimento e procura promover a criação de uma 
comunidade intergeracional que integra 24 unidades de habitação para seniores e 
ainda estúdios de artes, um pequeno hotel “Bed and Breakfast”, uma cooperativa para 
a prova de vinhos e um posto de informação turística da cidade. Prevê a existência de 
espaços verdes amplos, percursos pedonais, comércio local e uma “common house”, 
com uma oferta diversificada de serviços vocacionados para as necessidades da 
população residente. Este projeto é iniciativa da necessidade e da oportunidade para a 
Imagem 68 
Artisans Plaza senior cohousing community (San Juan Bautista - California, EUA)  








implementação de uma comunidade cohousing e uma alternativa para os idosos de 
cidades pequenas, em áreas rurais.143 
Nos últimos anos foram construídas – sobretudo na América do Norte e no Norte da 
Europa – outras estruturas que implementam os princípios conceptuais e estruturais 
estabelecidos nestas comunidades. Não só por se destinarem à habitação 
vocacionada para as necessidades da pessoa idosa, baseada nos princípios da vida 
em comunidade e na universalidade dos seus utilizadores, mas principalmente pelas 
características estruturais urbanas que implementam: 
 A valorização dos percursos pedonais, como meio de valorizar a interação entre os 
residentes; 
 Definição de zonas de parqueamento automóvel fora do centro da comunidade ou em 
garagem – de modo a evitar o tráfego automóvel no centro da comunidade; 
 Existências de uma rede de transportes públicos, de pequena dimensão, que permite 
aos moradores deslocarem-se com facilidade, sem necessidade de recorrer ao 
automóvel; 
 Amplas áreas ajardinadas, bem cuidadas, com zonas de permanência e de convívio; 
 Existência de “eixos verdes” como elementos de ligação entre os diferentes pontos da 
comunidade, ou na ligação às cidades mais próximas; 
 Funções de habitação, serviços e comércio integradas e interligadas; 
 Diversidade de oferta de serviços vocacionados para as necessidades específicas da 
população residente; 
 Escala “humanizada” das edificações; 
 Construção de um ambiente acolhedor que transmite tranquilidade e sensação de 
segurança aos moradores. 
Como é possível verificar algumas destas características urbanas já haviam sido 
estabelecidas por esta investigação no capítulo anterior.144 Assim, será possível definir 
que a estrutura urbana implementada pelas senior cohousing poderá servir de 
referência para o desenvolvimento de outros modelos de habitação vocacionados para 
as necessidades da pessoa idosa ou em modelos intergeracionais. No entanto, será 
sempre necessário ter em consideração as especificidades da população a que se 
destinam – por exemplo, a características socioculturais da população do Norte da 
Europa ou da América do Norte diferem das da população do Sul da Europa, 
nomeadamente em Portugal. 
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Nos últimos anos surgiram outras estruturas, vocacionadas para a habitação de 
idosos, que se baseiam no sentido de vida em comunidade. É exemplo o projeto 
Green House®, em que, segundo os seus responsáveis, os idosos residentes, as suas 
famílias e a equipa de técnicos e colaboradores estabelecem uma relação baseada na 
igualdade e respeito mútuo.  
O modelo tem, também, como princípio a desinstitucionalização da pessoa idosa e 
concilia habitação com cuidados pessoais e de saúde. Os residentes possuem 
habitação própria, normalmente de pequenas dimensões (tipologias T1 ou T2) e 
beneficiam do apoio de uma casa de repouso (nursing home) existente em cada 
comunidade.  
O seu programa apresenta como filosofia de conceção e existência, os seguintes 
princípios:145 Criar pequenas casas que ofereçam o sentido de comunidade e elevado 
nível de qualidade de serviços; Reconhecer e valorizar a individualidade dos idosos 
residentes e da equipa de colaboradores; Valorizar a dignidade dos idosos; Oferecer 
autonomia e escolha; Promover a privacidade; Criar uma atmosfera de segurança; 
Promover uma oferta diversificada de serviços; Promover o conforto físico; Promover o 
relacionamento entre idosos e a equipa de colaboradores; Promover o entretenimento, 
através de uma oferta de atividades específicas vocacionadas para as necessidades 
da população idosa residente; Promover o bem-estar emocional e espiritual; Oferecer 
um cuidado integral. Atualmente existem 26 comunidades25 Green House® nos EUA, 
que se apresentam como uma alternativa de institucionalização a quem necessite de 
cuidados continuados e paliativos; onde a vida em comunidade se apresenta como 
uma alternativa ao isolamento. No entanto, estas comunidades destinam-se a pessoas 
com alguma disponibilidade financeira.  
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 http://www.thegreenhouseproject.org  - Consulta efetuada em novembro de 2012 
Imagem 69 a 71 
Sunrise Community’s Green House Project (Southwest Miami – Florida, EUA) 
43 unidades de habitação (11 T1 + 32 T2) concluídas em 2008 
Fonte: http://www.beyondsheterinc.com/gallery/sunrisnorth 
Consulta efetuada em fevereiro de 2013 
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Retirement Communities + Congregate Living 
As comunidades para reformados (Retirement Communities) vocacionam-se para a 
habitação pessoas idosas e adotam diferentes modelos de estruturas de habitação, 
que poderá ser habitação unifamiliar (isolada ou em banda) ou em blocos de 
apartamentos. Tal como as comunidades referidas anteriormente, conciliam habitação 
com diferentes serviços e atividades diversificadas, nomeadamente: serviço médico e 
terapêutico; espaços de arte ou artesanato; percursos destinados à prática de 
caminhadas ao ar livre; ou espaços para a prática de diferentes desportos. 
Destinam-se a idosos ativos, que procurem uma vida independente, mas com a 
oportunidade de partilhar atividades diárias com os outros residentes, um dos 
moradores do agregado familiar deverá ter 55 ou mais anos146. Estas estruturas são, 
na maioria das vezes, construídas em zonas com clima mais ameno; no entanto, quer 
nos EUA, quer em outros países da América do Norte ou do Norte da Europa, estas 
comunidades começam a surgir próximo das grandes cidades, de modo a 
proporcionar que os idosos possam permanecer junto das suas estruturas familiares e 
sociais. Algumas destas comunidades podem incluir outras estruturas de cuidados de 
saúde como casas de repouso, residências assistidas, centros de reabilitação, centros 
de cuidados continuados ou centros de alzheimer.  
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os 60 e mais anos. 
Imagem 72 a 75 
SØlund Retirement Community (Ryesgade, Copenhaga – Dinamarca)  
Henning LarsenArqchitecs 
Fonte: http://www.archiscene.net/firms/henning-larsen-architects/solund-retirement-community/#more-38812 







Outras estruturas e modelos reais e utópicos 
No plano internacional, são conhecidos outros modelos habitacionais para idosos de 
vivência em comunidade. O conceito da Lifetime Homes foi desenvolvido em Londres, 
no início da década de 1990, por um grupo de especialistas em questões de 
habitação, que incluía a Joseph Rowntree Foundation e a Habinteg Housing 
Association.147 Promove o sentido de adaptabilidade, flexibilidade, independência e 
inclusão de todos os indivíduos, independentemente da sua idade ou da sua 
capacidade de mobilidade.  
A implementação deste conceito pretende que os residentes possam permanecer toda 
uma vida na sua habitação, através da aplicação dos princípios do desenho universal - 
que ao serem introduzidos na construção de novas habitações, não representam um 
acréscimo significativo no custo final. Este modelo começa a ter um forte impacto em 
outros países, para além do Reino Unido, como por exemplo no Brasil, EUA e a China. 
Atualmente o conceito passou da habitação para o planeamento urbano e surgiu o 
Lifetime Neighbourhood. São bairros concebidos segundo os mesmos princípios, 
pretendem  promover o bem-estar físico, social, económico e cívico aos residentes, 
através de uma oferta diferenciada de habitação e serviços que visam a melhoria da 
sua qualidade de vida. O conceito não é novo, mas gerou um impacto significativo no 
planeamento de algumas cidades do Reino Unido, como por exemplo no plano de 
Londres, ou em cidades da Irlanda do Norte e em Gales, onde para a construção de 
habitação nova já é necessária a introdução dos princípios da Lifetime Homes 
(nomeadamente: Aproximação da distância entre áreas de parqueamento, habitação e 
serviços; agilidade entre os espaços de comunicação e de circulação; inexistência de 
barreiras arquitetónicas; conceção de espaços utilizáveis por todos os indivíduos, 
independentemente da sua condição física). 
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 http://www.lifetimehomes.org.uk 
Consulta efetuada em dezembro de 2012 
Imagem 76 a 78 
Habitação de acordo com os princípios Lifetime Homes  
76 – Projeto Tarbolton Village (Escócia) + 77 a 78 – Bristol (Inglaterra) 
http://www.urbanrealm.com/news/1828/Lawrence_McPherson_Associate_design_Tarbolton_homes.html 
Consulta efetuada em fevereiro de 2013 
Sunrise Community’ Green House Project (Southwest Miami – Florida, EUA)   
43 unidades de habitação (11 T1 + 32 T2) concluídas em 2008 
F nte: http://www.beyondshelterinc.com/gallery/sunrisnorth 
Consulta efetuada em fevereiro de 2013 









Como referido, o envelhecimento da população levou a que, sobretudo entre o final do 
século XX e o início do século XXI, começassem a surgir modelos de desenvolvimento 
e de planeamento de cidades que conciliam a expansão ou a reestruturação do tecido 
urbano com modelos de habitação “intergeracionais”. É exemplo, o Plano de 
Expansão para a cidade de Viena, na Áustria, concebido para dez mil residentes. O 
plano - urbano e arquitetónico - é da autoria dos arquitetos Peter Ebner e Franziska 
Ullman (1998-2001), que recorreram à inserção de edifícios “intergeracionais” de modo 
a permitir às famílias jovens partilhar a sua vivência com os pais, coabitando com a 
existência de pequenos lofts para estudantes.  
Outro exemplo é a expansão da cidade Ypenburg, na Holanda. O plano urbano é da 
autoria do ateliê MVRDV (2002) e inclui um edifício de habitação, para cento e vinte 
famílias, cujo projeto de arquitetura é da autoria de Van den Oever, Zaaijer & Partners. 
Os autores consideraram, igualmente, as questões da intergeracionalidade no interior 
dos edifícios e no território e relaciona as habitações desenvolvidas nos diferentes 
pisos com um Lar para idosos no piso da cobertura.148 
Para além do contexto europeu e norte-americano – que o atual Estado da Arte 
demonstra estarem mais estudados e analisados - Rosenfeld e Champman (2008), 
referem que também em países como Índia, China, Brasil, Israel e Japão, o verificado 
envelhecimento da população tem gerado novas preocupações urbanas e de 
conceção de habitação e equipamentos - em que a arquitetura tem tido um papel 
preponderante na conceção de espaços mais humanizados, inclusivos e flexíveis.  
Procura-se a desinstitucionalização da pessoa idosa, de modo a que seja integrada de 
um modo mais participativo na sociedade. O objetivo passa a ser o desenvolvimento e 
a implementação de modelos “intergeracionais” integrados. 
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Imagem 79 a 81 
Desenvolvimento habitacional em Ypenburg (Haia, Holanda)  
Plano de expansão urbana da autoria do ateliê MVRDV, arquitetos 
Fonte:http://www.flickr.com/photos/sarahlynndunham/3702060529/in/photostream/ 
Consulta efetuada em fevereiro de 2013 
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De referir, ainda no contexto internacional, o desenvolvimento de projetos conceptuais 
e utópicos  vocacionados para as necessidades específicas das pessoas idosas, dos 
quais se destaca o projeto Geropolis iniciado, em 2004, pela Bauhaus Foundation, 
com a intenção de explorar a forma como as cidades alemãs poderão ser “reforçadas”, 
de modo a satisfazer as futuras necessidades da população envelhecida. O projeto 
está a ser desenvolvido pela equipa de arquitetos Elizabeth Kramer, Mathias Hollwich, 
Matjhias Böttger, Reiner Weisbach e Rosemarie Neumüllers149, que procuram uma 
solução programática para as cidades alemãs, de média dimensão, visando o ano de 
2030.  
As previsões demográficas para a Alemanha indicam que nessa altura 306 mil 
pessoas terão mais de 60 anos, das quais 65 mil terão mais de 80 anos. O projeto tem 
por base conceptual um novo “estilo de vida” e uma nova sociedade, baseada nas 
intervenções sociológicas, arquitetónicas e urbanas, que deverão ter um impacto 
positivo, eliminando barreiras arquitetónicas e não limitando o raio de ação dos 
habitantes. Explora a forma como as cidades existentes poderão ser reestruturadas, 
de modo a promover a satisfação da população e defende que arquitetos e urbanistas 
podem diminuir o isolamento, a que parte da população envelhecida se vê confrontada 
e, assim, motivar a sua participação ativa na sociedade. As barreiras arquitetónicas 
transformam e limitam a vivência das cidades; a diminuição ou a sua eliminação é um 
dos objetivos desta proposta (HOLLWICH, 2010). 
As cidades Geropolis organizam-se segundo os conceitos estabelecidos pelos estudos 
Sinus Milieus150 que são definidos com base numa categorização da população alemã 
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 Os estudos Sinus Milieus são utilizados por corporações e organizações não-governamentais, quando 
trabalham com dados que incluem mudanças demográficas, socioculturais, estruturas sociais, entre 
outras.  
Fonte: Mathias HOLLWICH, op. cit. 
Imagem 82 a 84 
Projeto Cidades Geropolis 
Proposta para as cidades alemãs de média dimensão no ano de 2030   
Bauhaus Foundation 
http://infotechmfp.wordpress.com/2011/12/07.new-aging-reinventing-living-for-the-second-part-of-life/ 
Consulta efetuada em janeiro de 2012 
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organizada em sete grupos de consumidores, identificados como “Age Matrix” (Modern 
Performers; Traditionalists; Consume Materialists; Established Elite; Post-Materialists; 
Tipical Middle Class; Age Emigrants).  
Os dados referentes à classificação e categorização da população foram 
considerados, pelos autores das cidades Geropolis, como sendo os primeiros dados 
para o desenvolvimento do projeto. Estes foram conciliados com outros dois: “Urban 
Typologies”, que engloba três tipologias urbanas (Sunurban Development; Inner City 
Quarters; Siedlungen – Large scale housing developments); e ainda os dados 
designados como “Meta-Theme” - são aqueles que, segundo os autores, interferem 
com a arquitetura e com o urbanismo de modo a criar patamares funcionais de projeto, 
como por exemplo: saúde, trabalho, voluntariado, educação, serviços, atividades e 
mobilidade. Esta matriz de três conjuntos de dados permitiu, à equipa de projeto, criar 
“lugares”, caracterizar a sua população residente e projetar com inovação específica e 
diferenciada, que transcende as regras genéricas. Estas cidades ou partes de cidade 
visam uma nova urbanidade e geram um elevado número de possibilidades urbanas 
que foram interpretadas e transpostas para intervenções urbanas e arquitetónicas. A 
equipa de projetistas apresenta sete casos de estudo fundamentados nos seguintes 
princípios e propostas: 151 
 LIBERAL LANDSCAPE 
 POST-MATERIALISTS + INNER CITY AREA 
Na Alemanha as áreas metropolitanas com estruturas de apartamentos grandes (na sua maioria 
construídos durante o século XIX) são populares entre os Post-Materialists - trabalhadores 
qualificados e com um elevado grau de escolaridade, com consciência cultural e focados na 
prática de uma vida saudável. O projeto Geropolis propõe a expansão dos espaços públicos e a 
convergência de novas funções públicas em edifícios de pequena escala, de modo a criar uma 
clara distinção com a arquitetura existente. 
 
Imagem 85 a 86 
Caso de estudo 1: Liberal Landscape 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 
Fonte: Mathias HOLLWICH, New Aging, 2010 
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 SUBURBAN BIOTOPES 
 MODERN MIDDLE CLASS + SUBURBIA 
A maioria deste grupo de população vive em habitações unifamiliares. Assim, a nova estrutura 
propõe a criação de um Club House onde se concentram uma variedade de serviços, com uma 
oferta social qualificada. 
 
Imagem 87 a 88 
Caso de estudo 2: Suburban Biotopes 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 
Fonte: Mathias HOLLWICH, New Aging, 2010 
 
CITY VILLAGE 
 TRADICIONALISTS + LARGE SCALE HOUSING DEVELOPMENTS 
Os grandes edifícios de habitação construídos na Alemanha de Leste oferecem inúmeras 
possibilidades para o Projeto Geropolis, mas necessitam de ser revitalizados, de modo a 
possibilitar a criação de novos espaços públicos que introduzam o conceito de “jardins privados” 
no interior da cidade. 
Segurança e comodidade são os valores-chave para este grupo de população (classe média, 
com valores de trabalho muito enraizados), que vive com fundos limitados e que, por vezes, 
necessitam de continuar a trabalhar durante o seu período de reforma. 
 
Imagem 89 a 90 
Caso de estudo 3: City Village 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 






ELITE + SUBURBIA 
A elite da sociedade alemã vive num outro tipo de subúrbio. Tem um elevado grau de educação 
e o seu estilo de vida inclui um forte otimismo.  
A ideia é criar um “Campo do conhecimento” gerado para suportar e educar através de redes de 
trabalho, conhecimento e influência. Os espaços privilegiados são usados para criar bibliotecas, 
salas de leitura e de reunião. Os edifícios privados são alterados de modo a gerar um maior 
número de espaços públicos. 
 
 
Imagem 91 a 92 
Caso de estudo 4: Knowhow Campus 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 
Fonte: Mathias HOLLWICH, New Aging, 2010 
 
LEISURE MALL 
CONSUME MATERIALISTS + LARGE SCALE HOUSING DEVELOPMENT 
O grupo “consume materialists” é o mais “desvantajoso” do projeto cidades Geropolis. Por 
tradição são um desafio social e financeiro: possuem um nível educacional médio e vivem em 
habitações de renda controlada. O conceito de cidade “Leisure Mall” possui vastas áreas verdes 





Caso de estudo 5: Leisure Mall 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 





POSTMODERN PERFORMER + INNER CITY 
Os “pós-modernos” derivam de uma nova geração estruturada na economia, com um elevado 
grau económico e de escolaridade. Residem em apartamentos no centro da cidade. O conceito 
Geropolis propõe-se a oferecer serviços diferenciados como spa, serviços de saúde 
especializados, pequenos centros empresariais (com diferentes programas e componentes 
culturais, financeiras, sociais, …), num único edifício a que designam Hotel-Like Urbanism. 
 
Imagem 94 a 95 
Caso de estudo 6: Hotel Urbanism 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 
Fonte: Mathias HOLLWICH, New Aging, 2010 
 
MAGIC MOUNTAIN 
AGE EMIGRANTS + ANYWERE 
Oferece uma nova tipologia de habitação, inventada para atrair possíveis “emigrantes idosos”. 
Segundo a pesquisa efetuada pela equipa Geropolis – e com base na matriz formada pelos 
dados Age Matrix + Urban Typologies + Meta-Theme – 22% dos alemães pensam viver os seus 
últimos anos de vida no estrangeiro, pois consideram que esta opção lhes permitirá obter uma 
melhor qualidade de vida. Segundo os autores, este facto poderá não ser vantajoso para a 
Alemanha, uma vez que os idosos poderão não só gerar emprego, como partilhar a sua 
experiência com a sociedade, o que potencia o desenvolvimento e o crescimento económico. O 
projeto Magic Mountain oferece a oportunidade de viver uma “caixa exótica”, numa forma 
seminatural e que apresenta uma oferta diferenciada de serviços e funções intergeracionais. 
 
Imagem 96 a 98 
Caso de estudo 7: Magic Mountain 
Bauhaus Foundation, projeto Cidades Geropolis 
Fonte: Mathias HOLLWICH, New Aging, 2010 
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A equipa responsável pelo projeto das cidades Geropolis propõe-se a expandir este 
conceito de cidade, de modo a dar resposta às necessidades provocadas pelo 
envelhecimento da população e defende que para tal será necessário criar inovação 
espacial e programática – através do qual, uma vez mai, se procura evitar a 
institucionalização das pessoas idosas e a fixação da população jovem, numa 
proposta de integração social e urbana. Apesar de utópica, esta proposta apresenta-se 
fundamentada e estruturada na caracterização da sociedade alemã e a sua perspetiva 
de futuro. Na realidade, quando projetamos hoje a pensar naqueles que serão idosos 
dentro de vinte anos, temos a imediata perceção que serão indivíduos mais ativos, 
mais saudáveis e mais interrelacionados com as tecnologias.  
Sabemos que as sociedades se alteraram, não apenas demograficamente, mas 
também cultural e economicamente. Quando pensamos num modelo de cidade que 
visa interagir com todos os indivíduos, se olharmos, por exemplo, a proposta das 
cidades Geropolis, encontramos cidades “arrumadas” por “categorias” sociais, 
económicas e culturais. No entanto, será que a sociedade (alemã) se poderá limitar a 
estas “categorias”, quando todos os indivíduos são diferentes? Será possível “arrumar” 
os indivíduos no território com base numa definição e interpretação das suas 
características sociais, económicas e culturais e esperar que o espaço esteja de 
acordo com as suas necessidades e espectativas? 
O território vive da inter-relação social e não da segregação. Territórios que integram 
são sempre mais amigáveis que aqueles que segregam, descriminam ou isolam. Por 
exemplo, na realidade que se verifica com a construção das comunidades senior 
cohousing, o investigador da universidade de Buffalo (Nova Iorque) Edward Steinfeld 
(2013) pergunta o que poderá acontecer às cidades e vilas tradicionais se um grande 
número de pessoas idosas se mudarem para estas comunidades? Refere que a 
arquitetura poderá refletir uma “descriminação” pela idade, mesmo quando que seja 
bem-intencionada.152 Quando pensamos em estruturas de habitação para idosos, com 
base no conceito de vida em comunidade, teremos que pensar, prever e potenciar a 
sua intergeracionalidade, bem como no seu contributo para o território onde se 
inserem. Uma vez que, só assim poderá ser possível tornar o território mais adequado 
à pessoa idosa e, consequentemente, adequado a todos os indivíduos. 
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 Edward STEINFELD, Time to think differently, 2013. p.5 
http://www.archfoundation.org/2013/02/time-to-think-differently/ 
Consulta efetuada em maio de 2013 
144 
 
IV.III. CONTEXTO NACIONAL 
IV.III.I. INTRODUÇÃO 
Como referido no ponto anterior deste capítulo verificam-se alterações sociais, 
culturais e económicas153 em diferentes sociedades. Alterações estas que também se 
refletem na sociedade portuguesa e interferem no modo como os indivíduos vivem o 
espaço, bem como nas suas expectativas de futuro.  
Um estudo realizado por Luís Jacob (2012) revela valores de referência relativos às 
alterações socioculturais e socioeconómicas dos idosos em Portugal. Enquanto, no 
ano de 2000 apenas 13% da população idosa lia com regularidade, em 2012 esse 
valor passou para 22%. No mesmo período verificou-se um aumento significativo dos 
idosos que fazem férias, pelo menos uma vez por ano, (de 11% para 31%). O mesmo 
estudo indica que existem mais pessoas idosas a frequentar espetáculos culturais, a 
utilizarem a internet com regularidade (32% em 2012, enquanto no ano 2000 eram 
apenas 5%) e a frequentar as universidades seniores. De referir que em 2001 existiam 
15 universidades seniores em Portugal, em 2013 esse número passou para 210 e os 
alunos cresceram de 1.500 para 35.000, no mesmo período).154 Ou seja, é possível 
extrair que temos hoje uma população idosa mais participativa e interessada em 
permanecer de modo ativo na sociedade. 
Apesar das referidas alterações, no contexto nacional não se verifica a existência de 
estruturas cooperativistas de habitação para idosos, com a dimensão e expressão que 
é possível identificar no contexto internacional (sobretudo no Norte da Europa ou da 
América do Norte). Tal como foi possível analisar no capítulo anterior, a Carta Social 
identifica os equipamentos e sistemas de alojamento disponíveis para a população 
idosa residente em Portugal.155 Uma vez que esta investigação se centra no estudo de 
estruturas que conciliam habitação em comunidade com prestação de serviços 
integrados - por se considerar serem estas as que conferem uma melhor resposta 
para o desenvolvimento de estruturas que visem a revitalização do território, através 
da promoção de habitação para idosos e que simultaneamente possam contribuir para 
a fixação de população jovem - encontramos no território português dois modelos de 
estruturas de habitação que convergem para os requisitos enunciados: as Residências 
Assistidas e as Aldeias-Lar. As primeiras relacionadas com uma estrutura urbana: 
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 Por exemplo, em Portugal, no ano de 1990 o valor médio das prestações de pensões por velhice ou 
invalidez era de 84,80 euros. Atualmente esse valor situa-se nos 246,40 euros mensais. No que respeita 
às pensões de sobrevivência, para o mesmo período, o valor passou médio de 50,90 euros para 147,80 
euros mensais, no ano de 2013. (JACOB, 2012). 
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 Fonte: Associação Rede de Universidades da Terceira Idade 
http://www.ritus.org 
Consulta efetuada em maio de 2013 
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 Capítulo III. Problemática demográfica, social e legal: os seus reflexos no contexto nacional; III.III.II. 
Equipamentos sociais vocacionados para as necessidades da pessoa idosa; p.93-94 
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cidade. Enquanto, as Aldeias-Lar se relacionam mais com estruturas rurais: aldeia 
e/ou vila. 
IV.III.II. COMUNIDADES DE REFERÊNCIA  
Residências Assistidas  
O conceito das Residências Assistidas surgiu nos EUA, entre o final da década de 80 
e o início da década de 90 do século XX156, com a designação de Assisted Living157. 
Estas estruturas oferecem habitação própria integrada com uma oferta especializada e 
qualificada de serviços de apoio domiciliário, pessoal e médico. E apresentam-se 
como uma solução para a implementação de um envelhecimento ativo, saudável e 
integrado. Em Portugal a primeira Residência Assistida surgiu no ano de 1999, no 
Estoril, promovida pela empresa Império Imobiliária – José de Mello. No mesmo ano, a  
empresa Highgrove lança os Clubes Residenciais, em Vila Nova de Gaia, destinados a 
reformados ativos. O grande crescimento deste conceito verifica-se nos primeiros anos 
do século XXI, quando começam a surgir diferentes estruturas, especialmente junto 
das grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto.158  
Estas estruturas surgem – em Portugal e na generalidade dos países – diretamente 
relacionadas com grandes grupos financeiros, imobiliários e possuidores de sistemas 
privados de saúde, como por exemplo: o Grupo José de Mello, Espírito Santo Saúde, 
Caixa Geral de Depósitos, Hospitais Privados de Portugal, Montepio, entre outros. No 
entanto, para além de poderem ser exploradas por estas entidades privadas com fins 
lucrativos, poderão ainda ser exploradas por entidades privadas sem fins lucrativos 
como as IPSS, as Misericórdias, Cruz Vermelha, Associações Mutualista, entre outras, 
ou por entidades públicas, nomeadamente a Administração Local e Central. 
Segundo o estudo apresentado por Maria Júlia Ferreira (2008) 159, as Residências 
Assistidas devem ter um carácter residencial e ser de dimensão reduzida na sua 
capacidade de oferta de habitação - de modo a proporcionar aos residentes: 
segurança, conforto, privacidade, independência, interdependência, mobilidade e 
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 Capítulo III. Problemática demográfica, social e legal: os seus reflexos no contexto nacional; III.III.II. 
Equipamentos sociais vocacionados para as necessidades da pessoa idosa; p.98-99 
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 Existem outras designações, na língua inglesa, que se referem ao mesmo conceito a que, em 
Portugal, designados como Residências Assistidas, como: Nursing Homes; Private/Public Residential 
Homes for old people; Residential Care Homes; Residential Flates; Residential Homes; REsidential Living; 
Residential Settings; Sheltered housing for old people (FERREIRA, 2008). 
158
 Maria Júlia FERREIRA, Residências Assistidas: um produto imobiliário na qualificação dos territórios?, 
Lisboa: Centro de Estudos de Geografia e Planeamento Regional, Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2008 
http://www.e-geo.fcsh.unl.pt/pdf/08Julia_Ferreira.pdf 
Consulta efetuada em março de 2010 
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 Maria Júlia FERREIRA, op. cit. 
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Imagem 99 a 104 
Domus Vida Parque das Nações + Recolhimento de Santos-o-Novo + Residência Carlos da Maia 
Fonte: António CARVALHO, Residências assistidas para idosos na Grande Lisboa: Levantamento sistemático. 









individualidade. Bem como promover o seu bem-estar físico, emocional e mental dos 
residentes. Devem, ainda, motivar e proporcionar a manutenção das relações 
familiares e sociais do idoso e ajudar a superar as suas incapacidades e limitações. 
Estas estruturas, sobretudo aquelas que são de gestão e exploração privada, 
oferecem uma diversidade de serviços (que podem variar de acordo com a instituição 
que promove a sua gestão, a população residente ou a região onde estão 
implementadas), como por exemplo: ginásio; piscina interior e/ou exterior; salas de 
convívio, jogos e de televisão; biblioteca e/ou sala de leitura; salas de terapia 
ocupacional e de terapias alternativas; cabeleireiro; estética; campos de ténis ou golf; 
entre outros - sempre integrados com serviço médico e de enfermagem. 
Um estudo realizado pelo arquiteto António Carvalho, intitulado: Residências 
Assistidas para idosos na Grande Lisboa: Levantamento sistemático160 identificou, 
através de inquérito telefónico, a existência de 352 estruturas de habitação a 
funcionar, segundo o conceito de Residência Assistida, no território nacional, das 
quais 23161 se encontram na região da Grande Lisboa.162 Posteriormente, este estudo 
elegeu três casos de estudo com características urbanas, funcionais e programáticas 
distintas, que demonstram a diversidade que estas estruturas de habitação podem 
apresentar, nomeadamente na sua gestão (privada; Segurança Social; Santa Casa da 
Misericórdia); capacidade; estrutura programática e funcional; diferenciação na oferta 
de serviços de saúde e de apoio diário. 
DOMUS VIDA PARQUE DAS NAÇÕES, freguesia de Santa Maria dos Olivais, Lisboa; 
Promoção: privada (Grupo José de Mello) 
Capacidade: grande (120 residentes) 
Tipo: bloco em altura (11 pisos) 
Particularidade: Apartamentos independentes / apartamentos medicalizados 
RECOLHIMENTO DE SANTOS-O-NOVO, freguesia de S. João, Lisboa; 
Promoção: Estado (Instituto de Segurança Social) 
Capacidade: média (34 residentes) 
Tipo: convento do Séc. XVII 
Particularidades: residência assistida / residência universitária 
RESIDÊNCIA ASSISTIDA CARLOS DA MAIA, freguesia de Campo de Ourique, Lisboa; 
Promoção: IPSS (Santa Casa da Misericórdia de Lisboa) 
Capacidade: pequena (10 residentes) 
Tipo: edifício em quarteirão habitacional 
Particularidades: homens / mulheres (em pisos separados)
 163 
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 Apresentado em Lisboa, no dia 29 de março de 2012, nas Sessões Técnicas do Departamento e 
Edifícios do Laboratório Nacional de Engenharia Civil. 
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 Como referido no capítulo anterior (p.95-96) a Carta Social 2011 apresenta outros valores, ou seja, 
apresenta para a região de Lisboa um total de 317 respostas em estruturas de residência vocacionadas 
para a pessoa idosa. No entanto, este valor inclui Lares. O estudo apresentado por António Carvalho 
(2012) centra-se, apenas, nas Residências Assistidas. 
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 Amadora (1); Cascais (1); Lisboa (14); Oeiras (2); Sintra (3); Odivelas (2); Vila Franca de Xira (0); 
Mafra (0) 
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O estudo revelou que, tal como seria expectável, as caraterísticas que mais se 
evidenciam, para além da capacidade de alojamento de cada uma das estruturas, 
prendem-se com a diversidade de oferta de serviços e qualidade do espaço versus 
responsabilidade de gestão (privada / estatal / IPSS).  
O primeiro caso de estudo apresentado insere-se numa zona “nova” e “nobre” da 
cidade, com uma forte componente “urbana”. A estrutura desenvolve-se num edifício 
com 12 pisos de altura, pertencente ao Grupo José de Mello164, com uma imagem 
urbana contemporânea e prestigiante para os residentes. Esta estrutura apresenta 
uma oferta diversifica de serviços de apoio à vida quotidiana e de serviços de saúde 
diferenciados – nomeadamente, a integração de uma unidade de saúde de cuidados 
paliativos.165 Quando se trata de Residências Assistidas construídas através de 
iniciativa e investimento privado, como é o caso, entre outros, dos projetos Domus 
Vida, é frequente a realização de um estudo de avaliação de mercado, que visa 
estabelecer a população alvo a quem estas unidades se destinam, de modo a que 
estas vão de encontro às necessidades e ambições dos residentes e dos seus 
familiares.166 Estas estruturas, por norma, apresentam um elevado grau de qualidade 
de espaço e de serviços prestados; como tal, direcionam-se para um grupo específico 
de população idosa, ou seja, pessoas com disponibilidade financeira.167 
O segundo caso de estudo, cuja gestão é da responsabilidade do Estado, através do 
Instituto da Segurança Social, insere-se numa zona histórica da cidade e ocupa as 
instalações de um antigo convento. O espaço é dividido entre residência para idosos e 
residência universitária, não dispõe de uma oferta de serviços de saúde ou outros. O 
mesmo se verifica no terceiro caso de estudo, que também se apresenta apenas como 
um local de residência, no centro da cidade (Campo de Ourique). 
O modelo das Residências Assistidas fundamenta-se no elemento habitação. E 
procura ser uma alternativa à institucionalização. No entanto, existe uma grande 
diferença na oferta de serviços que as estruturas públicas / semipúblicas   
                                                                
164
 O Grupo possui mais duas estruturas na região de Lisboa: Domus Vida Junqueira e Domus Vida 
Parede. Cada uma destas estruturas apresenta uma valência médica distinta: Domus Vida Junqueira - 
apoio a doentes de Alzheimer e Parkinson; Domus Vida Parede – apoio na recuperação ortopédica; 
Domus Vida Parque das Nações – apoio a grandes dependências. 
Fonte: http://www.josedemello.pt/OJE_12-fev-09[1].pdf 
Consulta efetuada em outubro de 2011 
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Fonte: http://www.josedemello.pt/gjm_tdf_01.asp?lang=pt&artigo=577 
Consulta efetuada em maio de 2013 
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 Frederico VALSSASSINA, Residências Assistidas da 3ªidade: Parede 2000|2005. In: “Arquitectura 
Ibérica: Equipamentos”. Volume 11. Ano II, outubro/novembro, 2005. p. 77 
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 Tal como foi possível verificar pelos dados valores indicados no capítulo III, nota de rodapé 110, p.98. 
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disponibilizam quando comparadas com as de iniciativa privada. Estas últimas 
apresentam uma imagem arquitetónica cuidada, prestigiante, que procura valorizar os 
residentes. No entanto, continuam a ser edifícios destinados, apenas, à habitação de 
pessoas idosas, sem qualquer promoção de intergeracionalidade e segundo Júlia 
Ferreira (2008) são “não lugares”, ou seja, apresentam “a mesma filosofia e os 
mesmos princípios, têm a mesma imagem de singularidade, são independestes das 
localizações e dos regimes políticos”.168 
Aldeias-Lar 
A primeira referência a este “modelo” de estrutura de habitação surgiu com a 
construção da Aldeia de São José de Alcalar e com a posterior publicação do livro 
Aldeia de São José de Alcalar: Uma Bem-aventurança viva, da autoria da Padre 
Domingos Monteiro da Costa (2000), que relata o processo de formação e construção 
da aldeia. No entanto, nunca é mencionada a expressão “Aldeia-Lar”. O autor refere-
se à aldeia como uma “aldeia para pessoas idosas.”  
“Nunca visitei, no estrangeiro, aldeias de nada. E nunca me constou nem consta que, na Europa, 
haja aldeias para pessoas idosas. É o que dizem os estrangeiros – alemães, belgas, ingleses, 
holandeses,… - que visitam S. José de Alcalar. Daí que, de vez em quando, nos cheguem, do 
estrangeiro, cartas a pedir um lugar/uma casa, na aldeia: da Alemanha (Munique, Colónia, …), do 
Brasil…Daí que alguns estrangeiros (alemães, belgas,…) me tenham procurado, com o desejo de 
construir aldeias semelhantes. 
Tinha, sim, ouvido falar das aldeias S.O.S. e das aldeias do Gaiato do Padre Américo. Mas, 
pessoalmente, não conhecia nenhuma. Visitei a Casa do gaiato de Setúbal – que não é uma aldeia 
de casas independentes – com 61 adolescentes/jovens desta Paróquia, só em 8 de novembro de 
1987. 
Então, de onde me veio a ideia? 
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Aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão)   


















Em junho de 1983, começou a funcionar o pequeno Lar da Paróquia da Mexilhoeira Grande. Nos 
primeiros anos, houve um ou outro caso de pessoas que nunca tinham casado ou que tinham 
enviuvado muito cedo, que não aguentaram partilhar o mesmo quarto…Além disso, havia os casos 
de familiares obrigados a separar-se, como por exemplo, irmãos (irmã-irmão), pai-filha, mãe-filho, 
pais-filhos deficientes, que não encontravam nem encontram, de modo geral, solução nos Lares 
tradicionais…foi por isso que me levou ao sonho de uma aldeia para pessoas idosas”.
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Sete anos mais tarde, em junho de 2007, o conceito de Aldeia-Lar ganha visibilidade 
com a realização do Seminário Internacional Aldeias-Lar um futuro para o interior de 
Portugal, organizado pela Rede Europeia Anti Pobreza - EAPN Portugal Este 
seminário propunha-se a “sensibilizar e aprofundar o conhecimento dos intervenientes 
locais, regionais, nacionais e internacionais sobre a desertificação das zonas do 
interior, e mostrar que esta pode ser combatida pela conjugação das respostas sociais 
nacionais (apoio aos idosos e promoção do emprego das mulheres) com a valorização 
de um espaço qualificado em termos de qualidade de vida para os idosos de Portugal 
e da Europa."170  
O conceito de Aldeia-Lar reside na introdução de um modelo urbano a adotar na 
revitalização de aldeias e vilas do interior do país - que se encontram em processo de 
despovoamento e abandono - com populações envelhecidas, casas devolutas e 
carentes de ofertas de trabalho e de oportunidades. A implementação destas 
estruturas de habitação visa, assim, a melhoria das condições de vida e de 
habitabilidade das pessoas idosas residentes, bem como a fixação de pessoas mais 
jovens (que pela limitação da oferta existente se veem obrigados a partir para os 
grandes centros urbanos, ou mesmo a emigrar e que poderão vir a fixar-se nestas 
aldeias ou em aldeias vizinhas) através da promoção de oferta de emprego, numa 
economia especializada, nomeadamente: serviços de saúde; serviços 
complementares de apoio ao funcionamento da aldeia (lavandarias, cabeleireiro, 
farmácias, alojamento para familiares, entre outras); e outros serviços, comércio ou 
indústria (pequenas unidades hoteleiras; cafés; minimercados; atividades lúdicas e de 
turismo; ou pequenas indústrias locais relacionadas, por exemplo, com a 
potencialidade gastronómica, agrícola, vinícola e pecuária da região). Assim, pretende-
se prover a intergeracionalidade das Aldeias-Lar e do território onde estas se inserem; 
apagar a imagem de “institucionalização”, mas sobretudo de “segregação” da pessoa 
idosa, ou seja, procura-se integrar e interrelacionar diferentes gerações, de modo a 
gerar a dinamização do território.  
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 Fonte: http://ww2.reapn.org/?folio=7POJ4E717 
Consulta efetuada em abril de 2013 
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Assim, para além da integração destas estruturas, numa perspetiva do planeamento e 
ordenamento do território, as Aldeias-Lar poderão ainda ser implementadas segundo 
uma base de estratégia para o desenvolvimento turístico e económico da região onde 
se inserem. Estas aldeias poderão gerar a promoção e a afirmação do nosso território 
como destino preferencial para o turismo sénior nacional e internacional, através de 
uma oferta diferenciada e qualificada de estruturas de habitação, equipamentos e 
serviços especializados, associados às condições diferenciadas que o território de 
Portugal oferece, como: clima, riqueza de património cultural, arquitetónico, 
paisagístico e gastronómico.  
“A afirmação de Portugal como um destino do turismo sénior internacional europeu é fundada no 
(re)conhecimento da importância factual mas igualmente das variadas incidências associadas a 
esta procura. Tanto na perspetiva de um segmento – transversal à maioria dos produtos 
turísticos – como na leitura mais confinada de um certo perfil de programação turística dirigida 
em exclusivo ou predominantemente aos seniores (perspetiva de produto), o território nacional e 
o Algarve em particular, possuem atributos já firmados e/ou com potencial para os projetarem 
como destinos de férias para a população idosa europeia”
171
.  
Devemos ainda considerar que os turistas seniores tenderão a ser em maior número, 
com maior longevidade, logo (provavelmente) mais ativos (CAVACO, 2009). Ou seja, as 
pessoas idosas apresentam-se, hoje, como um elemento preponderante e estimulante 
para o desenvolvimento económico das regiões e países com vocação turística. De 
referir ainda a existência de população idosa estrangeira que escolhe Portugal (pelas 
mesmas razões – clima, riqueza cultural, paisagística, gastronómica, etc.) como local 
para a sua residência permanente ou sazonal, sobretudo na região do Algarve. 
Segundo João Martins (2010), o tema das Aldeias-Lar suscitou o interesse de 
inúmeras entidades e instituições172, que tiveram conhecimento do debate realizado no 
Seminário Internacional realizado em 2007 e suas repercussões. A partir daí, a 
pertinência do tema suscitou o interesse de investigadores e o autor definiu como um 
dos objetivos futuros estruturar e definir a viabilidade de construção de um “modelo” de 
Aldeias-Lar, numa vila do interior do Baixo Alentejo – região marcada pelo 
envelhecimento da população residente e pelo despovoamento gerado pela 
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(e)migração das populações jovens. No entanto, à data de desenvolvimento desta 
investigação esta ainda não havia sido construída. 
“Neste momento prevê-se a constituição de uma primeira unidade, numa vila do interior do Baixo 
Alentejo, Portugal. Em fase de constituição de parceria para o efeito, a qual será composta por 




Seguiram-se outras iniciativas de reflexão e debate, em que outros autores exploraram 
o conceito de Aldeia-Lar e a sua viabilidade enquanto elemento potenciador da 
revitalização do território e do bem-estar da população idosa residente. O artigo 
“Aldeias Lar como instrumento de apoio social e de combate à desertificação”174, 
apresentado em 2009, no Reabilidades III - Congresso de Enfermagem e Reabilitação, 
expõe a perspetiva de abordagem ao tema defendida por João Martins (2007) e a 
relação que os indivíduos estabelecem com o espaço habitacional durante o processo 
de envelhecimento (físico e cognitivo). Os autores concluem, segundo a perspetiva 
dos cuidados de saúde a prestar às pessoas idosas, que o modelo das Aldeias-Lar 
deve ser considerado no desenvolvimento das “estratégias política, sociais e 
económicas, como potenciadoras de passos seguros e consistentes na preparação e 
estruturação de um futuro simplificado e eficazmente recompensador.”175 Ainda no ano 
de 2009, no IV Congresso Internacional Ordenamento do Território: Infraestruturas e 
Desenvolvimento Regional, João Martins apresentou a comunicação “Espaço Alqueva 
na rota do turismo sustentável e da Aldeias Lar”, onde, o autor, realça a valorização 
regional que a implementação destas estruturas poderá conferir em aldeias e vilas em 
processo de despovoamento, de modo a promover “um melhor ordenamento do 
território, criação e qualificação de emprego, criação regional de riqueza, bem como de 
respostas sociais ajustadas às necessidades.”176  
O conceito de Aldeias-Lar defendido por João Martins, em diferentes entrevistas e 
publicações, ganhou expressão e foi referenciado por autores como Carminda Cavaco 
(2009). A autora apresenta este conceito como uma possibilidade de destino turístico 
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dedicado à população idosa (nacional e internacional) e que simultaneamente possa 
promover a revitalização do território do interior de Portugal. Considera, ainda, que 
estes destinos turísticos poderão ser conciliados com a mudança de residência de 
algumas pessoas idosas, que optam por permanecer durante períodos mais longos 
em destinos diferentes da sua residência habitual. Segundo a autora, este processo de 
migração apresenta uma maior expressão em pessoas idosas sem qualquer 
compromisso profissional, que se sentem mais libertos para “explorarem a mobilidade 
geográfica associada às alterações nos percursos de vida laborais, nuns casos 
migrações de carácter sazonal, noutros migrações definitivas, nuns casos migrações 
internas e noutros migrações internacionais de seniores; em ambos, afluxos de gente 
de fora, de meia-idade ou idosa, novas demografias e heterogeneidades, novos 
consumidores com tempos de escala longos, novas tendências de povoamento dos 
destinos”177. Esta dinâmica gera novas comunidades com perspetivas culturais 
diferentes e que, de algum modo, atenuam os impactos provocados pelo êxodo das 
populações mais jovens e, consequentemente geram alguma dinamização económica. 
“Quando as condições biológicas dos seniores se degradam e criam dependências acentuadas, 
alguns destinos rurais poderão vir a funcionar como uma espécie de Aldeias-Lar, aldeias 
geriátricas: acolhimento de idosos nas habitações devolutas que existem em grande número nas 
pequenas comunidades, a recuperar e modernizar; como propriedade dos seniores ou de 
empresas especializadas no seu acolhimento, mais ou menos prolongado, e disponibilizando os 
diferentes serviços que aqueles procuram (manutenção da habitação, trabalhos domésticos, 
restauração, assistência múltipla diversificada, dos transportes à animação e aos cuidados de 
saúde).As potencialidades parecem ser largamente condicionadas: climas amenos, paisagens 
naturais e verdejantes, patrimónios específicos, gastronomia reconhecida, lugares acessíveis, 




A primeira Aldeia-Lar a ser construída em Portugal foi no ano de 1989, na freguesia da 
Mexilhoeira Grande, em Portimão. A aldeia de São José de Alcalar está integrada na 
rede nacional de IPSS e, como referido, foi mandada construir por iniciativa do Padre 
Domingos Monteiro da Costa, após verificar as necessidades específicas de 
alojamento do Lar da freguesia - que se desenvolve numa estrutura tradicional de 
quartos partilhados, diferenciados por sexos, indiferente à separação de familiares, 
que na impossibilidade de permanecerem na sua habitação deveriam poder continuar 
a partilhar o mesmo espaço residencial. 
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A aldeia estende-se por uma área com cerca de 1,8 hectares e foi projetada pelo 
arquiteto Martim Garcias, que concebeu uma estrutura composta por cinco núcleos, 
dispostos de forma radial e concêntrica. Cada núcleo alberga uma função distinta: 
habitação (que e desenvolve em dois núcleos – cada um deles composto por dois 
blocos de piso térreo); serviços de apoio à aldeia; espaços exteriores de convício e 
lazer; e serviços de apoio aos visitantes.  
São José de Alcalar disponibiliza 52 unidades de habitação, devidamente adaptadas 
às necessidades de pessoas com mobilidade condicionada. No interior da aldeia 
podemos encontrar uma oferta diversificada de serviços e alguns espaços comerciais, 
como: consultório médico – que disponibiliza um serviço de consultas em regime 
aberto à comunidade vizinha; serviço permanente de enfermagem; sala de fisioterapia 
e de terapias ocupacionais; serviço de rouparia e de lavandaria; café; minimercado; 
serviço de barbearia e cabeleireiro; parque desportivo ao ar livre (parque geriátrico); 
anfiteatro exterior; uma pequena biblioteca com sala de leitura; sala de convívio; sala 
de televisão; e sala de refeições com cozinha própria, onde os residentes podem 
realizar as suas refeições diárias. Embora todas as habitações disponham de cozinha 
devidamente equipada, responsáveis pela aldeia transmitiram, no decorrer da 
investigação, que a maioria dos residentes prefere realizar aqui as suas refeições 
diárias, pois referem ser um momento de convívio.  
A aldeia disponibiliza ainda outros serviços de apoio à comunidade residente e vizinha 
como: uma capela católica, onde se realizam celebrações eucarísticas duas vezes por 
semana; creche; jardim-de-infância; atividades de ocupação de tempos livres para 
jovens e espaços destinados ao alojamento de visitantes. 
Em 1990 teve início a construção do Monte da Palhagueira (freguesia de Santa 
Bárbara de Nexe – Gorjões, Faro), com o edifício destinado a Casa de Repouso. 
Trata-se de uma estrutura de gestão privada, iniciativa de Mary Cornelius-Reid, que 
com a sua família é proprietária do Amesbury Abbey Group, fundado em 1972, e que 
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Aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão)   
Fotografias: António Pinto, maio de 2011 




possui mais três unidades de residência para idosos no Reino Unido: Amesbury 
Abbey, em Wiltshire, Winton House e Sutton Manor, em Hampshire.179 
A aldeia estende-se por uma área com cerca de 2,8 hectares e a sua conceção 
arquitetónica partiu da pré-existência de uma casa de campo em ruínas e da 
inspiração na arquitetura da região, em particular da vila de Alte. 
A aldeia é composta por 33 unidades de habitação, que sob o ponto de vista da sua 
organização espacial e formalização arquitetónica foram concebidas com uma 
identidade própria, ou seja, não existem duas casas iguais. As habitações dispõem de 
sistema de chamada de emergência ligado à Casa de Repouso, serviço de limpeza 
(duas vezes por semana), serviços de lavandaria, serviços de limpeza e de 
manutenção dos jardins, sistema de televisão satélite e em alguns casos pavimento 
aquecido. 
Talvez por ter sido o elemento gerador da aldeia, a Casa de Repouso, é um dos 
serviços de maior expressão, com 22 quartos (amplos e com instalação sanitária 
própria) que se desenvolvem em dois pisos, com elevador. Os residentes poderão 
optar por trazerem o seu próprio mobiliário - para instalar no quarto - ou utilizarem o 
mobiliário existente na instituição. Este equipamento disponibiliza serviço permanente 
de enfermagem, serviço médico e de terapias complementares, uma sala de refeições 
por piso, cozinha, instalação sanitária especial adaptada a pessoas dependentes, sala 
de estar, sala de televisão, área exterior de lazer com piscina. Os residentes da aldeia 
poderão optar por realizar aqui as suas refeições diárias.  
Os residentes da aldeia em habitação própria, caso considerem conveniente, poderão 
optar por vender o seu direito de propriedade e mudarem-se para a Casa de Repouso, 
onde poderão ter um acompanhamento permanente. 
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O Monte da Palhagueira disponibiliza outros serviços, como: uma segunda piscina 
exterior (com acesso rampeado para permitir maior mobilidade), sala de jogos, campo 
de ténis, campo de minigolfe, cabeleireiro, consultório médico e de enfermagem, sala 
de fisioterapia, restaurante, um pequeno café-bar com livraria e biblioteca - onde se 
realizam alguns eventos como: prova de vinhos, exposições, lançamento de livros, 
pequenos-almoços sociais - mercado ao ar livre, entre outros. 
A entrada na aldeia é pontuada pelo edifício da igreja anglicana, de forma circular, 
onde se realizam celebrações religiosas duas vezes por semana, que para além de 
dar apoio à comunidade residente (totalmente estrangeira), dá apoio à comunidade 
britânica que reside em aldeias e vilas vizinhas. 
A aldeia de São Martinho das Amoreiras situa-se em Odemira, no concelho de Beja 
e está inserida na rede nacional de IPSS - propriedade da Casa do Povo local. Esta 
aldeia apresenta algumas caraterísticas urbanas distintas das aldeias anteriormente 
apresentadas: é de menor dimensão (cerca de 2,500m2), está interrelacionada com o 
Centro de Dia de São Martinho das Amoreiras e encontra-se inserida dentro da malha 
urbana da vila.  
A aldeia é formada por quatro edifícios, interligados entre si através de pátios 
ajardinados, com zonas de permanência, onde é possível a realização de diferentes 
atividades ao ar livre, como: jogos tradicionais; festas e comemorações locais; 
atividades desportivas e recreativas; entre outras.  
A sua estrutura habitacional é formada por seis apartamentos (cinco T2 e um T1), 
organizados em três edifícios distintos, todos equipados com cozinha e instalação 
sanitária adaptadas a pessoas com mobilidade condicionada. Existe ainda um edifício 
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Aldeia de São Martinho das Amoreiras (Odemira, Beja)  
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central que dispõe de uma pequena Casa de Repouso, com sete quartos duplos e um 
quarto simples (todos com instalação sanitária privada adaptada), zona de refeições, 
cozinha, sala de estar, gabinete médico, área administrativa e serviços de apoio. 
As três Aldeias-Lar apresentadas são estruturas urbanas que foram construídas com o 
objetivo de integrar habitação e serviços destinados à população idosa, através do 
recurso a um modelo urbano e arquitetónico que proporciona uma maior inter-relação 
entre a habitação e o espaço exterior, em proximidade com os serviços de apoio diário 
e de saúde. Visam o bem-estar da população residente, que procuram minimizar a 
existência de barreiras arquitetónicas – existe um cuidado com os detalhes 
construtivos como: altura de soleiras, dimensão de circulações, introdução de 
elementos de apoio à marcha, introdução de equipamento de apoio à mobilidade em 
instalações sanitárias e cozinhas, entre outros. Nenhuma destas aldeias resulta da 
revitalização de aldeias ou vilas em processo de despovoamento, tal como é proposto 
na definição do conceito apresentado por autores como João Martins (2007) ou 
Carminda Cavaco (2009). No entanto, através da sua análise e interpretação, 
podemos identificar elementos que indicam a sua potencialidade enquanto elemento 
revitalizador do território, nomeadamente: a dinâmica intergeracional que promovem - 
em cada uma destas estruturas trabalham algumas dezenas de funcionários, que se 
poderiam fixar na comunidade, caso esta o proporcionasse. No caso da aldeia de São 
José de Alcalar, a existência de uma creche e um jardim-de-infância apresenta-se 
como uma mais-valia para a comunidade vizinha, bem como para a população idosa 
residente. 
Existem outros exemplos de aldeias que integram habitação vocacionada para as 
necessidades da pessoa idosa com outros serviços e equipamentos, mas que no 
entanto não foram construídas segundo o conceito de Aldeia-Lar. É exemplo a Aldeia 
de Santa Isabel, em Albarraque (concelho de Sintra), atualmente inserida na rede 
nacional de IPSS e propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Estende-se 
por uma área com cerca de cinco hectares e foi fundada no início do século XX, como 
Orfanato-Escola de Santa Isabel, por iniciativa do Padre Agostinho Mota. Apresenta 
características estruturais e funcionais distintas das anteriores. Destina-se a indivíduos 
carenciados e com algumas disfunções familiares. Quando da sua construção, uma 
vez que a comunidade vizinha apresentava alguma carência de serviços, o edifício 
albergou, para além do Orfanato-Escola, uma barbearia, uma delegação de 
bombeiros, dormitórios, oficinas e residências para funcionários. No início dos anos 
80, as famílias beneficiárias abandonaram a aldeia, o orfanato foi nacionalizado e 
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passou a ser propriedade da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa. Entre os anos de 
1983 e 1984 o espaço começou a organizar-se segundo uma estrutura urbana de 
aldeia, foram surgindo os edifícios e os arruamentos. Atualmente, a aldeia integra dois 
lares, um para idosos carenciados (com 60 ou mais anos de idade) e outro para 
crianças (que vivem na aldeia, mas frequentam a escola fora da aldeia, na 
comunidade vizinha). Para além das estruturas de habitação, a aldeia integra uma 
empresa de inserção social; um centro de formação profissional, com diferentes áreas 
de especialização, como: cozinha, pintura automóvel, mecânica, eletricidade, 
jardinagem, cabeleireiro, costura, informática, entre outros - este centro destina-se a 
jovens que estão fora do sistema geral de ensino e que residem fora da aldeia. Assim, 
aldeia de Santa Isabel apresenta uma vivência intergeracional; no entanto, não 
disponibiliza outros serviços ou comércio, o que poderia permitir uma maior 
dinamização da aldeia, bem como do território onde esta se insere. 
 
No âmbito social oposto identificamos o Gardunha’s Senior Residence (Serra da 
Gardunha, Fundão), cuja construção terminou no ano de 2012180 e que se estende 
numa área com cerca de quinze hectares, que resulta de iniciativa privada, e destina-
se a residentes com 50 e mais anos. Esta aldeia oferece unidades de residência, de 
tipologia T1 e T2, com áreas generosas, devidamente equipados e adaptados às 
necessidades de indivíduos com mobilidade condicionada. As habitações possuem 
amplos pátios exteriores, alguns dos quais com área privada de jacuzzi. Esta estrutura 
disponibiliza diferentes serviços, tais como: serviços de apoio domiciliário; hotel, 
restaurante, loja gourmet, club de saúde e bem-estar (que, para além de diferentes 
tratamentos médicos, disponibiliza tratamentos de imagem e beleza); jardins; um lago 
artificial (com cerca de 3,500m2); salas de estar e de convívio; biblioteca; entre outros.  
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Pelas suas características, está direcionada para uma população com um nível 
económico confortável. 
Da análise realizada às Aldeias-Lar referenciadas por esta investigação, foi possível 
concluir que as todas elas possuem características urbanas distintas - tal como é 
possível verificar, com base na leitura das Imagens 126 a 129 (p.160-161). A forma 
urbana compacta da aldeia de São José de Alcalar distancia-se da estrutura 
tradicional das aldeias da região181 e, a sua leitura no território, identifica-se com uma 
imagem de “equipamento”, ou seja, uma estrutura autónoma e fechada sobre si 
própria. Esta aldeia está fisicamente distante das povoações vizinhas e parte do seu 
perímetro encontra-se delimitado do território envolvente através de muros de 
vedação. Por seu lado, a aldeia de São Martinho das Amoreiras está inserida dentro 
da malha urbana da vila e, pelas suas características, dimensão e estrutura física, 
adquire, igualmente, uma leitura de “equipamento” no território. O acesso ao Monte da 
Palhagueira é marcado pela presença da capela, de forma circular, e os restantes 
edifícios surgem por entre ruas e extensas áreas verdes, numa aproximação à 
estrutura urbana das povoações locais. Por fim, a aldeia de Santa Isabel - que embora 
não se enquadre plenamente dentro do conceito de Aldeia-Lar, tem algumas 
características funcionais semelhantes - apresenta uma estrutura urbana de malha 
ortogonal, onde a arquitetura dos edifícios recria o ambiente rural e faz com que esta 
estrutura se aproxime das aldeias e vilas da região, no entanto, o seu perímetro é 
marcado pela presença de muros de delimitação, o que marca um corte com o 
território onde a aldeia se insere. 
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Imagem 126 Aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão) . escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
 
Imagem 127 Monte da Palhagueira (Santa Bárbara de Nexe – Gorjões, Faro) . escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 





Imagem 128 Aldeia de São Martinho das Amoreiras (Odemira, Beja) . escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
 
 
Imagem 129 Aldeia de Santa Isabel (Albarraque – Rio de Mouro, Sintra) . escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 




IV.IV. CONTEXTO INTERNACIONAL VERSUS  CONTEXTO NACIONAL 
Tal como referido, em Portugal ainda não existem estruturas de habitação para idosos 
estabelecidas com base em princípios cooperativistas, com a dimensão e a expressão 
que é possível encontrar nos países do Norte da Europa e da América do Norte. Por 
outro lado, o conceito de Aldeia-Lar que tem sido apresentado e defendido por 
diferentes autores182, ainda não se encontra implementado na sua globalidade, uma 
vez que as estruturas existentes resultam de construções novas e não da revitalização 
de aldeias e vilas em processo de despovoamento. Este facto proporciona que as 
Aldeias-Lar existentes em Portugal tenham uma imagem de “equipamento”, em vez de 
podere ser lidas como “aldeias” integradas com o território, com exceção do Monte da 
Palhagueira. 
Se tentarmos estabelecer uma relação entre o contexto nacional e o contexto 
internacional podemos procurar um paralelismo entre as Aldeias-Lar e as 
comunidades senior cohousing. Encontramos a primeira diferença logo na forma como 
estas duas comunidades se formam: as Aldeias-Lar surgem por iniciativa de uma 
entidade (pública, semi-pública ou privada), responsável pela sua gestão e que 
posteriormente encontram os futuros residentes; as senior cohousing surgem através 
de iniciativa dos residentes, que promovem e seguem todo o processo de constituição, 
construção e gestão da comunidade. Ou seja, nas senior couhousing existe um grupo 
de pessoas, com relações de interesse e afinidade, que querem e podem mudar de 
residência, que sabem quais os serviços e comodidades que desejam ter na sua vida 
futura e que para isso contactam e escolhem as equipas (arquitetos, designeres, 
construtores, etc.) com quem querem trabalhar; enquanto os residentes das Aldeias-
Lar encontram uma estrutura já estabelecida e adaptam-se a ela. 
Um dos fatores preponderantes destas comunidades prende-se com o ambiente e a 
qualidade do espaço habitacional. Na formação das comunidades senior cohousing, 
Charles Durrett defende que a conceção arquitetónica, dos edifícios e da estrutura 
urbana, é crucial para a criação de um ambiente acolhedor, que gere a sensação de 
conforto e segurança aos residentes. O seu ateliê, The CoHousing Companny, 
McCamant & Durrett Architects - responsável pelo projeto de diferentes comunidades 
cohousing intergeracionais183 e senior cohousing184 - definiu alguns “princípios” de 
conceção de projeto, que considerou como fundamentais para o desenvolvimento 
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destas comunidades. Uma parte significativa desses princípios surge durante a fase 
do “Processo Participativo”185 e resulta da necessidade de entendimento entre todos 
os futuros residentes, uma vez que todos são responsáveis pela formação da 
comunidade. Neste sentido, o papel do arquiteto – enquanto profissional responsável 
pela conceção de toda a estrutura edificada e sua envolvente - apresenta-se como 
preponderante, para que seja possível chegar a um entendimento comum. Assim, 
Charles Durrett e a sua equipa consideram fundamental a definição de uma 
metodologia de trabalho, com base nos seguintes princípios:186 
 Estabelecer uma linguagem acessível e percetível, entre os futuros residentes 
e a equipa de arquitetos (por exemplo, através da realização de sessões 
explicativas da proposta e da apresentação de imagens de outros projetos de 
comunidades, que possam ilustrar a ideia que será desenvolvida). Segundo o 
autor, este processo ajuda a visualizar os conceitos e promove o debate de 
ideias; 
 Recurso a maquetas ou modelos explicativos, de modo a que seja mais 
percetível a compreensão da estrutura urbana e arquitetónica proposta; 
 Os residentes deverão concordar com os objetivos de vivência na comunidade, 
ou seja, como pretendem que seja o seu dia-a-dia: implementação de uma 
comunidade amigável, onde é fácil conhecer o vizinho; promoção de uma vida 
tranquila; vivência dos espaços verdes; 
 Discussão e decisão sobre as atividades que se poderão dispor fora do espaço 
habitacional, mas que poderão ser realizadas numa área de transição entre o 
espaço privado e o espaço público, como por exemplo terraços ou áreas de 
jardim próximas de cada habitação, nomeadamente: sentar e conversar no 
exterior; fazer jardinagem; lavar o carro; ou jogos de mesa;  
 Definir quais as atividades a implementar que requerem um local próprio para a 
sua realização, como por exemplo: piscina; campo de jogos; terraço comum; 
área de jardim comum; percursos pedonais; ou a prática desportiva ao ar livre; 
 Estabelecer um critério claro para a conceção projetual de cada um dos 
espaços; 
 Estabelecer o carácter e a identidade de cada lugar: definir a sua localização e 
detalhe de acordo com a função e com a relação com os outros espaços; 
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 Capítulo IV: Comunidades de residência assistida: estruturas de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa; IV.I. Contexto Internacional. p.123-124 
186
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Imagem 130 Quatro exemplos de hipóteses de implantação dos edifícios para estruturas de 
habitação de comunidades senior cohousing 
 Desenhos Ana Bordalo 
 Fonte: Charles DURRETT, The senior cohousing handbook: A community approach to independent living. 1ªed. 
Gabriola Island, Canada: New Society Publishers, 2009, p.156 
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 Estabelecer a distância correta entre cada casa (relação porta com porta) e o 
modo como estas se organizam no espaço urbano; 
 A circulação pedonal pode servir de elemento organizativo para a definição do 
layout dos edifícios (como, por exemplo, sucede com a rua principal de uma 
cidade pequena ou de uma vila); 
 O acesso automóvel e o parqueamento adquirem um impacto muito relevante 
na estrutura urbana e organizacional das comunidades e deverão ser das 
primeiras questões a considerar na fase projetual; 
 Estabelecer uma escolha adequada dos materiais e sistemas construtivos. 
Podemos ver na Imagem 136 algumas das hipóteses que o autor apresenta como 
possíveis para a construção de um ambiente construído acolhedor. No primeiro 
exemplo as habitações são separadas por uma rua pedonal; no segundo têm um pátio 
como elemento comum de ligação; o terceiro combina os elementos rua pedonal e 
pátio; e o quarto exemplo refere-se a um edifício único com uma rua interior coberta 
com uma claraboia em vidro. Segundo o autor, a vivência no exterior da habitação, 
que se gera através da aplicação de qualquer um destes quatro modelos urbanos, é 
preponderante, uma vez que a maioria dos residentes das comunidades sénior se 
encontra numa situação de reforma, com muito tempo disponível para interagir com os 
vizinhos. 
Alguns destes princípios poderão ser reinterpretados para a definição de um “modelo” 
de Aldeia-Lar, que vise a revitalização do território onde se insere, uma vez que a sua 
aplicação demonstra resultados positivos nas comunidades senior cohousing 
existentes. No entanto, levantam-se algumas questões que se prendem logo com uma 
das premissas iniciais: a existência de um processo participativo. Não sabemos se um 
processo semelhante seria viável no contexto nacional – teria que ser desenvolvido 
um estudo sociológico detalhado sobre o tema. No entanto, provavelmente não poderá 
existir apenas um único “modelo” de Aldeia-Lar ou uma única forma de o obter. Uma 
vez que o território nacional dispõe de uma diversidade paisagística, geográfica e de 
povoamento, o que gera diferentes intervenções e diferentes soluções para o mesmo 
problema.  
Estas estruturas procuram promover o conforto, a segurança, bem-estar físico e 
emocional da população envelhecida, logo aqui encontramos uma diversidade 
infindável de pessoas, com vivências distintas (urbanas; rurais; nacionais; estrageiras; 
turistas; ativas; reformadas; com elevada formação académica e profissional; 
analfabetas; com limitações cognitivas ou de mobilidade; a viver sozinhas ou 
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acompanhadas; etc.) o que gera a necessidade de promoção de respostas adequadas 
e adaptáveis às diferentes necessidades e expectativas. 
IV.V. CONCLUSÕES E REFLEXÕES ESPECÍFICAS 
A forte expressão que a população idosa adquiriu nas últimas décadas na 
caraterização da população mundial gerou, nas diferentes áreas do conhecimento, a 
necessidade de identificar a maior variedade possível de componentes que possam 
contribuir para a melhoria da sua qualidade de vida; bem como, a necessidade de 
identificar diferentes formas desta população poder participar de forma ativa (por 
exemplo, através de trabalho ou de voluntariado) para o bem-estar dos restantes 
membros da sociedade - procura-se, assim, a implementação do processo de 
envelhecimento ativo promovido pela ONU em 2002. 
Segundo o enquadramento da arquitetura, nas últimas décadas - no contexto dos 
países desenvolvidos ou em desenvolvimento – verifica-se a existência de uma 
procura em proporcionar no espaço habitacional o conforto necessário para que seja 
possível a melhor utilização por todos, através da conceção de espaços que preveem 
a universalidade dos utilizadores, independentemente da sua idade ou condição física. 
Conseguir que as aldeias, vilas ou cidades obtenham essa mesma universalidade é 
um dos grandes desafios da arquitetura contemporânea, pois permitirá contribuir para 
uma melhoria significativa da qualidade de vida das populações e, simultaneamente, 
para a qualidade física e espacial do território. Para que esse objetivo possa ser 
atingido, implica a existência de uma integração total dos indivíduos no espaço onde 
vivem e se movimentam - independentemente da sua idade, religião, etnia, condição 
social, familiar, física ou económica. Surge a questão:  
Como dotar o território de universalidade na sua utilização? - Tendo como ponto 
de referência e de partida a necessidade de promover estruturas de habitação 
que respondam às necessidades da pessoa idosa. 
Através da investigação realizada e dos diferentes autores analisados, foi possível 
concluir que o conceito de casa / ambiente doméstico é fundamental para promover a 
sensação de conforto e de segurança aos indivíduos, na utilização e movimentação do 
espaço (interior e exterior). Assim, será possível definir que um território que absorva 
em si o conceito de ambiente doméstico, composto por edificações que absorvam uma 
escala humanizada e que sejam capazes de promover um ambiente exterior seguro e 
acolhedor, certamente contribuirá para minimizar o isolamento dos indivíduos, o que 
gera um sentimento de segurança, de conforto, de vida.  
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Quando se pretende intervir no território de modo a promover a sua revitalização 
através da implementação de comunidades destinadas à habitação para idosos será 
sempre preponderante o desenvolvimento de um estudo detalhado do lugar, da sua 
cultura e das suas características físicas e sociais. Este facto permitirá uma perceção 
mais esclarecida e alargada sobre as necessidades do território e da população, 
independentemente da sua idade ou condição, o que poderá minimizar erros. No 
entanto, será de realçar que não existe um único modo ou modelo para que seja 
possível atingir este objetivo. 
Com base na pesquisa bibliográfica e no Estado da Arte sobre o tema de estudo, 
foram analisados, neste capítulo, diferentes modelos e conceitos de estruturas de 
habitação para idosos, que se baseiam no princípio de vida em comunidade, no 
contexto internacional e nacional. Foi possível verificar que nos países do Norte da 
Europa e da América do Norte o conceito de estruturas de habitação sénior que 
valorizam a vida em comunidade se encontra mais sedimentado que em Portugal. No 
contexto internacional, encontramos o conceito de comunidade sénior desde o final da 
década de 1980. Esta investigação analisou as senior cohousing como comunidades 
de referência, uma vez que considerou possível extrair uma aproximação entre a sua 
estrutura (física e funcional) e a estrutura de um modelo de Aldeia-Lar que promova a 
revitalização do território. No contexto nacional, esta investigação analisou dois 
modelos de habitação para idosos: as Residências Assistidas e as Aldeias-Lar. As 
primeiras relacionadas com um modelo urbano e as segundas com um modelo rural. 
Por isso, considera serem as Aldeias-Lar as estruturas mais adequadas numa 
perspetiva de revitalização do território, pois poderão absorver uma leitura de 
continuidade e de inserção, em vez de uma leitura de “equipamento” autónomo. 
O conceito de Aldeia-Lar que tem sido apresentado por João Martins e Carminda 
Cavaco refere que este reside na introdução de um modelo urbano a adotar na 
revitalização de aldeias e vilas do interior do país, com o objetivo de melhorar as 
condições de habitabilidade dos idosos residentes e simultaneamente promover a 
fixação dos mais jovens. No entanto, verifica-se que as Aldeias-Lar existentes em 
Portugal se distanciam dessa premissa. São aldeias construídas de raiz, onde apenas 
residem idosos, apresentam uma vivência intergeracional limitada, que não motiva 
nem proporciona a fixação de pessoas jovens. Assim, dever-se-á avaliar a definição 
de uma estrutura que concilie os fundamentos do conceito das Aldeias-Lar com as 
características estruturais implementadas nas senior cohousing; com o objetivo de 
conceber uma estrutura de habitação, a partir de uma pré-existência (aldeias e vilas 
despovoadas), que promovam a revitalização do território. Considera-se fundamental 
para o seu correto funcionamento os seguintes princípios: 
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A SUA DIMENSÃO 
A correta relação do número de residentes: estruturas demasiado grandes poderão resultar em 
espaços mais “desumanizados”, enquanto estruturas demasiado pequenas tornam-se 
demasiado intimistas e de difícil gestão. Segundo Chris Scotthanson e Kelly Scotthanson 
(2004), as comunidades cohousing funcionam melhor quando concebidas entre 12 a 36 
unidades de habitação. Segundo Durrett (2009) as senior cohousing deverão ter entre 20 a 30 
unidades de habitação. 
No caso das Aldeias-Lar, estas deverão respeitar a estrutura urbana da região onde se inserem 
(que varia nas diferentes regiões do território nacional). No entanto, consideramos como viável 
o valor de referência entre 20 a 30 unidades de habitação própria permanente - estabelecido 
como confortável pelas senior cohousing – apoiadas por uma estrutura de habitação 
intergeracional. 
A SUA ESTRUTURA URBANA E ARQUITETÓNICA 
A correta relação entre a escala e dimensão dos edifícios, nas suas relações de vizinhança e 
de proximidade. Nesta relação, mais uma vez, identifica-se a escala humanizada das 
edificações; a escolha adequada dos materiais e sistemas construtivos; a correta climatização 
dos espaços; a valorização dos percursos pedonais e dos espaços verdes; a existência de 
zonas diferenciadas para o parqueamento automóvel; a correta relação nas distâncias a 
percorrer entre, nomeadamente: habitação | parqueamento; habitação | comércio; habitação | 
serviços; habitação | cuidados médicos; habitação | lazer. 
OS SEUS SERVIÇOS  
Os serviços disponíveis deverão estar direcionados para as necessidades e expectativas da 
população residente – tendo sempre como referência a população idosa, bem como a 
população jovem que se pretende fixar - e, simultaneamente, deverão ser instrumento 
potenciador de desenvolvimento económico e social para o território onde estas estruturas se 
inserem. 
No caso das senior cohousing, esta questão é definida à partida, uma vez que existe a 
participação dos residentes desde o primeiro momento de conceção da comunidade. No caso 
da implementação de uma estrutura como as Aldeias-Lar, não se conhecendo, à partida, os 
residentes deverão ser propostos serviços adequados à população e à região onde se insere. 
O SEU AMBIENTE ACOLHEDOR, CONFORTÁVEL E SEGURO 
Estas estruturas surgem da necessidade de ”desinstitucionalizar” e dignificar a pessoa idosa, 
de lhes proporcionar autonomia, mobilidade, independência, privacidade, conforto e segurança. 
Assim, o modo como são concebidas e estruturadas, procura minimizar a sensação de 
isolamento e estimular o relacionamento entre residentes, familiares e comunidades vizinhas. 
Razão pela qual a correta dimensão da sua estrutura urbana e das relações que promove a 
habitação | serviços | comércio | lazer | percursos | parqueamento, é tão preponderante para o 




ALDEIAS-LAR EM PORTUGAL: DOIS CASOS DE ESTUDO 
 
V.I. INTRODUÇÃO 
Como referido anteriormente, o envelhecimento global da população apresenta-se 
como um dos grandes desafios do século XXI para as diferentes áreas das ciências 
sociais, políticas e humanas. Deste modo, e sob o ponto de vista do pensamento 
arquitetónico, as questões que se prendem com a habitação para idosos ultrapassam 
as preocupações com as barreiras físicas e psicológicas do núcleo habitacional e 
apresentam-se transversais às questões relacionadas com o planeamento e com o 
ordenamento do território. Com o processo de envelhecimento das populações em 
curso, será necessário promover mecanismos que permitam dinamizar o território, de 
modo a evitar o agravamento de áreas desfavorecidas e que por consequência 
venham a ficar totalmente despovoadas. 
Tal como foi possível verificar no capítulo anterior, no contexto internacional,187 
encontramos estruturas de habitação com uma vivência em comunidade direcionadas 
para a população idosa com modelos devidamente definidos e consolidados, que são 
“repetidos” e reinterpretados de modo a que se adaptem às necessidades, 
características e expectativas das populações a que se destinam, bem como do 
território onde se inserem. No contexto nacional, estas estruturas ainda não estão 
devidamente consolidadas; os exemplos mais próximos são as Residências Assistidas 
e as Aldeias-Lar. Em qualquer uma destas estruturas podemos encontrar três 
possíveis modelos de gestão: privada, pública ou público-privada. As primeiras são, na 
sua maioria, de promoção privada, estão muito ligadas às áreas urbanas, enquanto as 
Aldeias-Lar se apresentam mais interligadas com as áreas rurais. As Aldeias-Lar 
existentes em Portugal não resultam da revitalização de aldeias ou vilas em processo 
de despovoamento e pelas características da sua forma urbana, na leitura do território, 
perdem o carácter de aldeia e identificam-se com a imagem de “equipamento”. 
Este capítulo centra-se na análise de dois casos de estudo: a aldeia de São José de 
Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão) e o Monte da Palhagueira (Santa Bárbara de 
Nexe-Gorjões, Faro). A escolha destes dois casos prende-se com fatores, que 
potenciam uma vivência distinta em duas comunidades construídas com o mesmo 
objetivo: dotar o território onde se inserem de uma estrutura de habitação vocacionada 
para as pessoas idosas. Assim, encontramos os seguintes pontos de referência: 
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pessoa idosa; IV.II.I. Contexto internacional, p.119-135. 
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 Pertencerem à mesma região geográfica: o Algarve; 
 Foram construídas na mesma época: a construção de São José de Alcalar teve 
início em 1989 e a do Monte da Palhagueira em 1990;  
 Apresentam características urbanas de inserção no território distintas; 
 Apresentam características de gestão distintas: a aldeia São José de Alcalar 
insere-se na rede nacional de IPSS, enquanto o Monte da Palhagueira é de 
gestão totalmente privada; 
 A população residente de cada uma das aldeias apresenta características 
sociais distintas; 
A análise dos dois casos de estudo parte de uma leitura de síntese da estrutura física 
das aldeias existentes no território nacional de modo a que seja possível proceder à 
caracterização das Aldeias-Lar e procurar responder às perguntas resultantes do 
desenvolvimento do processo de investigação: 
O que distingue uma Aldeia-Lar das diferentes estruturas de habitação 
vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa existentes em Portugal? 
Como poderão as Aldeias-Lar funcionar como estruturas revitalizadoras do 
interior do território nacional em processo de despovoamento? 
Assim, apresenta-se como objetivo identificar as componentes físicas e espaciais das 
suas unidades de habitação, equipamentos e serviços de apoio, bem como identificar 
os fluxos das populações residentes, através da análise e interpretação da macro e da 
micro escala de cada aldeia. A leitura da macro escala procura identificar as relações 
de vizinhança com o território envolvente e de proximidade aos equipamentos centrais 
de apoio existentes. Enquanto, a leitura da micro escala analisa parâmetros locais 
específicos, ou seja: a relação entre as áreas edificadas e não edificadas e a sua 
função na estrutura organizativa da aldeia (tipologias de habitação e serviços 
existentes), bem como a caracterização e quantificação da população residentes 
(número total de residentes, a sua diferenciação por sexos, por idades e por relações 
familiares).  
A partir do cruzamento dos dados obtidos, procura-se identificar uma linha 
programática estruturante para o desenvolvimento de um “modelo” de Aldeia-Lar, 
enquanto estrutura de habitação e serviços vocacionada para as necessidades da 
pessoa idosa; bem como identificar a sua potencialidade enquanto elemento de 
revitalização do território e património arquitetónico existente em aldeias e vilas em 
processo de despovoamento e abandono. 
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V.II. ALDEIAS VERSUS ALDEIAS-LAR 
V.II.I. ESTRUTURA FÍSICA DAS ALDEIAS EXISTENTES NO TERRITÓRIO DE PORTUGAL: 
ABORDAGEM DE SÍNTESE 
Para que seja possível evoluir no conceito e modelo para a estrutura de Aldeia-Lar, 
que potencie a revitalização do território interior em processo de despovoamento, 
primeiro apresenta-se como necessário realizar uma abordagem, mesmo que 
sintética, ao modelo da estrutura urbana das aldeias existentes no território de 
Portugal.  
Segundo Orlando Ribeiro (1991), não existe um único conceito de aldeia e este “tanto 
designa qualquer ajuntamento de casas que não seja vila ou cidade, isto é, sem 
funções administrativas e de coordenação, como um aglomerado rural ou 
piscatório.”188 Assim, partimos de uma definição mais generalista: “povoação”, que o 
autor define como sendo o que se opõe às casas avulsas ou isoladas, em que as 
povoações rurais podem ser “aldeias” ou “lugares”. Encontramos, assim, uma 
definição (ou conceito) de aldeia como um modo de povoamento que se apresenta 
como uma organização social e económica organizada em comunidade. 
O que distingue uma aldeia de uma vila ou de uma cidade - mais do que o seu número 
de habitantes - é a valorização da vivência em comunidade e as funções que esta 
absorve. As aldeias, enquanto modo de povoamento rural (ou piscatório), são 
povoações que vivem da produção local, onde a indústria é rudimentar (normalmente 
de génese familiar) e com uma oferta reduzida de serviços. Nas vilas e nas cidades (e 
suas áreas limítrofes), concentram-se as grandes indústrias, as funções 
administrativas, de defesa, de Estado, nomeadamente: de educação, de religião 
(locais e nacionais), as grandes salas de espetáculo, os centros desportivos, 
comerciais, económicos e financeiros. As cidades absorvem o maior número de 
serviços e de população. No entanto, estas não produzem os seus meios de 
subsistência alimentar (ASCHER, 2010)189. Nas aldeias, por oposição, a grande maioria 
dos habitantes vive do que retira da terra (ou mar) e dos animais. 
No que respeita à estrutura física das aldeias no território de Portugal, Orlando Ribeiro 
(1991) identifica e caracteriza três tipos: o transmontano, o alentejano e o 
estremenho.190 Segundo o autor, o sentido mais autêntico do conceito de aldeia 
encontra-se na região de Trás-os-Montes, onde estas se desenvolvem de forma 
compacta, no meio de campos abertos (aproveitados para a pastagem dos animais), 
com as habitações dispostas em torno da igreja – embora, por vezes, se possam 
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identificar diferentes núcleos habitacionais ou mesmo pequenos “bairros”. As 
edificações, que em regra se desenvolvem em dois pisos (o piso térreo para os 
animais e o segundo piso destinado a habitação), pegam entre si, através das suas 
paredes laterais e geralmente possuem um pátio à frente ou um quintal nas traseiras. 
Os arruamentos são feitos através de ruas e largos. Estas aldeias caracterizam-se, 
igualmente, pela valorização da vida em comunidade, onde se distinguem como 
espaços e serviços comuns, lugares como: o forno, o lagar, o lavadouro, a eira ou o 
rebanho. 
No Alentejo, as aldeias são de maior dimensão. As habitações são de piso térreo, 
caiadas e marcadas pela forte presença da chaminé. Os arruamentos são 
estruturados por ruas, largos e pela presença do rossio – ponto de encontro, de 
conversa e de realização do mercado. Em torno das aldeias ficam as grandes 
propriedades agrícolas. As aldeias da Estremadura resultam da “reunião ocasional de 
habitantes e tanto pode resultar de uma formação antiga e cerrada, como da 
conjugação de elementos de vária ordem.”191  
Assim, na região de Trás-os-Montes temos aldeias compactas, separadas dos campos 
agrícolas (de latifúndio). Enquanto no Alentejo temos aldeias com limites indefinidos, 
que se dissociam a partir de um núcleo (o Rossio); nesta região, tal como no Algarve, 
o autor identifica “dois tempos” no processo de povoamento: “um antigo, aglomerado, 
outro moderno, disseminado”.192 Na Estremadura temos aldeias com características 
urbanas diferentes, conforme a sua época de formação. 
Para além da existência destes três tipos de estruturas de aldeias em Portugal, o autor 
identifica outras variantes, nomeadamente, a localização em áreas de montanha ou no 
litoral, onde, por força da topografia do território, a sua estrutura física e morfológica 
absorve características diferenciadoras. São exemplo as povoações da Ria de Aveiro, 
caracterizadas pelas suas ruas extensas; e as Quintas, que dominam a paisagem do 
Douro e a região Oeste da Beira. A existência e classificação destes diferentes tipos 
de aldeias e suas variantes clarificam algo que já é um referencial na nossa identidade 
arquitetónica e urbana: Portugal apresenta “marcas” próprias ao longo do seu 
território. Aquilo que acontece na caracterização das aldeias deverá ser um referencial 
para as Aldeias-Lar, que devem integrar e respeitar o património arquitetónico, urbano 
e cultural existente na região onde venham a ser implementadas. 
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“Aldeia, de origem arábica, é palavra difundida tardiamente a partir do Sul: No Norte precederam-
na locus (doc. em latim), logo (exemplos dos séculos XII-XV), lugar; povo e freguesia usam-se no 
mesmo sentido. Apenas a última parece restrita ao de coesão social numa região de povoamento 
esparso. Lugar aparece sobretudo representado na toponímia do Norte e da Beira, sendo raro no 
Sul, mas conserva no Minho também o sentido rústico de casa com terras de cultura; povo 
apenas se não emprega no Minho, talvez porque exprime a ideia de aglomeração de casas, que 
lá é rara. Aldeia difundiu-se de tal modo que de 244 topónimos, 67 p.100 pertencem Entre Douro 
e Minho e à Beira, 32 p. 100 à Estremadura e Alentejo e apenas se registam 3 vezes no Algarve 
e 2 em Trás-os-Montes. Leite de Vasconcellos nota que aqui se adotaram «palavras românicas, 
de conteúdo mais significativo e claro que aldeia, de origem arábica, por exemplo póvoa, quinta, 
villar»; mas este agrupamento seria mais válido ainda para Entre Douro e Minho, onde se 
conservam as formas mais arcaicas da linguagem e da toponímia; quanto ao Algarve, pode 
pensar-se que, sendo aldeia a única palavra da língua comum inicialmente empregada, ela só 
pertence à toponímia, pois cada aldeia tem o seu nome próprio. O assunto não parece 
esclarecido. Seja como for, na língua corrente é aldeia o que se opõe a vila ou cidade.”
193 
Esta investigação analisa dois casos de estudo de duas Aldeias-Lar existentes na 
região do Algarve, onde a arquitetura vernacular apresenta características únicas, com 
um forte legado que já foi investigado por diferentes autores, nomeadamente, no 
decorrer da realização do Inquérito à Arquitetura Popular em Portugal – editado pelo 
Sindicato dos Arquitetos, em 1961 – pelos arquitetos Fernando Galhano, Artur Pires 
Martins, Celestino de Castro e Fernando Torres; Orlando Ribeiro (1991); José Manuel 
Fernandes e Ana Janeiro (2005). Tal como se verifica ao longo das restantes regiões 
do território de Portugal, também no Algarve se encontram tipologias de habitação 
distintas. O Inquérito à Arquitetura Popular em Portugal definiu, para esta região, seis 
subzonas: a habitação do Baixo Algarve, a habitação do Algarve Central; a habitação 
na encosta nordeste de Monchique; a habitação em profundidade e em filas nas vilas 
de Olhão e da Fuseta; as habitações de pescadores nas costas arenosas; e a 
habitação junto ao vale do Guadiana. No ano de 2005, José Manuel Fernandes 
acrescenta duas novas tipologias: 
“A casa de planta cónica, alvenarias de pedra xistosa e cobertura de colmo, para pastores (que 
ainda hoje se encontra em Martim Longo, ou Cachopo, por exemplo) e as casas urbanas de 
plantas retangulares e de “telhados múltiplos” / “telhados de tesoura”, de Lagos, Faro, Tavira e 
respetivas áreas de influência”.
194
 
Esta variedade de tipologias de habitação existentes numa região reforça a noção de 
identidade arquitetónica no território. Assim, como síntese da definição e constituição 
da estrutura física das aldeias, reforça-se a preponderância da sua orgânica 
habitacional e social, como fortes componentes para a existência do sentido de vida 
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em comunidade. Questões, estas, que deverão ser transpostas para a estrutura das 
Aldeias-Lar. 
No contexto nacional, existem associações de aldeias que se agrupam por temas 
referentes a determinadas regiões; são exemplo: o Programa das Aldeias de Xisto, 
que foi implementado no ano de 2001 pela Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) - formado por vinte e sete aldeias195 
distribuídas pela região centro, num projeto turístico de desenvolvimento sustentável 
de âmbito regional, que procura desenvolver o crescimento económico integrado com 
o território, de modo a minimizar o despovoamento; as Aldeias de Portugal formaram-
se com base num programa de desenvolvimento turístico em espaço rural na região 
de Ponte de Lima, Ponte da Barca, Melgaço e Arcos de Valdevez que integra sete 
aldeias, quatro das quais inseridas no Parque Natural da Peneda do Gerês;196 a rede 
das Aldeias Históricas de Portugal integra doze aldeias da região centro interior.197 
Inseridas num programa, de carácter de desenvolvimento turístico e cultural, que 
propõe a recuperação e requalificação urbanística e patrimonial destes aglomerados 
urbanos, que com o passar do tempo foram perdendo a sua importância 
administrativa, económica, estratégica, de modo a evitar o seu abandono.  
Estas iniciativas centram-se essencialmente em programas de desenvolvimento 
turístico que visam o desenvolvimento económico e cultural de uma determinada 
região. A implementação de uma rede de Aldeias-Lar que procure conciliar estes e 
outros princípios, com estruturas de habitação para a população idosa e, 
nomeadamente com serviços diferenciados de saúde, equipamentos culturais, de lazer 
e desporto, poderia apresentar-se como uma mais-valia para a revitalização e 
requalificação das regiões que, atualmente, se encontram em processos de 
despovoamento. 
“Para muitos turistas seniores urbanos, de raízes e cultura citadina, os espaços rurais atraem 
pelo ambiente natural, pelas paisagens, pela calma, pelas tradições, pelas rotinas, pelo convívio, 
pela hospitalidade das populações, pela «autenticidade» da cultural rural, pelo contacto 
personalizado com as comunidades e até a participação em atividades, tradições e estilos de 
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vida local, sem excluir estágios de aprendizagem, garantes de encontro e contacto com novas 
realidades e saberes (artesanato, culinária, doçaria, etc.). (…)  
Alguns destinos combinam a atração de turismo sénior com a mudança de residência por parte 
dos seniores. Para muitos turistas a deslocação turística introduz não apenas uma certa 
mudança no quotidiano e o contacto com outros lugares, como a permanência e o conhecimento 
desses outros territórios e dos modos de vida das suas populações, segundo processos, ritmos e 
interesses pessoais, que escapam a qualquer organização rígida.(…) 
Estes fluxos atenuam os impactos do êxodo, do envelhecimento endógeno e do despovoamento: 
acréscimo de habitantes, mesmo se idosos, consumos de bens e serviços comerciais diversos, 
ajustados aos correspondentes níveis das pensões de reforma, quase sempre baixos, se 
excluirmos alguns emigrantes, consumos que permitem a continuidades das ofertas, nalguns 
casos apenas em termos ambulantes ou com periodicidades semanais; prática de alguma 
agricultura e criação animal de auto consumo familiar, mais raramente de complemento de 
rendimento, nas parcelas mais próximas e acessíveis e potencialmente mais férteis, e com elas, 




V.II.II. CARACTERÍSTICAS FÍSICAS E ESTRUTURAIS DAS ALDEIAS-LAR 
Para que seja possível proceder à caracterização das Aldeias-Lar existentes no 
território de Portugal, primeiro será necessário procurar a resposta à questão: O que é 
uma Aldeia-Lar? 
O conceito de Aldeia-Lar apresentado nesta investigação199 sustenta-se na definição e 
princípios expostos pelos autores João Martins (2007) e Carminda Cavaco (2009). 
Uma Aldeia-Lar poderá, então, ser definida como uma estrutura de habitação 
vocacionada para as necessidades específicas da pessoa idosa, que valoriza e 
estimula a vida em comunidade. Essa valorização, sob o ponto de vista da arquitetura, 
é desenvolvida através das características introduzidas na organização e distribuição 
do espaço. Ou seja: no modo como a distribuição dos edifícios é estruturada (relações 
de proximidade e de vizinhança); nas tipologias de habitação introduzidas (geralmente 
habitação unifamiliar com um ou dois pisos, com um máximo de três quartos por 
habitação); no desenho e organização dos espaços não edificados (arruamentos, 
jardins, hortas, pátios ou espaços para a prática de desportos ao ar livre); de 
permanência e de convívio (interiores ou exteriores); e no detalhe introduzido nos 
desenho dos espaços públicos e privados (soleiras rebaixadas, passeios com a 
largura necessária para a passagem e cruzamento de pessoas com mobilidade 
condicionada e rebaixados junto às zonas de passadeira; introdução de equipamentos 
de apoio à mobilidade no interior e no exterior das edificações.  
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Esquema 02. Características físicas e estruturais das Aldeias-Lar  
Exemplos de possíveis elementos estruturais a introduzir na implementação de uma 
Aldeia-Lar, enquanto estrutura de habitação promotora de vida em comunidade 




Esquema 03. Relações de proximidade entre as funções geradoras de uma Aldeias-Lar  
Principais funções estabelecidas para a implementação de uma Aldeia-Lar enquanto 
estrutura promotora de vida em comunidade: Habitação | Serviços e Equipamentos | 
Comércio e Pequenas Indústrias | Lazer. 
Estrutura Habitacional 
1. Habitação vocacionada para as 
necessidades da pessoa idosa; 
2. Habitação intergeracional; 
3. Integração nas Aldeias-Lar de 
outras estruturas dedicadas à 
pessoa idosa, como: Casa de 
Repouso, Centros de Cuidados 
Paliativos, Centros de Alzheimer,  
   
 
 
Áreas de lazer 
1. Jardins; 
2. Espaços dedicados à prática de 
desporto a ar livre (ciclovias; 
parques desportivos; circuitos de 
manutenção; etc.); 
3. Espaços dedicados à prática de 
desporto em espaços fechados 
(aulas de yoga; ginástica de 
manutenção; etc.); 
4. Espaços de convívio; 
5. Salas de Leitura; 
6. Espaços polivalentes; 
 
   
 
 
Serviços e equipamentos 
específicos vocacionados para 
as necessidades da pessoa 
idosa 
1. Serviços médicos, de 
enfermagem e terapias 
complementares; 
2. Apoio domiciliário; 
3. Manutenção e limpeza das 
habitações; 
4. Lavandaria e rouparia; 
5. Manutenção e cuidado dos 
jardins e espaços exteriores; 
   
 
 Serviços e equipamentos de 




4. Pay Shop; 
5. Centro de lavagem automóvel; 
6. Posto de correio; 
7. Posto de turismo; 
8. Hotel 
9. Espaço de culto religioso; 





habitação de vida 
em comunidade 
Áreas de comércio 
1. Café; 
2. Tabacaria e papelaria; 
3. Minimercado; 
4. Cabeleireiro / Barbearia; 
5. Centro de beleza (Spa); 
6. Lojas de artesanato e de 
produtos da região; 
7. Comércio diverso; 
 
   
 
 
Pequenas indústrias locais 
Relacionadas com os produtos e as 
tradições da região 
 










Existem outros fatores que se apresentam como fundamentais para a valorização da 
vida em comunidade e que se prendem com a oferta de serviços, as relações de 
afinidade entre a população residente, a dimensão da aldeia, bem como a relação 
estabelecida entre o pessoal técnico, residentes e os seus familiares.  
As Aldeias-Lar procuram opor-se ao isolamento e à institucionalização da pessoa 
idosa; promovem a sua valorização e o envelhecimento ativo. Simultaneamente 
poderão contribuir para a valorização e revitalização do território – sob o ponto de vista 
físico (edificado), económico e demográfico – através da oferta de emprego que 
potencie a fixação de população jovem, que se poderá estabelecer com base em 
ofertas diferenciadoras que promovam o bem-estar das populações (como por 
exemplo: comércio, serviços, locais de convívio, creche, jardim-de-infância). 
Estas aldeias deverão integrar estruturas de habitação intergeracionais e/ou outros 
equipamentos de apoio à pessoa idosa, como: casas de repouso, centros de cuidados 
paliativos, centros de Alzheimer, entre outros. Para além de diferentes espaços de 
serviços, comércio, equipamentos de lazer, pequenas indústrias locais (relacionadas 
com os produtos e as tradições da região), numa relação de continuidade com o 
território - Esquema 02.  
Para a caracterização destas aldeias, é necessário perceber o que distingue as 
Aldeias-Lar das diferentes estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades 
da pessoa idosa existentes em Portugal. Uma das principais diferenças reside na 
valorização da vida em comunidade, contra a imagem de institucionalização e de 
isolamento, frequentemente associada aos Lares de Idosos. Nas Aldeias-Lar 
existentes em Portugal e referenciadas no capítulo anterior200 verificou-se (através do 
trabalho de campo realizado) que a proximidade entre os residentes se apresenta 
como uma mais-valia no seu quotidiano. A partilha dos espaços exteriores, próximos 
das habitações, é frequente e representa uma “extensão do sentimento família”, 
alguém com quem partilhar o dia. Ou seja, a tipologia de habitação utilizada – 
habitações unifamiliares ou em banda de piso térreo ou com dois pisos – apresenta-se 
como um fator potenciador para a implementação da vida em comunidade, nestas 
aldeias. Estes modelos de habitação são, igualmente, utilizados nas comunidades 
seniores nos países do Norte da Europa e da América do Norte como, por exemplo, as 
senior cohousing.  
Para além da estrutura habitacional existente, também as relações de proximidade e 
de vizinhança entre todos os elementos estruturantes da Aldeia-Lar poderá ser um 
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fator de diferenciação. Uma vez que, se trata de pessoas que poderão apresentar 
alguma dificuldade de mobilidade, a proximidade entre os serviços e as pessoas 
contribui, certamente, para a melhoria da sua qualidade de vida – Esquema 03. Ou 
seja, o modo como estas aldeias podem ser projetadas, desenhadas e integradas no 
território permite que possam ser entendidas como um elemento de continuidade. 
A possibilidade de as Aldeias-Lar serem introduzidas como parte integrante de um 
processo de revitalização de uma determinada região, poderá apresentar-se como 
uma mais-valia, do ponto de vista da promoção de habitação e serviços de qualidade, 
bem como do desenvolvimento económico e turístico local.  
A necessidade de revitalização de territórios em processo de despovoamento não é 
uma questão que se verifica apenas no território nacional. Como foi possível extrair na 
análise no Estado da Arte,201 países como a Dinamarca, a Suécia, a França, o Canadá 
ou os Estados Unidos, passam pelo mesmo processo. Então, como poderão as 
Aldeias-Lar funcionar como estruturas revitalizadoras do interior do território nacional 
em processo de despovoamento? 
Em Revitalizing our small towns: Recent examples from Southern France, Charles 
Durrett (2012) apresenta o processo de revitalização implementado na região da 
Provença Francesa, em cidades como Luberon, Nice, Cannes e Aix-en-Provence. 
Nesta região – reconhecida pela sua gastronomia, produção vinícola, influência 
política e cultural - 67 pequenas cidades uniram-se para identificar os aspetos mais 
críticos dos seus problemas, desenvolveram soluções e atuaram de modo a “salvar” 
as suas comunidades, marcadas por um processo de despovoamento, com inúmeras 
habitações devolutas – após a partida das populações mais jovens, que não tinham 
emprego nas suas cidades – e onde o comércio e os serviços fecharam. Cidades que 
tinham tido mais de 3.000 habitantes passaram a ter cerca de 900.202 O autor identifica 
doze princípios, aplicados ao nível do planeamento urbano, que considera 
fundamentais para o atual processo de revitalização desta região e que apresentam 
uma demonstração positiva de resultados.203  
1. A existência de fronteiras bem definidas, que demarcam os limites entre a 
cidade e o campo – o urbano e o rural. 
 
2. A existência de ruas pedonais, como forma privilegiada de deslocação e de 
interação entre os residentes. Estas ruas são marcadas pela existência de 
espaços agradáveis de percursos e de permanência, que convidam a parar e 
                                                                
201
 Capítulo II: Estado da Arte; II.II.I. Contexto internacional, p.59-60 
202
 Charles DURRETT, Revitalizing our Small Towns: Recent Examples from Southern France. 1ªed. 
Nevada City, CA: McCamant and Durrett Architects, 2012, p.3 
203
 Charles DURRETT, Op. cit., p. 7-27 
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ao convívio entre residentes, como por exemplo: pequenos largos junto às 
lojas; zonas de esplanadas; praças; jardins. 
 
3. A existência de incentivo ao desenvolvimento do comércio local, cuja presença 
se reflete à escala da rua. Esta situação - numa aldeia, numa vila ou numa 
cidade – incentiva as pessoas a andar a pé, a entrar nas lojas e 
consequentemente a adquirir bens, o que gera o desenvolvimento da economia 
local e incentiva o surgimento de outros pequenos negócios. 
 
4. A existência de pequenas praças para a realização regular de feiras e 
mercados, onde os produtores locais podem vender os seus produtos. Este 
tipo de comércio promove benefícios diretos para os agricultores e para os 
habitantes e gera a oportunidade de interação social que revitaliza o espírito da 
cidade e a sua coesão. 
 
5. A existência de locais adequados e diferenciados dos restantes percursos para 
o estacionamento automóvel. No planeamento urbano de uma pequena cidade, 
ou de uma pequena vila, o estacionamento apresenta-se como um ponto crítico 
que pode melhorar ou diminuir a qualidade de vida dos seus habitantes e 
visitantes. Fechar as ruas à circulação automóvel não é suficiente para tornar 
uma cidade (ou qualquer outra estrutura urbana) atrativa e convidativa para ser 
percorrida a pé. Os automóveis deverão ser estacionados em zonas 
específicas, que permitam que os habitantes (ou visitantes) possam percorrer 
pequenas distâncias até ao seu destino. Se os estacionamentos automóveis 
não dominarem as ruas os pedestres são cada vez em maior número, os 
vizinhos encontram-se na rua (o que conduz a uma maior interação social), as 
lojas têm as suas entradas e montras desobstruídas de automóveis 
estacionados, o permanecer numa esplanada torna-se mais agradável sem o 
estacionamento automóvel como cenário. 
 
6. A existência de veículos adequados à escala da vila ou da cidade. No 
planeamento de revitalização de uma cidade pequena, ou de uma vila, a 
utilização de veículos de grande dimensão não é adequada. Assim, poderá ser 
considerada a possibilidade de recurso a transportes públicos, de dimensões 





7. A existência de um projeto e planeamento que aproveitem e valorizem os 
recursos disponíveis no território, em que poderão ser estabelecidos novos 
usos de acordo com as necessidades impostas pelo processo de revitalização. 
 
8. A existência de um plano que apoie o investimento, a economia e a indústria 
local. Uma cidade pequena revitalizada oferece uma elevada qualidade de vida 
para os seus residentes e trabalhadores, incentiva a viver e a comprar na 
cidade. 
 
9. A existência de uma revitalização, que também se reflete ao nível da economia 
local, gera um aumento de receitas fiscais - devido ao acréscimo de novos 
negócios e de novos residentes – o que permite a realização de um 
investimento contínuo nas infraestruturas e na sua manutenção. 
 
10. A existência da manutenção do património cultural e arquitetónico proporciona 
um sentimento único de lugar. 
 
11. A existência de escolas, emprego, habitação e oportunidades fixa as 
populações mais jovens, o que evita o despovoamento. 
 
12. As cidades revitalizadas são acessíveis a todos os cidadãos, incluindo os 
idosos. As cidades que dispõem de zonas agradáveis para andar a pé, 
“interrompidas” por zonas agradáveis de permanência, acesso privilegiado ao 
comércio e serviços proporcionam que os seus idosos possam interagir com 
pessoas jovens e assim estejam devidamente integrados na comunidade onde 
residem. Os serviços dedicados às necessidades específicas das pessoas 
idosas poderão apresentar-se como uma indústria potenciadora de 
revitalização, uma vez que esta é uma faixa significativa da sociedade atual. 
Charles Durrett sugere a transposição destes princípios para as pequenas cidades do 
interior do Estado da Califórnia – onde se verificam processos de despovoamento 
semelhantes – e defende a sua potencialidade enquanto elementos dinamizadores da 
revitalização do território, sobretudo quando associados à implementação de 
comunidades como as cohousing ou as senior cohousing, que trazem novos 
residentes e uma nova dinâmica social, cultural e económica.204 
Estes mesmos princípios poderão, igualmente, ser transpostos e adaptados para as 
necessidades e características do interior do território nacional, que vive um processo 
                                                                
204
 Charles DURRETT, Op. cit., p. 31 
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semelhante de envelhecimento e de despovoamento. Se somarmos fatores como a 
potencialidade turística que Portugal oferece (clima, património arquitetónico, cultural e 
paisagístico), a procura por parte de população estrangeira, em idade de reforma ou 
pré-reforma, de Portugal como local de residência permanente ou sazonal; a 
necessidade de criar habitação vocacionada para as necessidades das pessoas 
idosas, que simultaneamente promovam a integração dos idosos na comunidade, a 
diversidade e a intergeracionalidade do território. Então, poderemos promover a 
revitalização e dinamização do território através da implementação de estruturas como 
as Aldeias-Lar. 
Ao longo do território existe, como vimos, uma diversidade arquitetónica, populacional 
e territorial. A topografia acidentada de algumas regiões poderá apresentar-se como 
um desafio para a implementação de habitação e percursos acessíveis a todos os 
indivíduos. A capacidade económica e a disponibilidade (económica e emocional) para 
mudar de local de residência, poderão ser igualmente fatores inibidores para um 
estrato significativo da população idosa portuguesa.205  
Outro fator relevante para a viabilidade na implantação de estruturas de habitação, 
com estas características, prende-se com a potencialidade turística que o país 
oferece. Se nos centrarmos na região do Algarve206 e para o ano de 2012, o Turismo 
de Portugal - Algarve207, indica que o número de turistas estrangeiros aumentou. No 
que respeita ao movimento total de passageiros no Aeroporto Internacional de Faro 
(AIF), o seu valor foi de 2,8 milhões, ao longo do ano (cerca de 20% do total nacional), 
o que representou um acréscimo de 1,1% face ao ano anterior. Em 2012, verificou-se 
uma recuperação em relação à quebra sentida nos anos de 2008 e 2009 e foi o ano 
que registou maior número de passageiros desde 2007. No entanto, a distribuição 
mensal de passageiros manteve a sazonalidade verificada em anos anteriores - com 
uma maior concentração nos meses de verão. Os turistas do Reino Unido 
representam cerca de 50% do total de turistas que chega ao Algarve através do AIF, 
seguem-se os turistas provenientes da Alemanha (cerca de 10%, registando um 
aumento de 0,7% face a 2011) e da Holanda (cerca de 10%, registando, para o 
mesmo período, um aumento de 0,4%). 
                                                                
205
 No ano de 2012 existiam em Portugal 3.584.902 reformados e aposentados da Segurança Social 
(2.981.635 indivíduos) e da Caixa Nacional de Aposentações (603.267 indivíduos) e o valor médio 
pensões era inferior a 400 euros mensais. 
Fonte:http://www.pordata.pt/Portugal/Pensionistas+total++da+Seguranca+Social+e+da+Caixa+Geral+de+
Aposentacoes-851 – última atualização 28.03.2013 
Consulta efetuada em maio de 2013 
206
 Área de estudo delimitada por esta investigação. Capítulo I: Introdução; I.II. Objeto e delimitação da 
investigação, p.26-28 
207
 Algarve conjuntura turística, boletim trimestral. Edição especial, nº0, Turismo de Portugal – Algarve, 
abril de 2013 
Fonte: http://www.turismodoalgarve.pt/ficheirosSite/63/63_0_boletim_0_2013.pdf 
Consulta efetuada em maio de 2013 
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Outro dado significativo é a atual importância que as companhias low-cost têm no AIF; 
estas ocupam os cinco primeiros lugares das dez principais companhias a operar 
neste aeroporto e asseguram 68% do movimento total de passageiros. A companhia 
aérea que movimentou um maior número de passageiros foi a Ryanair, cerca de 1,6 
milhões, seguida da Easyjet Airlaine, com aproximadamente 1,1 milhões de 
passageiros transportados. As duas companhias em conjunto foram responsáveis, em 
2012, por 46,2% do movimento total de passageiros no AIF. A maior democratização 
do custo das viagens poderá significar uma maior frequência no número de 
deslocações, bem como a atração de novos turistas. 
No que diz respeito ao número de hóspedes, no ano de 2012, verificou-se um 
aumento de 1,3%, em que foram registados aproximadamente 3,05 milhões de turistas 
a pernoitar em unidades de alojamento na região do Algarve. No entanto, verificou-se 
uma diminuição do número de hóspedes em hotéis e um acréscimo nos hotéis-
apartamentos, nos alojamentos e nos apartamentos turísticos. Destes turistas, 68,4% 
são estrangeiros (40% do Reino Unido) e 31,6% são portugueses.208 Uma das mais-
valias da região do Algarve, para além das praias e do clima (com cerca de 300 dias 
de Sol por ano), são os campos de golfe e a sua potencialidade turística. No ano de 
2012, registaram-se perto de um milhão (996.924) de voltas nos campos de golfe – 
valor mais baixo (-0,7%) face ao ano de 2011, mas superior ao de 2010. 
Os dados acima apresentados permitem lançar alguns pressupostos para a definição 
de uma estrutura base programática de planeamento e implementação de Aldeias-Lar 
em Portugal, nomeadamente na região do Algarve, que poderiam ser valorizadas se 
integradas numa rede de dimensão regional (ou nacional), tal como acontece na 
região da Provença Francesa de Luberon. Ou seja, é inegável a potencialidade 
turística da região do Algarve, bem como a sua capacidade de atrair população 
estrageira para fixar residência (permanente, sazonal ou temporária); a valorização 
deste fator poderá ser preponderante para a implementação de estruturas que possam 
atrair e fixar população em áreas cujo processo de revitalização é necessário. A 
conjugação destes fatores com o envelhecimento da população local e o acentuado 
despovoamento verificado - sobretudo na linha de fronteira entre o Alentejo e o 
Algarve – viabilizam a possibilidade de promoção da revitalização do território através 
                                                                
208
 Em 2012 verificou-se uma diminuição de portugueses em turismo na região do Algarve, provavelmente 
consequência do agravamento da crise económica. O número de turistas espanhóis também registou 
uma diminuição, o valor mais baixo desde o ano de 2008, provavelmente pelas mesmas razões 
económicas e pela introdução de portagens na autoestrada A22, que assegura a ligação entre a região do 
Algarve e a região do sul de Espanha. 
Algarve conjuntura turística, boletim trimestral. Edição especial, nº0, Turismo de Portugal – Algarve, abril 
de 2013, p.07 
Fonte: http://www.turismodoalgarve.pt/ficheirosSite/63/63_0_boletim_0_2013.pdf 
Consulta efetuada em maio de 2013 
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da implementação de estruturas como as Aldeias-Lar, conciliadas com outros 
elementos dinamizadores e potenciadores de desenvolvimento económico e turístico. 
 
V.III. DOIS CASOS DE ESTUDO: ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR E MONTE DA PALHAGUEIRA 
Apresentam-se dois casos de estudo: a aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira 
Grande, Portimão) e o Monte da Palhagueira (Santa Bárbara de Nexe-Gorjões, Faro). 
Tal como referido anteriormente a escolha baseou-se nas suas semelhanças 
(estruturais, funcionais e territoriais) e nas suas diferenças (estruturais, populacionais 
e de gestão) identificadas nas duas Aldeias-Lar. 
O estudo das aldeias centrou-se na leitura em duas escalas distintas: a macro escala, 
que analisa a inserção das aldeias no território, a influência que este exerce na aldeia 
e vice-versa; e a micro escala, que estabelece a caracterização da estrutura funcional 
e edificada da aldeia, bem como a caracterização da população residente. 
A leitura da macro escala foi estabelecida através da interpretação da cartografia 
existente, disponível através do Sistema de Informação Geográfica (SIG), e identifica a 
relação que cada aldeia estabelece com os equipamentos centrais e apoio disponíveis 
como: hospitais (públicos e privados), centros de saúde, equipamentos culturais, 
desportivos e de lazer. Identifica-se, ainda, qual a marca que cada aldeia transmite no 
território onde se insere e a sua relação estrutural com as aldeias vizinhas. 
A leitura da micro escala resulta da análise e interpretação dos dados obtidos através 
de levantamento realizado às tipologias de habitação - consideradas como 
representativas da estrutura habitacional - de modo a que seja percetível a relação 
entre os indivíduos e o seu espaço habitacional, bem como com o espaço exterior 
envolvente. Através deste levantamento, procura-se identificar o modo como as 
tipologias utilizadas poderão, ou não, contribuir para a implementação de uma 
estrutura habitacional que valorize a qualidade de vida dos residentes e, 
simultaneamente o promova um sentimento de segurança, conforto e de vida em 
comunidade. Outra fase de análise da micro escala foi desenvolvida através de 
entrevistas realizadas localmente a residentes, técnicos e gestores responsáveis pelas 
aldeias, registadas em fichas de levantamento.209 Este levantamento considerou 
quatro pontos de análise: caracterização geral da aldeia; caracterização da população 
residente; caracterização das tipologias de habitação, dos serviços e equipamentos 
disponíveis. Cada ponto foi subdividido com outros elementos de análise, que 
contemplaram os seguintes parâmetros: 
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 Anexos: Ficha de caracterização e análise da Aldeia de São José de Alcalar, p. 283-286; Ficha de 




Imagem 131 Ortofotomapa: Localização da Aldeia de São José de Alcalar e do Monte da 
Palhagueira na região do Algarve – Portugal. 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
 
1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DA ALDEIA: 
1.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL – Regista os seguintes dados de identificação: designação; 
localização; freguesia e concelho; ano de construção (data de início e de conclusão) e 
entidade(s) gestora(s). 
1.2. CARACTERIZAÇÃO GERAL DE ÁREAS – Regista as áreas totais da aldeia: área de 
terreno; área bruta de construção (total e parcial); e as áreas não edificadas (os seus 
valores e caracterização por função). 
 
2. CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE: 
2.1. CAPACIDADE MÁXIMA DE ALOJAMENTO – Considera os diferentes sistemas de 
habitação disponíveis na aldeia (habitação própria permanente, residência assistida / casa 
de repouso). 
2.2. CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA DA POPULAÇÃO RESIDENTE – Regista o número 
de indivíduos que residiam na aldeia, à data da realização do inquérito, diferenciados por 
idades (superior ou inferior a 65 anos). 
2.3. POPULAÇÃO RESIDENTE E A HABITAÇÃO – Relaciona a população residente, a sua 
estrutura de habitação (habitação própria permanente, residência assistida, entre outros) e a 
sua capacidade de mobilidade. 
2.4. ESTRUTURA FAMILIAR ENTRE OS RESIDENTES – Identifica as relações de parentesco 
entre os residentes dentro do mesmo fogo (marido/mulher; pais/filhos; irmãos; outro grau de 
parentesco; sem qualquer grau de parentesco). 
 
3. CARACTERIZAÇÃO DA HABITAÇÃO 
3.1. HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE – Identifica o número de fogos existentes, as suas 
tipologias, a área bruta por fogo, o número de pisos acima da cota de soleira e, no caso de 
fogos com mais de um piso, a existência (ou não) de meios mecânicos de elevação 
(elevador ou outros sistemas mecânicos). 
3.2. HABITAÇÃO EM OUTRAS ESTRUTURAS – Identifica o número total de quartos disponíveis 
o número de residentes por quarto e o número de quartos destinados a internamento 
existentes em outras estruturas de habitação na aldeia (residência assistida, casa de 
repouso ou outros). 
 
4. CARACTERIZAÇAÕ DOS SERVIÇOS PRESTADOS 
4.1. CUIDADOS DE SAÚDE – Identifica os serviços de cuidados de saúde existentes na aldeia, 
nomeadamente: existência de serviço de internamento, gabinetes médicos (com consultas 
para a população residente e comunidade vizinha), gabinete de enfermagem, salas de 
tratamento, salas destinadas a terapias ocupacionais, medicinas e terapias alternativas, 
entre outras. 
4.2. OUTROS SERVIÇOS, ESPAÇOS COMERCIAIS E EQUIPAMENTOS – Regista a 
diversidade de serviços disponíveis na aldeia como: biblioteca, salas de convívio, local de 
culto religioso, piscinas (exterior e/ou interior), refeitório, cozinha, lavandaria, café, tabacaria, 
papelaria, cabeleireiro, alojamento para visitantes, entre outros. 
ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR 
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V.III.I. ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR 
V.III.I.I. ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR: INTERPRETAÇÃO DA MACRO ESCALA 
Com base na leitura cartográfica da Aldeia de São José de Alcalar foram analisadas 
as relações de vizinhança e de proximidade com os seguintes equipamentos centrais 
de apoio à aldeia: Hospital Central de Portimão (HBA – Hospital do Barlavento 
Algarvio), Hospital Particular do Alvor, Centro de Saúde de Portimão, Centro de Saúde 
da Mexilhoeira Grande, Pavilhão Gimnodesportivo de Portimão, Piscinas Municipais 
de Portimão, Complexo Municipal de ténis, Complexo Desportivo do Alvor, campos de 
golfe, praias, Marina de Portimão e Aeródromo de Portimão. Foi possível concluir que 
a aldeia se encontra relativamente próxima da sua área urbana de influência: a cidade 
de Portimão (a cerca de 11km, ou seja, a aproximadamente 20 minutos de distância) e 
as freguesias da Mexilhoeira Grande (a cerca de 4,5km, ou seja, a aproximadamente 6 
minutos de distância). No entanto, apesar da relativa proximidade é sempre 
necessário recorrer ao veículo automóvel para aceder aos centros urbanos e aos seus 
equipamentos. Numa região onde a rede de transportes públicos é deficitária, resta o 
recurso aos transportes privados (veículos particulares dos residentes, serviço de táxi 
ou bombeiros). Este facto interfere com a capacidade de mobilidade dos residentes no 
território. O equipamento mais distante, a Marina de Portimão, encontra-se a cerca de 
14km, a aproximadamente 27 minutos de distância. O Quadro 05 e a Imagem 132 
indicam a relação de distâncias e de tempo entre a aldeia de São José de Alcalar e os 
equipamentos centrais de apoio. 





Hospital do Barlavento Algarvio 9 km 12 min 
Hospital Particular do Alvor 11 km 20 min 
Centro de Saúde de Portimão 11 km 17 min 
Centro de Saúde da Mexilhoeira Grande 4,5 km 6 min 
Pavilhão Gimnodesportivo de Portimão 12 km 23 min 
Piscinas Municipais de Portimão 13 km 23 min 
Complexo Municipal de Ténis de Portimão 13 km 23 min 
Complexo Desportivo do Alvor 11 km 20 min 
Campo de Golfe Penina Hotel 5 km 7 min 
Golfe do Morgado 11 km 23 min 
 Palmares Golfe 15 km 22 min 
Marina de Portimão 14 km 27 min 
Linha de Praias (acesso à Praia da Rocha) 13 km 23 min 




  1. Distância aproximada expressa em quilómetros 
  
2.Tempo médio para a realização do percurso. Distância percorrida por automóvel, de acordo 
com as regulamentações e indicações do código da estrada 
Quadro 05. Relações de proximidade entre aldeia de São José de Alcalar e os equipamentos 




Imagem 133 Enquadramento da aldeia de São José de Alcalar no território num raio de 1km e de 
2km – Escala 1:50.000 
 Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
 Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
O território da área de referência desta aldeia, como em grande parte da região do 
Algarve, é profundamente marcado pela existência de inúmeros aldeamentos 
turísticos, cuja maioria não obedece a qualquer memória urbana local – quer na forma 
de ocupação no território, quer na estrutura arquitetónica das edificações. Na maioria, 
implantam-se no território sob a forma de loteamentos / urbanizações construídas com 
uma ordem ou lógica urbana própria, quase encerrada sobre si mesma - como ilhas - 
e, essencialmente, com uma ocupação sazonal – Imagem 133. 
Podemos observar que à distância de 1km da aldeia de São José de Alcalar, a 
ocupação urbana é feita de um modo disperso que alterna a habitação, próxima das 
vias de acesso rodoviário, com campos agrícolas ou baldios – Imagem 134.  
Quando aumentamos a distância começamos, então, a encontrar os já referidos 
aldeamentos que se definem com uma ocupação urbana mais concentrada, em lotes 
demarcados, com habitação, piscina e áreas verdes privadas, na sua maioria sem 
uma oferta diversificada de serviços ou equipamentos de apoio na sua proximidade – 
Imagem 135. Entre estes aldeamentos / urbanizações surgem áreas de terreno 
natural, em alguns casos cultivado. Outra presença de referência no território são os 




Imagem 134 Aglomerado urbano a 1km de distância da aldeia de São José de Alcalar 
Imagem 135  Aglomerado urbano a 2km de distância da aldeia de São José de Alcalar 
Escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, 
Getmapping, Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
aglomerado urbano a 2km de distância da aldeia de São José de Alcalar 
 





V.III.I.II. ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR: INTERPRETAÇÃO DA MICRO ESCALA 
A leitura da micro escala da aldeia de São José de Alcalar foi estabelecida através de 
levantamento realizado em maio de 2011. A aldeia estende-se por uma área cem 
cerca de 1,8 hectares, e que 63% da área total é não edificada, dos quias 28% se 
destinam a espaços verdes ajardinados e os restantes 35% a hortas dos residentes, 
equipamentos lúdicos ao ar livre (anfiteatro, parque geriátrico e praças) e terreno 
baldio. A área bruta de construção destinada a habitação representa 17% e a área 
bruta de construção destinada a serviços representa 20% da área bruta total 
construída na aldeia – Quadro 06; Gráfico 03 (Anexos, página 287). 
* Habitação própria permanente 
Quadro 06. Caracterização geral de áreas da aldeia de São José de Alcalar 
  Análise da micro escala da aldeia – maio de 2011 
Como referido,210 a aldeia oferece diferentes equipamentos e serviços de apoio à 
população residente, bem como à população das comunidades vizinhas: parque 
geriátrico; serviço de consultas de medicina geral interligado com serviço de 
enfermagem e uma pequena enfermaria com quatro quartos (para eventual apoio à 
população residente); creche; jardim-de-infância; centro de atividades de tempos livres 
(ATL) para jovens e celebrações religiosas. No entanto, verifica-se que a oferta 
existente, apesar da sua diversidade, não responde às necessidades da população 
residente nem às da comunidade vizinha e não promove uma valorização social e 
económica que possibilite a revitalização do território onde a aldeia de São José de 
Alcalar se insere. A existência da creche, do jardim-de-infância e do centro de 
atividades de tempos livres permitem a existência de uma dinâmica intergeracional 
que, no entanto, é pontual, uma vez que as crianças, os jovens e as suas famílias não 
residem na aldeia. 
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 Capítulo IV. Estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionadas para as necessidades da 
pessoa idosa. IV.II.II. Contexto nacional, p.153-154 
CARACTERIZAÇÃO GERAL DE ÁREAS 
Área total de terreno 18.280,00m
2
 
Área bruta de construção destinada a habitação* 3.395,00m
2
 
Área bruta de construção destinada a administração e serviços 4.150,00m
2
 
Área bruta de construção total 7.545.00m
2
 
Área de implantação destinada a habitação* 2.142,50m
2
 
Área de implantação destinada a administração e serviços 3.395,00m
2
 
Área de implantação total 5.537,50m
2
 
Área destinada a acessos, espaços e equipamentos exteriores 7.042,50m
2
 
Área destinada a espaços verdes 5.700,00m
2
 
Índice total de ocupação 0,3 

























Bloco A: 4 habitações de tipologia T1 
 3 habitações de tipologia T2 
Bloco B: 2 habitações de tipologia T1 
2 habitações de tipologia T2 
2 habitações de tipologia T3 
 
 
Imagem 137 Aldeia de São José de Alcalar - Planta de conjunto de dois blocos de espaço 
habitacional  


















As plantas das tipologias tipo (T1, 
T2 e T3) apresentadas estão de 
acordo com o deﬁnido no projeto 
de arquitetura existente nos 
arquivos da Câmara Municipal de 
Portimão. Segundo o que foi 
observado no local, as habitações 
sofreram algumas alterações, 
nomeadamente, a introdução de 
barras de apoio e a alteração do 
sentido de abertura das portas 




Área bruta da construção: 44,00m
2 








Imagem 138 Aldeia de São José de Alcalar - Planta tipo de tipologia T1  


























Área bruta da construção: 62,10m
2 









Imagem 139 Aldeia de São José de Alcalar - Planta tipo de tipologia T2  


























Área bruta da construção: 74,00m
2 








Imagem 140 Aldeia de São José de Alcalar - Planta tipo de tipologia T3  
Escala 1:100  
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No que se refere à capacidade máxima de alojamento da aldeia, em estrutura de 
habitação própria permanente, esta foi estipulada, pela entidade gestora, em 130 
residentes distribuídos por 52 unidades de habitação que se desenvolvem em 
apartamentos em banda de piso térreo, compostos por 26 T1 (50% do total da 
habitação disponível), 18 T2 (35%) e 8 T3 (15%). Todas as habitações possuem 
instalações sanitárias adaptadas às necessidades de indivíduos com mobilidade 
condicionada. A área da cozinha aberta para a sala comum facilita a mobilidade no 
espaço. A vasta área de alpendre existente na frente das habitações é um local de 
permanência e de convívio entre os residentes e faz a transição entre o espaço 
privado e o espaço público – Imagens 141 a 144; Quadro 07; Gráfico 06 (Anexos, 
página 288). 
TIPOLOGIAS DE HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE / RESIDENTES 
 
HABITAÇÃO OCUPAÇÃO 
T1  26 unidades 52 
T2  18 unidades 54 
T3  8 unidades 24 
Total  52 unidades 130 
Quadro 07. Relação entre as tipologias existentes em estrutura de habitação própria permanente e 
o número possível de ocupantes na aldeia de São José de Alcalar 
  Análise da micro escala da aldeia – maio de 2011 
À data da realização do levantamento, residiam na aldeia 114 indivíduos, dos quais 65 
eram mulheres – o que representa 57% do total da população residente – na sua 
maioria com idade inferior a 65 anos (62 indivíduos); dos 49 homens residentes na 
aldeia a maioria tinha 65 ou mais anos de idade (44 indivíduos) – Quadro 08; Gráfico 
04 (Anexos, página 287).  
Outro dado significativo na caracterização da população residente é o facto de 14 
habitações serem ocupadas por casais (12%) e 8 por residentes com relações de  
Imagem 141 a 144 
Aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão)   
Martim Garcias, arquiteto 
Fotografias: António Pinto, maio de 2011 
141 142 143 144 
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parentesco direto (7%). Verificou-se, ainda, que a maioria das habitações (81%) é 
partilhada por pessoas sem qualquer grau de parentesco entre si – na generalidade 
dos casos, consequência das alterações registadas na sua estrutura familiar, 
nomeadamente por viuvez. – Quadro 09; Gráfico 05 (Anexos, página 288). Todos os 
residentes, à data do levantamento, eram de nacionalidade portuguesa e na sua 
maioria do concelho de Portimão. 
CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
 
                                                                                                                                                            Nº DE INDIVÍDUOS 
 
Capacidade máxima de alojamento 130 
Ocupação verificada à data do levantamento (maio 2011) 114 
Homens com menos de 65 anos  5 
Mulheres com menos de 65 anos  62 
Total de residentes com menos de 65anos  67 
Homens com 65 ou mais anos 44 
Mulheres com 65 ou mais anos  3 
Total de residentes com 65 ou mais anos 47 
Total de mulheres residentes 65 
Total de homens residentes 49 
Quadro 08. Caracterização demográfica da população residente em estrutura de habitação própria 
permanente na aldeia de São José de Alcalar 
  Análise da micro escala da aldeia – maio de 2011 
CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA FAMILIAR EM HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
         Nº DE INDIVÍDUOS 
Marido e Mulher  14 
Pais e Filhos 5 
Irmãos  2 
Outros graus de parentesco 1 
Sem qualquer grau de parentesco 92 
Quadro 09. Caracterização da estrutura familiar da população residente em estrutura de habitação 
própria permanente na aldeia de São José de Alcalar 
  Análise da micro escala da aldeia – maio de 2011 
Imagem 145 a 148 
Aldeia de São José de Alcalar (Mexilhoeira Grande, Portimão)   
Martim Garcias, arquiteto 
Fotografias: António Pinto, maio de 2011 
 




V.III.II. MONTE DA PALHAGUEIRA 
V.III.II.I. MONTE DA PALHAGUEIRA: INTERPRETAÇÃO DA MACRO ESCALA 
Com base na leitura cartográfica do Monte da Palhagueira, foram analisadas as suas 
relações de vizinhança e de proximidade com os seguintes equipamentos centrais de 
apoio: Hospital de Faro; HPP- Hospital de Santa Maria de Faro; Hospital Particular do 
Algarve – Gambelas; Centros de Saúde; Estação de comboios de Faro; Porto e Marina 
de recreio de Faro; Estação de camionagem de Faro; Aeroporto Internacional de Faro; 
Universidade do Algarve (Campus de Gambelas e Campus da Penha); áreas 
comerciais; jardins e parques públicos; linha de costa; e campos de golfe. 
Através da análise realizada foi possível concluir que a aldeia se encontra 
relativamente próxima da área urbana de influência: a cidade de Faro (a cerca de 
17km e a aproximadamente 25 minutos de distância) e a vila de Santa Bárbara de 
Nexe (a cerca de 4km e a aproximadamente 7 minutos de distância). Tal como se 
verificou na aldeia de São José de Alcalar, é sempre necessário o recurso a meios 
privados de transporte; neste caso, a aldeia disponibiliza esse serviço, em que é 
possível solicitar e marcar transporte. No entanto, mais uma vez, se considerarmos as 
características da população residente, este facto condiciona a mobilidade no território.  
O Quadro 10 e a Imagem 149 indicam a relação de distâncias e de tempo entre a 
aldeia e os equipamentos centrais de apoio. Tal como se havia verificado na aldeia de 
São José de Alcalar, o Monte da Palhagueira está, igualmente, bem servido de vias de 
acesso (autoestrada e estradas nacionais), o que permite o rápido acesso aos 
equipamentos centrais e de vias de telecomunicação móvel, terrestre e internet. 





Hospital de Faro 16 km 25 min 
HPP - Hospital de Santa Maria de Faro 16 km 19 min 
Hospital Particular do Algarve - Gambelas 16 km 19 min 
Estação de comboios de Faro 16 km 23 min 
Estação de camionagem de Faro 16 km 23 min 
Aeroporto Internacional de Faro 16 km 20 min 
Porto e Marina de recreio de Faro 16 km 23 min 
Teatro Municipal de Faro 15 km 21 min 
Universidade do Algarve - Campus da Penha 15 km 23 min 
Universidade do Algarve - Campus de Gambelas 14 km 22 min 
Centros comerciais 15 km 21 min 




  1. Distância aproximada expressa em quilómetros 
 
2.Tempo médio para a realização do percurso. Distância percorrida por automóvel, de acordo 
com as regulamentações e indicações do código da estrada 
Quadro 10. Relações de proximidade entre o Monte da Palhagueira e os equipamentos centrais 

























Imagem 149 Monte da Palhagueira  - Relações de proximidade aos equipamentos centrais  
Escala aproximada: 1:50.000 
 
A localidade mais próxima da aldeia é Santa Bárbara de Nexe (a cerca de 4km e a 
aproximadamente 7 minutos de distância) que possui serviços de: estação de 
correios,
211
 repartição de ﬁnanças, agências bancárias, seguradoras e diferentes lojas 
de comércio. A proximidade da aldeia com o Aeroporto Internacional de Faro é uma 
mais-valia, uma vez que toda a população residente é estrangeira (bem como grande 
parte da equipa técnica e funcionários). 
Através da leitura da cartograﬁa, foi possível veriﬁcar que a estrutura física do Monte 
da Palhagueira se assemelha à das aldeias vizinhas. A organização da sua estrutura 
física é marcada pela presença da igreja, de forma circular, no início da aldeia, a partir 
da qual começam a surgir os edifícios de serviços e de habitação (com o máximo de 
dois pisos de altura) e através destes as ruas, que se articulam entre os espaços 
construídos e não ediﬁcados – o que permite que a aldeia tenha uma leitura de 
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Imagem 150 Enquadramento do Monte da Palhague no território num raio de 1km e de 2km  
Escala 1:50.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
continuidade no território – Imagem 149. Tal como se verificou na análise realizada ao 
enquadramento da aldeia de São José de Alcalar no território, também na área de 
referência do Monte da Palhagueira os aldeamentos / loteamentos de carácter 
turístico, separados por vastas áreas de terreno natural e agrícola, apresentam uma 
forte presença – Imagem 150. 
A uma distância com cerca de 1km, encontramos pequenas povoações, localizadas 
junto aos eixos viários, com um ponto de convergência e rodeadas por campos de 
cultivo. Nesta povoação existe oferta de alguns serviços, comércio de pequenas 
dimensões (como mercearias, cafés, lojas) e uma escola primária – Imagem 151. 
A 2km de distância do Monte da Palhagueira começam a surgir os aldeamentos / 
loteamentos. No entanto, verifica-se que a forma de implantação no terreno dos lotes 
de habitação (na sua maioria com piscina e zona ajardinada) é mais dispersa no que 
na proximidade de Alcalar. No caso apresentado na Imagem152, dispõe de alguns 





Imagem 151 Aglomerados urbanos a 1km de distância do Monte da Palhagueira 
Imagem 152 Aglomerados urbanos a 2km de distância do Monte da Palhagueira 
Escala 1:5.000 
Imagem: Alberto Santos, junho de 2013 
Fonte: Service Layer Credits.Source: Esri; DigitalGlobe, GeoEye, i-cubed, USDA, USGS, AEX, Getmapping, 
Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and GisUser Community 
Consulta efetuada em maio de 2013 
aglomerado urbano a 2km de distância do Monte da Palhagueira 
 
























Área total do terreno: 28.244.00m
2 
1. Campo de ténis e casa de apoio 
2. Lago e jardim 
3. Coreto e área de campo de jogos 
4. Piscina exterior (com acesso rampeado) 
    Casa de apoio (bar e churrasqueira) 
5. Igreja anglicana (St. Luke's Church) 
6. Restaurante 
7. Café/Bar e Livraria/Biblioteca 
8. Casa de Repouso 
9. Piscina e terraço exterior 
10. Praça da aldeia 
11. Campo de treino de golfe (Pitch and Put  Court) 
 





V.III.II.II. MONTE DA PALHAGUEIRA: INTERPRETAÇÃO DA MICRO ESCALA 
A leitura da micro escala do Monte da Palhagueira foi estabelecida, através de 
levantamento realizado em janeiro de 2012. A aldeia ocupa uma área com cerca de 
2,8 hectares e, tal como na aldeia de São José de Alcalar, a maioria da área é não 
edificada (78%); corresponde a acessos, jardins públicos e privados, lagos, praças, 
zona de coreto, estacionamentos, pequeno campo de treino de golfe (pitch an put 
court), campo de ténis e piscina. A aldeia apresenta baixos índices de ocupação e de 
construção e a área destinada às unidades de habitação corresponde à maior 
percentagem de área construída – Quadro 11; Gráfico 07 (Anexos, página 295). 
CARACTERIZAÇÃO GERAL DE ÁREAS 
 Área total do terreno 28.244.00m
2
 
Área bruta de construção destinada a habitação* 4.995,50m
2
 
Área bruta de construção destinada a administração e serviços 1.975,00m
2
 
Área bruta de construção total 6.970,50m
2
 
Área de implantação destinada a habitação* 2.780,50m
2
 
Área de implantação destinada a administração e serviços 1.268,50m
2
 
Área de implantação total 4.049,00m
2
 
Área destinada a acessos, espaços e equipamentos exteriores 6,095,00m
2
 
Área destinada a espaços verdes 18.100,00m
2
 
Índice total de ocupação  0,14 
Índice total de construção 0,24 
* Habitação própria permanente 
Quadro 11. Caracterização geral de áreas do Monte da Palhagueira 
  Análise da micro escala da aldeia – janeiro de 2012 
 
O Monte da Palhagueira oferece diferentes serviços vocacionados para as 
necessidades específicas da população residente, nomeadamente: a Casa de 
Repouso; serviços médicos, de enfermagem, de fisioterapia e terapias ocupacionais; 
serviços de apoio e manutenção das habitações e jardins; restaurante; café-bar com 
livraria e biblioteca; espaços ao ar livre destinados à prática desportiva (ténis, golfe, 
piscina, entre outros); igreja anglicana (construída em 1999); piscina interior com sala 
de tratamentos com águas; e ainda a realização regular de um mercado com produtos 
regionais. A capacidade máxima de ocupação da aldeia em estrutura de habitação 
própria permanente foi estipulada, pela entidade gestora, em 126 residentes 
distribuídos por 33 unidades de habitação - compostas por 6T1, 21T2 e 6 T3212 – 
Quadro 12; Gráfico 10 (Anexos, página 296). O processo de construção da aldeia foi 
gradual. A primeira unidade de habitação foi construída dois anos após o início da 
construção da Casa de Repouso, 
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Área bruta de construção: 125.60m
2 
Área útil de construção: 105.00m
2
 
01. Pórtico exterior de entrada 
02. Hall de entrada 
03. Cozinha 
04. Quarto 01 
05. Instalação sanitária privada para o quarto 01 
06. Hall de distribuição 
07. Instalação sanitária 
08. Quarto 02 
09. Sala comum 
10. Instalação sanitária privada para o quarto 03 
11. Quarto 03 




Imagem 154 Monte da Palhagueira - Planta tipo de tipologia T3 com piscina 




no ano de 1992 (1T1 com cerca de 57,00m2); em 1995 surgiram mais três unidades 
(1T1 e 2T2), entre os anos de 2000 e 2005, foram construídas mais 22 habitações e o 
processo de construção das últimas oito unidades de habitação teve início no ano de 
2005. Das habitações existentes, onze possuem área de garagem, nove têm alpendre 
para parqueamento automóvel e uma tem cave, com 71,00m2. Das habitações que se 
desenvolvem em dois pisos, apenas uma tem elevador, nas restantes e sempre que 
solicitado pelos proprietários, é possível instalar um sistema de plataforma elevatória. 
A Casa de Repouso tem uma disponibilidade de 22 quartos duplos em suite, que 
poderão ser partilhados, caso os residentes assim o pretendam. 




T1  6 unidades 12 
T2  21 unidades 63 
T3  6 unidades 24 
Total  33 unidades 99 
Quadro 12. Relação entre as tipologias existentes em estrutura de habitação própria permanente e 
o número possível de ocupação no Monte da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia – janeiro de 2012 
À data da realização do levantamento, residiam no Monte da Palhagueira, em 
habitação própria permanente, 36 indivíduos: 27 mulheres com 65 ou mais anos (75% 
do total da população residente); 1 mulher com menos de 65 anos; e os restantes 
residentes eram homens com 65 ou mais anos – Quadro 13; Gráfico 08 (Anexos, 
página 295). A média de idades da população residente era de 78,4 anos.  
No que respeita à caracterização da estrutura familiar entre os residentes da aldeia, 
verificou-se que a maioria dos residentes (61%) partilhava a habitação com pessoas 
com as quais não tinha qualquer relação familiar – Quadro 14; Gráfico 09 (Anexos, 
página 296). Esta opção prendia-se, apenas, com a vontade de ter companhia e, em 
alguns casos, com questões económicas relativas ao custo da aquisição da habitação 
Imagem155 a 156 






(cujo valor de referência parte de 140.000 libras por uma habitação de tipologia T1; 
para estabelecer a reserva de uma propriedade é necessário pagar 20% do valor total 
da sua aquisição).  
Todos os residentes da aldeia são estrangeiros, a maioria oriundos do Reino Unido. À 
data da realização do levantamento, existiam apenas dois residentes de nacionalidade 
diferente: um residente belga (com 76 anos de idade e a residir em Portugal desde 
1997) e uma residente americana (com 65 anos de idade e a residir em Portugal 
desde 1974). Praticamente metade dos residentes chegou a Portugal entre o ano de 
2000 e de 2005, com o objetivo de passar a residir no Monte da Palhagueira. Outra 
parte já residia em Portugal, na região do Algarve, desde as décadas de 60, 70, 80 e 
90. Os residentes mais recentes tinham chegado no ano de 2010 (um casal britânico, 
com 68 e 62 anos de idade). No ano de 2009 outro indivíduo britânico, de 91 anos de 
idade, tinha chegado, com o objetivo de residir na aldeia. Os residentes deslocam-se 
com alguma regularidade aos seus países de origem, pelo que a proximidade ao AIF 
se apresenta como uma mais-valia. 
 
CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
 
                                                                                                        Nº DE RESIDENTES 
 Capacidade máxima de alojamento 126 
Ocupação verificada à data da do levantamento (janeiro de 2012) 36 
Homens com menos de 65 anos 0 
Mulheres com menos de 65 anos 1 
Total de residentes com menos de 65 anos 1 
Homens com 65 ou mais anos 8 
Mulheres com 65 ou mais anos 27 
Total de residentes com 65 ou mais anos 35 
Total de mulheres residentes 28 
Total de homens residentes 8 
 
Quadro 13. Caracterização demográfica da população residente em estrutura de habitação própria 
permanente no Monte da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia – janeiro de 2012 
 
 
CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA FAMILIAR EM HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
 
                                                                                                                                  Nº DE INDIVÍDUOS 
 Marido e Mulher  12 
Pais e filhos 0 
Irmãos  2 
Outros graus de parentesco 0 
Sem qualquer grau de parentesco 22 
 
Quadro 14. Caracterização estrutura familiar da população residente em estrutura de habitação 
própria permanente no Monte da Palhagueira 




V.III.III. ALDEIA DE SÃO JOSÉ DE ALCALAR VERSUS MONTE DA PALHAGUEIRA 
Da análise e levantamento realizado às duas aldeias, verifica-se as principais 
diferenças residem na entidade gestora e na estrutura física / urbana.  
O facto da aldeia de São José de Alcalar estar inserida na rede nacional de IPSS e o 
Monte da Palhagueira ser uma instituição totalmente privada condiciona as 
características sociais e económicas da população residente, a estrutura habitacional 
e a diversidade dos serviços disponíveis. Ou seja, o Monte da Palhagueira - privado e 
direcionado para uma população com disponibilidade financeira - oferece serviços 
diferentes dos existentes na aldeia de São José de Alcalar. No que respeita aos 
equipamentos destinados à prática de exercício físico, dispõe de campo de ténis, 
campo de treino de golfe, piscinas, enquanto em Alcalar existe apenas um parque 
geriátrico (instalado na aldeia no ano de 2012, por iniciativa da Câmara Municipal de 
Portimão).  
As estruturas de habitação própria permanente também apresentam características 
tipológicas marcadamente distintas, tanto ao nível de áreas de que dispõem, quanto 
ao nível dos serviços e equipamentos que disponibilizam. Enquanto na aldeia de São 
José de Alcalar as habitações estão organizadas em quatro blocos de habitação em 
banda, no Monte da Palhagueira, a maioria são habitações unifamiliares isoladas. Na 
primeira aldeia identificamos uma estrutura compacta (com um índice de ocupação de 
0.3), com uma leitura no território que se aproxima da imagem de um equipamento; 
enquanto na segunda aldeia identificamos uma estrutura de ocupação dispersa (com 
um índice de ocupação de 0.14), com uma leitura de continuidade no território. 
As duas aldeias encontram-se relativamente próximas das áreas urbanas de 
influência, uma vez que em ambos os casos as cidades mais próximas - Portimão e 
Faro - estão entre os 11 e os 17km, enquanto as vilas mais próximas - Mexilhoeira 
Grande e Santa Bárbara de Nexe - estão a aproximadamente 4,5km. No entanto, é 
sempre necessário recorrer a veículos automóveis para aceder aos equipamentos 
centrais de apoio. Também na questão relacionada com a mobilidade dos residentes 
no território, as características de gestão das aldeias se faz sentir: o Monte da 
Palhagueira dispõe de serviço próprio de transporte, que poderá transportar os 
residentes sempre que estes solicitem. A aldeia de São José de Alcalar está mais 
próxima do Hospital de Portimão (a cerca de 9Km - 12 minutos de distância) que o 
Monte da Palhagueira até ao Hospital de Faro (a cerca de 16km - 25 minutos de 
distância). Os centros de saúde mais próximos (da Mexilhoeira Grande e de Santa 
Bárbara de Nexe) estão aproximadamente à mesma distância (4,5km). 
Ambas as aldeias se encontram bem servidas de vias de acesso (autoestrada e 
estradas nacionais) e de boas vias telecomunicação (rede móvel, terrestre e internet).  
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Outros valores de referência que importa estabelecer relacionam-se com o modo de 
ocupação do terreno. Na análise do Quadro 15, verificamos que em ambas as aldeias 
a maior percentagem de área é não edificada (63% em São José de Alcalar e 78% no 
Monte da Palhagueira), existindo uma relação diferente entre a área bruta edificada, 
em que a maior percentagem de área edificada em São José de Alcalar se destina a 
serviços (20%), enquanto no Monte da Palhagueira se destina à habitação (16% do 
total). Este facto prende-se com a disponibilidade de equipamentos existentes, em 
que, na aldeia de São José de Alcalar, o edifício destinado a serviços como creche, 
jardim-de-infância, centro de atividades de tempos livres para jovens, acolhimento a 
visitantes, entre outros, concentra uma grande percentagem de área bruta de 
construção – Quadro 15. 
CARACTERIZAÇÃO GERAL DE ÁREAS 
ÁREA TOTAL ÁREA BRUTA EDIFICADA ÁREA NÃO EDIFICADA 
Comparativo 
 
























São José de 
Alcalar 
18.280,00 100 3.395,00 17 1.890,00 20 5.700,00 28 7.042,00 58 
Monte da 
Palhagueira 
28.244,00 100 4.955,52 16 1.975,00 6 18.100,00 35 6.095,00 20 
Quadro 15. Quadro comparativo da caracterização geral de áreas da aldeia de São José de Alcalar 
e no Monte da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia 
Também se verificam algumas diferenças na diversidade de oferta de tipologias de 
habitação. As tipologias disponíveis são as mesmas nas duas aldeias (T1, T2 e T3); a 
diferença reside na relação entre a sua oferta: em São José de Alcalar a maior 
percentagem de oferta é de tipologia T1 (50% do total), enquanto no Monte da 
Palhagueira é de T2 (64% do total) – Quadro 16.  












Enfermaria Unidades % Unidades % Unidades % Unidades % 
São José de 
Alcalar 
52 100 26 50 18 35 8 15 4 Quartos 
Monte da 
Palhagueira 
33 100 6 18 21 64 6 18 
22 Quartos 
(em suite) 
Quadro 16. Quadro comparativo da caracterização das unidades de habitação disponíveis na aldeia 
de São José de Alcalar e no Monte da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia 
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No Monte da Palhagueira, apenas três das tipologias T2 existentes têm área inferior a 
100,00m2 e dos seis T1 disponíveis, apenas um tem uma área com cerca de 60m2; os 
restantes têm área superior 80,00m2. Enquanto em Alcalar os T1 têm cerca de 
44,00m2 de área bruta de construção, os T2 cerca de 62,00m2 e os T3 cerca de 
74,00m2. Ou seja, a diferença na relação de área bruta de construção é bastante 
significativa. Justifica-se assim, o facto de em Alcalar existirem 52 unidades de 
habitação num total de 3.395,00m2 e na Palhagueira existirem 33 unidades de 
habitação em 4.955,52m2. Nas duas aldeias, a maior percentagem de população 
residente são mulheres. Em Alcalar, a maioria tem menos de 65 anos (54%), enquanto 
na Palhagueira a maioria tem 65 ou mais anos de idade (75%) – Quadro 17. 
 




Homens com -65 
anos 
 
Homens com 65 
ou + anos 
 
Mulheres com -65 
anos 
 
Mulheres com 65 
ou + anos 
 
Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % 
São José de 
Alcalar 
114 100 5 4 44 39 62 54 3 3 
Monte da 
Palhagueira 
36 100 0 0 8 22 1 3 27 75 
Quadro 17. Quadro comparativo da caracterização da população residente em habitação própria 
permanente na aldeia de São José de Alcalar e no Monte da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia 
Verificou-se também que nas duas aldeias a maioria da população residente partilha a 
habitação com pessoas com as quais não tem qualquer grau de parentesco. A 
diferença reside no facto de no Monte da Palhagueira essa situação se verificar 
sempre por opção dos residentes, que optam por comprar a sua habitação em regime 
de copropriedade; enquanto em Alcalar, pelo facto de ser uma IPSS, esta estrutura 
tem que dar respostas no âmbito do apoio social; então esta situação poderá 
eventualmente ser imposta por necessidade de espaço habitacional – Quadro 18. 
CARATERIZAÇÃO DA ESTRUTURA FAMILIAR DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM PARTILHA DE HABITAÇÃO 
PRÓPRIA PERMANENTE (À data da realização do levantamento respetivo a cada aldeia)  
Comparativo 
Marido e mulher 
  










Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % Indivíduos % 
São José de 
Alcalar 
14 12 5 4 2 2 1 1 92 81 
Monte da 
Palhagueira 
12 33 0 0 2 6 0 0 22 61 
Quadro 18. Quadro comparativo da caracterização da estrutura familiar da população residente em 
partilha de habitação própria permanente na aldeia de São José de Alcalar e no Monte 
da Palhagueira 
Análise da micro escala da aldeia  
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A comparação de dados estabelecida, através da análise das Aldeias-Lar de São José 
de Alcalar e Monte da Palhagueira, permite estabelecer algumas conclusões 
referentes às estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa 
idosa com estas características, ou semelhantes, nomeadamente: 
 O tipo de entidade gestora poderá condicionar, logo à partida, as 
características da população residente, das tipologias de habitação, bem como 
dos serviços e equipamentos disponíveis; em que, as estruturas vocacionadas 
para populações com maior disponibilidade financeira (normalmente de gestão 
privada) tendem a oferecer serviços e espaços habitacionais mais 
diferenciados (nomeadamente na dimensão e qualidade de acabamentos das 
habitações, bem como dos equipamentos que estas dispõem; ou na oferta de 
serviços como: ginásio, piscinas, terapias de apoio complementares ou 
cuidados médicos especializados)  
 A qualidade do espaço habitacional e dos espaços exteriores apresenta-se 
como um dos fatores fundamentais para o bem-estar e qualidade de vida da 
pessoa idosa. A existência de uma relação direta, sem barreiras físicas, entre o 
interior e o exterior da habitação potência a vivência dos espaços exteriores e a 
consequente interação com os vizinhos. As Aldeias-Lar analisadas pertencem 
a uma região valorizada pelas suas características climáticas, com cerca de 
300 dias de sol por ano; verifica-se que as populações residentes passam 
grande parte do seu dia no exterior, especialmente no espaço transição 
(alpendres e pátios) entre o espaço privado da habitação e o espaço exterior 
comum – o projeto arquitetónico destas estruturas deverá estabelecer uma 
relação correta entre o espaço construído e a exposição solar. 
 A definição, em fase de projeto, das características de implantação da estrutura 
física das Aldeias-Lar é fundamental para que a sua leitura seja definida em 
continuidade com o território e de acordo com as características da região onde 
esta se insere. 
 Os serviços disponíveis deverão ser adequados à população residente, bem 
como às populações vizinhas. Assim, poderão ser estabelecidas diferentes 
inter-relações entre as diferentes comunidades, de modo a promover a 
revitalização do território. Nomeadamente a existência nas Aldeias-Lar de 
serviços médicos, enfermagem, terapias complementares, ginásio, restaurante, 
comércio, serviços, equipamentos de lazer e turismo ou pequenas indústrias; 
que possam atrair as populações para o interior das aldeias. 
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 A proximidade a centros urbanos - onde estão os grandes equipamentos 
culturais, desportivos, educativos, estatais, entre outros - poderá ser ou não 
preponderante, de acordo com as características da população residente. No 
entanto, a facilidade de acesso a hospitais ou centros de saúde é fundamental, 
sobretudo para a tranquilidade emocional dos residentes. 
V.IV. CONCLUSÕES E REFLEXÕES ESPECÍFICAS 
As Aldeias-Lar em Portugal apresentam-se, hoje, como uma oportunidade para a 
resposta à necessidade de implementar estruturas de habitação vocacionadas para as 
pessoas idosas e simultaneamente promover a revitalização de territórios em processo 
de despovoamento. 
Como foi possível verificar, através da análise realizada às aldeias de São José de 
Alcalar e Monte da Palhagueira, estas estruturas de habitação já respondem à questão 
das necessidades de habitação e serviços direcionados para as pessoas idosas, uma 
vez que respeitam as necessidades de mobilidade no espaço das pessoas idosas, 
bem como as suas necessidades de cuidados específicos e o seu direito a um 
envelhecimento ativo - que valoriza a vida em comunidade e evita o isolamento e a 
institucionalização. No entanto, não respondem à questão de revitalização do território.  
Desde a construção destas aldeias o panorama demográfico português se alterou de 
um modo significativo, tendo registado um aumento do envelhecimento da população.  
Outra alteração significativa, registada nos últimos vinte anos, é o agravamento do 
abandono e despovoamento das regiões do interior de Portugal. Estes factos marcam 
uma necessidade de resposta, não só para as pessoas, mas também para o território, 
que também envelhece. Nas regiões do interior, sobretudo na linha de fronteira entre o 
Alentejo e o Algarve213, verifica-se, hoje, a existência de um número significativo de 
aldeias despovoadas, com inúmeras casas devolutas, sem qualquer atividade 
comercial, sem ofertas de trabalho, sem populações jovens (que mudaram para os 
centros urbanos ou emigraram) e com idosos isolados. 
A revitalização de um território só poderá acontecer com pessoas. Pessoas que 
tenham oportunidade de permanecer e desenvolver um projeto de vida, longe dos 
grandes centros urbanos. As estruturas de habitação devidamente integradas com 
uma oferta qualificada e diferenciada de serviços e equipamentos vocacionados para 
as necessidades da pessoa idosa poderão ser o elemento de alavancagem dessa 
revitalização. Estas poderão ser promotoras de uma oferta de emprego, de 
desenvolvimento económico e turístico e, assim, contribuir para a fixação de 
populações jovens – elementos geradores de vida | urbanidade. 
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Sob o ponto de vista da definição e desenvolvimento de uma estrutura física | urbana, 
que permita essa revitalização, o exemplo de Luberon no interior da região da 
Provença francesa poderá ser um exemplo a seguir. Nesta região, o processo passou 
pela recuperação e adaptação da estrutura urbana e edificada existente conjugada 
com novos elementos caracterizadores de espaço urbano, tais como: a definição dos 
limites entre o espaço urbano e o espaço rural; a introdução de ruas pedonais; a 
definição e delimitação das áreas de estacionamento; a criação de praças e lugares 
agradáveis de permanência; a valorização dos espaços de comércio e serviços, que 
são colocados ao nível da rua; e a eliminação de barreiras arquitetónicas. 
Conjuntamente com estas medidas de reordenamento do espaço urbano e edificado 
existente, a introdução de novos equipamentos poderá apresentar-se como uma mais-
valia: comércio, serviços, artesanato local, pequenos hotéis ou pequenas indústrias. 
Em Portugal existem redes de aldeias como as aldeias de xisto, as aldeias de Portugal 
ou as aldeias históricas de Portugal. Uma rede integrada de Aldeias-Lar, ao nível 
regional ou mesmo nacional, em que cada aldeia respeitasse e integrasse as 
características arquitetónicas e de planeamento urbano da região onde se insere, 
poderia ser desenvolvida como elemento dinamizador da economia, do turismo e 
simultaneamente promover a revitalização do território. 
 
A seleção de dois casos de estudo revelou-se fundamental no processo de 
investigação, uma vez que não existia nenhum estudo sobre as Aldeias-Lar em 
Portugal. O trabalho de campo realizado - através de levantamento e entrevistas 
realizadas aos responsáveis pela gestão de cada aldeia – permitiu estabelecer: a 
caracterização geral das aldeias; a caracterização da população residente; a 
caracterização da estrutura habitacional; e a caracterização dos serviços prestados. 
Da comparação dos dados obtidos foi possível estabelecer os seguintes parâmetros 
de análise: 
 A entidade gestora poderá ser um fator condicionar das características 
estruturais da Aldeia-Lar, uma vez que poderá, à partida, definir as 
características da população residente, das tipologias de habitação, dos 
serviços e dos equipamentos disponíveis. As aldeias de gestão privada, 
direcionadas para uma população com disponibilidade financeira, tendem a 
serviços e espaços habitacionais diferenciados. Ou seja: os seus espaços 
habitacionais são mais amplos, com acabamentos mais cuidados, melhor 
equipados; e os serviços de cuidados médicos, pessoais e domésticos são 
igualmente de maior detalhe; 
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 As características físicas e urbanas das aldeias valorizam o convívio e as 
relações entre vizinhos. O contacto com os espaços exteriores é identificado 
como uma mais-valia pelos residentes; 
  A proximidade aos centros urbanos apresenta-se como fundamental no 
acesso aos cuidados de saúde (Hospitais e Centros de Saúde); espaços de 
cultura e de lazer; 
 As Aldeias-Lar apresentam-se como uma oportunidade para promover uma 
resposta à necessidade de implementar estruturas que conciliem uma oferta de 
habitação e serviços vocacionados para as necessidades da pessoa idosa e 
simultaneamente promover a revitalização de territórios em processo de 
despovoamento. 
Salienta-se ainda o paralelismo que é possível estabelecer entre a implementação 
destas estruturas e outros exemplos que se registam, por exemplo, na Europa e que 
permitem prever a sua viabilidade, quer na oferta de habitação e serviços que 
potenciem o bem-estar da população residente, quer na projeção da revitalização do 
território (através da sua intergeracionalidade, oferta de oportunidades e contributo na 
fixação e atração de população jovem para a comunidade e sua envolvente). Para que 
tal seja possível, considera-se como fundamental o respeito pela identidade do local, 








ALDEIAS-LAR NA REVITALIZAÇÃO DO TERRITÓRIO: AVALIAÇÃO E PROPOSTA 
DE INTERVENÇÃO 
VI.I. INTRODUÇÃO 
As Aldeias-Lar em Portugal, tal como foi possível verificar, surgem como estruturas de 
residência alternativas à institucionalização da pessoa idosa. Apresentam como 
principais características a escala humanizada das suas edificações; a promoção da 
sensação de ambiente doméstico (“o estar em casa”) – conseguido através da escala 
da estrutura edificada, bem como da relação estabelecida entre responsáveis / 
funcionários / residentes / familiares; a valorização de sensação de segurança e 
conforto. Proporcionam e incentivam a interação entre residentes e, para além da 
habitação, integram uma oferta qualificada e diferenciada de serviços e equipamentos 
vocacionados para as necessidades específicas das pessoas idosas.  
De acordo com os dados recolhidos, estas estruturas funcionam, ainda, como 
comunidades fechadas sobre si. Uma vez que apesar de disponibilizarem serviços e 
equipamentos abertos à comunidade (nomeadamente: restaurantes, igrejas, serviços 
médicos, creche, feiras ou festas populares) os seus residentes são unicamente 
idosos, que mudaram a sua residência para estas aldeias - consequência da sua 
idade, condição física ou vontade de residir numa estrutura onde se sintam mais 
apoiados e integrados. As populações vizinhas frequentam pontualmente estas 
aldeias, mas permanecem por um curto período de tempo. Ou seja, não se verifica 
uma vivência intergeracional ativa nas Aldeias-Lar existentes em Portugal. No entanto, 
reconhece-se o seu potencial enquanto elemento dinamizador do território. 
Através da análise e interpretação do Estado da Arte; do enquadramento da sua 
problemática demográfica social e legal; e da análise dos dois casos de estudo 
apresentados, julga-se ser possível defender que a integração e implementação 
destas estruturas - quando conciliadas com outros elementos dinamizadores locais e 
regionais - poderá ser um caminho de alavancagem e promoção da revitalização de 
territórios em processo de despovoamento. 
Assim, e tendo por base os princípios mencionados, este capítulo propõe-se 
apresentar uma avaliação e proposta de intervenção no território - no âmbito da prática 
da arquitetura e do desenvolvimento de projeto - para a revitalização da aldeia ou 
monte do Pessegueiro, na freguesia de Martim Longo, concelho de Alcoutim, Algarve 
(Imagens 157 a 159). A escolha desta aldeia centrou-se em fatores específicos de 
análise, resultantes do processo de investigação: 
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 De acordo com os dados obtidos pelos Censos 2011, o concelho de Alcoutim 
foi aquele que registou maior percentagem de perda de população (22,6%) em 
Portugal; a sua população está envelhecida; cerca de 44% do total da 
população residente tem 65 ou mais anos de idade. Este facto é comum a 
todas as freguesias do concelho, nomeadamente na freguesia de Martim 
Longo, em que cerca de 40% do total da população residente tem 65 ou mais 
anos de idade;214 
 Possui um número significativo de habitações devolutas; 
 Possui características diferenciadoras no território, à escala local e regional: 
encontra-se envolvido por uma paisagem com forte beleza natural e próximo 
de uma pequena barragem – que se apresentam como elementos de 
desenvolvimento e de dinamização turística e lúdica, consequentemente 
económica; 
 A topografia do terreno não é demasiado acidentada, ou seja, é favorável à 
eventual adaptação do território e das habitações às necessidades de 
mobilidade das pessoas idosas; 
 Existem pequenas indústrias locais (e verifica-se a viabilidade para que sejam 
implementadas outras), cuja dinamização poderá resultar como polo de atração 
para a fixação de populações jovens; 
  Apresenta características potenciadoras de desenvolvimento artesanal e 
agrícola; 
 Está próximo de outras povoações que se encontram igualmente em processo 
de despovoamento ou, mesmo, totalmente despovoadas, como por exemplo, o 
monte do Silgado. Esta situação territorial poderá permitir a implementação de 
uma rede de Aldeias-Lar e, assim, promover um maior aproveitamento das 
infraestruturas necessárias para o seu funcionamento (nomeadamente: 
serviços médicos, de enfermagem e terapias complementares; lavandaria e 
rouparia; serviço de limpeza e de manutenção das habitações e dos espaços 
exteriores; dinamização desportiva e sociocultural). 
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Imagem 157 a 159 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, concelho de Alcoutim 
   Fotografias: Ana Bordalo, junho de 2013 
 
A avaliação e proposta de intervenção no território, que se apresenta, foram 
fundamentadas em cinco elementos de análise: o modo de ocupação do território; a 
caracterização da população residente e da sua estrutura habitacional; os fatores 
potenciadores e limitadores à revitalização do território.  
A ocupação do território expõe as características locais e a sua relação com a escala 
da região. A caracterização da população residente baseia-se nos dados 
disponibilizados pelo INE, referentes aos Censos 2011, e pela Câmara Municipal de 
Alcoutim. A caracterização da estrutura habitacional foi estabelecida através do 
trabalho de campo desenvolvido e estruturado no levantamento do conjunto edificado 
local215 e na caracterização realizada por obras de referência sobre a arquitetura local, 
[como: Arquitectura Popular em Portugal, editado pelo Sindicato Nacional dos 
Arquitetos - AA (1ª ed.1961) ou Arquitectura no Algarve, editado pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (2005)]. A identificação dos 
fatores potenciadores e limitadores à revitalização do território, considera a existência 
ou a necessidade de implementação de equipamentos ou elementos estruturantes 
potenciadores de desenvolvimento local ou regional - que poderão ser interligados ou 
integrados na proposta de um modelo de Aldeia-Lar, bem como aqueles que poderão 
ser limitadores da sua dinamização.  
O levantamento realizado no monte do Pessegueiro permitiu quantificar e parametrizar 
as habitações devolutas existentes, nomeadamente no que respeita a: estado de 
conservação; área bruta de construção (valor aproximado); características tipológicas 
e arquitetónicas; e sistemas construtivos utilizados (alvenarias; revestimentos; 
cobertura; vãos). Através da análise e interpretação dos dados recolhidos, foi possível 
conhecer o conjunto edificado e o seu estado de conservação e assim estabelecer 
duas propostas de tipologia de habitação a implementar em edificações devolutas, 
numa estrutura de vida em comunidade - Aldeia-Lar. Propõe-se o desenvolvimento de 
uma proposta estruturada que concilie habitação com comércio, serviços e 
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equipamentos vocacionados para as necessidades da pessoa idosa, integrada com 
fatores diferenciadores da aldeia e para a região - que juntos, e preferencialmente 
organizados através de uma estrutura de rede, poderão atrair e fixar populações 
jovens de modo a promover a revitalização do território. 
Para além da proposta de intervenção - nas tipologias de habitação e no espaço 
público envolvente - apresenta-se, ainda, um possível programa base referente às 
características físicas e estruturais a implementar no monte do Pessegueiro. Ou seja, 
identifica e propõe uma possível linha de ação para a revitalização da aldeia e 
consequentemente do território onde esta se insere. Este capítulo começa por 
estabelecer um diagnóstico às comunidades de habitação vocacionadas para as 
necessidades da pessoa idosa, através da identificação dos seus fatores positivos, 
negativos e oportunidade; o que permitiu fundamentar e desenvolver a avaliação e 
proposta de intervenção no território. 
Os levantamentos apresentados216 são de carácter exploratório; pretendem apenas 
ser demonstrativos das características e potencialidade que o território do monte do 
Pessegueiro oferece na promoção da revitalização do seu território, bem como da 
região onde se insere. Por isso, não são de base rigorosa, nem estão 
georreferenciados. 
VI.II. DIAGNÓSTICO SOBRE AS ESTRUTURAS DE HABITAÇÃO DE VIDA EM COMUNIDADE 
VOCACIONADAS PARA AS NECESSIDADES DA PESSOA IDOSA: FATORES POSITIVOS, 
NEGATIVOS E OPORTUNIDADE 
VI.II.I. ABORDAGEM 
A consciencialização do envelhecimento global da população gerou, no plano da 
investigação e da prática em arquitetura, uma atitude que procura minimizar e/ou 
eliminar barreiras físicas (e mesmo psicológicas), de modo a contribuir para a 
promoção da integração e interação da pessoa idosa no espaço | território | sociedade, 
onde vive e se movimenta. No desenvolvimento das diferentes fases de projeto, hoje 
são consensuais as preocupações com a necessidade de evitar criar obstáculos que 
se tornem limitadores da ação do utilizador ou da necessidade de conceber espaços 
que possibilitem uma maior mobilidade e versatilidade na sua utilização. No entanto, o 
bem-estar das pessoas não depende apenas do espaço ou do território onde habitam. 
Requer a conjugação de diferentes fatores, nomeadamente: saúde; rede familiar e 
social; capacidade de mobilidade; disponibilidade financeira; ocupação (trabalho, 
voluntariado, dedicação à família ou amigos); disponibilidade para o lazer; e vivência 
cultural. 
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Em 2002, em Madrid, a II Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento promoveu a 
introdução do conceito envelhecimento ativo. No entanto, será que a transversalidade 
da sua aplicação é realmente possível? Países diferentes, com diferentes culturas, 
sistemas sociais, políticos e económicos, poderão promover o mesmo (ou semelhante) 
envelhecimento ativo aos seus idosos? Dificilmente será possível estabelecer, aos 
idosos de todos os países, uma perspetiva de oferta semelhante de autonomia, 
independência, expectativa de vida saudável, qualidade de vida, participação social, 
saúde e segurança. E não será necessário recorrer a exemplos de países em 
desenvolvimento para encontrar essa dificuldade, por vezes dentro de um mesmo país 
(mesmo que desenvolvido) encontramos fortes assimetrias, que inviabilizam ou 
dificultam a implementação deste conceito de modo equitativo generalizado.  
Em Portugal, como consequência da implementação do conceito de envelhecimento 
ativo verificou-se, até ao ano de 2010, uma forte adesão dos municípios ao projeto 
cIDADES, que propõe estabelecer uma Rede Mundial das Cidades Amigas das 
Pessoas Idosas. Esta forte adesão motivou o estabelecer de um objetivo mais 
ambicioso, que visa “tornar Portugal o primeiro país Amigo dos Idosos”.217 No entanto, 
verifica-se que o país se encontra longe desta realidade. Não apenas pelos números 
divulgados pelos Censos 2011, que revelaram que na última década o número de 
idosos a viver sós ou na companhia exclusiva de outro idoso aumentou cerca de 28%; 
revelaram também que é nas regiões de Lisboa, Alentejo e Algarve, que reside a 
maior percentagem de idosos que vive só. Aqui temos três regiões com cidades onde 
se vivem realidades (sociais, culturais, económicas e urbanas) absolutamente 
distintas, e onde são notórias as assimetrias entre o interior e o litoral, o urbano e o 
rural - mesmo dentro de cada região, com maior impacto na região do Algarve, onde 
as cidades do litoral atraem população jovem e as cidades, vilas e aldeias do interior 
vivem um preocupante e comprovado processo de despovoamento.218 
Em 2010, quando a ONU/OMS promoveu a reflexão sobre “a influência da arquitetura 
e do urbanismo na saúde”, sabia-se através da maturação do Estado da Arte sobre o 
tema, que o espaço de habitar contribui significativamente para o bem-estar (físico e 
emocional) dos indivíduos, sobretudo dos idosos. Diferentes estudos revelavam, 
também, que a permanência na habitação de sempre era considerada, por inúmeros 
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idosos, como um fator preponderante para o seu conforto e autonomia219 e que 
quando institucionalizados apresentavam como principais angústias a perda de 
independência, de privacidade, de controlo sobre o seu quotidiano, de autonomia, ou 
seja, de liberdade.220 No entanto, também se sabia que muitos idosos, muitas famílias 
e muitas habitações não reúnem as condições necessárias para que os idosos 
possam permanecer nas suas habitações de sempre. Assim, quando necessário, 
idosos e familiares teriam que avaliar as ofertas disponíveis. 
Surgiram alternativas aos tradicionais Lares, fortemente referenciados - por 
utilizadores e familiares – com uma imagem negativa pré-concebida. A partir da 
segunda metade do século XX, começaram a promover-se equipamentos mais 
cuidados, com uma escala mais humanizada – próximos da imagem de “casa” – que 
valorizam a vivência e a qualidade dos espaços exteriores e interiores, bem como a 
primeira imagem que os seus residentes e familiares obtêm, ou seja, começou a existir 
uma preocupação com a imagem e o espaço arquitetónico do edifício. O papel da 
arquitetura e do arquiteto tornou-se preponderante para a construção de ambientes 
mais amigáveis e, sobretudo, mais seguros, funcionais e confortáveis, que 
promovessem o bem-estar dos residentes. Procuraram-se vivências integradas, 
intergeracionais e que dignificassem a pessoa idosa e o seu papel na comunidade de 
residência e na sociedade.  
Procuram-se respostas, algumas das quais utópicas, como as Floating Houses, 
projeto de Megabudka221, premiado pelo New Aging Award 2010, que apesar de 
propor um ambiente pacífico e sereno, provavelmente iria potenciar o isolamento dos 
residentes, pois passariam a viver numa ilha, com acesso dificultado a serviços e bens 
de utilização diária. Ou, ainda, projeto Cidades Geropolis,222 da responsabilidade da 
Bauhaus Foundation, que apresenta sete propostas de cidade que segmentam e 
segregam o espaço e os indivíduos de acordo com a sua categoria social, cultural e 
económica. Este modo de organizar a cidade, os seus residentes e utilizadores parece 
ser demasiado limitador e inibidor, numa perspetiva de vida em sociedade, que se 
pretende que integre e insira os indivíduos e não os segregue de acordo com a sua 
condição económica, social ou, mesmo, física. 
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Concretizaram-se respostas reais, que visam melhor a qualidade de vida da pessoa 
idosa e proporcionar um ambiente acolhedor, seguro e confortável, alguns dos quais 
inspirados nas comunidades intergeracionais, como as senior cohousing, as retirement 
communities ou Lifetime Homes.223 Através da análise realizada a estas estruturas é 
possível identificar as suas características positivas e negativas, bem como as 
oportunidades que estas poderão gerar na definição de novas comunidades 
vocacionadas para a população idosa. Os elementos que caracterizam e potenciam 
estes fatores vão desde a estrutura física e edificada das comunidades, à oferta de 
serviços e equipamento de que dispõem, bem como ao relacionamento entre 
residentes. 
VI.II.II. CARACTERÍSTICAS POSITIVAS 
 O recurso a uma estrutura edificada de baixa densidade, com uma escala 
humanizada das edificações, valoriza a inter-relação entre o espaço interior e o 
espaço exterior. Esta característica proporciona uma maior mobilidade dos 
residentes, o que gera maior interação entre residentes; promove o seu bem-
estar (físico e emocional), pois diminui a sensação de isolamento; e, 
simultaneamente distancia a comunidade de uma imagem de 
institucionalização;  
 A existência de uma estrutura urbana que possibilita e incentiva os percursos 
pedonais em detrimento dos percursos automóveis, através da relação de 
proximidade entre as habitações; existência de eixos verdes de ligação entre 
os espaços; definição e delimitação dos espaços destinados ao parqueamento 
automóvel – em locais próximos das habitações, mas sem uma presença 
preponderante na paisagem da comunidade; 
 A proximidade entre as funções de habitação, serviços e comércio, que 
funcionam de um modo integrado e apresentam uma oferta de serviços 
diferenciados direcionados para as necessidades da população residente, que 
valorizam o apoio nas necessidades dos cuidados de saúde, pessoais e 
domésticos; 
 Potenciam a independência, a privacidade e a autonomia dos residentes; 
 Promovem um ambiente acolhedor que transmite a sensação de tranquilidade, 
conforto e segurança; 
 Valorizam a qualidade espacial e construtiva dos espaços habitacionais, 
espaços destinados a equipamentos, comércio e serviços, bem como dos 
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espaços exteriores. Estes são concebidos de acordo com as necessidades e 
expectativas dos residentes, que respeitem as questões de mobilidade, bem 
como a sua vivência e utilização (normalmente estas estruturas têm o apoio de 
um estudo de mercado que incide sobre a eventual população residente, as 
suas necessidades e espectativas, bem como dos seus familiares diretos). 
VI.II.II. CARACTERÍSTICAS NEGATIVAS 
 Comunidades fechadas sobre si próprias, na maioria dos casos habitadas 
exclusivamente por pessoas idosas, o que poderá gerar uma outra forma de 
segregação social, mesmo que o ambiente na comunidade seja acolhedor; 
 Residir nestas comunidades implica disponibilidade financeira, pois é 
necessária a aquisição ou aluguer de uma nova habitação, o que limita o 
estrato social dos seus residentes; 
 A maioria dos prestadores de serviços nestas comunidades é não residente;  
 Não promovem a intergeracionalidade do lugar; 
 Estas comunidades são criadas em parcelas disponíveis do território e geram 
pequenas “aldeias artificiais” ou “condomínios”. 
VI.II.III. OPORTUNIDADE 
Pelas características acima identificadas como positivas e negativas surge, de 
imediato, a questão: Porquê comunidades para pessoas idosas e não comunidades 
intergeracionais? Se pretendemos promover um envelhecimento ativo, então a 
valorização e integração social da pessoa idosa é tanto mais conseguida quanto maior 
for a sua inter-relação e interação social, no seu território de vivência. Nas 
comunidades intergeracionais poderá ser mais favorável a valorização e integração 
das pessoas idosas, nomeadamente, no apoio à família, na prestação se serviço 
voluntário ou na continuidade de uma atividade profissional. 
Ao avaliarmos estas comunidades assinala-se, um maior número de características 
positivas do que negativas. Assim, será possível explorar as suas potencialidades, na 
definição da avaliação e proposta de intervenção no território apresentada por esta 
investigação, uma vez que poderão ser reinterpretados os fatores positivos e 
minimizados, ou mesmo anulados, os negativos. Identifica-se, assim, a oportunidade 
para a promoção da revitalização do interior do território de Portugal, através da 
implementação de comunidades de residência vocacionadas para as pessoas idosas - 
cuja necessidade é reconhecida, reflexo do verificado envelhecimento da população. 
Assim, o recurso a aldeias e vilas despovoadas do interior, para a implementação de 
estruturas com estas características, poderá gerar ambientes e estruturas urbanas 
mais equilibradas - quer no interior do espaço habitacional, quer na sua relação com o 
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espaço exterior, quer na sua inserção na paisagem e no território, bem como, 
contribuir para a fixação de populações jovens e, assim, contribuir para o 
(re)estabelecer de comunidades intergeracionais integradas no território. 
VI.II. MONTE DO PESSEGUEIRO: MODO DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO, POPULAÇÃO 
RESIDENTE, ESTRUTURA HABITACIONAL, FATORES POTENCIADORES E LIMITADORES  
VI.II.I MODO DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO 
Como referido no capítulo anterior,224 na região do Algarve Orlando Ribeiro (1991) 
identifica dois momentos distintos de ocupação do território: um antigo, do qual 
resultaram formas urbanas aglomeradas; e um moderno, do qual resultaram 
ocupações disseminadas. O concelho de Alcoutim guarda ainda uma presença 
marcante do primeiro momento de ocupação. No que diz respeito ao território de 
estudo, o monte do Pessegueiro, na freguesia de Martim Longo, mantém as 
características de ocupação dos aglomerados populacionais da região: um grupo de 
casas concentradas, cujo acesso ao seu interior se faz diretamente a partir dos 
arruamentos que surgem de modo orgânico e espontâneo, de acordo com a topografia 
do terreno. A forte presença da Estrada Nacional (EN124) apresenta-se como um fator 
preponderante de ordenamento, dividindo o monte em duas partes - embora se 
verifique que na parte Oeste existe uma maior concentração de edificações (Imagem 
155).  
Ainda segundo Orlando Ribeiro, se aldeia, lugar, povo e sítio não designam 
obrigatoriamente propriedades de características rústicas ou rurais, o mesmo não 
acontece com os aglomerados designados por casal, quinta, monte, foro, granja, 
fazenda e póvoa, que tanto poderão significar casas ou conjunto de casas com 
unidades agrárias a que andam associadas.225 Os aglomerados, designados por 
monte - apesar de existirem montes grandes e montes pequenos - são de menor 
dimensão que as aldeias, as vilas ou as cidades. É o que se verifica no monte do 
Pessegueiro, onde a população residente regista na sua maioria uma ocupação ligada 
à atividade rural (agricultura de subsistência e pecuária), o que também marca e 
caracteriza o modo de ocupação do território: quer pela presença de campos agrícolas 
no limite do aglomerado habitacional, quer pela presença de pequenas edificações 
destinadas a animais (galinhas ou porcos) ou de estruturas de armazenamento de 
alfaias e produtos agrícolas no interior da povoação, junto às habitações. As atividades 
relacionadas com o artesanato têm vindo a crescer (nomeadamente na área da olaria 
e dos produtos gastronómicos, como doçaria, licores). 
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Imagem 160 Monte do Pessegueiro - Freguesia de Martim Longo, concelho de Alcoutim 
  Fonte: http://www.arcgis.com/explorer/ 
  Consulta efetuada em junho de 2013 
 
Na vila de Martim Longo, sede de freguesia, existe uma oferta diferenciada de serviços 
e comércio, como bancos, posto de correios, centro de saúde, farmácia, posto da 
Guarda Nacional Republicana - GNR, agência de viagens, pequenos hotéis e 
estalagens, mercado, supermercado, mercearias, restaurantes, cafés, escolas, 
piscinas municipais, entre outros. É frequente a realização de atividades culturais, 
religiosas e desportivas, como: feira do Corpo de Deus, festa do Pessegueiro, feira 
anual ou o rally de Martim Longo.226 
VI.II.II. POPULAÇÃO RESIDENTE 
O concelho de Alcoutim, como referido anteriormente e de acordo com os resultados 
apurados pelos Censos 2011, foi aquele que registou, em Portugal, a maior perda 
percentual de população na última década. À data da realização do Recenseamento 
residiam no concelho, que se estende por uma área de 576,57Km2, 2.917 indivíduos 
(ou seja, aproximadamente 5 indivíduos/Km2), em cinco freguesias (Alcoutim, Giões, 
Martim Longo, Pereiro, Vaqueiros), constituídas na sua totalidade por 106 pequenos 
núcleos populacionais denominados por “montes”.227  
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Como é possível verificar, através da leitura da Quadro 19, o monte do Pessegueiro 
encontra-se inserido na freguesia com maior número de residentes - concentra mais 
de um terço do total da população residente no concelho (1.030 residentes do total de 
2.917) - e aproximadamente, 40% da sua população residente tem 65 ou mais anos de 
idade. No entanto, Martim Longo não é a freguesia do concelho onde a percentagem 
de população idosa é mais elevada. Nas freguesias de Pereiro e Vaqueiros, essa 
percentagem ronda os 50%; e na freguesia de Giões, 52% do total da população 
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385 249 1242 172 97 
Giões 256 134 104 311 74 45 
MartimLongo 1.030 415 303 1.044 198 97 
Pereiro 213 102 78 396 55 32 
Vaqueiros 497 246 185 515 124 65 
 
Quadro 19. População residente, população com 65 ou mais anos e alojamentos no concelho de 
Alcoutim e na freguesia de Martim Longo – Censos 2011 
  INE (ed), op.cit, tabela Censos 2011_Idosos_FREG 
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos_quadros 
Consulta efetuada em junho de 2011 
Outro dado significativo no concelho é a elevada percentagem de população idosa que 
vive só ou na companhia outra pessoa também idosa. Na freguesia de Martim Longo, 
cerca de 73% da população com 65 ou mais anos vive nessas circunstâncias. Nas 
freguesias de Giões, Pereiro e Vaqueiro, essa percentagem é ainda mais elevada, 
respetivamente 77%, 76% e 75%. Apenas na freguesia da Alcoutim esta percentagem 
é menor (64%). Pela leitura dos Quadros 20, 21 e 22, é possível verificar que a 
freguesia de Martim Longo registou, nos últimos vinte anos, uma perda significativa da 
sua população residente. No ano de 2011 residiam nesta freguesia 1.030 indivíduos, o 
que representa um decréscimo de 25,6% de população residente em relação ao ano 
de 2001 e um decréscimo de 35,1% quando comparado com os valores de 1991. 
Como consequência, regista-se uma significativa diminuição da densidade 
populacional: em 2011, o valor correspondia a 7,6 indivíduos/km2, menos 2,7 
indivíduos/Km2 que em 2001 e menos 5,8 indivíduos/km2 que no ano de 1991. Essa 
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perda de população resulta predominantemente de dois fatores: a morte dos mais 
idosos e a (e)migração dos mais jovens, em idade ativa e fértil. 
POPULAÇÃO RESIDENTE NA FREGUESIA DE MARTIM LONGO 
 
Quadro 20. População residente na freguesia de Martim Longo entre 1991 e 2011 
Fonte:http://www.cm-alcoutim.pt/portal_autarquico/alcoutim/v_pt-
PT/menu_turista/concelho/freguesias/martinlongo/descrição/ 
  INE (ed), op.cit, tabela Censos 2011_Idosos_FREG 
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos_quadros 
Consulta efetuada em junho de 2013 
 
TAXA DE VARIAÇÃO DE POPULAÇÃO NA FREGUESIA DE MARTIM LONGO 
 




  INE (ed), op.cit, tabela Censos 2011_Idosos_FREG 
http://censos.ine.pt/xportal/xmain?xpid=CENSOS&xpgid=censos_quadros 
Consulta efetuada em junho de 2013 
 
DENSIDADE POPULACIONAL NA FREGUESIA DE MARTIM LONGO 
ANO 1991 2001 2011 







Quadro 22. Densidade populacional na freguesia de Martim Longo entre 1991 e 2011 
Fonte:http://www.cm-alcoutim.pt/portal_autarquico/alcoutim/v_pt-
PT/menu_turista/concelho/freguesias/martinlongo/descrição/ 
Consulta efetuada em junho de 2013 
Assim, com base na análise e interpretação dos dados apresentados, é possível 
verificar que a freguesia de Martim Longo – tal como as restantes freguesias do 
concelho de Alcoutim - está envelhecida e vive um preocupante processo de 
despovoamento e de abandono. No monte do Pessegueiro, uma parte significativa do 
seu património habitacional está devoluto e a degradar-se; em algumas situações 
poderá mesmo pôr em causa a salubridade das habitações vizinhas e dos seus 
residentes. O mesmo se verifica noutros aglomerados populacionais da freguesia e do 
concelho, que registam uma perda significativa de população que se acentuou e 
ANO 1991 2001 2011 
NÚMERO DE HABITANTES 1.586 1.384 1.030 
PERÍODO 1991-2001 2001-2011 1991-2011 
INTERVALO EM ANOS 10 Anos 10 Anos 20 Anos 




Imagem 161 a 163 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, concelho de Alcoutim 
Estrutura habitacional – Património arquitetónico abandonado 
   Fotografias: Ana Bordalo, junho de 2013 
 
agravou ao longo dos últimos vinte anos. Atualmente algumas povoações já se 
encontram totalmente desabitadas; é exemplo o monte do Silgado, com cerca de 30 
habitações devolutas – a aproximadamente 4km de distância do Pessegueiro (em 
direção a Martim Longo).  
VI.II.III. ESTRUTURA HABITACIONAL 
Nas diferentes freguesias e montes do concelho de Alcoutim é possível encontrar, 
ainda hoje, uma presença marcante da tradicional arquitetura vernacular do Algarve; 
esta caracteriza-se pela sua planta retangular, de piso térreo e apresenta uma grande 
capacidade evolutiva, ou seja, é capaz de sofrer sucessivas alterações e ampliações 
de acordo com as necessidades do agregado familiar, sem introduzir qualquer 
alteração na fachada.228  
“A ampla área serrana situada entre a Serra do Caldeirão e o Vale do Guadiana – que podemos 
percorrer por estrada, para cima do Barranco do Velho, desde o Ameixial, a Mealha e o 
Cachopo, passando a Martim Longo, Vaqueiros, Giões e Alcaria Alta, até Alcoutim – representa 
hoje, talvez, o sector de território algarvio em que encontramos mais preservada e intacta a casa 
popular tradicional, térrea, construída em xisto e caiada. E preservada mais frequentemente por 
abandono ou no processo de uma lenta decadência, do que por ações de recuperação que cada 
vez se impõem como mais necessárias.”
229
 
No monte do Pessegueiro, encontra-se, com frequência, a presença de habitações 
construídas em alvenaria de xisto, em alguns casos à vista e noutros revestidos a cal 
(Imagem 156 a 158). O xisto é também um material utilizado como revestimento nos  
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Imagem 164 a 166 Figueira-da-índia 
   Fotografia 164: Ana Bordalo, junho de 2013 – monte do Pessegueiro 




Consulta efetuada em julho de 2013 
 
pavimentos interiores e exteriores das habitações, bem como em caminhos e 
estradas. No entanto, em alguns casos, verifica-se o recurso à terra batida como 
revestimento e acabamento dos pavimentos exteriores. Os vãos de acesso são 
maioritariamente em madeira e nas janelas é frequente a presença de portadas 
exteriores, também em madeira. Os telhados, de uma ou duas águas, são em telha 
argamassada, em que as telhas assentam em canas, ligadas entre si e aos elementos 
de estrutura da cobertura, vulgarmente denominado por “encaniçado”.230 
VI.II.IV. FATORES POTENCIADORES  
O concelho de Alcoutim está envelhecido e parte da sua estrutura edificada está 
abandonada e degradada. A revitalização do seu território só poderá acontecer com a 
presença de populações jovens que optem por se fixar no concelho e que, assim, 
promovam a sua dinamização. Para que tal seja possível, é necessário estabelecer 
desenvolvimento económico, que potencie a melhoria da qualidade de vida das 
populações residentes. A introdução de estruturas de habitação direcionadas para 
idosos apresenta-se, como fator dinamizador e potenciador da revitalização do 
território, que deverá ser devidamente interrelacionado com as infraestruturas locais.  
No monte do Pessegueiro, como identificado, a maioria das pessoas vive de uma 
agricultura de subsistência, enquanto outras se dedicam ao artesanato. Verifica-se 
ainda a existência de alguma atividade comercial e industrial, que se concentra numa 
panificadora, dois cafés e um minimercado. Regista-se a existência do “Campo 
Experimental de Opuntias” - ou seja, de Figueira-da-índia (Imagens 164 a 166) - planta 
que apresenta uma multiplicidade de usos, como por exemplo: exploração para venda  
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Imagem 167 a 169 Barragem monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, concelho de 
Alcoutim 
   Fotografias: Ana Bordalo, junho de 2013 
 
do seu fruto; para a produção de ferragem destinada à alimentação de gado; utilização 
na gastronomia, nomeadamente, na produção de compotas, licores, sumos, ou óleos 
essenciais; pelas suas características, com uma elevada concentração de água no 
interior da folha, este cato, poderá ainda ser utilizado como um excelente elemento 
corta-fogo na organização e proteção da área florestal; entre outros usos. Pela sua 
potencialidade no desenvolvimento económico local, este campo experimental poderá 
servir como elemento de alavancagem para a fixação de população jovem na região, 
uma vez que o cultivo de Figueira-da-Índia se apresenta como uma atividade 
extremamente vantajosa e rentável, numa região que reúne as condições naturais 
necessárias para o seu crescimento.  
Valoriza-se ainda a existência de uma pequena barragem (Imagens 167 a 169) - 
fundamental para os circuitos de rega agrícola – e que poderá, ainda, permitir e 
potencializar a implementação de estruturas relacionadas com desportos aquáticos. 
Bem como, a construção de uma praia fluvial ou de piscinas ecológicas que, para além 
das vantagens que poderiam trazer para a população do local, poderiam atrair as 
populações mais próximas e vocacionar-se como ponto de atração e dinamização 
turística e, consequentemente, económica. 
A proximidade do monte do Pessegueiro a outras povoações despovoadas poderá 
permitir a implementação na região de uma rede de Aldeias-Lar, o que se traduziria 
como uma mais-valia para o seu funcionamento, pois permitiria uma racionalização de 
custos de gestão. A inter-relação entre as infraestruturas existentes no monte do 
Pessegueiro e nas povoações vizinhas (nomeadamente na sede de freguesia Martim 
Longo), com a implementação de um modelo de Aldeia-Lar, poderia gerar a 
revitalização do território através de ações como: 
 Remodelação do património edificado devoluto existente através da promoção 
de estruturas de habitação para idosos: em estruturas de habitação 
unifamiliares; implementação de pequenas unidades de apoio a idosos que 
167 168 169 
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possam ficar temporariamente acamados, e que poderão encontrar apoio 
médico e de enfermagem na própria aldeia, sem que haja necessidade de 
serem deslocados; 
 Remodelação do património arquitetónico devoluto existente e eventual 
promoção de novas edificações para a promoção de estruturas de habitação 
intergeracionais; 
 Remodelação da rede viária: requalificação dos percursos existentes, definição 
de áreas de estacionamento; de áreas pedonais; de espaços de repouso 
(espaços verdes, mobiliário urbano);  
 Oferta de equipamentos e serviços diferenciados e qualificados direcionados 
para as pessoas idosas; 
 Oferta de serviços e comércio (bancos; posto de correio; posto de turismo; 
comércio relacionado com a atividade artesanal e gastronómica local); 
 Desenvolvimento de pequenas indústrias, relacionadas com as potencialidades 
dos produtos da região (por exemplo: dinamização da indústria de panificação 
existente; artesanato e gastronomia local; cultivo, exploração e transformação 
de Figueira-da-Índia); 
 Dotar a região de um sentido de promoção de habitação e serviços de 
qualidade para a população idosa local, nacional e estrangeira, através de uma 
estrutura de rede de Aldeias-Lar; 
 Procurar, com estas e outras medidas, a fixação de população jovem (por 
exemplo: criação de emprego; benefícios fiscais; apoio à família, 
nomeadamente nas escolas, desporto e ação social); 
 Gerar desenvolvimento económico; 
 Gerar desenvolvimento turístico (por exemplo: estalagem / pousada; praia 
fluvial; piscinas naturais; agro turismo; turismo sénior); 
A inter-relação dos pontos apresentados e a introdução de novos elementos 
económicos dinamizadores poderá ser preponderante para a revitalização 
(arquitetónica, demográfica, social e económica) do monte do Pessegueiro, bem como 
para outros aglomerados populacionais vizinhos - consequentemente para todo o 
concelho de Alcoutim ou outros que apresentem características semelhantes no 
território nacional. O Esquema 04 apresenta exemplos de possíveis elementos 
estruturais que poderão ser introduzidos na implementação de uma Aldeia-Lar no 
monte do Pessegueiro, enquanto estrutura de habitação promotora de vida em 
comunidade vocacionada para as pessoas idosas e, simultaneamente seja promotora 


























































Esquema 04 Características físicas e estruturais a implementar no monte do Pessegueiro – Avaliação 
e proposta de intervenção no território 





4. Tabacaria e papelaria; 
5. Cabeleireiro / Barbearia; 
6. Centro de beleza (Spa); 
7. Lojas de artesanato e de 
produtos da região 
relacionados com a 
transformação do figo-da-
índia; 
8. Comércio diverso; 
 




1. Recuperação da estrutura 
habitacional devoluta existente de 
modo a adaptá-la às necessidades 
da pessoa idosa; 
2. Recuperação da estrutura 
habitacional devoluta existente 
através da promoção de habitação 
de carácter intergeracional; 
3. Integração outras estruturas de 
pequena dimensão dedicadas à 
pessoa idosa, como: Casa de 
Repouso; Centros de Cuidados 
Paliativos; Centros de Alzheimer. 
   
 
 Áreas de lazer 
1. Áreas verdes; 
2. Pequenas hortas / estufas; 
3. Espaços dedicados à prática de 
desporto a ar livre (como: ciclovias; 
parques desportivos; circuitos de 
caminhada e manutenção; etc.); 
4. Espaços dedicados à prática de 
desporto em espaços fechados 
(aulas de yoga; ginástica de 
manutenção; etc.) – poderão ser 
integrados no espaço do centro 
cultural e recreativo do 
Pessegueiro (devidamente 
remodelado); 
5. Praia fluvial e/ou piscinas 
naturais; 
6. Desportos náuticos relacionados 
com a barragem; 
7. Espaços de convívio; 
8. Salas de Leitura; 
9. Espaços polivalentes; 
 
Nota: 
Poderá ser prevista a renovação do 
espaço do Centro Recreativo do 
Pessegueiro de modo a incluir espaços 
de atividade comuns, como os referidos 
nos pontos 4, 7, 8, 9. 
 
 
Serviços e equipamentos 
específicos vocacionados para 
as necessidades da pessoa 
idosa 
 
1. Serviços médicos, de 
enfermagem e terapias 
complementares; 
2. Apoio domiciliário; 
3. Manutenção e limpeza das 
habitações; 
4. Espaço de refeições e cozinha 
comum – com serviço de copa, 
cozinha e de entrega nas 
habitações / quartos;  
5. Lavandaria e rouparia; 
6. Manutenção e cuidado dos 
jardins e espaços exteriores; 
   
 
 Serviços e equipamentos de 
apoio à população residente 
1. Pay Shop; 
2. Posto de correio; 
3. Estalagem / Pousada / 
Agroturismo; 
4. Centro de lavagem automóvel; 
5. Parque infantil - 
preferencialmente próximo da 




A população residente no monte do 
Pessegueiro poderá beneficiar da 
oferta de equipamentos disponíveis na 
sede de freguesia a cerca de 8,5 km de 
distância. Nomeadamente: creche; 
jardim-de-infância; escolas; piscinas 










4. Preparação para venda do 
fruto figo-da-índia; 
5. Transformação do figo-da-
índia para: compotas; licores; 
sumos; óleos essenciais; 
6. Armazém frigorífico para 
conserva do figo-da-índia e 
outros produtos agrícolas; 










Ações semelhantes implementadas noutros países, como no caso já apresentado de 
Luberon, na região da Provença Francesa,231 que apesar de reunir características 
urbanísticas diferentes das que encontramos em Alcoutim (pequenas vilas ou cidades 
e não aldeias ou montes) identificaram entre si problemas semelhantes, ou seja: 
envelhecimento e isolamento da população residente; (e)migração das populações 
mais jovens e consequente baixa da taxa de natalidade; desaparecimento de atividade 
comercial, empresarial e serviços; falta de oferta de trabalho; um vasto património 
arquitetónico devoluto; falta de perspetiva de desenvolvimento social e económico; 
redução significativa na angariação dos impostos locais; infraestruturas degradadas. 
Nesta região, e após análise dos problemas identificados, 77 pequenas vilas e cidades 
reuniram-se e promoveram a revitalização do seu território. Esta foi estabelecida 
através da valorização do potencial de desenvolvimento económico que a região 
oferece e da implementação de pequenas medidas de promoção de qualidade de vida 
para a população idosa, que rapidamente se transformaram em medidas 
intergeracionais e que serviram de alavanca para a fixação de populações jovens e 
consequente valorização e desenvolvimento económico da região. A reunião de 
esforços conduziu à revitalização da região, situação que poderia ser aplicada às 
necessidades e características da região de Alcoutim, onde se verificam problemas 
semelhantes.  
A proximidade do monte do Pessegueiro à região do Baixo Alentejo poderia conduzir a 
uma dinamização entre duas regiões do território nacional, que apresentam problemas 
de despovoamento semelhantes – nomeadamente Almodôvar a 40km de distância, 
percorríeis de automóvel em aproximadamente 1 hora (Quadro 23). De salientar que 
este território poderá ser servido por dois Aeroportos: O Aeroporto Internacional de 
Faro e o Aeroporto de Beja232, ambos a cerca de 90Km de distância. 
Segundo a investigação realizada, e de acordo com o Estado da Arte, diferentes 
autores [como: Schittch (2007), Huber (2008), Cisneros (2012)]233 classificam como um 
dos principais desafios para a arquitetura e para o planeamento e ordenamento do 
território a habitação vocacionada para as necessidades da pessoa idosa, pela 
expressão que esta adquiriu nas diferentes sociedades. No entanto, outro desafio que 
se coloca é a conceção de estruturas que não se transformem em “guetos”, mesmo 
que agradáveis sob o ponto de vista da qualidade do espaço arquitetónico, do 
conforto, da segurança e do ambiente físico. Ou seja, lugares fechados e dedicados a 
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 Capítulo V: Aldeias-Lar em Portugal: dois casos de estudo; V.II. Aldeias versus Aldeias-Lar; V.II.II. 
Características físicas e estruturais das Aldeias-Lar, p.178-180 
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 Ainda não se encontra em funcionamento, mas preparado para receber voos internacionais e voos 
internos. 
233
 Capítulo II: Estado da Arte; II.II. Contexto internacional; p. 48-49 e 55-57 
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uma população cuja única linha de ligação comum é a idade, mas tal como já referido, 
é heterogénea e apresenta características diferenciadas ao longo do percurso da sua 
terceira (ou quarta) idade.  
No seguimento desta preocupação, autores como Burton e Bosman (2010)234, 
Steinfeld (2013)235 alertam para o risco de segregação que algumas estruturas de 
habitação dedicadas às pessoas idosas, mesmo que bem-intencionadas, podem 
gerar. Referem que a maioria das pessoas prefere envelhecer em locais onde consiga 
estabelecer uma relação de proximidade com o conceito casa, longe da imagem de 
institucionalização. Os autores referem ainda que estruturas mais pequenas assentes 
nos princípios de vida em comunidade e nos princípios do desenho universal, poderão 
ser mais atrativas para os residentes, bem como atrair novos residentes, de diferentes 
idades.  
É neste sentido que a proposta de intervenção no território que se apresenta procura 
ser inovadora. Uma vez que, integra a necessidade de revitalizar o território com a 
necessidade de promover habitação direcionada para a população idosa. Estas 
estruturas poderão dirigir-se para a população local, bem como integrar e atrair outras 
pessoas idosas (nacionais236 ou estrangeiras; ativas ou não) que pretendam mudar a 
sua residência para área rural. E que, simultaneamente procurem beneficiar das 
vantagens que uma estrutura, com estas características, poderá oferecer (vida em 
comunidade promotora de intergeracionalidade; cuidados de saúde; cuidados 
domiciliários; cuidados pessoais; proximidade a serviços, comércio, equipamentos, 
espaços de lazer e desportivos; ou a possibilidade de manutenção de uma atividade 
laborar, voluntária ou remunerada).  
A avaliação e proposta de intervenção apresentam ainda a possibilidade de 
implementar uma estrutura que potencie a intergeracionalidade do território através da 
criação e desenvolvimento de atividade turística e económica que promova a fixação 
de populações jovens e, assim, minimize ou anule o seu processo de despovoamento. 
O percurso poderá passar pela criação de estruturas que estejam adaptadas ao 
território onde estas se inserem e não a mobilização de novas áreas, para as quais 
seja necessário definir um planeamento, como se de um novo “bairro” | “subúrbio” | 
“equipamento” se tratasse. O recurso a aldeias ou vilas em processo de 
despovoamento poderá apresentar-se como sendo a opção mais adequada, pois para 
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 Paul BURTON; Caryl BOSMAN,  Gerotopia: The rise of master planned communities for retiring Baby 
Boomers, 2010 
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 Edward STEINFELD, Time to think differently, 2013 
http://www.archfoundation.org/2013/02/time-to-think-differently/, Consulta efetuada em maio de 2013 
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 Na população idosa nacional poderão ser incluídos indivíduos oriundos de outras regiões ou indivíduos 
que nasceram no concelho e que por questões pessoais e profissionais (e)migraram, mas que gostariam 
de voltar para o seu território de origem. 
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além do seu planeamento e estrutura urbana já estar sedimentada, a requalificação e 
reutilização do património edificado existente irá gerar uma nova dinâmica ao território 
e contribuir para a promoção da sua revitalização. Tal como acontece com outros 
modelos de habitação vocacionados para as pessoas idosas, a implementação e 
manutenção de uma estrutura semelhante à proposta nesta avaliação e proposta de 
intervenção no território, necessitaria de um estudo, de um planeamento e de uma 
gestão cuidada, uma vez que a sua existência tem implicações sociais e económicas 
para o território onde se insere. 
VI.II.V. FATORES LIMITADORES 
O monte do Pessegueiro acusa a sua interioridade em relação aos centros urbanos 
mais próximos, como Faro ou Vila Real de Santo António, provavelmente um dos 
principais fatores que contribuiu para o seu despovoamento. Este facto implica que, 
por exemplo, a distância a percorrer até aos Hospitais Centrais mais próximos seja 
sempre superior a uma hora de percurso. No entanto, a sede de freguesia, Martim 
Longo, fica a cerca de 8,5km de distância, percorríeis de automóvel em cerca de 10 
minutos e dispõe de Centro de Saúde, Quartel de Bombeiros, Posto da GNR, bem 
como outros serviços e equipamentos de apoio já referidos. Alcoutim, sede de 
concelho, fica a cerca de 40km de distância e Ayamonte, em Espanha, a cerca de 
65km - nestas localidades é possível encontrar uma oferta diversificada de serviços e 
equipamentos, como: cultura, educação ou desporto, que poderão ser integrados na 
estrutura de habitação que se propõe – Quadro 23.  
RELAÇÕES DE PROXIMIDADE NO TERRITÓRIO 
 
DISTÂNCIA 
(1) TEMPO (2) 
Martim Longo (sede de freguesia) 8,5 km 10 min 
Alcoutim (sede de concelho) 38 km 45 min 
Faro (sede de distrito) 69 km 01h : 45min 
Vila Real de Santo António 64 km 01h: 10 min 
Ayamonte (Espanha) 65 km 01h: 10 min 
Almodôvar (Baixo Alentejo) 41 km 01 h 
Beja 93 km 01h: 45 min 
 
Notas:  
1. Distância aproximada expressa em quilómetros. 
2. Tempo médio calculado para a realização do percurso. Distância percorrida de automóvel, de acordo com as 
regulamentações e indicações do código da estrada. 
 































Imagem 170 Monte do Pessegueiro – Relações de proximidade no território  
  Escala 1:50.000 
 
A interioridade geográﬁca - percetível através da observação da Imagem 170 e dos 
dados expressos no Quadro 23 - poderá ser um fator limitador à revitalização do 
território. No entanto, poderão existir outros, nomeadamente de ordem demográﬁca, 
social, cultural ou económica, bem como questões relacionadas com o direito de 
propriedade das habitações devolutas. Para além da implementação de estruturas de 
habitação vocacionadas para as necessidades das pessoas idosas e a 
intergeracionalidade que estas poderão gerar no território, seria sempre necessário a 
implementação em paralelo de outras medidas que promovessem a dinamização do 
território, nomeadamente: dinamização das pequenas indústrias locais e 
implementação de novas unidades que sejam promotoras de emprego; dinamização 
de unidades turísticas; dinamização cultural e desportiva; dinamização da agricultura; 
implementação de um regime de exceção de benefícios ﬁscais para empresas e 
residentes locais; ou a implementação de rede de apoio social transversal às 































3. Centro cultural e recreativo  
do Pessegueiro 
4. Estufa (propriedade privada) 
5. Café e minimercado 
6. Paniﬁcadora 









Imagem 171 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
  Levantamento  
  Escala 1:7.500 
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A execução de qualquer uma destas medidas requer uma análise detalhada e 
estruturada do território e da população a que se destina. Uma proposta de dimensão 
regional ou inter-regional poderia apresentar-se como mais vantajosa e obter melhores 
resultados do que propostas de dimensão local. Uma vez que medidas locais 
poderiam resolver problemas pontuais de alojamento direcionados para a população 
idosa, mas possivelmente não obteriam a escala necessária para a revitalização do 
território. Enquanto, medidas de carácter regional ou inter-regional - trabalhadas em 
conjunto - poderiam convergir para a resolução de problemas semelhantes, com 
menos custos e com maior impacto, visibilidade e eficácia. 
 
VI.III. LEVANTAMENTO DO TERRITÓRIO DE ESTUDO: ANÁLISE DE DADOS 
O monte do Pessegueiro, segundo o Plano Diretor Municipal de Alcoutim - PDMA237, 
insere-se em área designada por solo urbano e está assim dotado da possibilidade de 
instalação de edificações destinadas à “habitação, comércio ou serviços e à instalação 
de equipamento públicos ou privados”.238 Ou seja, reúne as condições urbanísticas 
necessárias para a instalação de uma estrutura de habitação vocacionada para as 
pessoas idosas, segundo os parâmetros propostos por esta investigação. 
Foram identificadas, através de levantamento local realizado em julho de 2013, 33 
unidades de habitação devolutas239, espalhadas por toda a povoação; no entanto, 
verifica-se uma maior incidência no lado oeste. De salientar que em algumas áreas 
podemos encontrar conjuntos de 3 a 5 habitações devolutas confinantes, o que 
permitiria a requalificação do conjunto das unidades de habitação do modo individual 
ou integrado (o que poderia proporcionar uma maior variedade de tipologias 
disponíveis), bem como da sua estrutura urbana (pátios e/ou ruas) – Imagem 172.  
Como referido no ponto anterior, a maioria das habitações ainda guarda a sua 
estrutura e características construtivas originais: de piso térreo; com uma planta 
retangular, construída em alvenaria de xisto autoportante, aparente ou caiada (as 
alvenarias exteriores, maioritariamente, com cerca de 50cm de espessura); 
formalmente de pequenas dimensões, com duas a quatro divisões interiores; na 
maioria das habitações, o único vão da habitação é a porta de entrada - no entanto, 
em alguns casos, podemos encontrar uma pequena janela na divisão que dá para a 
rua.  
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 Regulamento do Plano Diretor Municipal de Alcoutim – PDMA – Estabelece as condições de 
ocupação, uso e transformação dos solos que integram o território municipal de Alcoutim. Diário da 
República, 1ª série – B, nº285 de 12 de dezembro de 1995 emitido pela Presidência do Conselho de 
Ministros nº167/95 
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 PDMA –Capítulo II: Do uso e transformação do solo; Secção I: Solo urbano; Subsecção I: Classe dos 
espaços; Artigo 9º: Uso dominante do solo urbano. op.cit., p.7753 
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 Como referido anteriormente, o levamento realizado no local foi traduzido em fichas de caracterização 





















A. Conjuntos de três ou mais  
habitações devolutas que partilham  
espaço exterior comum junto ao  













Imagem 172 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
  Localização das habitações devolutas na povoação 
  Escala 1:2.000 
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As habitações organizam-se segundo um alinhamento contínuo de rua, que parece 
surgir de um modo espontâneo e que acompanha a topografia natural do terreno. 
“As paredes divisórias são os elementos de suporte da cobertura, que é na sua generalidade de 
uma só pendente, cobrindo em alguns casos apreciáveis superfícies. Este sistema é o que 
melhor se adapta às condições climáticas da região, pois que, orientando o declive do telhado no 
sentido dos ventos chuvosos evitam assim que as águas se infiltrem através das telhas. De tal 
modo esta condicionante se impõe que o telhado, ora desce até á fachada de entrada, ora até às 
fachadas laterias, caracterizando notavelmente as construções da região. 
A compartimentação é muito simples. A porta de entrada, em muitos casos a única abertura para 
o exterior, conduz diretamente a uma sala relativamente ampla, com a qual comunicam os 
quartos e a cozinha. Embora exteriormente os paramentos sejam de pedra à vista, algumas 
vezes caiados, interiormente estes são rebocados e caiados. 
 Muito comum nesta região é o aparecimento da fornalha exterior, adossada à fachada e junto à 
porta de entrada, ou ainda desligada da construção como os fornos. Aqui, cozinham no verão, 
dadas as temperaturas elevadas atingidas no tempo quente. Por motivos inversos, no inverno, 
usam a lareira da cozinha, escoando-se o fumo pelas telhas, pois também, como noutras regiões 
do país, aqui não existem chaminés.”
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Para além do significativo número de habitações devolutas, na povoação existem 
ainda dois fornos comunitários, também eles abandonados e sem utilização. Através 
do levantamento realizado, foi possível concluir que a maioria das habitações 
devolutas se encontra em mau estado de conservação (16 habitações), uma vez que 
já se encontram fechadas há algum tempo; apenas uma pequena percentagem está 
em bom estado de conservação (2 habitações). Este facto poderá indicar que com o 
decorrer do tempo se venha a perder parte de um precioso património arquitetónico 
(singular e de conjunto); bem como, venha a ser colocada em causa a salubridade das 
habitações vizinhas, ainda habitadas – Quadro 24. 





Bom 2 unidades 6,0% 
Razoável 8 unidades 24,2% 
Mau 16 unidades 48,5% 
Ruína 7 unidades 21,3% 
Quadro 24. Síntese quantitativa da caracterização do estado de conservação das habitações 
devolutas no monte do Pessegueiro – Dados de junho de 2013 
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 AA, Arquitectura Popular em Portugal.3ª ed. Lisboa: Sindicato Nacional dos Arquitectos, 1988 [Zona 6 
– Algarve e Alentejo Litoral, por Artur Pires Martins e Fernando Torres], p. 332-333 
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 Para a caracterização do estado de conservação das habitações devolutas foram estabelecidos quatro 
parâmetros comparativos: BOM – Quando a habitação apresenta condições de habitabilidade; 
RAZOÁVEL – Quando a habitação apresenta alguns sinais de degradação, mas ainda reúne condições 
de recuperação com pequenas intervenções; MAU – Quando a habitação apresenta fortes sinais de 





Imagem 173 a 181 Monte do Pessegueiro – Habitações devolutas 
   Fotografias: Ana Bordalo, junho de 2013 
Para além da caracterização do atual estado de conservação das habitações 
devolutas - tendo em conta a reabilitação da estrutura arquitetónica existente no 
Pessegueiro - o levantamento realizado procurou identificar o sistema construtivo de 
cada habitação, com enfoque nos elementos: Paredes exteriores – sistema construtivo 
e acabamentos; cobertura – sistema construtivo e número de águas; caracterização do 
vão de acesso; vãos de fachada – a sua caracterização e a existência ou não de 
janelas; existência de pátios; bem como estabelecer uma relação aproximada da área 
bruta de construção de cada habitação, uma vez que não foi possível entrar nas 
habitações. O levantamento contemplou, ainda, a anotação de alguns detalhes - 
considerados relevantes, tendo como referência o objetivo da investigação – como por 
exemplo: a existência ou não de chaminés; a diferença de cota entre o pavimento da 
rua e o do interior da habitação - sempre que esta se mostrou significativa; a relação 
de proximidade entre habitações devolutas, uma vez que a avaliação e proposta de 
intervenção no território apresenta como possível solução a junção de duas unidades, 
dada a área diminuta de algumas habitações (Hipótese B: Imagem 185). 
173 174 175 






No que diz respeito ao sistema construtivo das paredes exteriores, a maioria das 
habitações identificadas mantém o sistema tradicional em alvenaria de xisto aparente, 
caiada ou com a conjugação dos dois acabamentos (32 das habitações, num total de 
33) – Quadro 25. O mesmo se verifica na maioria da estrutura habitacional do 
Pessegueiro, que mantém as suas principais características construtivas. No entanto, 
verifica-se, pontualmente, a existência de alterações recentes a habitações que não 
respeitam a estrutura original, quer do ponto de vista construtivo - com a introdução de 
alvenarias de tijolo pintadas ou revestidas a materiais cerâmicos – quer mesmo a 
introdução de mais um piso.  
CARACTERIZAÇÃO DO SISTEMA CONSTRUTIVO DAS PAREDES EXTERIORES 
 
UNIDADES PERCENTAGEM 
Paredes exteriores em alvenaria de xisto aparente 8 unidades 24,2% 
Paredes exteriores em alvenaria de xisto caiada 12 unidades 36,4 % 
Conjugação de alvenaria de xisto aparente com caiada 12 unidades 36,4% 
Outros 1 unidades 3% 
 
Quadro 25. Síntese quantitativa da caracterização do estado de conservação das habitações 
devolutas no monte do Pessegueiro 
 Dados de julho de 2013 
Apenas uma das habitações devolutas já não possui o sistema de telha argamassada 
assente em estrutura de “encaniçado” na cobertura e a maioria é de apenas uma água 
(23 habitações, num total de 33 identificadas). Em algumas habitações a cobertura já 
está significativamente danificada. 
Como referido anteriormente, outra característica da região é a ausência de janelas, o 
que se verifica em 28 das 33 habitações referenciadas. No caso de existirem vãos, a 
maioria mantém a caixilharia original, em madeira, no entanto em alguns casos está já 
muito degradada – Quadro 26.  
CARACTERIZAÇÃO DOS VÃOS DE FACHADA - JANELAS 
 
UNIDADES PERCENTAGEM 
Caixilharia de madeira (original) 4 unidades 12,1 % 
Caixilharia de madeira (original) e outro (alumínio) 1 unidades 3,1 % 
Sem janelas 28 unidades 84,8% 
Outros 0 unidades 0% 
 
Quadro 26. Síntese quantitativa da caracterização dos vãos de fachada - janelas das habitações 
devolutas no monte do Pessegueiro 
 Dados de julho de 2013 
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Outro elemento caracterizador é o vão de acesso em madeira de uma folha de 
batente, com ou sem postigo e, normalmente, de pequenas dimensões – com uma 
largura que varia entre os 75 e os 80cm e uma altura entre 1,75 e 1,85m. Das 
habitações referenciadas, a maioria mantém a porta original; noutras habitações esta 
já foi substituída por nova porta em madeira; em cinco a opção foi substituir por porta 
em alumínio ou ferro. Uma das habitações já se encontra em avançado estado de 
degradação e não tem porta – Quadro 27. 
CARACTERIZAÇÃO DO VÃO DE ACESSO 
 
UNIDADES PERCENTAGEM 
Original em Madeira 25 unidades 75,8 % 
Já substituído em Madeira 2 unidades 6 % 
Alumínio  2 unidades 6% 
Ferro 3 unidades 9,1% 
Sem vão de acesso 1 unidades 3,1% 
Quadro 27. Síntese quantitativa da caracterização do vão de acesso às habitações devolutas no 
monte do Pessegueiro 
 Dados de julho de 2013 
 
A área bruta de construção de cada habitação é um elemento fundamental para a sua 
reabilitação, bem como de toda a estrutura. A necessidade de proporcionar espaços 
amplos - que promovam a mobilidade e a sensação de conforto dos utilizadores e a 
versatilidade dos espaços - apresenta-se como um fator preponderante para a 
requalificação e adaptação das habitações às necessidades da pessoa idosa. Se 
considerarmos os valores de área bruta identificados (que em 12 habitações é inferior 
a 50m2 e em 15 varia entre os 50m2 e os 75m2) e tendo em conta que a espessura das 
paredes exteriores é de aproximadamente 50cm, verifica-se que a maioria das 
habitações tem uma área útil reduzida; assim, será necessário ponderar a agregação 
de duas unidades para a formação de uma habitação com as dimensões e os espaços 
necessários e adequados – Quadro 28. 















 4 unidades 12,1% 
Superior a 100m
2
 2 unidades 6 % 
Quadro 28. Síntese quantitativa da área bruta de construção (valores aproximados) das habitações 
devolutas no monte do Pessegueiro  




Pelas características formais das habitações, será possível estabelecer uma relação 
direta entre o espaço exterior e o espaço interior. Verifica-se em 20 habitações a 
existência de pátio (nas traseiras; junto à entrada principal comum a diferentes 
habitações; ou as duas situações), o que permite gerar um elemento de transição 
entre a rua e a habitação ou um espaço privado exterior nas traseiras. Identificaram-se 
três núcleos com três ou mais habitações devolutas que partilham uma área de pátio 
exterior comum, o que poderá permitir a criação de áreas de permanência e de 
convívio (Imagem 182). 
Através do levantamento realizado e da análise e interpretação dos dados recolhidos, 
foi possível concluir que, à data da realização do levantamento, das habitações 
identificadas como devolutas uma parte expressiva se encontrava em mau estado de 
conservação e requer uma intervenção significativa com vista à sua recuperação. No 
entanto, a maioria mantém as principais características da arquitetura tradicional local, 
o que permite que num processo de reabilitação, seja possível seguir a essência 
estrutural e construtiva de cada habitação e simultaneamente conferir aos espaços as 
especificidades de adaptabilidade. Os elementos construtivos como paredes 
estruturais (exteriores e interiores), cobertura ou vãos poderão ser recuperados e 
integrados no novo conceito de habitabilidade. A relação entre a rua e o espaço 
interior é outro elemento significativo e em alguns casos requer uma intervenção que 
vise a eliminação das barreiras físicas existentes (nomeadamente diferença de altura 
entre a cota da rua e a cota de soleira). 
VI.IV. PROPOSTA DE INTERVENÇÃO PARA REVITALIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO EDIFICADO 
Com o objetivo de promover a reabilitação do património habitacional edificado 
devoluto no Pessegueiro, a sua adaptabilidade às necessidades de mobilidade no 
espaço das pessoas idosas (e consequentemente de todos os indivíduos) e 
simultaneamente potenciar a revitalização do território através da implementação de 
uma estrutura habitacional de vida em comunidade - que integre as estruturas 
funcionais identificadas e referidas anteriormente242 - num modelo que se baseia nos 
princípios estruturais das Aldeia-Lar existentes em Portugal, esta investigação 
apresenta duas possíveis hipóteses de intervenção.  
A proposta apresentada (formalizada esquematicamente num breve estudo prévio) 
sintetiza as ideias e conceitos anteriormente expostos e transporta-os para um 
possível modo de intervenção no território. Considera-se como viável a revitalização 
do monte do Pessegueiro, através da sua reestruturação em Aldeia-Lar. No plano da 
sua organização estrutural, os serviços, equipamentos e espaços de comércio deverão   
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Imagem 182 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Proposta de intervenção no território: Estrutura urbana 

























































Imagem 183 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Proposta de intervenção no território: Estrutura urbana - identiﬁcação de novas 
construções, novos usos e usos existentes 


























































Imagem 184 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Proposta de intervenção no território: Estrutura viária e estacionamento 
  Escala 1:2.000   
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ter em consideração a população residente atual, bem como aquela que se pretende 
atraíra e fixar, sénior e jovem. Assim, tal como expresso no Esquema 04,243 existem 
para além do comércio local e dos serviços necessários ao funcionamento da Aldeia-
Lar, outros equipamentos que poderão permitir e alavancar a revitalização do território 
(como a existência de um agroturismo ou de pequenas indústrias relacionadas com a 
agricultura e o artesanato local).  
A imagem 182 apresenta a distribuição dos diferentes espaços funcionais no território 
e as suas inter-relações. É visível a importância que o espaço destinado a hortas 
adquire na estrutura da aldeia, uma vez que estes são considerados como de extrema 
relevância para a população local - elemento fundamental para a manutenção da sua 
atividade física diária e de uma alimentação saudável (e economicamente mais 
acessível). As hortas fazem igualmente parte do imaginário de quem procura uma 
mudança de residência para uma área rural. Os espaços de apoio à população idosa 
residente, os serviços médicos, de enfermagem, os serviços de manutenção e de 
refeições, foram localizados de um modo centralizado e adequado ao espaço físico 
disponível. A imagem 183 identifica as novas construções propostas, bem como as 
construções cujos usos poderão ser alterados ou requalificados de modo a dar 
resposta aos objetivos propostos. 
Ao longo da aldeia deverão ser considerados pequenos espaços para o parqueamento 
automóvel, de modo a que este esteja organizado. E, simultaneamente, permita o fácil 
acesso ao espaço habitacional, aos serviços, comércio e pequenas indústrias locais 
(Imagem 184). O facto de esta aldeia ser “rasgada” pela Estrada Nacional irá requerer 
uma maior preocupação, ao nível do atravessamento pedonal, ao longo deste 
percurso. Uma vez que os residentes, do lado Poente da aldeia (onde se verifica maior 
concentração habitacional) para acederem aos serviços médicos, aos serviços de 
apoio ou ao centro de convívio e atividades terão que fazer o atravessamento desta 
via. No que se refere aos pavimentos exteriores, a estrutura urbana do monte do 
Pessegueiro caracteriza-se pela inexistência de passeios, e assim deverá permanecer, 
pois esta característica anula os desníveis (barreiras arquitetónicas) - que apenas se 
verificam pontualmente, junto à entrada de algumas habitações, situação que poderá 
ser facilmente anulada. As ruas poderão manter, ou recuperar, as características da 
região, com pavimento de xisto, desde que seja devidamente assegurada a 
inexistência do perigo de queda (sem variações de alturas entre pedra e com 
acabamento antiderrapante). O aspeto árido dos espaços exteriores poderá ser 
minimizado através da introdução de pequenos apontamentos  
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Imagem 185 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Pátio exterior comum, Proposta tipo 
  Escala 1:200   
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de espaços verdes, com zonas de permanência e convívio entre os residentes 
(Imagem 185).  
As propostas de intervenção no espaço habitacional devoluto apresentam o 
levantamento do existente (escala 1:200) e uma proposta de intervenção (escala 
1:100), que poderá ser realizada visando a obtenção de conforto, segurança e 
qualidade de vida dos residentes. Como referido, são esquemas que apresentam 
como objetivo lançar alguns dados para reflexão e simultaneamente avaliar a 
versatilidade do espaço existente (Imagem 184 e 185). As intervenções propostas 
respeitam os princípios definidos pelo Desenho Universal e as diferentes 
preocupações de utilização dos espaços referidas por autores como Cachadinha 
(2006), Lawer e Thomas (2008) Daré (2010), RIBA (2011), Steinfeld (2013), Minguet 
(2013), analisadas no Estado da Arte, algumas das quais refletidas na legislação 
nacional aplicável ao regime de edificação244. Podemos enunciar: a eliminação de 
barreiras físicas, como degraus entre os diferentes espaços (interiores e exteriores); a 
colocação de interruptores a uma altura mínima de 90cm e máxima de 120cm; a 
colocação de tomadas elétricas a uma altura mínima de 45cm; o correto 
dimensionamento dos espaços de modo a permitir a sua versatilidade (possíveis 
alterações de disposição de mobiliário); permitir o contato visual com o exterior, ao 
nível do indivíduo sentado (entre os 80 e os 120cm de altura mínima a partir do 
pavimento); a utilização de equipamentos com as corretas dimensões ergonómicas e 
utilizáveis por todos os indivíduos (como maçanetas de portas, torneiras, apoios, etc.); 
e o cuidado na colocação de equipamentos, de modo a permitir a sua utilização sem 
esforço adicional (como máquinas de lavar louça, roupa, fornos, etc.).245 
A Hipótese A (Imagem 186) apresenta uma habitação de pequenas dimensões, com 
uma área bruta de construção aproximada de 43,00m2 e que se posiciona na estrutura 
urbana em gaveto. Trata-se de uma habitação devoluta, em mau estado de 
conservação e que está inserida num conjunto edificado ainda habitado, junto a um 
dos fornos comunitários. Pelas suas dimensões, apenas permitiria ser utilizado 
enquanto Tipologia T0, com um quarto (duplo ou individual), instalação sanitária e com 
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um pequeno pátio privado exterior –que poderá, ou não, ser coberto. Construída em 
alvenaria de xisto aparente, caiada pontualmente junto ao vão de acesso. Esta 
habitação, caracteriza-se pela inexistência de janelas, onde um pequeno postigo 
(situado na zona que se propõe seja destinada a instalação sanitária) preconiza uma 
marca na fachada de gaveto. Os vãos de acesso (fachada principal e posterior) não 
reúnem as dimensões mínimas (altura e largura) consideradas como confortáveis e 
necessárias, num espaço habitacional que respeite os princípios do desenho 
universal, necessitando, por isso, ser redimensionados. Verifica-se também como 
necessário a regularização de cota de soleira com o pavimento interior, bem como a 
regularização do pavimento interior, de modo a eliminar qualquer barreira 
arquitetónica. Outro elemento considerado como preponderante para a construção de 
uma espaço habitacional confortável e acolhedor é a introdução de luz natural no 
interior da habitação. Esta poderá ser conseguida, através da introdução de portas em 
vidro com aro em madeira (nos vãos de acesso), devidamente protegidos com 
portadas de madeira - que respeitem o traçado e sistema construtivo da porta original - 
de modo a que nãos se alterem as características arquitetónicas das habitações.246  
A Hipótese B (Imagem 187) apresenta um conjunto de duas habitações, também de 
pequenas dimensões (com áreas brutas inferiores a 50m2 cada), interligadas de modo 
a que seja possível desenvolver uma habitação de tipologia T1. Esta habitação poderá 
desfrutar de dois pátios exteriores: um privado (nas traseiras) e outro comum, junto ao 
acesso principal, pontuado com elementos de sombreamento e espaços de 
permanência. Esta hipótese contempla igualmente as intervenções mencionadas para 
a Hipótese A, nomeadamente no que respeita às dimensões dos vãos; eliminação de 
degraus de soleira; nivelamento de pavimentos interiores; proporcionar iluminação 
natural aos compartimentos; criação de espaços amplos e adaptáveis às diferentes 
necessidades dos utilizadores. Como referido, esta investigação não incide sobre as 
necessidades e características ergonómicas ou construtivas dos espaços e 
equipamentos que os constituem. No entanto, esta proposta de intervenção no 
território, contempla o cumprimento das normas que garantam a qualidade das 
construções e o respeito pelas características funcionais e estruturantes dos princípios 
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Imagem 186 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Hipótese A - Adaptação de habitações devolutas para as necessidades da pessoa idosa 
Proposta para Tipologia T0: quarto individual ou duplo com instalação sanitária e pátio 
exterior privado 
  Levantamento: Escala 1:200 + Proposta: Escala 1:100 
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DESCRIÇÃO GERAL DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO | HIPÓTESE A: 
FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS NO MONTE DO PESSEGUEIRO 
CASA Nº4 – ANEXOS: p.305-306 
EXTERIOR: 
1. Regularização do pavimento da rua em calçada, de modo a que seja possível 
vencer o desnível de 28cm entre a cota exterior e a cota de soleira; 
Sendo uma habitação de gaveto, é possível promover essa alteração sem causar 
qualquer prejuízo às habitações vizinhas. Assim, é possível evitar a colocação de 
rampa de acesso, o que iria sempre alterar a fachada e a orgânica urbana; 
2. Na fachada principal será necessário retirar o volume que contém atualmente os 
contadores. Uma vez que as paredes exteriores têm uma espessura aproximada de 
50cm, os contentores poderão ser colocados no interior das paredes, sem que seja 
necessário criar corpos “estranhos” à habitação; 
3. Alargar os vãos de fachada (principal e posterior) de modo a permitir um vão livre de 
passagem com 85cm de largura e redimensionar a sua altura; 
4. Alterar a estrutura dos vãos de fachada: vão em madeira e vidro na face interior da 
parede com portada em madeira na face exterior semelhante à porta original (de modo 
a que o aspeto da fachada não seja alterado, mas seja possível maior entrada de luz 
no interior da habitação); 
5. Nivelar e pavimentar o pavimento do pátio exterior; 
6. Uma vez que a cobertura do pátio está em muito mau estado de conservação, esta 
poderia ser retirada, o que permitira uma maior entrada de luz para o interior. 
INTERIOR: 
1. Nivelar o pavimento; 
2. Alargar os vãos interiores, de modo a permitir um vão livre de passagem com 85cm 
de largura; 
3. Alterar a posição do vão de ligação entre o quarto e a instalação sanitária, de modo 
a permitir um melhor aproveitamento do espaço. 
NOTAS GERAIS: 
1.Os elementos estruturais e construtivos - como paredes em alvenaria de xisto e cobertura em telha 
argamassada sobre estrutura “encaniçada” - deverão ser recuperados ou, sempre que necessário, 
substituídos de acordo com as normas de qualidade e boas práticas construtivas. 
2. Nas instalações sanitárias, deverá estar prevista a possibilidade de introdução de meios de apoio à 
marcha (como barras); 
3. Na área de duche não deverá existir qualquer ressalto no pavimento. 
4. Todos os revestimentos, equipamentos e aparelhagens utilizadas deverão sempre respeitar os 
























































Imagem 187 Monte do Pessegueiro – Freguesia de Martim Longo, Alcoutim 
Hipótese B - Adaptação de habitações devolutas para as necessidades da pessoa idosa 
Proposta para tipologia T1: quarto individual ou duplo, sala comum, cozinha, instalação 
sanitária, um pátio exterior privado (fachada tardoz) e um pátio exterior comum (fachada 
principal) 
  Levantamento: Escala 1:200 + Proposta: Escala 1:100 
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DESCRIÇÃO GERAL DA PROPOSTA DE INTERVENÇÃO | HIPÓTESE B: 
FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS NO MONTE DO PESSEGUEIRO:  
CASA Nº21 e CASA Nº22 – ANEXOS: p.339-342 
EXTERIOR: 
1. Regularização da cota do pátio exterior comum às habitações – atualmente em 
calçada de xisto e terra - de modo a eliminar as diferenças de cotas entre o exterior e 
o interior da habitação. 
2. Implementação de arranjos exteriores que proporcionem um ambiente acolhedor ao 
pátio exterior comum: criar uma zona de convívio entre residentes com espaços de 
repouso e área verde adequada às condições climatéricas locais (zona de sombra). 
3. Alargar os vãos de fachada (principal e posterior) de modo a permitir um vão livre de 
passagem com 85cm de largura e redimensionar a sua altura; 
4. Alterar a estrutura dos vãos de fachada: vão em madeira e vidro na face interior da 
parede com portada em madeira na face exterior semelhante à porta original (de modo 
a que o aspeto da fachada não seja alterado, mas seja possível maior entrada de luz 
no interior da habitação). 
INTERIOR: 
1. Nivelar o pavimento; 
2. Alargar os vãos interiores, de modo a permitir um vão livre de passagem com 85cm 
de largura; 
3. Abertura de vão de ligação entre as duas habitações, de modo a permitir formar 
uma habitação de Tipologia T1; 
4. Alterar a posição dos vãos de ligação entre a sala comum e a cozinha, de modo a 
permitir um melhor aproveitamento do espaço. 
5. Alterar a posição do vão de ligação entre o quarto e a instalação sanitária, de modo 
a permitir um melhor aproveitamento do espaço. 
NOTAS GERAIS: 
1.Os elementos estruturais e construtivos - como paredes em alvenaria de xisto e cobertura em telha 
argamassada sobre estrutura “encaniçada” - deverão ser recuperados ou, sempre que necessário, 
substituídos de acordo com as normas de qualidade e boas práticas construtivas. 
2. Na habitação identificada na ficha de levantamento como nº22, a cobertura e o seu sistema 
construtivos foram alterados. Deverá ser reposto o sistema tradicional.  
3. Nas instalações sanitárias, deverá estar prevista a possibilidade de introdução de meios de apoio á 
marcha (como barras); 
4. Na área de duche não deverá existir qualquer ressalto no pavimento. 
5. Todos os revestimentos, equipamentos e aparelhagens utilizadas deverão sempre respeitar os 




SÍNTESE DE ESPAÇOS FUNCIONAIS E RESPETIVAS ÁREAS MÍNIMAS A IMPLEMENTAR NA 
ESTRUTURA URBANA DO MONTE DO PESSEGUEIRO  
A síntese apresentada cruza os dados obtidos através da leitura da Portaria 67/2012, 
que estabelece as condições, o funcionamento e as instalações a que devem 
obedecer as estruturas residenciais para pessoas idosas247 com a estrutura urbana 
proposta para o monte do Pessegueiro (Imagem 182 a 187). 





Receção  9,00m2 
 Área administrativa 10,00m2 
Gabinete de direção 10,00m2 
Instalação sanitária 2,00 m2 
SERVIÇOS TÉCNICOS, DE APOIO E/OU MANUTENÇÃO - 50,00m2 a.b.c. 
Edifício A:  
2 Gabinetes técnicos 20,00 m2 
 Sala de reuniões 10,00m2 
Instalação sanitária 2,00 m2 
Edifício B:  
Sala de pessoal 10,00m2 
 Vestiário  6,00m2 
Instalação sanitária 3,50 m2 
CENTRO DE CONVÍVIO E ATIVIDADES - 250,00m2 a.b.c 
 2 Salas de atividades 50,00m2  
 Instalações sanitárias 10,00m2 
 Sala de jogos  15,00m2   
 Sala de convívio 20,00m2 
 Sala de leitura 15,00m2  
REFEIÇÕES E COZINHA - 120,00m
2
 a.b.c 
 Sala de refeições 20,00m2 
 Zona de cozinha 20,00m2 
 Zona de lavandaria 20,00m2 
Instalações sanitárias 7,00 m2 
Arrecadações  30,00m2  
                                               
247
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SERVIÇOS MÉDICOS E DE ENFERMAGEM - 250,00m2 a.b.c 
2 Gabinetes médicos 20,00m2  
 Sala de enfermagem 15,00m2 
 1 Sala de fisioterapia 20,00m2 
 1 Sala polivalente 20,00m2 
Instalação sanitária 3,50m2 
Banho geriátrico 10,00m2 
2 Quartos individuais 40,00m2 (quartos com instalação sanitária) 
 Arrumos   20,00m2 
 Material de apoio 20,00m2 
 
ALOJAMENTOS | HABITAÇÕES INDIVIDUAIS OU DUPLAS - 50,00m2 a.b.c 
 Quarto   20,00m2 
Instalação sanitária 10,00m2 
 
ALOJAMENTOS | HABITAÇÕES TIPOLOGIA T1 - 70,00m2 a.b.c 
 Quarto   18,00m2 
Sala comum  18,00m2 
Cozinha  10,00m2 
Instalação sanitária 8,00m2 
ESPAÇOS COMERCIAIS 
 Indiferenciado  100,00m2 
 Cabeleireiro  50,00m2 
 Tabacaria | Jornais 50,00m2 
 Café   90,00m2 
 Minimercado  100,00m2  
 Comércio | Serviços 400,00 m2 
Notas: 
1. As áreas indicadas servem como referência para a definição dos espaços; 
2. Os espaços poderão funcionar de modo interligado (não compartimentado). Por exemplo: O edifício da 
Receção e o edifício A destinado a Serviços técnicos, de apoio e/ou manutenção, podem ser interligados; 
3. Número estimado de habitações destinados a pessoas idosas: 15; 
4. Número estimado de habitações intergeracionais: 25; 
5. Número estimado de espaços destinados a comércio ou serviços: 8; 
6. Número estimado de espaços destinados a pequenas indústrias: 4; 




06.5. CONCLUSÕES E REFLEXÕES ESPECÍFICAS  
O despovoamento e o envelhecimento das regiões do interior de Portugal não é um 
problema de hoje, num território profundamente marcado pela sua interioridade e 
ruralidade. Diferentes regiões do interior viram os seus jovens (e)migrarem; fecharam 
escolas, centros de saúde, tribunais; serviços públicos e privados, atividades 
comerciais, o que gerou uma drástica diminuição de oportunidades; 
consequentemente mais pessoas deixaram as regiões do interior.  
Hoje temos povoações de dimensões significativas abandonadas ou apenas com 
idosos. Idosos que se sentem cada vez mais sós e isolados. É o caso do concelho de 
Alcoutim, onde povoações como o monte do Silgado já estão completamente 
despovoadas; ou como o monte do Pessegueiro, com uma parte significativa da sua 
estrutura habitacional devoluta e a outra parte habitada quase na totalidade por 
pessoas com 65 ou mais anos de idade.  
Será o despovoamento consequência do envelhecimento da população? Ou será o 
envelhecimento consequência do despovoamento e consequente falta de população 
jovem, em idade ativa? Esta problemática transformou-se num “ciclo vicioso”, uma vez 
que, por um lado, as populações jovens abandonam o interior, uma vez que aqui não 
encontram as oportunidades (culturais, educacionais, económicas, sociais, etc.) que 
ambicionam para a sua vida; por outro lado, a falta de população jovem leva a um não 
investimento (público ou privado) por este não se apresentar viável (lucrativo). 249 
Na realidade, pelas suas características territoriais, em Portugal (assim como em 
outros países), as regiões do interior tenderão sempre a ser diferentes das regiões do 
litoral. Diferentes, nas atividades económicas desenvolvidas (agrária e pecuária no 
interior / comércio, indústria e serviços no litoral, muito relacionadas com os grandes 
centros urbanos) ou, nas características de urbanização (menos massiva no interior / 
mais compacta no litoral). Estas diferenças podem ser positivas, uma vez que poderá 
ser possível, a partir delas, gerar infraestruturas de qualidade, especializadas e 
diferenciadas nos territórios do interior e assim promover uma revitalização equilibrada 
do território.  
As estruturas de habitação vocacionadas para as necessidades da pessoa idosa 
desenvolvidas segundo um modelo potenciador de vida em comunidade, como as 
Aldeias-Lar, poderão ser uma dessas infraestruturas. Surgem da necessidade de dar 
uma resposta de habitação de qualidade à população idosa local e, simultaneamente, 
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poderão atrair outras pessoas idosas que querem regressar às suas origens, mas 
procuram espaços e serviços diferenciados; bem como atrair outros indivíduos 
(nacionais ou estrangeiros) que pretendem ocupar o seu tempo de reforma em 
atividades mais relacionadas com o espaço rural, longe dos grandes centros urbanos. 
Ou seja, partem de uma das características que marcam o interior, o envelhecimento 
da população, e procuram contribuir para a resposta a outro problema: o 
despovoamento.  
Após a sedimentação das conclusões obtidas nos diferentes momentos de 
investigação, a avaliação e proposta de intervenção no território apresentada para o 
monte do Pessegueiro visa explorar o contributo que as Aldeias-Lar poderão ter na 
revitalização de territórios em processo de despovoamento. 
No que respeita ao tema da habitação para idosos, ao longo do processo de 
investigação, identificamos características que desejavelmente lhe deverão estar 
associadas. Ou seja, a promoção de espaços habitacionais promotores de: 
 Autonomia e mobilidade da pessoa idosa no interior do espaço habitacional e 
no seu território de domínio e vivência; 
 Independência, de modo a que a pessoa idosa seja capaz, por si, de realizar a 
maior variedade possível de atividades da sua vida quotidiana; 
 Privacidade;  
 Conforto; 
 Segurança;  
 Em que a conjugação de todas estas características se converta no bem-estar 
físico e emocional da pessoa idosa no seu espaço habitacional e no seu 
território. 
Com estas premissas como suporte de atuação e após a escolha da área de 
intervenção – com base nas suas características demográficas, habitacionais e 
territoriais – e tendo em consideração os fatores potenciadores e limitadores de 
revitalização do território, a avaliação e proposta de intervenção apresentada permite 
explorar uma forma de ação de modo a que seja possível: 
 Implementar uma estrutura de habitação vocacionada para idosos, direcionada 
para a população local ou para população externa à comunidade (nacional ou 
estrangeira, que procure um ambiente rural como local de residência no seu 
tempo de reforma); 
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 Recuperar o património habitacional edificado e atualmente devoluto, de modo 
a preservar a identidade do local; 
 Implementar estruturas de apoio (comércio e serviços) que vão de encontro às 
expectativas e necessidades da população residente, capazes de atrair 
utilizadores externos à comunidade e que, simultaneamente, sejam capazes de 
gerar investimento e uma oferta de trabalho que estimule a fixação de 
populações jovens na comunidade; 
 Implementar estruturas paralelas de investimento e desenvolvimento local 
(oferta turística, pequenas indústrias locais, desenvolvimento de artes e ofícios 
ou artesanato), que sejam dinamizadores económicos, promovam o emprego e 
contribuam para a atração e fixação de população jovem. 
 Implementar uma comunidade intergeracional, através da resposta às 
necessidades de habitação e cuidados da população idosa, capaz de promover 
a revitalização do território - como consequência da conjugação dos fatores 
acima mencionados. E, assim, encontrar nas características demográficas da 
região uma solução para a revitalização do seu território e não um problema. 
A proposta de intervenção no território que se apresenta levanta, no entanto, algumas 
questões no que respeita à sua implementação: 
 Que entidade, ou quais as entidades que poderão promover estruturas com a 
dimensão e a “ambição” pré-estabelecida por esta proposta? Uma Aldeia-Lar, 
com as características apresentadas, envolve diferentes níveis de atuação para 
a sua implementação e funcionamento. Do mesmo modo, interferem diferentes 
questões legais, de empreendimento e de gestão (particular, estatal ou em 
parceria); 
 O direito de propriedade sobre as habitações devolutas? Ou seja, como seria 
possível introduzir este conceito em todas as habitações devolutas, com 
diferentes situações patrimoniais (com um ou mais donos, dispostos, ou não, 
em vender a sua propriedade) e que entidade poderia ser responsável pela 
gestão desse património?; 
 A sustentabilidade de uma estrutura desta dimensão, onde cada unidade 
(habitacional; serviços; comércio; ou pequenas indústrias) estará dependente 
das outras e a não sobrevivência de uma delas poderá colocar em causa todo 
o processo de revitalização do território; 




 A construção de comunidade socialmente equilibrada capaz de integrar 
diferentes gerações, com diferentes interesses e capacidades. 
Provavelmente as questões não se esgotam nos pontos acima expostos. Em alguns 
casos as respostas surgirão com a maturação que só o tempo consegue conferir às 
estruturas urbanas. Outras poderão ter uma solução imediata que, com o passar do 
mesmo tempo, se pode tornar efémera. A existência de um processo participativo – 
que envolvesse moradores, empreendedores, técnicos ou responsáveis políticos, tal 
como se verifica nas (senior) cohousing - poderia ser uma mais-valia a introduzir na 
conceção de estruturas com estas características e objetivos, uma vez que poderia 
permitir uma maior relação de afetividade entre o utilizador e o território, bem como 
conhecer, à partida, parte da sua população residente e, assim, direcionar a 
comunidade para as suas necessidades.  
Por se tratar de estruturas promotoras de unidades de residência individualizadas e 
personalizadas, permitirão uma maior privacidade aos residentes, bem como potenciar 
a sensação de “estar em casa”. Como consequência, permitem estabelecer sensação 
de conforto, segurança e bem-estar aos seus residentes, familiares e técnicos, e assim 
eliminar a sempre indesejada sensação de institucionalização. O facto de ser uma 
estrutura aberta, em comunidade, poderá potenciar e estimular outras atividades 
económicas que poderão contribuir para o desenvolvimento económico da região e 
simultaneamente gerar oportunidades que atraiam as populações jovens a fixarem-se 
e atrair novos residentes em idade ativa (jovens). 
Se tomarmos como exemplo a avaliação e proposta de intervenção apresentada para 
o monte do Pessegueiro, verificamos que a implementação de uma estrutura de 
Aldeia-Lar no território se apresentaria como vantajosa sob diferentes aspetos, 
nomeadamente: a revitalização do território (dinamização demográfica, social, cultural, 
turística e económica); a requalificação do território e do património arquitetónico 
existente (atualmente devoluto). 
A arquitetura, através da conceção de estruturas de habitação para idosos (definidas 
de acordo com o sentido de vida em comunidade), poderá contribuir para a eliminação 
de barreiras físicas e psicológicas de mobilidade no espaço e no território, bem como 
para a integração e interação entre os residentes. Assim, poderá contribuir para a 
melhoria qualidade de vida e bem-estar (físico e emocional) dos indivíduos.  
Estas estruturas, através do seu planeamento urbano e características de edificação, 
poderão ser preponderante na dinamização e revitalização de territórios despovoados, 
de modo a evitar o abandono e a perda de uma parte importante do nosso património 






Esta investigação incidiu sobre o tema do envelhecimento demográfico, a sua relação 
com a problemática da necessidade de implementar estruturas de habitação 
vocacionada para a pessoa idosa e o modo como estas poderão contribuir para a 
revitalização de territórios em processo de despovoamento. 
Este capítulo apresenta as conclusões obtidas por esta investigação; expõe o modo 
como foram atingidos os objetivos inicialmente propostos; identifica os seus principais 
contributos, os aspetos mais relevantes e as limitações; apresenta possíveis futuras 
linhas de investigação, que poderão ser desenvolvidas a partir da sua finalização; 
estabelece a inserção da investigação no debate na comunidade científica. 
VII.II. CONCLUSÕES 
O envelhecimento da população é um elemento caracterizador de diferentes 
sociedades contemporâneas. Em Portugal esta realidade vem sendo debatida e 
pesquisada, em diferentes áreas do conhecimento. Procura-se estabelecer o 
contributo que as tecnologias, as ciências médicas, sociais, políticas, económicas e 
humanas poderão transmitir na melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa; e, 
simultaneamente, o modo como se poderá minimizar o impacto que o aumento da 
população sénior tem na estrutura funcional e orgânica da sociedade. Uma população 
envelhecida é um fator social e humano positivo, pois implica o aumento da esperança 
média de vida. No entanto, implica o prolongar no tempo do pagamento das 
prestações de reforma, um aumento de custos com o pagamento de apoios sociais, 
cuidados de saúde ou de habitação - o que, numa sociedade onde as taxas de 
natalidade diminuem de modo significativo, representa uma preocupação social e 
económica acrescida.  
Os dados atuais da demografia portuguesa são reveladores: cerca de 19% da 
população tem 65 ou mais anos de idade; a idade média da população é superior a 40 
anos (em 1960 era de 28); em média, cada mulher em idade fértil tem, hoje, 1,37 filhos 
(em 1970 era de 3); por cada 100 jovens existem 129 idosos (em 1960, eram 27); o 
número de pessoas em idade ativa por idoso é de cerca de 3 indivíduos (em 1960 era 
de 8); o número de pensionistas é de cerca de 3,5 milhões e existem 1,6 indivíduos 
ativos por pensionista.250 
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Os valores apresentados revelam o duplo envelhecimento da população portuguesa. 
Existem diferentes fatores que contribuem para este facto. Fatores que potenciam o 
aumento da esperança média de vida dos indivíduos, como os avanços científicos e 
tecnológicos, a evolução do processo de urbanização, ou a melhoria das condições de 
salubridade das habitações. Existem ainda os fatores que influenciam as variações 
das taxas de natalidade, como os de ordem política, económica, cultural, educacional, 
ou os movimentos migratórios.  
No âmbito da arquitetura, os fatores da urbanização e das condições de salubridade 
das habitações e do território são aqueles que interferem diretamente com a ação do 
arquiteto. Sabemos hoje que a evolução dos processos de urbanização - verificada ao 
longo dos últimos séculos permitiu a melhoria das condições de salubridade das 
habitações e das infraestruturas urbanas (aldeias, vilas ou cidades); estabeleceu uma 
maior facilidade no acesso a cuidados de saúde; potenciou a integração social e 
familiar das pessoas idosas.  
As dinâmicas sociais e económicas que se verificaram em Portugal nas últimas vinte 
décadas geraram um território desequilibrado, ou seja, com uma forte concentração 
populacional no litoral (junto às grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto) e 
com o acentuar do despovoamento no interior (de onde partem os jovens e ficam 
apenas os mais idosos). 251 
Quando pensamos a problemática da habitação e do ordenamento do território, hoje, 
temos que ter em consideração diferentes parâmetros, nomeadamente: 
 Os diferentes segmentos de utilizadores. Cada estrato de população apresenta 
características e necessidades específicas. Um território e um espaço 
habitacional pensados e estruturados segundo os princípios do desenho 
universal são transversais e adaptáveis a todos os utilizadores. 
 As diferentes estruturas urbanas. Existem necessidades específicas para as 
diferentes estruturas. A dinâmica de uma cidade é diferente da dinâmica do 
espaço rural. O espaço urbano envelhece de um modo diferente do espaço 
rural, cada um apresenta especificidades distintas; logo, terão que ser criados 
mecanismos específicos de atuação.  
Se nos direcionarmos para o espaço rural, mais especificamente para o espaço rural 
despovoado, então: a possibilidade de adaptar e requalificar a estrutura edificada das 
aldeias, em especial, as suas habitações devolutas, em Aldeias-Lar - e promover a 
sua conciliação com outras estruturas capazes de impulsionar a revitalização do 
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território - poderá apresentar-se como uma alternativa viável à necessidade de criar 
novas construções (na sua maioria, de soluções massificadas e incaracterísticas na 
paisagem e no território). Acredita-se que estas estruturas possam atrair novas 
populações, idosas e jovens, nacionais e estrangeiras. 
O território estudado por esta investigação, o monte do Pessegueiro, no concelho de 
Alcoutim, apresenta vincadas marcas - físicas e estruturais – próprias da sua região e 
da sua interioridade. Um local sereno, caracterizado pela presença das casas térreas 
em alvenaria de xisto, umas vezes aparente, outras vezes caiada, com coberturas 
inclinadas, que acompanham a topografia do terreno, e com parte das ruas ainda 
calcetadas a xisto. De onde partiram os mais jovens e os idosos que ficam se reúnem, 
junto à estrada nacional, à procura de ver quem passa. 
A avaliação do território revelou um número significativo de habitações devolutas, de 
pequenas dimensões, a maioria em mau estado de conservação e conservando as 
características arquitetónicas e construtivas tradicionais da região. A proposta de 
intervenção apresenta uma possível forma de atuação no território, que pretende 
conciliar: a reabilitação da estrutura habitacional existente e devoluta em unidades 
habitação para idosos (locais ou não) e respetivas unidades de apoio, com novas 
estruturas e equipamentos (autores de empregabilidade) que visam a promoção de 
uma comunidade intergeracional revitalizada. 
Esta proposta não se esgota na arquitetura, na redefinição do espaço urbano e 
habitacional, na procura da eliminação de barreiras físicas ou no cuidado com a 
seleção dos revestimentos e equipamentos utilizados. É transversal a outras áreas de 
atuação como a economia, a sociologia, a política ou as tecnologias. Trata-se de uma 
proposta sedutora, no entanto, com uma execução delicada. Levanta questões de 
partida para a sua implementação, tais como: quem poderá acionar uma estrutura com 
estas características? Quem poderá investir? Quem a poderá gerir? Como atuar de 
modo a que seja viável e sustentável? Ou mesmo questões relacionadas com o 
modelo de residência praticável, ou seja: Em habitação própria? Em regime de 
aluguer? Em regime de partilha de habitação? Com ou sem estruturas para 
internamento temporário? Para que estratos de população? 
Portugal vive, atualmente, um momento no qual é necessário atuar de um modo 
ponderado, no entanto, incisivo (de forma a não desperdiçar recursos); atravessa, a 
par com outros países, uma crise económica e social; necessita de dinamizar a sua 
economia e simultaneamente encontrar respostas sociais equilibradas e sustentáveis. 
Estas duas questões poderão ser associadas entre si. Assim, o envelhecimento da 
população poderá ser encarado como parte da solução e não como um problema. As 
condições territoriais, climáticas, culturais, gastronómicas e de segurança que o país 
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oferece, poderão ser fatores de atração para idosos (nacionais e estrangeiros) que 
procuram no espaço rural um lugar para residir e iniciar uma nova etapa de vida. 
Poderá ser possível, através da implementação de estruturas semelhantes à proposta 
de intervenção apresentada, promover a dinamização social, turística e económica de 
regiões carentes de vitalidade e, assim, evitar que se perca uma parte significativa da 
nossa identidade.  
Pela investigação efetuada podemos afirmar que este modo de atuação no território 
ainda não está agilizado. Não se encontram estruturas semelhantes no contexto 
internacional. Existem alguns exemplos, mas com uma escala de intervenção 
diferente. Durrett (2012) em Revitalizing our small towns identificou a intervenção 
realizada na região francesa de Luberon - onde 77 pequenas cidades se uniram de 
modo a resolver os seus problemas de despovoamento – e procurou estabelecer um 
paralelismo com os problemas das pequenas cidades dos EUA. O autor conclui que, 
uma pequena cidade sustentável é mais do que um conjunto de edifícios. Ruas 
pedonais e locais de permanência são fatores preponderantes para proporcionar a 
revitalização das cidades e dos seus centros, através do comércio, dos serviços e dos 
serviços sociais. Na revitalização de uma cidade pequena, os serviços sociais são um 
investimento viável: todas as cidades do mundo têm idosos que necessitam de ajuda.  
O trabalho realizado em Luberon foi estruturado (durante cerca de 14 anos foram 
realizados estudos por entidades locais) até serem determinadas as medidas de 
atuação.252 O mesmo tipo de trabalho necessitaria de ser realizado em Portugal, de 
modo a evitar o despovoamento e o abandono do interior, a sua descaracterização. É 
possível promover a identificação dos reais problemas do território, analisá-los e definir 
uma estratégia de atuação que passe pela inclusão das pessoas no seu contexto de 
domínio, na sua cultura e na sua história. Pode começar numa aldeia, alastrar a uma 
região, ou mesmo promover a interação entre regiões e dotar o país de uma 
característica que lhe poderá gerar dinâmica social, turística e económica. 
“Os países desenvolvidos enriqueceram primeiro para depois envelhecer. Os países em 
desenvolvimento estão a envelhecer antes de serem ricos. Esse é o grande desafio demográfico 
das próximas décadas. O grande desafio para as gerações mais jovens é o de se adaptarem a 
um mundo em que estaremos, cada vez mais, a lidar com idosos. Para isso é necessário, é 
mesmo imprescindível, que professores universitários reformulem os currículos e voltem a 
repensar na forma como os seus estudantes estão a ser treinados. Hoje, um médico, um 
enfermeiro, um fisioterapeuta ou um arquiteto, em Portugal, aprendem tudo sobre crianças e 
mulheres grávidas quando, na verdade, vão lidar, de forma crescente, com pessoas idosas. E 
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VII.III. INTERESSE DOS RESULTADOS OBTIDOS 
Tendo em consideração os objetivos estabelecidos e a abordagem proposta para o 
desenvolvimento desta investigação, podemos afirmar, com alguma razoabilidade, que 
esta permitiu desenvolver uma proposta de intervenção no território que poderá 
permitir a implementação de uma estrutura capaz de estimular e alavancar a 
revitalização do território, com base nos princípios estabelecidos para as Aldeias-Lar e 
o seu contributo para a fixação de populações jovens em territórios que atualmente 
estão envelhecidos e despovoados.  
A proposta que se apresenta baseia-se na consolidação e maturação do Estado da 
Arte sobre o tema, bem como em modelos de estruturas de habitação para idosos que 
promovem a vida em comunidade e conciliam, simultaneamente, uma oferta 
qualificada de habitação com serviços diferenciados, visando o bem-estar da 
população residente.  
Para além da avaliação e proposta de intervenção no território que visa identificar e 
estabelecer o contributo que as Aldeias-Lar poderão apresentar na revitalização do 
território, esta investigação potenciou outros contributos, cujo interesse dos resultados 
obtidos se mostra integrado nos princípios e objetivos estabelecidos à partida: 
 A caracterização das Aldeias-Lar existentes em Portugal. Não existia nenhum 
estudo sobre o tema, que incidisse sobre a análise de casos de estudo. Assim, 
atualmente é possível conhecer as características urbanas e populacionais de 
duas estruturas – pertencentes à mesma região geográfica, com a mesma 
época de construção e com sistemas de gestão diferentes - cuja existência 
ainda é parcialmente desconhecida e que, no entanto, se apresenta como uma 
referência do ponto de vista social, humano e do território. Para a 
caracterização destas Aldeias-Lar, os levantamentos, as entrevistas realizadas 
a moradores e responsáveis, bem como o trabalho de pesquisa em arquivo 
foram preponderantes e permitiram a apresentação da informação recolhida de 
forma sistematizada. 
 O levantamento à estrutura edificada e abandonada no monte do Pessegueiro 
permitiu quantificar o número de habitações devolutas, bem como o seu atual 
estado de conservação. Considera-se que este procedimento deveria ser 
realizado – de forma gradual, mas sistemática - em todas as aldeias que se 
encontram em circunstâncias semelhantes, pois facultaria conhecer a real 
situação do país, o que seria um elemento preponderante para a definição de 
uma linha de ação que permitisse revitalizar o interior do território e contrariar o 
seu processo de despovoamento. 
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 A análise e sistematização dos requisitos mínimos dos espaços necessários 
para a funcionalidade das estruturas de residência para idosos - extraídos 
através da interpretação da legislação em vigor e em conciliação com os 
valores de referência para a construção de espaços promotores de sensação 
de conforto, segurança, autonomia e bem-estar para a pessoa idosa – permite, 
de forma simplificada estruturar um programa base que cada estrutura deve 
apresentar, de modo a ir de encontro aos objetivos estabelecidos para o seu 
funcionamento. 
Pela atualidade e pertinência do tema, os resultados obtidos poderão ser geradores de 
iniciativas de ação local, que permitam viabilizar o estabelecer de uma rede nacional 
de Aldeias-Lar. O seu objetivo centra-se na promoção de uma resposta no combate ao 
despovoamento e na criação de estruturas de habitação que visem o bem-estar da 
pessoa idosa, bem como ao desenvolvimento turístico e económico das regiões onde 
estas se venham a implementar, consequentemente, a sua revitalização. 
VII.IV. CONTRIBUTO DA INVESTIGAÇÃO 
Com base nos resultados obtidos, apresentam-se como principais contributos: 
 A sedimentação do Estado da Arte sobre o tema do envelhecimento da 
população e a sua inter-relação com as questões relacionadas com as 
estruturas de habitação de vida em comunidade vocacionada para a pessoa 
idosa; 
 A sedimentação do conhecimento sobre o tema das Aldeias-Lar em Portugal: 
as suas características e potencialidades. A apresentação dos resultados 
obtidos através dos levantamentos realizados, na análise e interpretação de 
cada um dos casos de estudo selecionados e a comparação estabelecida entre 
ambos; 
 Os resultados obtidos, através do levantamento realizado, na análise e estudo 
da atual situação de despovoamento e abandono da estrutura edificada no 
monte do Pessegueiro;  
 A apresentação de uma proposta de intervenção no território que sintetiza o 
contributo que estruturas de habitação, como as Aldeias-Lar, poderão 
representar na revitalização do território; conciliadas com outras estruturas 
dinamizadoras do desenvolvimento local, de modo a potenciar a fixação de 






VII.V. LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 
Após a conclusão do processo de investigação, identificam-se alguns aspetos que se 
considera poderem ser identificados como limitadores e cujo desenvolvimento poderá 
permitir a consolidação do conhecimento obtido sobre o tema: 
 O desenvolvimento de um processo de levantamento sobre as características 
estruturais, funcionais e populacionais - semelhante ao realizado nos dois 
casos de estudo das Aldeias-Lar em Portugal – em comunidades sénior 
existente no contexto internacional (como as senior cohousing ou as retirement 
communities, no Norte da Europa ou na América do Norte).  
 Realização de um inquérito à população - estratificado por faixas etárias;254 
situação familiar;255 disponibilidade emocional, educacional e económica256 - 
sobre o seu interesse em residir numa comunidade com as características 
apresentadas por esta investigação. O inquérito deveria ser desenvolvido por 
zonas: primeiro ao nível local, depois ao nível da região e posteriormente ao 
nível nacional; 
 Realização de um inquérito a entidades empreendedoras (entidades privadas 
nas áreas da saúde, turismo ou banca; IPSS; entidades públicas locais; 
pequenos investidores) sobre o seu interesse em investir numa estrutura com 
estas dimensões e características; 
 Desenvolvimento de um Programa Base para a implementação de uma 
“comunidade piloto”, com base em elementos concretos apoiados por um 
estudo demográfico, sociológico e de viabilidade económica detalhado. 
VII.VI. POSSÍVEIS LINHAS DE INVESTIGAÇÃO 
Como é percetível pelas limitações identificadas, este trabalho abre linhas de 
investigação, quer na área da arquitetura quer em outras áreas do conhecimento, 
como as ciências sociais e económicas. Assim, com base nas conclusões 
apresentadas, no interesse dos resultados obtidos e no contributo desta investigação, 
considera-se como pertinentes o desenvolvimento das seguintes futuras linhas de 
investigação: 
                                               
254
 Avaliação da população entre os 30 aos 44anos; dos 45 aos 54anos; dos 55 aos 64 anos; dos 65 aos 
74 anos; com 75 ou mais anos. 
255
 Casado; solteiro; viúvo; com ou sem filhos; com filhos a residir próximo ou afastados; Se 
afastados em Portugal ou fora de Portugal e a quantas horas de distância de voo (referência 
por continentes). 
256
 De modo a avaliar a disponibilidade e abertura dos indivíduos para a mudança do seu local 
de residência para espaço rural na altura da reforma. 
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 Com base nos dados dos Censos 2011, propõe-se o desenvolvimento de um 
estudo sistemático e detalhado (ao nível municipal, regional e, 
consequentemente, nacional) do panorama real das aldeias e vilas de Portugal 
em processo de despovoamento. Este estudo deverá contemplar o 
levantamento do património arquitetónico devoluto e a sua caracterização, o 
seu estado de conservação e situação patrimonial; o levantamento da atividade 
comercial, oferta de serviços, indústrias, atividade agrícola, ou de outras 
atividades características de cada região; o estudo sociológico da população 
residente; 
 Viabilidade económica da implementação de uma estrutura de habitação de 
vida em comunidade vocacionada para as necessidades da pessoa idosa e a 
sua capacidade de potenciar a revitalização do território; 
 Análise sociológica à população nacional, que atualmente tem entre os 50 e os 
65 anos, sobre como encara a possibilidade de vir a residir numa comunidade 
com estas características.  
 Análise sociológica que contemple população estrangeira, que atualmente tem 
entre os 50 e os 65 anos, sobre como encara a possibilidade de vir a residir 
numa comunidade com estas características em Portugal. Esta análise deveria 
ser efetuada em países onde, tradicionalmente, os seus naturais já procuram 
Portugal como segundo (ou mesmo primeiro) país de residência durante o 
período de reforma 
 Análise sobre a viabilidade em criar zonas com benefícios fiscais e sociais a 
empresas e particulares que invistam e residam nestes territórios, como forma 
de incentivo à revitalização do território. 
VII.VIII. INSERÇÃO DA INVESTIGAÇÃO NO DEBATE NA COMUNIDADE CIENTÍFICA 
Durante o processo de investigação e de desenvolvimento de matéria de análise, 
interpretação e proposta de ação, sentiu-se necessidade de transmitir e colocar em 
debate os avanços alcançados. Para tal, foi preponderante a participação em 
diferentes seminários, conferências e workshops de referência para a comunidade 
científica, de carácter nacional e internacional, que permitiram receber as reações e 
comentários de outros investigadores, bem como dar a conhecer o trabalho realizado. 
A atualidade e pertinência do tema suscitaram o interesse de diferentes entidades, o 
que deu origem à publicação de artigos que exploram o conceito do envelhecimento 
da população, das Aldeias-Lar, através da análise dos casos de estudo, e a sua 
potencialidade na revitalização do território. De referir ainda que neste percurso e 
através do eco resultante das referidas conferências e publicações, uma das equipas 
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concorrentes às eleições legislativas à Câmara Municipal de Alcoutim manifestou o 
interesse em aplicar o conceito, por considerar uma estratégia que poderá contribuir 
para a revitalização do concelho. 
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2 
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>T
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Número de pisos acima da cota de soleira 
      
            
1 
x 
2   1 | 2   2 | 3   3   
>
3   
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SÃO JOSÉ DE ALCALAR 
SÍNTESE ESTATÍSTICA 
● SÍNTESE ESTATÍSTICA DE OCUPAÇÃO DO MODO DE OCUPAÇÃO DO TERRENO 
Gráfico 03 









Homens c/-65 anos - 5 
Mulheres c/-65 anos - 62 
Homens c/+65 anos - 44 





Habitação - 3395m2 
Serviços - 4150m2 
Espaços Verdes - 5700m2 
Acessos e Espaços Exteriores - 7042m2 
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● SÍNTESE ESTATÍSTICA DA ESTRUTURA FAMILIAR DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM 
HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
Gráfico 05 
 








Marido e Mulher - 14 
Filhos c/Pai e/ou Mãe - 5 
Irmãos - 2 
Outros Parentescos - 1 




T1 - 26 unidades 
T2 - 18 unidades 
T3 - 8 unidades 
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MONTE DA PALHAGUEIRA 
FICHA DE CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE + SÍNTESE ESTATÍSTICA  






FICHA DE CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE | ALDEIAS-LAR 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Ana Bordalo 
Data de realização do levantamento: 
   
janeiro de 2012 
            1. CARACTERIZAÇÃO DA ALDEIA-LAR 
            1.1 CARACTERIZAÇÃO GERAL 
Designação Monte da Palhagueira           
            
Localização 
Santa Bárbara de Nexe, Gorjões - 
Faro           
            Freguesia Santa Bárbara de Nexe Concelho Faro     
            Ano de Construção       início 1990   conclusão 2005 
            Entidade(s) Gestora(s) Amesbury Abbey Group (UK)     
            1.2 CARACTERIZAÇÃO GERAL DE ÁREAS 
            Área total de Terreno 
      
28.244,00m² 
            Área bruta de construção total 
     
6.970,52m² 
            Área bruta de construção destinada a habitação própria 
  
4.995,52m² 
            Área bruta de construção destinada a outro sistema de residência 840,00m² 
            Área bruta de construção destinada a administração e serviços 
 
1.135,00m² 
            Área destinada a acessos, espaços e equipamentos exteriores 
 
6.095,00m² 
            Área de espaços verdes 
      
18.100,00m² 
            2. CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE À DATA DO LEVANTAMENTO 
            2.1 NÚMERO TOTAL DE RESIDENTES               
            Número total de residentes em habitação própria permanente 
 
  36 
            Número total de residentes em outro sistema de residência 
 
  18 
            Número total de residentes 
      
  54 
            2.2 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
            Total de residentes com idade superior a 65 anos  
   
35 





    
            Total de residentes com idade inferior a 65 anos 
   
1 





    
            2.3 CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM OUTRO SISTEMA 
            Total de residentes com idade superior a 65 anos  
   
18  





    
            Total de residentes com idade inferior a 65 anos 
   
  
            
 
Homens   
 
Mulheres   
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2.4 ESTRUTURA FAMILIAR ENTRE RESIDENTES - NÚMERO DE INDIVÍDUOS 
            Em Habitação Própria 
        
            
 
Marido / Mulher 
   
12 
    
            
 
Pais / Filhos 
    
0 
    
            
 
Irmãos 
    
2 
    
            
 
Outro grau de parentesco 
  
0 
    
            
 
Sem qualquer grau de parentesco 
 
22 
    
            Em outro sistema de residência 
       
            
 
Marido / Mulher 
   
 2 
    
            
 
Pais / Filhos 
    
  
    
            
 
Irmãos 
    
  
    
            
 
Outro grau de parentesco 
  
  
    
            
 
Sem qualquer grau de parentesco 
 
 16 
    
            3. CARACTERIZAÇÃO DA ESTRUTURA DE HABITAÇÃO 
            3.1 CAPACIDADE MÁXIMA DE ALOJAMENTO 
            Capacidade máxima de alojamento (CMA) total 
   
170 
            CMA em habitação própria  
      
126 
            CMA em outro sistema de residência 
    
44 
            3.2. HABITAÇÃO PRÓPRIA PERMANENTE 
            Número total de fogos 
      
33 
            Número de fogos por Tipologia 
       
            




            Área Bruta de construção por fogo 
       
            
T0   T1 ±90,0m² T2 ±120,0m² T3 ±170,0m² 
>T
3   
  
            
Número de pisos acima da cota de soleira 
      
            
1  2   1 | 2 x 2 | 3   3   
>
3   
            3.3 CARACTERÍSTICAS DAS HABITAÇÕES COM MAIS DO QUE UM PISO 
            Com elevador x Sem elevador   Outro:  x  
            3.4 OUTROS SISTEMAS DE RESIDÊNCIA 
            Número total de quartos 
      
22  
            
 
Número de quartos duplos 
  
22 
    
            
 
Número de quartos individuais 
 
0 
    
            Número de quartos para internamento 
    
  
            
 
Número de quartos individuais 
 
  
    
            
 
Número de quartos duplos 
  
  
    
            
 
Em enfermaria (2 camas ou superior)   
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4. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 
            4.1. CUIDADOS DE SAÚDE 
            Internamento 





            Consultas externas 





            Gabinetes médicos 





            
 
Número de gabinetes médicos 
 
2 
    
            
 
Número de Médicos que presta cuidados 2 
    
            
 
Número de médico(s) permanente(s)   
    
            Sala de enfermagem 





            
 
Número de salas de enfermagem 
 
2 
    
            
 
Número de enfermeiro(s) permanente(s) 4 
    
            Terapia ocupacional 





            
 
Número de salas de Terapia ocupacional 1 
    
            
 
Número de terapeutas 
  
2 
    
            
Outros técnicos ou outras medicinas e terapias alternativas 
   
            
 
  
            
 
  
            
 
  
            
 
  
            4.2 OUTROS SERVIÇOS, ESPAÇOS COMERCIAIS E EQUIPAMENTOS DISPONÍVEIS 
            Refeitório 





            Cozinha  





                Lavandaria 





            Café  











            Minimercado 





            Biblioteca / sala de leitura 











                Restaurante 





            Lojas 





            Cabeleireiro / Barbearia 





            Farmácia 











            Alojamento para visitantes 











            Piscina exterior 





            Piscina interior 














            Campos de jogos ao ar livre 





            Percursos pedonais 





            Outros: 






Campo de ténis 
            
 
Campo de treino de golfe (Pitch and Put Court) 
            
 
 Coreto e lago (artificial) 
            
 
 Praça 
            OUTRAS NOTAS E OBSERVAÇÕES 
            
 
1. O facto de todas as habitações próprias permanentes apresentarem planta arquitetónica 
diferente, faz com que as suas áreas brutas de construção sejam distintas. As áreas apresentadas 
são valores médios de referência. 
            
 
2.  Na Casa de Repouso todos os quartos são duplos. No entanto, todos poderão ser ocupados 
individualmente. Na data de realização do levantamento apenas um dos quartos estava ocupado 
por um casal, os restantes estavam ocupados de modo individual. 
            
 
  
            
 
  
            
 
  
            
 
  
            
 
  






MONTE DA PALHAGUEIRA 
SÍNTESE ESTATÍSTICA 
● SÍNTESE ESTATÍSTICA DE OCUPAÇÃO DO MODO DE OCUPAÇÃO DO TERRENO 
Gráfico 07 
 
● SÍNTESE ESTATÍSTICA DE CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM HABITAÇÃO 








Habitação - 4995,52m2 
Serviços - 1975m2 
Espaços Verdes - 18100m2 




Homens c/-65 anos - 0 
Mulheres c/-65 anos - 1 
Homens c/+65 anos - 8 
Mulheres c/+65 anos - 27 
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● SÍNTESE ESTATÍSTICA DA ESTRUTURA FAMILIAR DA POPULAÇÃO RESIDENTE EM 











Marido e Mulher - 12 
Filhos c/Pai e/ou Mãe - 0 
Irmãos - 2 
Outros Parentescos - 0 




T1 - 6 unidades 
T2 - 21 unidades 
T3 - 6 unidades 
297 
 
MONTE DO PESSEGUEIRO 
LEVANTAMENTO DAS HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
  






FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa01 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
  
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     





                      Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     




           
            
            Notas: 
          
            1. Contígua com a habitação ficha de levantamento 02 
    
            2. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 20 cm 
    
            3. Sem chaminé 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa02 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 x Acabamento: Caiada  
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
x 
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
     
            
> 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
     
 
     
            Notas: 
           
            1. Contígua com a habitação ficha de levantamento 01 
    
            2. Sem chaminé 
         
 
           
            
            
            
           
            
     
            
     




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa03 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. Caracterização                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
x 
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     





          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
     
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
x 
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
            
 
 
           
            Notas: 
           
            1. Tem alteração na fachada tardoz: Aumento em alvenaria de xisto; porta em alumínio; 
            cobertura em chapa tipo "onduline". 
       
            2. Sem chaminé 
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FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa04 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
     
            > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
      
 
      
 
 
      
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Casa próxima de forno comunitário 
      
            3. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 25 cm 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa05 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
     
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            




           
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Casa próxima de forno comunitário 
      
            3. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 30 cm 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa06 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
x 
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     





          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
     
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
 
 
           
       
            Notas: 
           
            1. Com chaminé 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa07 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     





                      Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            
2. Casa com tapumes 
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FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa08 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x  
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 x Acabamento: Sem acabamento  
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




                      Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
 
 
           
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Aumento em alvenaria de tijolo sem acabamento 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
casa09 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     




           
            
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 10 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 09 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
  
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
  
     
            Sem Pátio 
    
x 
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
x 
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO               
            
 
 
           
            
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
x 
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




                      Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
                 > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            75,00m² - 100,00m² 
  
x 
     
            < 100,00m² 
    
  
     




           
            
 
 
           
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x  
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     




          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 14 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x  
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     






          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            Notas: 
          
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 13 e 15 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
  
     
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
    
  
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
  Acabamento:   
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
  
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
    
  
     
            Outro 
    
  
     






           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 14 
     
1.7 Pátio 
          
            Com pátio 
    
x 
     
            Sem Pátio 
    
  
     
            1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            > 50,00m² 
    
  
     
            50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            < 100,00m² 
    
  
     
            2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     





          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
x 
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
 
 
           
            
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua ao conjunto de habitações fichas de levantamento 13, 14 e 15 
  
            3. Constrção em tijolo rebocado contígua à habitação  
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
x 
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 25 cm 
    
            3. Próxima do chafariz 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
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          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
x 
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Com chaminé 
         
            
2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 20 
    





FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa20 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 19 
    
            3. Em frente à habitação com ficha de levantamento 21, 22 e 23 (formam pátio comum) 
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FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa21 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
x 
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 22 e 23 
    





FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa22 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
x 
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
x 
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
 
     
            Telha + outra estrutura 
  
x 
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 





            
 
           
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 22 e 23 
    
            3. Em frente à habitação com ficha de levantamento 19 e 20 (formam pátio comum) 
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FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa23 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
          
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
x Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
         
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 21 e 22 
    





FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa24 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
x 
     
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
x 
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
x 
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. Levantamento fotográfico 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Com chaminé 
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FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa25 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
x 
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     
            
 
 




            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Com chaminé 
                     2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 26 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa26 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
         
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
x 
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Com chaminé 
                     2. Contígua com a habitação ficha de levantamento 25 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa27 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. Levantamento fotográfico 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa28 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
    
x 
     
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada  
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
x 
     
            2 Águas 
          
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            2. Em frente à habitação com ficha de levantamento 29 e 30 (formam frente de rua) 
 
            3. Sem porta de entrada 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa29 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
x 
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     




          
            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            
 
2. Altura do pavimento da rua ao pavimento 
interior: 35 cm 
      
            3. Em frente à habitação com ficha de levantamento 28 (formam frente de rua) 
  
            4. Contígua com a habitação ficha de levantamento 30 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa30 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
x 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
x 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
    
x 
     
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     
            
 
 





            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
x 
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            




           
            
            
Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
                     2. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 30 cm 
 
            3. Em frente à habitação com ficha de levantamento 28 (formam frente de rua) 
              4. Contígua com a habitação ficha de levantamento 39 
                5. habitação de gaveto 
        
            6. Declive da rua bastante acentuado 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa31 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     
            
1.7 Pátio 
          




    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. LEVANTAMENTO FOTOGRÁFICO 
            
 
 
           
            Notas: 
           
            1. Sem chaminé 
         
            
2. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 20 cm 
 
            3. Contígua com a habitação ficha de levantamento 32 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa32 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
  
     
            Razoável 
    
x 
     
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
       
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
  
     
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
x 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x 
     
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
  
     
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     
            
 
 




            
Com pátio 
    
  
     
            
Sem Pátio 
    
x 
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
x 
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
  
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            
2. Levantamento fotográfico 
            
 
 
           
            
Notas: 
           
            1. Com chaminé 
         
            
2. Altura do pavimento da rua ao pavimento interior: 20 cm 
 
            3. Contígua com a habitação ficha de levantamento 31 
    
            4. Habitação de gaveto 




FICHA DE LEVANTAMENTO HABITAÇÕES DEVOLUTAS 
Avaliação e Proposta | Monte do Pessegueiro - Martim Longo, Alcoutim 
            Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa 
Curso de Doutoramento em Arquitetura | Teoria e Prática do Projeto Arquitetónico 
Orientação Científica: Professora Doutora Madalena Cunha Matos 
Casa33 Ana Bordalo 
          Data de realização do levantamento: julho de 2013 
          1. CARACTERIZAÇÃO                    
            1.1 Estado de conservação 
        
            Bom 
    
x 
     
            Razoável 
          
            Mau 
     
 
     
            Ruína 
          
            1.2 Sistema construtivo 
        
            Paredes em alvenaria de xisto 
 
 
     
            Paredes em alvenaria de xisto caiada x 
     
            Alvenaria de tijolo 
   
 Acabamento: 
 
            Outro 
    
  Qual:   
            1.3 Vãos (janelas) 
         
            Caixilharia em madeira (original) 
 
x Na fachada principal 
    
            Caixilharia em madeira (alterada) 
 
  
     
            Caixilharia em alumínio 
  
x Na fachada principal 
    
            Caixilharia em ferro 
   
  
     
            Sem janelas 
    
 
     
            1.4 Vão de entrada 
         
            Madeira (original) 
   
x Na fachada principal 
    
            Madeira (alterada) 
   
  
     
            Alumínio 
    
x Na fachada principal 
    
            Ferro 
          
            1.5 Cobertura - Sistema construtivo 
       
            Telha + encaniçado 
   
x 
     
            Telha + outra estrutura 
  
  
     
            Outra 
    
  
     
            1.6 Cobertura - Águas 
         
            1 Água 
    
 
     
            2 Águas 
    
x 
     
            Outro 
    
  
     
            
 
 




            
Com pátio 
    
x 
     
            
Sem Pátio 
    
  
     
            
1.8 Área Bruta de construção aproximada 
      
            
> 50,00m² 
    
  
     
            
50,00m² - 75,00m² 
   
  
     
            
75,00m² - 100,00m² 
   
x 
     
            
< 100,00m² 
    
  
     
            




           
            
         
 
   
            
            Notas: 
           
            1. Com chaminé 
                     2. Rampa de acesso entre a rua e o vão de entrada 
 
            3. Com forno exterior 
         
            
            
            
            
            
            
            
             
